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NOTAS PRÉVIAS DO AUTOR 


A presente obra tem como objetivo o estudo, em termos jurídicos, dos 
impactos do coronavírus no direito à saúde, enfatizando as principais 
repercussões nas esferas trabalhista, previdenciária e assistencial. 


Propõe-se examinar as medidas que podem ser adotadas para o 
enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do coronavírus, 
com destaque ao isolamento e à quarentena, e seus desdobramentos no plano 
do Direito. 


Cabe verificar as consequências da doença decorrente do coronavírus 
(covid-19) no contrato de trabalho, o tratamento jurídico dos dias não 
trabalhados, se a jornada de trabalho e o salário podem ser reduzidos e o 
direito às férias. 

Além disso, é imperiosa a análise do Programa Emergencial de 
Manutenção do Emprego e da Renda e das medidas trabalhistas para 
enfrentamento do estado de calamidade pública e da emergência de saúde 
pública decorrente do coronavírus. Nesse contexto, examinam-se a 
possibilidade de teletrabalho, a adoção do trabalho em regime de tempo 
parcial, a compensação da jornada e o banco de horas, a suspensão do 
contrato de trabalho para qualificação profissional, a prorrogação da jornada 
de trabalho em razão de paralização da empresa, a extinção do contrato de 
trabalho por força maior e por factum principis, os benefícios previdenciários 
e assistenciais devidos em razão do coronavírus, o auxílio emergencial 
instituído pela Lei 13.982/2020 e se a covid-19 pode ter natureza de doença 
ocupacional. 


Analisam-se ainda, entre outras temáticas, o Programa Emergencial de 
Suporte a Empregos e as medidas especiais para enfrentamento da pandemia 
no setor portuário. 


Espera-se, assim, que a presente obra possa receber a mesma acolhida das 
anteriores. 


Gustavo Filipe Barbosa Garcia 


CAPÍTULO 1 


DIREITO A SAÚDE 


1.1. Coronavírus e Seguridade Social 


A pandemia decorrente do novo coronavírus certamente ficará marcada na 
história da humanidade, em razão das graves consequências na saúde 
coletiva, bem como nas esferas social e econômica. As drásticas medidas 
tomadas, em vários países, com o intuito de evitar e desacelerar a 
contaminação das populações pelo coronavírus modificou as formas de 
relacionamento e convivência entre as pessoas, bem como de exercício das 
mais diversas atividades, inclusive de trabalho, estudo e lazer. As 
repercussões são tão profundas que podem ter impactos mesmo depois de 
passada a fase mais aguda da situação de emergência na saúde pública, 
podendo-se dizer que teremos a formação de novos estilos de vida em 
sociedade em razão dessa difícil e complexa experiência que atingiu o mundo 
em termos globais. 


A par disso, a relevância do Estado garantidor de direitos sociais e do 
sistema público de saúde tornou-se incontestável, pois ficou evidente que a 
esfera privada nem sempre têm condições de garantir o bem estar da 
coletividade, notadamente em situações de maior gravidade. 


Nesse contexto, a Seguridade Social é sistema de proteção social, de 
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natureza universal, tendo como fundamento o princípio da solidariedade. 


As dimensões da Seguridade Social, quais sejam, a Previdência Social, a 
Assistência Social e a Saúde, estão inseridas no âmbito dos direitos sociais, 
. “ms q . 2 
como se depreende do art. 6º da Constituição da República”. 


Os direitos sociais apresentam natureza nitidamente fundamental, por 
terem como finalidade o respeito à dignidade da pessoa humana (art. 1º, 
inciso III, da Constituição da República) . 


Deve-se enfatizar que os objetivos fundamentais da República Federativa 
do Brasil (art. 3º da Constituição da República), como princípios 
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constitucionais fundamentais, ou seja, princípios gerais da ordem jurídica, 


para ser alcançados, exigem a presença da Seguridade Social, por meio de 
ações voltadas à Saúde, à Previdência e à Assistência Social (art. 194 da 
Constituição Federal de 1988). 


Nesse sentido, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, a 
erradicação da pobreza, a redução das desigualdades sociais, bem como a 
promoção do bem de todos, exigem a plena efetivação dos direitos voltados à 
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ordem social”. 


A Previdência Social tem natureza contributiva, de modo que há 
necessidade de recolhimento de contribuições previdenciárias para a 
manutenção do sistema (arts. 201 e 202 da Constituição Federal de 1988). 
Em outras palavras, tem caráter contributivo e filiação obrigatória, embora 
também se admita o ingresso como segurado facultativo. 


A Assistência Social, diversamente, não exige contribuições para que a 
pessoa em situação de necessidade social e econômica tenha direito a 
prestações assistenciais, com o objetivo de assegurar as suas necessidades 
básicas e de sua família (arts. 203 e 204 da Constituição da República). 


A Saúde, por sua vez, é direito universal, isto é, de todos, voltado ao acesso 
igualitário à promoção, proteção e recuperação do completo bem-estar físico, 
psíquico e social (arts. 196 a 200 da Constituição Federal de 1988). 


Frise-se ser competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios cuidar da saúde (art. 23, inciso II, da Constituição 
da República). 

Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre proteção e defesa da saúde (art. 24, inciso XII, da 
Constituição Federal de 1988). No âmbito da legislação concorrente, a 
competência da União deve se limitar a estabelecer normas gerais (art. 24, 8 
1º, da Constituição Federal de 1988). Por isso, a competência da União para 
legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos 
Estados (art. 24, 8 2º, da Constituição Federal de 1988). Ademais, compete 


aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, como é o caso da 
saúde, bem como suplementar a legislação federal e a estadual no que couber 
(art. 30, incisos 1 e II, da Constituição da República). 


A respeito do tema, o Supremo Tribunal Federal fixou a seguinte tese de 
repercussão geral: “Os entes da federação, em decorrência da competência 
comum, são solidariamente responsáveis nas demandas prestacionais na área 
da saúde, e diante dos critérios constitucionais de descentralização e 
hierarquização, compete à autoridade judicial direcionar o cumprimento 
conforme as regras de repartição de competências e determinar o 
ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro” (STF, Pleno, ED-RE 
855.178/SE, Rel. p/ ac. Min. Edson Fachin, j. 23.05.2019). 


A Seguridade Social tem o relevante papel de atender, proteger e promover 
o bem-estar do ser humano, sempre que este estiver em situação relacionada a 
contingências sociais, dificultando ou impedindo que a pessoa possa viver de 
forma digna e saudável. Nesse enfoque, a Seguridade Social deve alcançar 
todas as pessoas que estejam em situações que não lhes permitam a sua 
própria manutenção e de sua família. 


Como se pode notar, a Seguridade Social exerce o importante papel de 
redução das desigualdades sociais, especialmente por meio da redistribuição 
de renda, o que justifica a presença de políticas públicas de proteção social, 
com o fim de se concretizar as referidas determinações constitucionais. 


Em outras palavras, o Estado Democrático de Direito, consoante os 
fundamentos previstos no art. 1º da Constituição da República, apenas pode 
se desenvolver a contento quando respeitados os direitos decorrentes da 
Seguridade Social. 


1.2. Coronavírus e Saúde 


No aspecto terminológico, a denominação específica do vírus é coronavírus 
da síndrome respiratória aguda grave 2 (“severe acute respiratory syndrome 
coronavirus 2”), indicado como SARS-CoV-2º, da família coronavírus”. A 
infecção causada pelo mencionado vírus é a doença do coronavírus 2019 
(“coronavirus disease 2019”), indicada como covid-19". Assim, na realidade, 
coronavírus designa uma família de vírus que podem causar infecções 
respiratórias . 

Observados esses aspectos, no rol dos direitos fundamentais, o direito à 
vida ocupa posição de maior relevância (art. 5º da Constituição Federal de 
1988) e está intimamente ligado ao direito à saúde (art. 6º da Constituição da 
República). 

A saúde, ao integrar o sistema de Seguridade Social, é direito de todos e 
dever do Estado, o qual é garantido por meio de políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos, bem 
como ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação (art. 196 da Constituição da República)”. 


A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivos o 
bem-estar e a justiça social (art. 193 da Constituição Federal de 1988), dela 
fazendo parte a Seguridade Social”, na qual se insere a saúde e, entre outros 
direitos, o meio ambiente (art. 225 da Constituição da República). 


As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem o Sistema Único de Saúde (SUS), o qual é 
organizado com base nas diretrizes constitucionais de descentralização, 
atendimento integral e participação da comunidade. 


Na esfera internacional, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 
1948, estabelece que todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz 
de assegurar a si e à sua família saúde, bem-estar, inclusive alimentação, 


vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis 
(art. 25). 


O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 
1966, aprovado no Brasil pelo Congresso Nacional pelo Decreto Legislativo 
226/1991 e promulgado pelo Decreto 591/1992, assegura que os Estados- 
Partes reconhecem o direito de toda pessoa de desfrutar o mais elevado nível 
possível de saúde física e mental (art. 12). 


As medidas que os Estados-Partes devem adotar com o fim de assegurar o 
pleno exercício do direito à saúde devem incluir as medidas que se façam 
necessárias para assegurar: a diminuição da “mortinatalidade” (ou seja, 
mortes quando do nascimento) e da mortalidade infantil, bem como o 
desenvolvimento das crianças; a melhoria de todos os aspectos de higiene do 
trabalho e do meio ambiente; a prevenção e o tratamento das doenças 
epidêmicas, endêmicas, profissionais e outras, bem como a luta contra essas 
doenças; a criação de condições que assegurem a todos assistência médica e 
serviços médicos em caso de enfermidade. 


As dimensões da saúde e do meio ambiente, desse modo, estão inseridas no 
ambito dos direitos humanos e fundamentais, por terem como finalidade o 
respeito à dignidade da pessoa humana, valor supremo que revela o “caráter 
único e insubstituível da cada ser humano””, o qual figura como um dos 
fundamentos da República Federativa do Brasil (art. 1º, inciso III, da 
Constituição Federal de 1988) *. 


Como se pode notar, a saúde, na vertente subjetiva, é direito fundamental 
do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu 
pleno exercício (art. 2º da Lei 8.080/1990) *. Trata-se, assim, de direito 
social, expressamente assegurado no art. 6º da Constituição da República e 
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inserido no catálogo de direitos fundamentais -. 


Em consonância com a Constituição da Organização Mundial da Saúde, de 
1946, a “saúde é um estado de completo bem-estar físico, mental e social, e 


m . A . . 16 
não consiste apenas na ausência de doença ou de enfermidade” .. 


Em harmonia com esse conceito mais abrangente, o art. 3º da Lei 
8.080/1990 determina que os níveis de saúde expressam a organização social 
e econômica do País, tendo a saúde como determinantes e condicionantes, 
entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio 
ambiente, o trabalho, a renda, a educação, a atividade física, o transporte, o 
lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais. Ainda nessa linha, dizem 
também respeito à saúde as ações que se destinam a garantir às pessoas e à 
coletividade condições de bem-estar físico, mental e social (art. 3º, parágrafo 
único, da Lei 8.080/1990). 


Ademais, apesar da existência de diversas classificações quanto aos 
direitos fundamentais, com discussões a respeito da posição dos direitos 
sociais e difusos nesse contexto, deve-se salientar a tendência contemporânea 
de que os direitos humanos são universais, indivisíveis, interdependentes e 
inter-relacionados, assim previstos também no âmbito do Direito 
Internacional dos Direitos Humanos”, como reconhece a Declaração de 
Viena, de 1993 (art. 5º)”. 


No âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA), a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) adotou a Resolução 1/2020, em 
10 de abril de 2020, sobre Pandemia e Direitos Humanos nas Américas”. 


No mencionado documento internacional, ressalta-se, na introdução, que as 
Américas e o mundo enfrentam atualmente uma emergência de saúde global 
sem precedentes provocada pela pandemia do vírus que causa a covid-19, em 
face da qual as medidas adotadas pelos Estados na atenção e contenção do 
vírus devem ter como centro o pleno respeito aos direitos humanos. 


Em consonância com o item 5 da parte resolutiva da Resolução 1/2020, a 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos formula recomendação aos 
governos dos Estados-membros, no sentido de proteger os direitos humanos, 
particularmente os direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais 


(DESCA), dos trabalhadores em situação de maior risco pela pandemia e suas 
consequências. É importante tomar medidas que assegurem a renda 
econômica e os meios de subsistência de todos os trabalhadores, de modo que 
tenham igualdade de condições para cumprir as medidas de contenção e 
proteção durante a pandemia, bem como condições de acesso à alimentação e 
outros direitos essenciais. As pessoas que tenham de seguir realizando suas 
atividades profissionais devem ser protegidas dos riscos de contágio do vírus 
e, em geral, deve-se dar adequada proteção ao trabalho, salários, liberdade 
sindical e negociação coletiva, pensões e demais direitos sociais inter- 
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relacionados com o âmbito trabalhista e sindical”. 


Registre-se que a Lei 13.989, de 15 de abril de 2020, com entrada em vigor 
na data de sua publicação, ocorrida no Diário Oficial da União de 
16.04.2020, autoriza o uso da telemedicina enquanto durar a crise ocasionada 
pelo coronavírus (SARS-CoV-2). 


Durante a crise ocasionada pelo coronavírus (SARS-CoV-2), fica 
autorizado, em caráter emergencial, o uso da telemedicina (art. 2º da Lei 
13.989/2020). Entende-se por telemedicina, entre outros, o exercício da 
medicina mediado por tecnologias para fins de assistência, pesquisa, 
prevenção de doenças e lesões e promoção de saúde (art. 3º da Lei 
13.989/2020). 


Durante o período da crise ocasionada pelo coronavírus, serão válidas as 
receitas médicas apresentadas em suporte digital, desde que possuam 
assinatura eletrônica ou digitalizada do profissional que realizou a prescrição, 
sendo dispensada sua apresentação em meio físico (art. 2º, parágrafo único, 
da Lei 13.989/2020). 


O médico deve informar ao paciente todas as limitações inerentes ao uso da 
telemedicina, tendo em vista a impossibilidade de realização de exame físico 
durante a consulta (art. 4º da Lei 13.989/2020). 


A prestação de serviço de telemedicina deve seguir os padrões normativos 


e éticos usuais do atendimento presencial, inclusive em relação à 
contraprestação financeira pelo serviço prestado, não cabendo ao poder 
público custear ou pagar por tais atividades quando não for exclusivamente 
serviço prestado ao Sistema Único de Saúde (SUS) (art. 5º da Lei 
13.989/2020). 


Competirá ao Conselho Federal de Medicina a regulamentação da 
telemedicina após o período consignado no art. 2º da Lei 13.989/2020, ou 
seja, depois do período da crise ocasionada pelo coronavírus (art. 6º). 


Frise-se ainda que, nos termos do art. 1º da Lei 13.993/2020, fica proibida 
a exportação de produtos médicos, hospitalares e de higiene essenciais ao 
combate à epidemia de coronavírus no Brasil, enquanto perdurar a 
emergência em saúde pública de importância nacional em decorrência da 
infecção humana pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2). 


A Lei 14.021, de 7 de julho de 2020, com entrada em vigor na data de sua 
publicação, ocorrida no Diário Oficial da União de 08.07.2020, institui 
medidas de vigilância sanitária e epidemiológica para prevenção do contágio 
e da disseminação da covid-19 nos territórios indígenas, cria o Plano 
Emergencial para Enfrentamento à covid-19 nos territórios indígenas, prevê 
ações de garantia de segurança alimentar, dispõe sobre ações relativas a 
povos indígenas isolados e de recente contato no período de calamidade 
pública em razão da covid-19, estipula medidas de apoio às comunidades 
quilombolas, aos pescadores artesanais e aos demais povos e comunidades 
tradicionais para o enfrentamento à covid-19. 


Os povos indígenas, as comunidades quilombolas, os pescadores artesanais 
e os demais povos e comunidades tradicionais devem ser considerados como 
grupos em situação de extrema vulnerabilidade e, portanto, de alto risco e 
destinatários de ações relacionadas ao enfrentamento de emergências 
epidêmicas e pandêmicas (art. 2º da Lei 14.021/2020). 


CAPÍTULO 2 


ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA E EMERGÊNCIA DE SAÚDE 
PÚBLICA 


2.1. Regime extraordinário fiscal, financeiro e de contratações 


O Decreto Legislativo 6, de 20 de março de 2020, publicado no Diário 
Oficial da União de 20.03.2019, reconhece, exclusivamente para os fins do 
art. 65 da Lei Complementar 101/2000 (que dispõe sobre normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal), notadamente para 
as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos no art. 2º da Lei 
13.898/2019 (que dispõe sobre diretrizes para a elaboração e a execução da 
Lei Orçamentária de 2020), e da limitação de empenho de que trata o art. 9º 
da Lei Complementar 101/2000, a ocorrência do estado de calamidade 
pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, nos termos da solicitação 
do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem 93, de 18 
de março de 2020. 


A Emenda Constitucional 106, de 7 de maio de 2020, publicada no Diário 
Oficial da União 08.05.2020, institui regime extraordinário fiscal, financeiro 
e de contratações para enfrentamento de calamidade pública nacional 
decorrente de pandemia. A temática diz respeito ao Direito Tributário, 
Financeiro e Administrativo. 


Sendo assim, durante a vigência de estado de calamidade pública nacional 
reconhecido pelo Congresso Nacional em razão de emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente de pandemia, a União 
adotará regime extraordinário fiscal, financeiro e de contratações para atender 
as necessidades dele decorrentes, somente naquilo em que a urgência for 
incompatível com o regime regular, nos termos definidos na Emenda 
Constitucional 106/2020 (art. 1º). 


Nesse sentido, com o propósito exclusivo de enfrentamento do contexto da 
calamidade e de seus efeitos sociais e econômicos, no seu período de 
duração, o Poder Executivo federal, no âmbito de suas competências, pode 
adotar processos simplificados de contratação de pessoal, em caráter 


temporário e emergencial, e de obras, serviços e compras que assegurem, 
quando possível, competição e igualdade de condições a todos os 
concorrentes, ficando dispensada a observância do 8 1º do art. 169 da 
Constituição Federal de 1988” na contratação de que trata o inciso IX do art. 
37 da Constituição Federal de 1988”, limitada a dispensa às situações de que 
trata o referido inciso, sem prejuízo da tutela dos órgãos de controle (art. 2º 
da Emenda Constitucional 106/2020). 


Portanto, são flexibilizadas as regras fiscais, financeiras e de contratação 
Z . , . 23 .“. . ,os 
no período de calamidade pública”, permitindo-se “processos mais rápidos 
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para compras, obras e contratações de pessoal temporário e serviços”. 


Nas hipóteses de distribuição de equipamentos e insumos de saúde 
imprescindíveis ao enfrentamento da calamidade, a União deve adotar 
critérios objetivos, devidamente publicados, para a respectiva destinação a 
Estados e a Municípios (art. 2º, parágrafo único, da Emenda Constitucional 
106/2020). 


Desde que não impliquem despesa permanente, as proposições legislativas 
e os atos do Poder Executivo com propósito exclusivo de enfrentar a 
calamidade e suas consequências sociais e econômicas, com vigência e 
efeitos restritos à sua duração, ficam dispensados da observância das 
limitações legais quanto à criação, à expansão ou ao aperfeiçoamento de ação 
governamental que acarrete aumento de despesa e à concessão ou à 
ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita (art. 3º da Emenda Constitucional 106/2020). 


Durante a vigência da calamidade pública nacional de que trata o art. 1º da 
Emenda Constitucional 106/2020, não se aplica o disposto no 8 3º do art. 195 
da Constituição Federal de 1988” (art. 3º, parágrafo único, da Emenda 
Constitucional 106/2020). Vale dizer, durante o período de calamidade 
pública, a pessoa jurídica, mesmo em débito com a Seguridade Social, poderá 
contratar com o Poder Público e receber benefícios ou incentivos fiscais ou 


creditícios. 


Será dispensada, durante a integralidade do exercício financeiro em que 
vigore a calamidade pública nacional de que trata o art. 1º da Emenda 
Constitucional 106/2020, a observância do inciso III do art. 167 da 
Constituição Federal de 1988” (art. 4º da Emenda Constitucional 106/2020). 


O art. 167, inciso II, da Constituição Federal de 1988 dispõe sobre a 
chamada “regra de ouro”, ao vedar “que os ingressos financeiros oriundos do 
endividamento (operações de crédito) sejam superiores às despesas de capital 
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(investimentos, inversões financeiras e amortização da dívida)”. 


A “regra de ouro”, assim, “impede que governos se endividem para o 
pagamento de despesas correntes como: pessoal, benefícios sociais, juros da 
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dívida e o custeio da máquina pública”. 


Com a Emenda Constitucional 106/2020, dispensa-se o cumprimento da 
mencionada “regra de ouro” durante a calamidade pública, em razão da 
excepcionalidade da situação. 


O Ministério da Economia deve publicar, a cada 30 dias, relatório com os 
valores e o custo das operações de crédito realizadas no período de vigência 
do estado de calamidade pública nacional de que trata o art. 1º da Emenda 
Constitucional 106/2020 (art. 4º, parágrafo único, da Emenda Constitucional 
106/2020). 


As autorizações de despesas relacionadas ao enfrentamento da calamidade 
pública nacional de que trata o art. 1º da Emenda Constitucional 106/2020 e 
de seus efeitos sociais e econômicos devem: I — constar de programações 
orçamentárias específicas ou contar com marcadores que as identifiquem; II — 
ser separadamente avaliadas na prestação de contas do Presidente da 
República e evidenciadas, até 30 dias após o encerramento de cada bimestre, 
no relatório a que se refere o 8 3º do art. 165 da Constituição Federal de 
1988” (art. 5º da Emenda Constitucional 106/2020). Decreto do Presidente 
da República, editado até 15 dias após a entrada em vigor da Emenda 


Constitucional 106/2020, deve dispor sobre a forma de identificação das 
referidas autorizações, incluídas as anteriores à vigência da Emenda 
Constitucional 106/2020 (art. 5º, parágrafo único). 


Estabelece-se, assim, “orçamento específico” para as despesas decorrentes 
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do estado de calamidade pública decorrente da pandemia”. 


Conforme leciona Fernando Facury Scaff: “O mecanismo criado busca 
isolar os gastos com o combate à Covid-19 dos demais gastos previstos no 
orçamento anual”. Ainda segundo o referido autor: “Trata-se de uma técnica 
de planejamento e gestão orçamentária para permitir que se afaste 
temporariamente a responsabilidade fiscal e a busca de certo equilíbrio, 
apontando para a necessária prioridade de gastos para a preservação da vida e 
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da saúde da população brasileira e a manutenção das empresas”. 


Durante a vigência da calamidade pública nacional de que trata o art. 1º da 
Emenda Constitucional 106/2020, os recursos decorrentes de operações de 
crédito realizadas para o refinanciamento da dívida mobiliária podem ser 
utilizados também para o pagamento de seus juros e encargos (art. 6º da 
Emenda Constitucional 106/2020). 


O Banco Central do Brasil, limitado ao enfrentamento da calamidade 
pública nacional de que trata o art. 1º da Emenda Constitucional 106/2020, e 
com vigência e efeitos restritos ao período de sua duração, fica autorizado a 
comprar e a vender: I — títulos de emissão do Tesouro Nacional, nos 
mercados secundários local e internacional; II — os ativos, em mercados 
secundários nacionais no âmbito de mercados financeiros, de capitais e de 
pagamentos, com as condições previstas no art. /º da Emenda Constitucional 
106/2020. 


Ou seja, autoriza-se o Banco Central a comprar e vender títulos do Tesouro 
Nacional nos mercados secundários local e internacional”, bem como “títulos 
de empresas privadas no mercado secundário (títulos que já fazem parte de 
carteiras de fundos e corretoras, por exemplo)”, com o objetivo de “garantir 
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liquidez ao mercado de capitais”. 


Durante a vigência da Emenda Constitucional 106/2020, o Banco Central 
do Brasil deve editar regulamentação sobre exigências de contrapartidas ao 
comprar ativos de instituições financeiras em conformidade com a previsão 
do inciso II do art. 7º da Emenda Constitucional 106/2020 (art. 8º). 


Em caso de irregularidade ou de descumprimento dos limites da Emenda 
Constitucional 106/2020, o Congresso Nacional poderá sustar, por decreto 
legislativo, qualquer decisão de órgão ou entidade do Poder Executivo 
relacionada às medidas autorizadas pela Emenda Constitucional 106/2020 
(art. 9º). 


Ficam convalidados os atos de gestão praticados a partir de 20 de março de 
2020, desde que compatíveis com o teor da Emenda Constitucional 106/2020 
(art. 10). 


A Emenda Constitucional 106/2020 entra em vigor na data de sua 
publicação e ficará automaticamente revogada na data do encerramento do 
estado de calamidade pública reconhecido pelo Congresso Nacional (art. 11 
da Emenda Constitucional 106/2020). 


2.2. Medidas para enfrentamento do coronavírus 


A Portaria 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Ministério da Saúde, 
considerando a declaração de emergência em saúde pública de importância 
internacional pela Organização Mundial da Saúde, em 30 de janeiro de 2020, 
declarou emergência em saúde pública de importância nacional em 
decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus (2019-nCoV). 


A Lei 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com entrada em vigor na data de 
sua publicação, ocorrida em 07.02.2020, dispõe sobre as medidas que podem 
ser adotadas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto 
de 2019. 


Cabe ao Ministério da Saúde editar os atos necessários à regulamentação e 
operacionalização do disposto na Lei 13.979/2020 (art. 7º). 


A Portaria 356, de 11 de março de 2020, do Ministério da Saúde, 
regulamenta o disposto na Lei 13.979/2020, que estabelece as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
em decorrência da infecção humana pelo coronavírus (covid-19). 


Frise-se que as medidas estabelecidas no referido diploma legal objetivam 
a proteção da coletividade (art. 1º, 8 1º, da Lei 13.979/2020). Com isso, para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
de que trata a Lei 13.979/2020, as autoridades podem adotar, no âmbito de 
suas competências, entre outras, as seguintes medidas: I — isolamento; II — 
quarentena; III — determinação de realização compulsória de: a) exames 
médicos; b) testes laboratoriais; c) coleta de amostras clínicas; d) vacinação e 
outras medidas profiláticas; ou e) tratamentos médicos específicos; IIIA — 
uso obrigatório de máscaras de proteção individual (incluído pela Lei 
14.019/2020); IV — estudo ou investigação epidemiológica; V — exumação, 
necropsia, cremação e manejo de cadáver; VI — restrição excepcional e 


temporária, por rodovias, portos ou aeroportos, de: a) entrada e saída do País; 
e b) locomoção interestadual e intermunicipal (redação dada pela Lei 
14.035/2020); VII — requisição de bens e serviços de pessoas naturais e 
jurídicas, hipótese em que será garantido o pagamento posterior de 
indenização justa; VIII — autorização excepcional e temporária para a 
importação e distribuição de quaisquer materiais, medicamentos, 
equipamentos e insumos da área de saúde sujeitos à vigilância sanitária sem 
registro na Anvisa considerados essenciais para auxiliar no combate à 
pandemia do coronavírus, desde que registrados por pelo menos uma das 
seguintes autoridades sanitárias estrangeiras e autorizados à distribuição 
comercial em seus respectivos países: 1. “Food and Drug Administration” 
(FDA); 2. “European Medicines Agency” (EMA); 3. “Pharmaceuticals and 
Medical Devices Agency” (PMDA); 4. “National Medical Products 
Administration” (NMPA) (art. 3º da Lei 13.979/2020). 


Ato do Ministro de Estado da Saúde disporá sobre as condições e os prazos 
aplicáveis às medidas previstas nos incisos I e II do art. 3º da Lei 
13.979/2020 (art. 3º, 8 5º, da Lei 13.979/2020). 


Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde, da Justiça e Segurança 
Pública e da Infraestrutura disporá sobre as medidas previstas no inciso VI do 
art. 3º da Lei 13.979/2020, observado o disposto no inciso I do 8 6º-B do art. 
3º da Lei 13.979/2020 (art. 3º, 8 6º, da Lei 13.979/2020, com redação dada 
pela Lei 14.035/2020). 


As medidas previstas no inciso VI do art. 3º da Lei 13.979/2020 devem ser 
precedidas de recomendação técnica e fundamentada: I — da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), em relação à entrada e saída do 
País e à locomoção interestadual; ou II — do respectivo órgão estadual de 
vigilância sanitária, em relação à locomoção intermunicipal (art. 3º, 8 6-B, 
da Lei 13.979/2020, incluído pela Lei 14.035/2020). 


As medidas previstas no art. 3º da Lei 13.979/2020 podem ser adotadas: I — 


pelo Ministério da Saúde, exceto a constante do inciso VIII do art. 3º da Lei 
13.979/2020; II — pelos gestores locais de saúde, desde que autorizados pelo 
Ministério da Saúde, nas hipóteses dos incisos I, II, HI-A, Ve VI do art. 3º da 
Lei 13.979/2020; II — pelos gestores locais de saúde, nas hipóteses dos 
incisos III, IV e VII do art. 3º da Lei 13.979/2020; IV — pela Anvisa, na 
hipótese do inciso VIII do art. 3º da Lei 13.979/2020 (art. 3º, 8 72, da Lei 
13.979/2020). 


O médico que prescrever ou ministrar medicamento cuja importação ou 
distribuição tenha sido autorizada na forma do inciso VIII do art. 3º da Lei 
13.979/2020 deverá informar ao paciente ou ao seu representante legal que o 
produto ainda não tem registro na Anvisa e foi liberado por ter sido registrado 
por autoridade sanitária estrangeira (art. 3º, 8 7º-B, da Lei 13.979/2020, 
incluído pela Lei 14.006/2020). 


O Supremo Tribunal Federal julgou parcialmente procedente o pedido em 
arguição de descumprimento de preceito fundamental para assegurar a efetiva 
observância dos arts. 23, incisos Il e IX, 24, inciso XII, 30, inciso II, e 198 da 
Constituição Federal de 1988 na aplicação da Lei 13.979/20 e dispositivos 
conexos. Com isso, a decisão reconheceu e assegurou o exercício da 
competência concorrente dos Estados, Distrito Federal e Municípios, cada 
qual no exercício de suas atribuições e no âmbito de seus respectivos 
territórios, para a adoção ou manutenção de medidas restritivas legalmente 
permitidas durante a pandemia, tais como, a imposição de 
distanciamento/isolamento social, quarentena, suspensão de atividades de 
ensino, restrições de comércio, atividades culturais e à circulação de pessoas, 
entre outras, sem prejuízo da competência geral da União para estabelecer 
medidas restritivas em todo o território nacional, caso entenda necessário. 
Ressaltou-se que a validade formal e material de cada ato normativo 
específico estadual, distrital ou municipal pode ser analisada individualmente 
(STF, Pleno, ADPF 672/DF, Rel. Min. Alexandre de Moraes, j. 13.10.2020). 


Os serviços públicos e atividades essenciais, cujo funcionamento deve ser 


resguardado quando adotadas as medidas previstas no art. 3º da Lei 
13.979/2020, incluem os relacionados ao atendimento a mulheres em situação 
de violência doméstica e familiar, nos termos da Lei 11.340/2006, a crianças, 
a adolescentes, a pessoas idosas e a pessoas com deficiência vítimas de 
crimes tipificados na Lei 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
na Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), na Lei 13.146/2015 (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência), e no Decreto-Lei 2.848/1940 (Código Penal). (art. 
3º, 8 7º-C, da Lei 13.979/2020, incluído pela Lei 14.022/2020). 


Registre-se que o Supremo Tribunal Federal concedeu parcialmente 
medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade para: i) suspender 
parcialmente, sem redução de texto, o disposto no art. 3º, inciso VI, b, e 88 6º 
e 7º, inciso II, da Lei 13.979/2020, a fim de excluir estados e municípios da 
necessidade de autorização ou observância ao ente federal; e ii) conferir 
interpretação conforme aos referidos dispositivos no sentido de que as 
medidas neles previstas devem ser precedidas de recomendação técnica e 
fundamentada, devendo ainda ser resguardada a locomoção dos produtos e 
serviços essenciais definidos por decreto da respectiva autoridade federativa, 
sempre respeitadas as definições no âmbito da competência constitucional de 
cada ente federativo (STF, Pleno, MC-ADI 6.343/DF, Rel. p/ ac. Min. 
Alexandre de Moraes, j. 06.05.2020). 


Desse modo, o Supremo Tribunal Federal decidiu que estados e 
municípios, no âmbito de suas competências e em seus territórios, podem 
adotar, respectivamente, medidas de restrição à locomoção intermunicipal e 
local durante o estado de emergência decorrente do coronavírus, sem a 
necessidade de autorização da União ou do Ministério da Saúde para a 
decretação de isolamento, quarentena e outras providências. A União, por sua 
vez, também tem competência para decretar essas medidas, no âmbito de suas 
atribuições, se houver interesse nacional. Além disso, decidiu-se que a 
adoção de medidas restritivas à locomoção e ao transporte, por qualquer dos 
entes federativos, deve ser precedida de recomendação técnica fundamentada 


de órgãos da vigilância sanitária, devendo ainda preservar o transporte de 
produtos e serviços essenciais definidos em decretos da autoridade federativa 
competente. Entendeu-se, assim, que devem ser observadas as competências 
concorrentes e suplementares de estados e municípios para a adoção das 
referidas medidas, havendo a necessidade de que as providências estatais, em 
todas as esferas, sejam tomadas por meio de ações coordenadas e planejadas 
pelos entes e órgãos competentes envolvidos”. 


As medidas previstas no art. 3º da Lei 13.979/0202, quando adotadas, 
devem resguardar o exercício e o funcionamento de serviços públicos e 
atividades essenciais (art. 3º, 8 8º, da Lei 13.979/2020, incluído pela Medida 
Provisória 926/2020). O Presidente da República disporá, mediante decreto, 
sobre os mencionados serviços públicos e atividades essenciais (art. 3º, 8 9º, 
da Lei 13.979/2020, incluído pela Medida Provisória 926/2020). 


Quanto aos referidos aspectos, o Supremo Tribunal Federal referendou 
medida cautelar anteriormente deferida, no sentido de tornar explícita, no 
campo pedagógico e na dicção do STF, a competência concorrente da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em termos de saúde, na 
forma do art. 23, inciso II, da Lei Maior (MC-ADI 6.341/DF, Rel. Min. 
Marco Aurélio, j. 24.03.2020), acrescida de interpretação conforme à 
Constituição ao 8 9º do art. 3º da Lei 13.979/2020, a fim de explicitar que, 
preservada a atribuição de cada esfera de governo, nos termos do inciso I do 
art. 198 da Constituição da Federal de 1988, o Presidente da República 
poderá dispor, mediante decreto, sobre os serviços públicos e atividades 
essenciais (STF, Pleno, MC-ADI 6.341/DF, Rel. p/ ac. Min. Edson Fachin, j. 
15.04.2020). 


Com isso, o Supremo Tribunal Federal confirmou o entendimento de que 
as medidas adotadas pelo governo federal na Medida Provisória 926/2020 
para o enfrentamento do novo coronavírus não afastam a competência 
concorrente nem a tomada de providências normativas e administrativas 
pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios. Além disso, 


prevaleceu a posição quanto à necessidade de que o art. 3º da Lei 
13.979/2020 também seja interpretado de acordo com a Constituição, a fim 
de deixar claro que a União pode legislar sobre o tema, mas que o exercício 
dessa competência deve sempre resguardar a autonomia dos demais entes. 
Nesse sentido, a possibilidade de o chefe do Poder Executivo federal definir 
por decreto os serviços públicos e atividades essenciais deve observar a 
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autonomia dos entes locais. 


Em harmonia com o exposto, o art. 3º, 8 9º, da Lei 13.979/2020, incluído 
pela Lei 14.035/2020, prevê que a adoção das medidas previstas no art. 3º da 
Lei 13.979/2020 deve resguardar o abastecimento de produtos e o exercício e 
o funcionamento de serviços públicos e de atividades essenciais, assim 
definidos em decreto da respectiva autoridade federativa. No âmbito federal, 
o Decreto 10.282/2020 regulamenta a Lei 13.979/2020, para definir os 
serviços públicos e as atividades essenciais. 


As medidas a que se referem os incisos I, H e VI do art. 3º da Lei 
13.979/2020, observado o disposto nos incisos I e II do 8 6º-B do art. 3º da 
Lei 13.979/2020, quando afetarem a execução de serviços públicos e de 
atividades essenciais, inclusive os regulados, concedidos ou autorizados, 
somente podem ser adotadas em ato específico e desde que haja articulação 
prévia com o órgão regulador ou o poder concedente ou autorizador (art. 3º, 8 
10, da Lei 13.979/2020, incluído pela Lei 14.035/2020). 


É vedada a restrição à ação de trabalhadores que possa afetar o 
funcionamento de serviços públicos e de atividades essenciais, definidos 
conforme previsto no 8 9º do art. 3º da Lei 13.979/2020, e as cargas de 
qualquer espécie que possam acarretar desabastecimento de gêneros 
necessários à população (art. 3º, 8 11, da Lei 13.979/2020, incluído pela Lei 
14.035/2020). 


Para fins do disposto na Lei 13.979/2020, considera-se isolamento a 
separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, meios de 


transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do coronavírus (art. 2º, 
inciso 1. 

Considera-se quarentena, por sua vez, a restrição de atividades ou 
separação de pessoas suspeitas de contaminação das pessoas que não estejam 
doentes, ou de bagagens, contêineres, animais, meios de transporte ou 
mercadorias suspeitos de contaminação, de maneira a evitar a possível 
contaminação ou a propagação do coronavírus (art. 2º, inciso II, da Lei 
13.979/2020). 


De modo mais específico, a medida de isolamento objetiva a separação de 
pessoas sintomáticas ou assintomáticas, em investigação clínica e 
laboratorial, de maneira a evitar a propagação da infecção e transmissão local 
(art. 3º da Portaria 356/2020 do Ministério da Saúde). 


A medida de isolamento somente pode ser determinada por prescrição 
médica ou por recomendação do agente de vigilância epidemiológica, por 
um prazo máximo de 14 dias, podendo se estender por até igual período, 
conforme resultado laboratorial que comprove o risco de transmissão (art. 3º, 
8 1º, da Portaria 356/2020). 


A medida de isolamento prescrita por ato médico deve ser efetuada, 
preferencialmente, em domicílio, podendo ser feito em hospitais públicos ou 
privados, conforme recomendação médica, a depender do estado clínico do 
paciente (art. 3º, 8 2º, da Portaria 356/2020). 


Não será indicada medida de isolamento quando o diagnóstico laboratorial 
for negativo para o coronavírus da síndrome respiratória aguda grave 2 
(SARS-CoV-2), conforme art. 3º, 8 3º, da Portaria 356/2020. 


A determinação da medida de isolamento por prescrição médica deve ser 
acompanhada do “termo de consentimento livre e esclarecido do paciente”, 
conforme modelo estabelecido no Anexo I da Portaria 356/2020 do 
Ministério da Saúde (art. 3º, 8 4º, da Portaria 356/2020). 


A medida de isolamento por recomendação do agente de vigilância 
epidemiológica ocorrerá no curso da investigação epidemiológica e abrangerá 
somente os casos de contactantes próximos a pessoas sintomáticas ou 
portadoras assintomáticas, e deverá ocorrer em domicílio (art. 3º, 8 5º, da 
Portaria 356/2020). Nas unidades da federação em que não houver agente de 
vigilância epidemiológica, a referida medida será adotada pelo Secretário de 
Saúde da respectiva unidade (art. 3º, 8 6º, da Portaria 356/2020). 


A medida de isolamento por recomendação será feita por meio de 
notificação expressa à pessoa contactante, devidamente fundamentada, 
observado o modelo previsto no Anexo II da Portaria 356/2020 do Ministério 
da Saúde (“notificação de isolamento”), conforme art. 3º, 8 7º, da Portaria 
356/2020. 


A medida de quarentena tem como objetivo garantir a manutenção dos 
serviços de saúde em local certo e determinado (art. 4º da Portaria 356/2020 
do Ministério da Saúde). Trata-se de medida de saúde pública” que restringe 
o trânsito de pessoas em determinados locais, com o objetivo de reduzir a 
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A medida de quarentena será determinada mediante ato administrativo 
formal e devidamente motivado e deve ser editada por Secretário de Saúde do 
Estado, do Município, do Distrito Federal ou Ministro de Estado da Saúde ou 
superiores em cada nível de gestão, a ser publicada no Diário Oficial e 
amplamente divulgada pelos meios de comunicação (art. 4º, 8 1º, da Portaria 
356/2020). 


A medida de quarentena será adotada pelo prazo de até 40 dias, podendo se 
estender pelo tempo necessário para reduzir a transmissão comunitária e 
garantir a manutenção dos serviços de saúde no território (art. 4º, 8 2º, da 
Portaria 356/2020). A extensão do mencionado prazo da quarentena depende 
de prévia avaliação do Centro de Operações de Emergências em Saúde 
Pública (art. 4º, 8 3º, da Portaria 356/2020). 


De todo modo, a medida de quarentena não pode ser determinada ou 
mantida após o encerramento da declaração de emergência em saúde pública 
de importância nacional (art. 4º, 8 4º, da Portaria 356/2020). 


As medidas de realização compulsória no inciso II do art. 3º da Lei 
13.979/2020 devem ser indicadas mediante ato médico ou por profissional de 
saúde (art. 6º da Portaria 356/2020 do Ministério da Saúde). 


Não depende de indicação médica ou de profissional de saúde as medidas 
previstas nas alíneas c e d do inciso II do art. 32 da Lei 13.979/2020 
(determinação de realização compulsória de coleta de amostras clínicas e de 
vacinação e outras medidas profiláticas), conforme art. 6º, parágrafo único, 
da Portaria 356/2020. 


A medida de requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas 
para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus (covid-19) será determinada pela 
autoridade competente da esfera administrativa correspondente, assegurado o 
direito à justa indenização (art. 7º da Portaria 356/2020 do Ministério da 
Saúde). 

A autoridade de saúde local deve, no âmbito de suas competências, 
acompanhar as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública 
de importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19) previstas 
no art. 3º da Lei 13.979/2020 (art. 9º da Portaria 356/2020 do Ministério da 
Saúde). 

Para a aplicação das medidas de isolamento e quarentena devem ser 
observados os protocolos clínicos do coronavírus (covid-19) e as diretrizes 
estabelecidas no Plano Nacional de Contingência Nacional para Infecção 
Humana novo Coronavírus (covid-19), disponíveis no sítio eletrônico do 
Ministério da Saúde, com a finalidade de garantir a execução das medidas 
profiláticas e o tratamento necessário (art. 10 da Portaria 356/2020 do 
Ministério da Saúde). 


O encerramento da aplicação das medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional em decorrência da 
infecção humana pelo coronavírus (covid-19) fica condicionado à situação de 
emergência de saúde pública de importância nacional, declarada por meio da 
Portaria 188/2020 do Ministério da Saúde (art. 12 da Portaria 356/2020 do 
Ministério da Saúde). 

O encerramento da emergência de saúde pública de importância nacional 
está condicionado à avaliação de risco realizada pela Secretaria de Vigilância 
em Saúde do Ministério da Saúde (art. 12, parágrafo único, da Portaria 
356/2020 do Ministério da Saúde). 


O Ministério da Saúde deve manter dados públicos e atualizados sobre os 
casos confirmados, suspeitos e em investigação, relativos à situação de 
emergência pública sanitária, resguardando o direito ao sigilo das 
informações pessoais (art. 13 da Portaria 356/2020 do Ministério da Saúde). 


Cabe esclarecer que as referidas medidas somente podem ser determinadas 
com base em evidências científicas e em análises sobre as informações 
estratégicas em saúde e devem ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo 
indispensável à promoção e à preservação da saúde pública (art. 3º, 8 1º, da 
Lei 13.979/2020). 


São assegurados às pessoas afetadas pelas medidas em questão: o direito de 
serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde e a 
assistência à família conforme regulamento; o direito de receberem 
tratamento gratuito; o pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às 
liberdades fundamentais das pessoas (art. 3º, 8 2º, da Lei 13.979/2020). 


Frise-se que as pessoas devem se sujeitar ao cumprimento das medidas 
indicadas e o seu descumprimento acarretará responsabilização, nos termos 
previstos em lei (art. 3º, 8 4º, da Lei 13.979/2020). 


No âmbito da periclitação da vida e da saúde, o art. 131 do Código Penal 
trata do perigo de contágio de moléstia grave. Constitui crime praticar, com o 


fim de transmitir a outrem moléstia grave de que está contaminado, ato capaz 
de produzir o contágio, com pena de reclusão, de um a quatro anos, e multa. 


O art. 132 do Código Penal dispõe sobre perigo para a vida ou saúde de 
outrem. Configura crime expor a vida ou a saúde de outrem a perigo direto e 
iminente, com pena de detenção, de três meses a um ano, se o fato não 
constitui crime mais grave. A pena é aumentada de um sexto a um terço se a 
exposição da vida ou da saúde de outrem a perigo decorre do transporte de 
pessoas para a prestação de serviços em estabelecimentos de qualquer 
natureza, em desacordo com as normas legais. 


No âmbito dos crimes contra a saúde pública, de acordo com o art. 267 do 
Código Penal, constitui crime causar epidemia, mediante a propagação de 
germes patogênicos, com pena de reclusão, de 10 a 15 anos. Se do fato 
resulta morte, a pena é aplicada em dobro. No caso de culpa, a pena é de 
detenção, de um a dois anos, ou, se resulta morte, de dois a quatro anos. 


O art. 268 do Código Penal versa sobre infração de medida sanitária 
preventiva. Constitui crime infringir determinação do poder público, 
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa, com 
pena de detenção, de um mês a um ano, e multa. A pena é aumentada de um 
terço se o agente é funcionário da saúde pública ou exerce a profissão de 
médico, farmacêutico, dentista ou enfermeiro. 


No âmbito dos crimes praticados por particular contra a administração em 
geral, segundo o art. 330 do Código Penal, configura crime desobedecer a 
ordem legal de funcionário público, com pena de detenção, de 15 dias a seis 
meses, e multa. 


Esclareça-se que nas infrações penais de menor potencial ofensivo (art. 98, 
inciso I, da Constituição Federal de 1988)”, a autoridade policial que tomar 
conhecimento da ocorrência lavrará termo circunstanciado e o encaminhará 
imediatamente ao Juizado Especial Criminal, com o autor do fato e a vítima, 
providenciando-se as requisições dos exames periciais necessários (art. 69 da 


Lei 9.099/1995). Ao autor do fato que, após a lavratura do termo, for 
imediatamente encaminhado ao Juizado Especial Criminal ou assumir o 
compromisso de a ele comparecer, não se imporá prisão em flagrante, nem se 
exigirá fiança. Em caso de violência doméstica, o juiz pode determinar, como 
medida de cautela, seu afastamento do lar, domicílio ou local de convivência 
com a vítima (art. 69, parágrafo único, da Lei 9.099/1995). 


O descumprimento das medidas de isolamento e quarentena previstas na 
Portaria 356/2000 acarretará a responsabilização, nos termos previstos em lei 
(art. 5º da Portaria 356/2000 do Ministério da Saúde). Cabe ao médico ou 
agente de vigilância epidemiológica informar à autoridade policial e 
Ministério Público sobre o mencionado descumprimento (art. 5º, parágrafo 
único, da Portaria 356/2000). 


A Portaria interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da 
Justiça e Segurança Pública e da Saúde, dispunha sobre a compulsoriedade 
das medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19), bem como 
sobre a responsabilidade pelo seu descumprimento, nos termos do 8 4º do art. 
3º da Lei 13.979/2020. Entretanto, a Portaria Interministerial 5/2020 foi 
revogada pela Portaria Interministerial 9, de 27 de maio de 2020, dos 
Ministérios da Justiça e Segurança Pública e da Saúde. 


Deve ser assegurado, às pessoas afetadas em razão da aplicação das 
medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus, o pleno respeito à dignidade, aos 
direitos humanos e às liberdades fundamentais, em conformidade ao que 
preconiza o artigo 3 do Regulamento Sanitário Internacional, promulgado 
pelo Decreto 10.212, de 30 de janeiro de 2020, e o inciso III do $ 2º do art. 3º 
da Lei 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 (art. 1º da Portaria Interministerial 
9/2020, dos Ministérios da Justiça e Segurança Pública e da Saúde). 


E obrigatório manter boca e nariz cobertos por máscara de proteção 


individual, conforme a legislação sanitária e na forma de regulamentação 
estabelecida pelo Poder Executivo federal, para circulação em espaços 
públicos e privados acessíveis ao público, em vias públicas e em transportes 
públicos coletivos, bem como nas hipóteses indicadas no art. 32-A da Lei 
13.979/2020, incluído pela Lei 14.019/2020. A obrigação mencionada será 
dispensada no caso de pessoas com transtorno do espectro autista, com 
deficiência intelectual, com deficiências sensoriais ou com quaisquer outras 
deficiências que as impeçam de fazer o uso adequado de máscara de proteção 
facial, conforme declaração médica, que poderá ser obtida por meio digital, 
bem como no caso de crianças com menos de três anos de idade (art. 3-A, 8 
7º, da Lei 13.979/2020, incluído pela Lei 14.019/2020). As referidas 
máscaras podem ser artesanais ou industriais (art. 3-A, 8 8º, da Lei 
13.979/2020, incluído pela Lei 14.019/2020). 


Os estabelecimentos em funcionamento durante a pandemia da covid-19 
são obrigados a fornecer gratuitamente a seus funcionários e colaboradores 
máscaras de proteção individual, ainda que de fabricação artesanal, sem 
prejuízo de outros equipamentos de proteção individual estabelecidos pelas 
normas de segurança e saúde do trabalho (art. 3º-B da Lei 13.979/2020, 
incluído pela Lei 14.019/2020). 


É garantido o atendimento preferencial em estabelecimentos de saúde aos 
profissionais de saúde e aos profissionais da segurança pública, integrantes 
dos órgãos previstos no art. 144 da Constituição Federal de 1988, 
diagnosticados com a covid-19, respeitados os protocolos nacionais de 
atendimento médico (art. 3-E da Lei 13.979/2020, incluído pela Lei 
14.019/2020). 


As concessionárias e empresas de transporte público devem atuar em 
colaboração com o poder público na fiscalização do cumprimento das normas 
de utilização obrigatória de máscaras de proteção individual, podendo 
inclusive vedar, nos terminais e meios de transporte por elas operados, a 
entrada de passageiros em desacordo com as normas estabelecidas pelo 


respectivo poder concedente (art. 32-G da Lei 13.979/2020, incluído pela Lei 
14.019/2020). O poder público concedente deve regulamentar essa 
disposição, inclusive em relação ao estabelecimento de multas pelo seu 
descumprimento. 


Os órgãos e entidades públicos, por si, por suas empresas, concessionárias 
ou permissionárias ou por qualquer outra forma de empreendimento, bem 
como o setor privado de bens e serviços, devem adotar medidas de prevenção 
à proliferação de doenças, como a assepsia de locais de circulação de pessoas 
e do interior de veículos de toda natureza usados em serviço e a 
disponibilização aos usuários de produtos higienizantes e saneantes (art. 3º-H 
da Lei 13.979/2020, incluído pela Lei 14.019/2020). Incorrerá em multa, a 
ser definida e regulamentada pelo Poder Executivo do ente federado 
competente, o estabelecimento autorizado a funcionar durante a pandemia da 
covid-19 que deixar de disponibilizar álcool em gel a 70% em locais 
próximos a suas entradas, elevadores e escadas rolantes. 


Durante a emergência de saúde pública decorrente do coronavírus 
responsável pelo surto de 2019, o poder público e os empregadores ou 
contratantes devem adotar, imediatamente, medidas para preservar a saúde e 
a vida de todos os profissionais considerados essenciais ao controle de 
doenças e à manutenção da ordem pública (art. 3º-J] da Lei 13.979/2020, 
incluído pela Lei 14.023/2020). 


Fica dispensada a licitação para aquisição de bens, serviços e insumos de 
saúde destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus de que trata a Lei 
13.979/2020 (art. 4º). 

O art. 4º da Lei 13.979/2020, com redação dada pela Lei 14.035/2020, 
estabelece que é dispensável a licitação para aquisição ou contratação de 
bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados ao 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 


de que trata a Lei 13.979/2020. 


A mencionada dispensa de licitação é temporária e aplica-se apenas 
enquanto perdurar a emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus (art. 4º, 8 1º, da Lei 13.979/2020). 


Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro na Lei 
13.979/2020 devem ser imediatamente disponibilizadas em sítio oficial 
específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que 
couber, além das informações previstas no 8 3º do art. 8º da Lei 
12.527/2011”, o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita 
Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de 
contratação ou aquisição (art. 4º, 8 2º, da Lei 13.979/2020). 


Na situação excepcional de, comprovadamente, haver uma única 
fornecedora do bem ou prestadora do serviço, será possível a sua contratação, 
independentemente da existência de sanção de impedimento ou de suspensão 
de contratar com o poder público. (art. 4º, 8 3º, da Lei 13.979/2020, incluído 
pela Lei 14.035/2020). Nesse caso, é obrigatória a prestação de garantia nas 
modalidades previstas no art. 56 da Lei 8.666/1993 (caução em dinheiro ou 
em títulos da dívida pública, seguro-garantia e fiança bancária), que não pode 
exceder a 10% do valor do contrato (art. 4º, 8 3-A, da Lei 13.979/2020, 
incluído pela Lei 14.035/2020). 


A aquisição ou contratação de bens e serviços, inclusive de engenharia, a 
que se refere o art. 4º da Lei 13.979/2020, não se restringe a equipamentos 
novos, desde que o fornecedor se responsabilize pelas plenas condições de 
uso e de funcionamento do objeto contratado (art. 4º-A da Lei 13.979/2020, 
incluído pela Lei 14.035/2020). 


Toda pessoa deve colaborar com as autoridades sanitárias na comunicação 
imediata de possíveis contatos com agentes infecciosos do coronavírus, bem 
como de circulação em áreas consideradas como regiões de contaminação 
pelo coronavírus (art. 5º da Lei 13.979/2020). 


O receituário médico ou odontológico de medicamentos sujeitos a 
prescrição e de uso contínuo será válido pelo menos enquanto perdurarem as 
medidas de isolamento para contenção do surto da covid-19 (art. 5-B da Lei 
13.979/2020, incluído pela Lei 14.028/2020). Essa previsão não se aplica ao 
receituário de medicamentos sujeitos ao controle sanitário especial, que deve 
seguir a regulamentação da Anvisa. 


Enquanto perdurar o estado de emergência de saúde internacional 
decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019: I — os prazos 
processuais, a apreciação de matérias, o atendimento às partes e a concessão 
de medidas protetivas que tenham relação com atos de violência doméstica e 
familiar cometidos contra mulheres, crianças, adolescentes, pessoas idosas e 
pessoas com deficiência serão mantidos, sem suspensão; II — o registro da 
ocorrência de violência doméstica e familiar contra a mulher e de crimes 
cometidos contra criança, adolescente, pessoa idosa ou pessoa com 
deficiência poderá ser realizado por meio eletrônico ou por meio de número 
de telefone de emergência designado para tal fim pelos órgãos de segurança 
pública (art. 5=A da Lei 13.979/2020, incluído pela Lei 14.022/2020). Os 
processos de que trata o inciso I serão considerados de natureza urgente. 


A Lei 13.979/2020 vigorará enquanto estiver vigente o Decreto Legislativo 
6/2020 (que reconhece a ocorrência do estado de calamidade pública, com 
efeitos até 31 de dezembro de 2020), observado o disposto no art. 4º-H da Lei 
13.979/2020, ao prever que os contratos regidos pela Lei 13.979/2020 terão 
prazo de duração de até seis meses e podem ser prorrogados por períodos 
sucessivos, enquanto vigorar o Decreto Legislativo 6/2020, respeitados os 
prazos pactuados (art. 8º, da Lei 13.979/2020, com redação dada pela Lei 
14.035/2020). 


CAPÍTULO 3 


REPERCUSSÕES TRABALHISTAS 


3.1. Consequências no contrato de trabalho 


Considera-se falta justificada ao serviço público ou à atividade laboral 
privada o período de ausência decorrente das referidas medidas (art. 3º, 8 3º, 
da Lei 13.979/2020). 


Logo, em se tratando de empregado, como segurado obrigatório do Regime 
Geral de Previdência Social (art. 11, inciso I, a, da Lei 8.213/1991)”, (0) 
período de ausência decorrente de isolamento, quarentena, determinação de 
realização compulsória de exames médicos, testes laboratoriais, coleta de 
amostras clínicas, vacinação e outras medidas profiláticas, ou tratamentos 
médicos específicos, estudo ou investigação epidemiológica e restrição 
excepcional e temporária (de entrada e saída do País e de locomoção 
interestadual e intermunicipal) tem natureza de interrupção do contrato de 
trabalho, de modo que o salário é devido” e o tempo de serviço, inclusive 
quanto ao FGTS (art. 7º, inciso III, da Constituição Federal de 1988 e Lei 
8.036/1990), deve ser computado. 


Da mesma forma, as contribuições previdenciárias são devidas pelo 
empregador, empresa e entidade equiparada, bem como pelo segurado (art. 
195, incisos I, a, e II, da Constituição Federal de 1988) e, consequentemente, 
o período deve ser reconhecido como tempo de contribuição para o segurado 
se a contribuição for igual ou superior à contribuição mínima mensal exigida 
para a sua Categoria, assegurado o agrupamento de contribuições (art. 195, 8 
14, da Constituição da República, incluído pela Emenda Constitucional 
103/2019). 


Como mencionado, nos termos da Lei 13.979/2020, enquanto isolamento é 
separação de pessoas doentes ou contaminadas de outros, de maneira a evitar 
a contaminação ou a propagação do coronavírus, quarentena é restrição de 
atividades ou separação de pessoas suspeitas de contaminação das pessoas 
que não estejam doentes, de maneira a evitar a possível contaminação ou a 
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3.2. Segurança e saúde no trabalho 


As normas de segurança e saúde no trabalho devem ser rigorosamente 
observadas por empregadores e empregados, para que se preserve a higidez 
no meio ambiente do trabalho”, com ênfase, quanto ao tema em estudo, para 
a proteção da saúde e a prevenção da infecção pelo coronavírus (covid-19), 
cabendo à inspeção do trabalho (art. 21, inciso XXIV, da Constituição 
Federal de 1988) verificar a observância das referidas disposições. 


Nesse contexto, compete especialmente à autoridade regional em matéria 
de inspeção do trabalho (Superintendência Regional do Trabalho), nos limites 
de sua competência: I — promover a fiscalização do cumprimento das normas 
de segurança e medicina do trabalho; II — adotar as medidas que se tornem 
exigíveis, em virtude das disposições de segurança e medicina do trabalho, 
determinando as obras e reparos que, em qualquer local de trabalho, se façam 
necessárias; III — impor as penalidades cabíveis por descumprimento das 
normas constantes do Capítulo V, do Título II, da CLT (sobre segurança e 
medicina do trabalho), nos termos do art. 201 (art. 156 da CLT). 


Ainda quanto ao tema, cabe às empresas: I — cumprir e fazer cumprir as 
normas de segurança e medicina do trabalho; II — instruir os empregados, por 
meio de ordens de serviço, quanto às precauções a tomar no sentido de evitar 
acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais; III — adotar as medidas que 
lhes sejam determinadas pelo órgão regional competente; IV — facilitar o 
exercício da fiscalização pela autoridade competente (art. 157 da CLT). 


De modo mais detalhado, cabe ao empregador: a) cumprir e fazer cumprir 
as disposições legais e regulamentares sobre segurança e saúde no trabalho; 
b) informar aos trabalhadores: I) os riscos ocupacionais existentes nos locais 
de trabalho; II) as medidas de prevenção adotadas pela empresa para eliminar 
ou reduzir tais riscos; III) os resultados dos exames médicos e de exames 
complementares de diagnóstico aos quais os próprios trabalhadores forem 


submetidos; IV) os resultados das avaliações ambientais realizadas nos locais 
de trabalho; c) elaborar ordens de serviço sobre segurança e saúde no 
trabalho, dando ciência aos trabalhadores; d) permitir que representantes dos 
trabalhadores acompanhem a fiscalização dos preceitos legais e 
regulamentares sobre segurança e saúde no trabalho; e) determinar 
procedimentos que devem ser adotados em caso de acidente ou doença 
relacionada ao trabalho, incluindo a análise de suas causas; f) disponibilizar à 
inspeção do trabalho todas as informações relativas à segurança e saúde no 
trabalho; g) implementar medidas de prevenção, ouvidos os trabalhadores, de 
acordo com a seguinte ordem de prioridade: 1) eliminação dos fatores de 
risco; Il) minimização e controle dos fatores de risco, com a adoção de 
medidas de proteção coletiva; III) minimização e controle dos fatores de 
risco, com a adoção de medidas administrativas ou de organização do 
trabalho; IV) adoção de medidas de proteção individual (NR 1, item 1.4.1). 


Por seu turno, cabe aos empregados: I — observar as normas de segurança e 
medicina do trabalho, inclusive as instruções expedidas pelo empregador 
quanto às precauções a tomar no sentido de evitar acidentes do trabalho ou 
doenças ocupacionais; II — colaborar com a empresa na aplicação dos 
dispositivos do Capítulo V, do Título II, da CLT, conforme arts. 154 a 201 
(art. 158 da CLT). 


Constitui ato faltoso do empregado a recusa injustificada: 1 — à observância 
das instruções expedidas pelo empregador sobre as precauções a tomar no 
sentido de evitar acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais; II — ao uso 
dos equipamentos de proteção individual fornecidos pela empresa (art. 158, 
parágrafo único, da CLT). 


Nesse sentido, constitui justa causa para rescisão do contrato de trabalho 
pelo empregador o ato de indisciplina (art. 482, h, da CLT), ou seja, o 
descumprimento pelo empregado de ordens gerais quanto à prestação do 
Serviço. 


De modo mais detalhado, cabe ao trabalhador: a) cumprir as disposições 
legais e regulamentares sobre segurança e saúde no trabalho, inclusive as 
ordens de serviço expedidas pelo empregador; b) submeter-se aos exames 
médicos previstos nas Normas Regulamentadoras; c) colaborar com a 
organização na aplicação das Normas Regulamentadoras; d) usar o 
equipamento de proteção individual fornecido pelo empregador (NR 1, item 
1.4.2). 


O trabalhador poderá interromper suas atividades quando constatar uma 
situação de trabalho onde, a seu ver, envolva um risco grave e iminente para 
a sua vida e saúde, informando imediatamente ao seu superior hierárquico 
(NR 1, item 1.4.3). 


Comprovada pelo empregador a situação de grave e iminente risco, não 
poderá ser exigida a volta dos trabalhadores à atividade enquanto não sejam 
tomadas as medidas corretivas (NR 1, item 1.4.3.1). 


Nos termos do art. 13 da Convenção 155 da OIT, em conformidade com a 
prática e as condições nacionais, deve ser protegido de consequências 
injustificadas todo trabalhador que julgar necessário interromper uma 
situação de trabalho por considerar, por motivos razoáveis, que ela envolve 
um perigo iminente e grave para sua visa ou sua saúde. 


Todo trabalhador, ao ser admitido ou quando mudar de função que 
implique em alteração de risco, deve receber informações sobre: a) os riscos 
ocupacionais que existam ou possam originar-se nos locais de trabalho; b) os 
meios para prevenir e controlar tais riscos; c) as medidas adotadas pela 
organização; d) os procedimentos a serem adotados em situação de 
emergência; e) os procedimentos a serem adotados, em conformidade com os 
itens 1.4.3 e 1.4.3.1 (NR 1, item 1.4.4). 


Cabe lembrar que o empregado pode considerar rescindido o contrato de 
trabalho e pleitear a devida indenização quando correr perigo manifesto de 
mal considerável (art. 483, c, da CLT). Nessa linha, se o empregador exigir 


que o empregado labore em condições que acarretem efetivo risco de 
infecção pelo coronavírus (covid-19), é possível postular a despedida 
indireta, gerando o direito às mesmas verbas rescisórias da dispensa sem justa 


Causa. 


3.3. Redução da jornada de trabalho e do salário 


Os trabalhadores urbanos e rurais, mais exatamente os empregados, têm 
direito à irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção coletiva 
ou acordo coletivo (art. 7º, inciso VI, da Constituição Federal de 1988)”. 


Desse modo, a força maior (art. 501 da CLT) e a conjuntura econômica 
desfavorável da empresa (Lei 4.923/1965)” decorrentes do coronavírus, caso 
imponham a necessidade de redução salarial, principalmente para evitar 
dispensas coletivas e desemprego em massa, podem justificar a realização 
dessa medida excepcional, por meio da negociação coletiva de trabalho (art. 
8º, inciso VI, da Constituição da República)”. 


Assim, o art. 503 da CLT” não está mais em vigor, por não ter sido 
recepcionado pela atual ordem constitucional, pois facultava ao empregador 
reduzir, independentemente de negociação coletiva, os salários dos 
empregados”. 


Na mesma linha, a redução da jornada de trabalho, se acompanhada de 
redução salarial, deve ser prevista em acordo coletivo ou convenção coletiva 
de trabalho (art. 7º, incisos VI e XIII, da Constituição da República)”. 


Se for pactuada cláusula que reduza o salário ou a jornada, a convenção 
coletiva ou o acordo coletivo de trabalho devem prever a proteção dos 
empregados contra dispensa imotivada durante o prazo de vigência do 
instrumento coletivo (art. 611-A, 8 3º, da CLT, incluído pela Lei 
13.467/2017). 


Se o empregado recebe salário calculado por hora, ou mesmo por unidade 
de obra, peça ou tarefa (art. 78 da CLT), ao trabalhar em número inferior de 
horas, ou realizar número inferior de obras, peças ou tarefas, em tese, pode 
receber valor salarial inferior no mês (art. 459 da CLT). Da mesma forma, 
quanto a parcelas de salário submetidas a condição, como comissões (art. 466 
da CLT) e adicionais de horas extras (art. 59 da CLT), de trabalho noturno 


(art. 73 da CLT)”, de insalubridade (art. 192 da CLT) e de periculosidade 
(art. 193 da CLT), não ocorrendo a condição, em tese, a correspondente 
parcela salarial não é devida. De todo modo, há garantia de salário, nunca 


inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração variável (art. 7º, 
inciso VII, da Constituição Federal de 1988). 


Ressalte-se, entretanto, que o empregado pode considerar rescindido o 
contrato de trabalho e pleitear a devida indenização quando o empregador 
reduzir o seu trabalho, sendo este por peça ou tarefa, de forma a afetar 
sensivelmente a importância dos salários (art. 483, g, da CLT). Logo, trata-se 
de justa causa (ou falta grave) do empregador, autorizando a despedida 
indireta, a qual gera ao empregado o direito de receber as mesmas verbas 
rescisórias da dispensa sem justa causa. 


No caso dos professores, a remuneração será fixada pelo número de aulas 
semanais, na conformidade dos horários (art. 320 da CLT). O pagamento 
deve ser feito mensalmente, considerando-se para este efeito cada mês 
constituído de quatro semanas e meia (art. 320, 8 1º, da CLT)”. Vencido cada 
mês, será descontada na remuneração dos professores a importância 
correspondente ao número de aulas a que tiverem faltado (art. 320, 8 2º, da 
CLT). Não devem ser descontadas, no decurso de nove dias, as faltas 
verificadas por motivo de gala (casamento) ou de luto em consequência de 
falecimento do cônjuge, do pai ou mãe, ou de filho (art. 320, 8 3º, da CLT). 


De acordo com a Orientação Jurisprudencial 244 da SBDI-I do TST: 
“Professor. Redução da carga horária. Possibilidade. A redução da carga 
horária do professor, em virtude da diminuição do número de alunos, não 
constitui alteração contratual, uma vez que não implica redução do valor da 
hora-aula”. 


Especificamente quanto aos aeronautas (que exercem as profissões de 
piloto de aeronave, comissário de voo e mecânico de voo), a remuneração 
dos tripulantes pode ser fixa ou ser constituída por parcela fixa e parcela 


variável (art. 56 da Lei 13.475/2017). A parcela variável da remuneração 
deve ser obrigatoriamente calculada com base nas horas de voo, com as 
ressalvas do parágrafo único do art. 56 da Lei 13.475/2017. Logo, havendo a 
redução na quantidade de horas de voo, em tese, pode ocorrer a 
correspondente redução na parcela variável da remuneração. 


A empresa deve pagar a remuneração do trabalho não realizado por motivo 
alheio à vontade do tripulante, se outra atividade equivalente não lhe for 
atribuída (art. 58 da Lei 13.475/2017). 


Cabe ressaltar que os empregados de uma ou mais empresas que decidirem 
celebrar acordo coletivo de trabalho com as respectivas empresas devem dar 
ciência de sua resolução, por escrito, ao sindicato representativo da categoria 
profissional, que terá o prazo de oito dias para assumir a direção dos 
entendimentos entre os interessados, devendo igual procedimento ser 
observado pelas empresas interessadas em relação ao sindicato da respectiva 
categoria econômica (art. 617 da CLT). 


Expirado o prazo de oito dias sem que o sindicato tenha se desincumbido 
do encargo recebido, os interessados podem dar conhecimento do fato à 
federação a que estiver vinculado o sindicato e, em falta dessa, à 
correspondente confederação, para que, no mesmo prazo, assuma a direção 
dos entendimentos. Esgotado esse prazo, os interessados podem prosseguir 
diretamente na negociação coletiva até final (art. 617, 8 1º, da CLT). Trata-se, 
no caso, de legitimação substitutiva. 


Embora exista entendimento de que essa parte final do 8 1º do art. 617 da 
CLT não teria sido recepcionada pela Constituição Federal de 1988, por se 
tratar de situação específica e peculiar, entende-se que a mencionada 
disposição permanece em vigor, apesar da previsão genérica do art. 8º, inciso 
VI, da Constituição Federal de 1988”, inclusive para que os próprios 
trabalhadores não sejam prejudicados, ficando sem norma coletiva a ser 
aplicada”. 


Além disso, mesmo na hipótese de inexistência de sindicato que represente 
a categoria, é possível a aplicação analógica do art. 611, 8 2º, da CLT, ou 
seja, também para a celebração de acordos coletivos, em razão da semelhança 


. SS) 
entre as situações . 


3.4. Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da 
Renda 


A Medida Provisória 936, de 1º de abril de 2020, com entrada em vigor na 
data de sua publicação, ocorrida no Diário Oficial da União de 01.04.2020 
(art. 20), institui o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da 
Renda e dispõe sobre medidas trabalhistas complementares para 
enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 
Legislativo 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19) de que trata a 
Lei 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 (art. 1º da Medida Provisória 
936/2020). 


Em conversão da Medida Provisória 936/2020, a Lei 14.020, de 6 de julho 
de 2020, com entrada em vigor na data de sua publicação, ocorrida no Diário 
Oficial da União de 07.07.2020 (art. 39), institui o Programa Emergencial de 
Manutenção do Emprego e da Renda e dispõe sobre medidas complementares 
para enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido pelo 
Decreto Legislativo 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do coronavírus, de que trata a 
Lei 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 (art. 1º da Lei 14.020/2020). 


Como a Medida Provisória 936/2020 produziu efeitos durante o seu 
período de vigência, sendo posteriormente convertida na Lei 14.020/2020, 
com certas modificações e acréscimos, cabe analisar as previsões de ambos 
os diplomas normativos. 


3.4.1. Objetivos e medidas 


Foi instituído o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da 
Renda, com aplicação durante o estado de calamidade pública reconhecido 
pelo Decreto Legislativo 6/2020 (até 31 de dezembro de 2020) e com os 


seguintes objetivos: I — preservar o emprego e a renda; II — garantir a 
continuidade das atividades laborais e empresariais; II — reduzir o impacto 
social decorrente das consequências do estado de calamidade pública e de 
emergência de saúde pública (art. 2º da Medida Provisória 936/2020). 


São medidas do Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da 
Renda: I — o pagamento de benefício emergencial de preservação do emprego 
e da renda; II — a redução proporcional de jornada de trabalho e de salários; 
HI — a suspensão temporária do contrato de trabalho (art. 3º da Medida 
Provisória 936/2020). 


O disposto no art. 3º da Medida Provisória 936/2020 não se aplica, no 
ambito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos 
órgãos da administração pública direta e indireta, às empresas públicas e 
sociedades de economia mista, inclusive às suas subsidiárias, e aos 
organismos internacionais (art. 3º, parágrafo único, da Medida Provisória 
936/2020). 


Essa exclusão da aplicação das medidas do Programa Emergencial de 
Manutenção do Emprego e da Renda é questionável quanto à 
constitucionalidade, tendo em vista o princípio da igualdade. 


Em consonância com o art. 5º da Constituição Federal de 1988, todos são 
iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza. Não obstante, o 
parágrafo único do art. 3º da Medida Provisória 936/2020 institui tratamento 
nitidamente desigual entre empregados, sem justificativa razoável ou lógica, 
ao criar um grupo de trabalhadores que não é alcançado pelas medidas 
estabelecidas, favorecidos, assim, com a ausência de redução proporcional de 
jornada de trabalho e de salários, bem como de suspensão temporária do 
contrato de trabalho. 


Enquanto todos os demais empregados passam a se submeter a programa 
emergencial que permite reduzir jornada de trabalho e salário, assim como 
suspender o contrato de trabalho, que são medidas manifestamente 


desfavoráveis de condições de trabalho, cria-se um grupo de empregados 
privilegiados pela não incidência das disposições menos benéficas em 
questão. 


Em outras palavras, os empregados da iniciativa privada recebem 
tratamento discriminatório pela Medida Provisória 936/2020, quando 
comparados com a posição conferida aos empregados da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, dos órgãos da administração pública 
direta e indireta, das empresas públicas e sociedades de economia mista, 
inclusive às suas subsidiárias, e dos organismos internacionais. Isso porque 
apenas àqueles empregados são destinadas as previsões que podem acarretar 
a redução proporcional de jornada de trabalho e de salários, assim como a 
suspensão temporária do contrato de trabalho, o que significa evidente 
redução de direitos, embora o estado de calamidade pública e a emergência 
de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 
sejam de alcance global, abrangendo toda a sociedade. 


Embora a questão seja controvertida, seria possível entender que há afronta 
ao princípio constitucional de não discriminação. Nesse sentido, cabe à lei 
punir qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 
fundamentais (art. 5º, inciso XLI, da Constituição da República) e não 
instituir tratamento discriminatório entre empregados. Um dos objetivos 
fundamentais da República Federativa do Brasil é o de promover o bem de 
todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação (art. 3º, inciso IV, da Constituição Federal de 1988). 


Por outro lado, o parágrafo único do art. 32 da Medida Provisória 
936/2020, ao excluir os empregados da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, dos órgãos da administração pública direta e 
indireta, das empresas públicas e sociedades de economia mista, inclusive das 
suas subsidiárias, e dos organismos internacionais do Programa Emergencial 
de Manutenção do Emprego e da Renda, incide em discriminação contra os 
referidos trabalhadores, os quais nem sempre têm estabilidade 


E 56 1: E 
propriamente”, ao afastar a possibilidade de terem acesso ao recebimento de 
benefício emergencial de preservação do emprego e da renda. 


Segundo esclarece Celso Antônio Bandeira de Mello, “a lei não pode 
conceder tratamento específico, vantajoso ou desvantajoso, em atenção a 
traços e circunstâncias peculiarizadoras de uma categoria de indivíduos se 
não houver adequação racional entre o elemento diferencial e o regime 
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dispensado aos que se inserem na categoria diferenciada 


Especificamente quanto aos empregados de empresas públicas e sociedades 
de economia mista, inclusive suas subsidiárias, pode-se dizer que o parágrafo 
único do art. 32º da Medida Provisória 936/2020 viola o art. 173, 8 1º, inciso 
IH, da Constituição Federal de 1988, ao determinar que a lei deve estabelecer 
o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de 
suas subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou 
comercialização de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre a 
sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto 
aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários. 


A respeito do tema, a Lei 13.303/2016 dispõe sobre o estatuto jurídico da 
empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, 
abrangendo toda e qualquer empresa pública e sociedade de economia mista 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que explore 
atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação 
de serviços, ainda que a atividade econômica esteja sujeita ao regime de 
monopólio da União ou que ela seja de prestação de serviços públicos. 


Cabe lembrar que nos termos da Súmula 390, item II, do TST: “Ao 
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, ainda que 
admitido mediante aprovação em concurso público, não é garantida a 
estabilidade prevista no art. 41 da CF/1988”. 


A posição divergente, no sentido da constitucionalidade, ao que tudo indica 
majoritária, certamente argumenta que o parágrafo único do art. 32 da Medida 


Provisória 936/2020 trata de entidades e empregados em situação específica, 
podendo, assim, haver tratamento jurídico distinto, em consonância com a 
igualdade substancial”. Nessa linha, os entes ali indicados podem não ser 
afetados pela atual crise econômica na mesma proporção das empresas 
privadas, justificando não serem abrangidas pelas medidas em questão, 
aspecto que, mesmo quanto às empresas estatais, não acarretaria posição de 
privilégio, nem desnível competitivo no mercado. 


Compete ao Ministério da Economia coordenar, executar, monitorar e 
avaliar o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda e 
editar normas complementares necessárias à sua execução (art. 4º da Medida 
Provisória 936/2020). 


Em conversão da Medida Provisória 936/2020, foi publicada a Lei 
14.020/2020. 


Com isso, foi instituído o Programa Emergencial de Manutenção do 
Emprego e da Renda, com aplicação durante o estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Decreto Legislativo 6/2020 (até 31 de dezembro de 2020) e 
com os seguintes objetivos: I — preservar o emprego e a renda; II — garantir a 
continuidade das atividades laborais e empresariais; III — reduzir o impacto 
social decorrente das consequências do estado de calamidade pública e da 
emergência de saúde pública (art. 2º da Lei 14.020/2020). 


São medidas do Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da 
Renda: I — o pagamento do benefício emergencial de preservação do emprego 
e da renda; II — a redução proporcional de jornada de trabalho e de salário; HI 
— a suspensão temporária do contrato de trabalho (art. 3º da Lei 14.020/2020). 


O disposto no art. 3º da Lei 14.020/2020 não se aplica, no âmbito da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos órgãos da 
administração pública direta e indireta, às empresas públicas e às sociedades 
de economia mista, inclusive às suas subsidiárias, e aos organismos 
internacionais (art. 3º, parágrafo único, da Lei 14.020/2020). 


Compete ao Ministério da Economia coordenar, executar, monitorar e 
avaliar o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda e 
editar normas complementares necessárias à sua execução (art. 4º da Lei 
14.020/2020). 


O Ministério da Economia deve divulgar semanalmente, por meio 
eletrônico, as informações detalhadas sobre os acordos firmados, com o 
número de empregados e empregadores beneficiados, bem como divulgará o 
quantitativo de demissões e admissões mensais realizados no País (art. 4º, 
parágrafo único, da Lei 14.020/2020). 


3.4.2. Benefício emergencial de preservação do emprego e da renda 


Foi criado o benefício emergencial de preservação do emprego e da renda, 
a ser pago nas seguintes hipóteses: I — redução proporcional de jornada de 
trabalho e de salário; II — suspensão temporária do contrato de trabalho (art. 
5º da Medida Provisória 936/2020). 


A Portaria 10.486/2020 dispõe sobre os critérios e procedimentos relativos 
ao recebimento de informações, concessão e pagamento do benefício 
emergencial de manutenção do emprego e da renda, nos termos da Medida 
Provisória 936/2020, durante o estado de calamidade pública reconhecido 
pelo Decreto Legislativo 6/2020. 


O benefício emergencial de preservação do emprego e da renda será 
custeado com recursos da União (art. 5º, 8 1º, da Medida Provisória 
936/2020). 


O benefício emergencial de preservação do emprego e da renda será de 
prestação mensal e devido a partir da data do início da redução da jornada de 
trabalho e de salário ou da suspensão temporária do contrato de trabalho, 
observadas as seguintes disposições: I — o empregador deve informar ao 
Ministério da Economia a redução da jornada de trabalho e de salário ou a 
suspensão temporária do contrato de trabalho, no prazo de 10 dias, contado 


da data da celebração do acordo; II — a primeira parcela deve ser paga no 
prazo de 30 dias, contado da data da celebração do acordo, desde que a 
celebração do acordo seja informada no prazo a que se refere o inciso 1; HI — 
o benefício emergencial deve ser pago exclusivamente enquanto durar a 
redução proporcional da jornada de trabalho e de salário ou a suspensão 
temporária do contrato de trabalho (art. 5º, 8 2º, da Medida Provisória 
936/2020). 


Caso o empregador não preste a informação ao Ministério da Economia 
dentro do prazo de 10 dias, contado da data da celebração do acordo: 1 — 
ficará responsável pelo pagamento da remuneração no valor anterior à 
redução da jornada de trabalho e de salário ou da suspensão temporária do 
contrato de trabalho do empregado, inclusive dos respectivos encargos 
sociais, até a que informação seja prestada; II — a data de início do benefício 
emergencial de preservação do emprego e da renda será fixada na data em 
que a informação tenha sido efetivamente prestada e o benefício será devido 
pelo restante do período pactuado; III — a primeira parcela, observado o 
disposto no inciso II, será paga no prazo de 30 dias, contado da data em que a 
informação tenha sido efetivamente prestada (art. 5º, 8 3º, da Medida 
Provisória 936/2020). 


Ato do Ministério da Economia disciplinará a forma de: I — transmissão das 
informações e comunicações pelo empregador; II — concessão e pagamento 
do benefício emergencial de preservação do emprego e da renda (art. 5º, 8 4º, 
da Medida Provisória 936/2020). 


O recebimento do benefício emergencial de preservação do emprego e da 
renda não impede a concessão e não altera o valor do seguro-desemprego a 
que o empregado vier a ter direito, desde que cumpridos os requisitos 
previstos na Lei 7.998/1990, no momento de eventual dispensa (art. 5º, 8 5º, 
da Medida Provisória 936/2020). 


A Lei 7.998/1990 regula o programa do seguro-desemprego e o abono do 


PIS/PASEP, de que tratam o inciso II do art. 72, o inciso III do art. 201 eo 8 
3º do art. 239 da Constituição Federal de 1988, bem como institui o Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT). 


O benefício emergencial de preservação do emprego e da renda será 
operacionalizado e pago pelo Ministério da Economia (art. 5º, 8 6º, da 
Medida Provisória 936/2020). 


Serão inscritos em dívida ativa da União os créditos constituídos em 
decorrência de benefício emergencial de preservação do emprego e da renda 
pago indevidamente ou além do devido, hipótese em que se aplica o disposto 
na Lei 6.830, de 22 de setembro de 1980, para a execução judicial (art. 5º, 8 
7º, da Medida Provisória 936/2020). 


Defende-se o entendimento de que essa inscrição em dívida ativa, em 
regra, deve ser precedida de regular procedimento administrativo, 
observando-se o contraditório e a ampla defesa (art. 5º, inciso LV, da 
Constituição da República). Trata-se, no caso, de título executivo 
extrajudicial (art. 784, inciso IX, do CPC). A competência para processar e 
julgar a execução fiscal, nessa hipótese, é da Justiça Federal (art. 109, inciso 
I, da Constituição Federal de 1988), pois o benefício emergencial de 
preservação do emprego e da renda deve ser custeado com recursos da União. 


Nos termos do art. 6º da Medida Provisória 936/2020, o valor do benefício 
emergencial de preservação do emprego e da renda deve ter como base de 
cálculo o valor mensal do seguro-desemprego a que o empregado teria 
direito, nos termos do art. 5º da Lei 7.998/1990, devendo ser observadas as 
seguintes disposições: I — na hipótese de redução de jornada de trabalho e de 
salário, o valor do benefício emergencial de preservação do emprego e da 
renda deve ser calculado aplicando-se sobre a base de cálculo (valor mensal 
do seguro-desemprego a que o empregado teria direito) o percentual da 
redução; Sendo assim, nos casos de redução de jornada de trabalho e de 
salário, o valor do benefício emergencial de preservação do emprego e da 


renda deve ser calculado mediante a incidência do percentual da redução 
sobre o valor mensal do seguro-desemprego. 


I — na hipótese de suspensão temporária do contrato de trabalho, o valor 
do benefício emergencial de preservação do emprego e da renda deve ter 
valor mensal: (a) equivalente a 100% do valor do seguro-desemprego a que o 
empregado teria direito, na hipótese prevista no caput do art. 8º da Medida 
Provisória 936/2020 (suspensão temporária do contrato de trabalho pelo 
prazo máximo de 60 dias, que pode ser fracionado em até dois períodos de 
trinta dias); ou (b) equivalente a 70% do seguro-desemprego a que o 
empregado teria direito, na hipótese prevista no 8 5º do art. 8º da Medida 
Provisória 936/2020 (suspensão do contrato de trabalho de empregados de 
empresa que tiver auferido, no ano-calendário de 2019, receita bruta superior 
a R$ 4.800.000,00, com o pagamento de ajuda compensatória mensal no 
valor de 30% do valor do salário do empregado, durante o período da 
suspensão temporária de trabalho pactuado)”. 


Portanto, nos casos de suspensão temporária do contrato de trabalho em 
empresas com receita bruta anual até R$ 4,8 milhões, o valor do benefício 
emergencial de preservação do emprego e da renda deve ser pago ao 
empregado no valor integral (100%) do seguro-desemprego. 


Nas hipóteses de suspensão temporária do contrato de trabalho em 
empresas com receita bruta anual superior a R$ 4,8 milhões, o valor do 
benefício emergencial de preservação do emprego e da renda deve ser pago 
ao empregado no valor de 70% do seguro-desemprego, pois nessa hipótese o 
empregador deve pagar ajuda compensatória mensal no valor de 30% do 
salário do empregado. 


O art. 5º da Lei 7.998/1990 disciplina o valor do benefício do seguro- 
desemprego, que deve ser calculado segundo três faixas salariais, observados 
os critérios ali indicados. Para fins de apuração do benefício do seguro- 
desemprego, deve ser considerada a média dos salários dos últimos três 


meses (art. 5º, 8 1º, da Lei 7.998/1990). O valor do benefício não pode ser 
inferior ao valor do salário mínimo (art. 5º, 8 2º, da Lei 7.998/1990). 


Em 2020, para as faixas de salário médio até R$ 1.599,61, para calcular o 
valor da parcela do seguro-desemprego, multiplica-se o salário médio por 0,8 
(80%). Para as faixas de salário médio de R$ 1.599,62 até R$ 2.666,29, para 
calcular o valor da parcela do seguro-desemprego, o que exceder a R$ 
1.599,61 deve ser multiplicado por 0,5 (50%) e somado a R$ 1.279,69. Para 
as faixas de salário médio acima de R$ 2.666,29, o valor da parcela será de 
R$ 1.813,03. 


O art. 5º, 8 2º, da Portaria 10.486/2020 esclarece que o salário utilizado 
para o cálculo da referida média refere-se ao salário de contribuição 
estabelecido no inciso I do art. 28 da Lei 8.212/1991”, informado no 


Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS). 


Reitere-se que esse valor mensal do seguro-desemprego a que o empregado 
teria direito é apenas a base para se calcular o valor do benefício emergencial 
de preservação do emprego e da renda. Sobre essa base de cálculo devem 
incidir os percentuais indicados nos incisos I e II do art. 6º da Medida 
Provisória 936/2020. Logo, embora a base de cálculo (valor mensal do 
seguro-desemprego a que o empregado teria direito) não possa ser inferior ao 
valor do salário mínimo, o valor do benefício emergencial de preservação do 
emprego e da renda nem sempre será no valor integral do seguro-desemprego 
a que o empregado teria direito. 


Como se pode notar, o benefício emergencial de preservação do emprego e 
da renda, como regra, não irá assegurar integralmente ao empregado o valor 
do salário anteriormente recebido, acarretando perda de renda aos 
trabalhadores, o que pode gerar redução no nível de consumo, impacto 
negativo nas atividades econômicas e, por consequência, acentuação da crise 
econômica. 


O benefício emergencial de preservação do emprego e da renda deve ser 


pago ao empregado independentemente do: I — cumprimento de qualquer 
período aquisitivo; II — tempo de vínculo empregatício; II — número de 
salários recebidos (art. 6º, 8 1º, da Medida Provisória 936/2020). 


O benefício emergencial de preservação do emprego e da renda não será 
devido ao empregado que esteja: I — ocupando cargo ou emprego público, 
cargo em comissão de livre nomeação e exoneração ou titular de mandato 
eletivo; ou II — em gozo: a) de benefício de prestação continuada do Regime 
Geral de Previdência Social ou dos Regimes Próprios de Previdência Social, 
ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 124 da Lei 8.213/1991, ou 
seja, exceto pensão por morte ou auxílio-acidente; b) do seguro-desemprego, 
em qualquer de suas modalidades; c) da bolsa de qualificação profissional de 
que trata o art. 2º-A da Lei 7.998/1990” (art. 6º, 8 2º, da Medida Provisória 
936/2020). 


A Portaria 10.486/2020 dispõe ainda que o benefício emergencial de 
manutenção do emprego e da renda não será devido ao empregado com 
redução proporcional de jornada e de salário ou suspensão do contrato de 
trabalho que tiver o contrato de trabalho celebrado após a data de entrada em 
vigor da Medida Provisória 936/2020 (art. 4º, inciso IN. Entretanto, como 
essa exclusão não é prevista na Medida Provisória 936/2020, é passível de 
questionamento, considerando o princípio da legalidade (art. 37, caput, da 
Constituição Federal de 1988). 


Segundo esclarece a Portaria 10.486/2020, o benefício emergencial de 
manutenção do emprego e da renda não será devido caso verificada a 
manutenção do mesmo nível de exigência de produtividade ou de efetivo 
desempenho do trabalho existente durante a prestação de serviço em período 
anterior à redução proporcional de jornada de trabalho e de salário para os 
seguintes trabalhadores: I — os empregados não sujeitos a controle de jornada; 
H — os empregados que percebam remuneração variável (art. 4º, 8 3º). 


O empregado com mais de um vínculo formal de emprego pode receber 


cumulativamente um benefício emergencial de preservação do emprego e da 
renda para cada vínculo com redução proporcional de jornada de trabalho e 
de salário ou com suspensão temporária do contrato de trabalho, observado o 
valor previsto no caput do art. 18 da Medida Provisória 936/2020 (R$ 
600,00) * e a condição prevista no 8 3º do art. 18 da Medida Provisória 
936/2020 (a existência de mais de um contrato de trabalho intermitente não 
gera direito à concessão de mais de um benefício emergencial mensal)”, se 
houver vínculo na modalidade de contrato intermitente, nos termos do 
disposto no $ 3º do art. 443 da Consolidação das Leis do Trabalho (art. 6º, 8 
3º, da Medida Provisória 936/2020). 


Nos casos em que o cálculo do benefício emergencial resultar em valores 
decimais, o valor a ser pago deve ser arredondado para a unidade inteira 
imediatamente superior (art. 6º, 8 4º, da Medida Provisória 936/2020). 


De acordo com o art. 15 da Portaria 10.486/2020, o pagamento do 
benefício emergencial de manutenção do emprego e da renda será cessado 
nas seguintes situações: I — transcurso do prazo pactuado de redução e 
suspensão informado pelo empregador; II — retomada da jornada normal de 
trabalho ou encerramento da suspensão do contrato de trabalho antes do 
prazo pactuado; III — pela recusa, por parte do empregado, de atender ao 
chamado do empregador para retomar sua jornada normal de trabalho; IV — 
início de percepção de benefício de prestação continuada do Regime Geral da 
Previdência Social ou de Regime Próprio de Previdência Social, exceto o 
auxílio-acidente e a pensão por morte; V — início de percepção do benefício 
de seguro desemprego, em qualquer de suas modalidades, ou da bolsa 
qualificação de que trata o art. 2º da Lei art. 22-A da Lei 7.998/1990; VI — 
posse em cargo público, cargo em comissão de livre nomeação e exoneração, 
emprego público ou mandato eletivo; VII — por comprovação da falsidade na 
prestação de informações necessárias à habilitação; VIII — por comprovação 
de fraude visando à percepção indevida do benefício emergencial de 
manutenção do emprego e da renda; IX — por morte do beneficiário. 


Como já mencionado, em conversão da Medida Provisória 936/2020, foi 
publicada a Lei 14.020/2020. 


Assim, foi criado o benefício emergencial de preservação do emprego e da 
renda, a ser pago nas seguintes hipóteses: I — redução proporcional de jornada 
de trabalho e de salário; II — suspensão temporária do contrato de trabalho 
(art. 5º da Lei 14.020/2020). 


O benefício emergencial de preservação do emprego e da renda será 
custeado com recursos da União (art. 5º, 8 1º, da Lei 14.020/2020). 


O benefício emergencial de preservação do emprego e da renda será de 
prestação mensal e devido a partir da data do início da redução da jornada de 
trabalho e do salário ou da suspensão temporária do contrato de trabalho, 
observadas as seguintes disposições: I — o empregador deve informar ao 
Ministério da Economia a redução da jornada de trabalho e do salário ou a 
suspensão temporária do contrato de trabalho, no prazo de 10 dias, contado 
da data da celebração do acordo; II — a primeira parcela deve ser paga no 
prazo de 30 dias, contado da data da celebração do acordo, desde que a 
celebração do acordo seja informada no prazo a que se refere o inciso 1; HI — 
o benefício emergencial de preservação do emprego e da renda deve ser pago 
exclusivamente enquanto durar a redução da jornada de trabalho e do salário 
ou a suspensão temporária do contrato de trabalho (art. 5º, 8 2º, da Lei 
14.020/2020). 


Caso o empregador não preste a informação ao Ministério da Economia 
dentro do prazo de 10 dias, contado da data da celebração do acordo: 1 — o 
empregador ficará responsável pelo pagamento da remuneração no valor 
anterior à redução da jornada de trabalho e do salário ou à suspensão 
temporária do contrato de trabalho do empregado, inclusive dos respectivos 
encargos sociais e trabalhistas, até que a informação seja prestada; II — a data 
de início do benefício emergencial de preservação do emprego e da renda 
será fixada na data em que a informação tenha sido efetivamente prestada, e o 


benefício será devido pelo restante do período pactuado; II — a primeira 
parcela, observado o disposto no inciso II, deve ser paga no prazo de 30 dias, 
contado da data em que a informação tiver sido efetivamente prestada (art. 5º, 
8 3º, da Lei 14.020/2020). 


Ato do Ministério da Economia disciplinará a forma de: I — transmissão das 
informações e das comunicações pelo empregador; II — concessão e 
pagamento do benefício emergencial de preservação do emprego e da renda 
(art. 5º, 8 4º, da Lei 14.020/2020). 


O recebimento do benefício emergencial de preservação do emprego e da 
renda não impede a concessão e não altera o valor do seguro-desemprego a 
que o empregado vier a ter direito, desde que cumpridos os requisitos 
previstos na Lei 7.998/1990, no momento de eventual dispensa (art. 5º, 8 5º, 
da Lei 14.020/2020). 


O benefício emergencial de preservação do emprego e da renda será 
operacionalizado e pago pelo Ministério da Economia (art. 5º, 8 6º, da Lei 
14.020/2020). 


Serão inscritos em dívida ativa da União os créditos constituídos em 
decorrência de benefício emergencial de preservação do emprego e da renda 
pago indevidamente ou além do devido, hipótese em que se aplicará o 
disposto na Lei 6.830, de 22 de setembro de 1980, para a execução judicial 
(art. 5º, 8 7º, da Lei 14.020/2020). 


Nos termos do art. 6º da Lei 14.020/2020, o valor do benefício emergencial 
de preservação do emprego e da renda deve ter como base de cálculo o valor 
mensal do seguro-desemprego a que o empregado teria direito, nos termos do 
art. 5º da Lei 7.998/1990, devendo ser observadas as seguintes disposições: I 
— na hipótese de redução de jornada de trabalho e de salário, deve ser 
calculado aplicando-se sobre a base de cálculo o percentual da redução; II — 
na hipótese de suspensão temporária do contrato de trabalho, deve ter valor 
mensal: a) equivalente a 100% do valor do seguro-desemprego a que o 


empregado teria direito, na hipótese prevista no caput do art. 8º da Lei 
14.020/2020; ou b) equivalente a 70% do valor do seguro-desemprego a que 
o empregado teria direito, na hipótese prevista no 8 5º do art. 8º da Lei 
14.020/2020 (suspensão do contrato de trabalho de empregados de empresa 
que tiver auferido, no ano-calendário de 2019, receita bruta superior a R$ 
4.800.000,00, com o pagamento de ajuda compensatória mensal no valor de 
30% do valor do salário do empregado, durante o período da suspensão 
temporária de trabalho pactuado). 


O benefício emergencial de preservação do emprego e da renda deve ser 
pago ao empregado independentemente do: I — cumprimento de qualquer 
período aquisitivo; II — tempo de vínculo empregatício; II — número de 
salários recebidos (art. 6º, 8 1º, da Lei 14.020/2020). 


O benefício emergencial de preservação do emprego e da renda não será 
devido ao empregado que esteja: 1 — ocupando cargo ou emprego público ou 
cargo em comissão de livre nomeação e exoneração ou seja titular de 
mandato eletivo; ou II — em gozo: a) de benefício de prestação continuada do 
Regime Geral de Previdência Social ou dos Regimes Próprios de Previdência 
Social, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 124 da Lei 
8.213/1991, ou seja, exceto pensão por morte ou auxílio-acidente; b) do 
seguro-desemprego, em qualquer de suas modalidades; c) da bolsa de 
qualificação profissional de que trata o art. 2º-A da Lei 7.998/1990 (art. 6º, 8 
2º, da Lei 14.020/2020). 


O empregado com mais de um vínculo formal de emprego pode receber 
cumulativamente um benefício emergencial de preservação do emprego e da 
renda para cada vínculo com redução proporcional de jornada de trabalho e 
de salário ou com suspensão temporária do contrato de trabalho, observado o 
valor previsto no caput do art. 18 da Lei 14.020/2020 (R$ 600,00) e o 
disposto no 8 3º do art. 18 da Lei 14.020/2020 (a existência de mais de um 
contrato de trabalho intermitente não gera direito à concessão de mais de um 
benefício emergencial mensal), se houver vínculo na modalidade de contrato 


de trabalho intermitente, nos termos do $ 3º do art. 443 da CLT (art. 6º, 8 3º, 
da Lei 14.020/2020). 


Nos casos em que o cálculo do benefício emergencial resultar em valores 
decimais, o valor a ser pago deve ser arredondado para a unidade inteira 
imediatamente superior (art. 6º, 8 4º, da Lei 14.020/2020). 


3.4.3. Redução proporcional de jornada de trabalho e de salário 


Durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 
Legislativo 6/2020, o empregador pode acordar a redução proporcional da 
jornada de trabalho e de salário de seus empregados, por até 90 dias, 
observados os seguintes requisitos: I — preservação do valor do salário-hora 
de trabalho; II — pactuação por acordo individual escrito entre empregador e 
empregado, que deve ser encaminhado ao empregado com antecedência de, 
no mínimo, dois dias corridos; III — redução da jornada de trabalho e de 
salário, exclusivamente, nos seguintes percentuais: a) 25%; b) 50%; ou c) 
70% (art. 72 da Medida Provisória 936/2020). 


O art. 12 da Medida Provisória 936/2020 disciplina os meios para 
implementação da redução proporcional de jornada de trabalho e de salários. 
Cf. item 3.4.5. 


A jornada de trabalho e o salário pago anteriormente devem ser 
restabelecidos no prazo de dois dias corridos, contado: I — da cessação do 
estado de calamidade pública; II — da data estabelecida no acordo individual 
como termo de encerramento do período e redução pactuado; ou III — da data 
de comunicação do empregador que informe ao empregado sobre a sua 
decisão de antecipar o fim do período de redução pactuado (art. 7º, parágrafo 
único, da Medida Provisória 936/2020). 


Em conversão da Medida Provisória 936/2020, foi publicada a Lei 
14.020/2020. 


Durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 


Legislativo 6/2020, o empregador pode acordar a redução proporcional de 
jornada de trabalho e de salário de seus empregados, de forma setorial, 
departamental, parcial ou na totalidade dos postos de trabalho, por até 90 
dias, prorrogáveis por prazo determinado em ato do Poder Executivo, 
observados os seguintes requisitos: I — preservação do valor do salário-hora 
de trabalho; II — pactuação, conforme o disposto nos arts. 11 e 12 da Lei 
14.020/2020, por convenção coletiva de trabalho, acordo coletivo de trabalho 
ou acordo individual escrito entre empregador e empregado; III — na hipótese 
de pactuação por acordo individual escrito, encaminhamento da proposta de 
acordo ao empregado com antecedência de, no mínimo, dois dias corridos, e 
redução da jornada de trabalho e do salário exclusivamente nos seguintes 
percentuais: a) 25%; b) 50%; c) 70% (art. 7º da Lei 14.020/2020). 


A jornada de trabalho e o salário pago anteriormente devem ser 
restabelecidos no prazo de dois dias corridos, contado da: I — cessação do 
estado de calamidade pública; II — data estabelecida como termo de 
encerramento do período de redução pactuado; ou III — data de comunicação 
do empregador que informe ao empregado sua decisão de antecipar o fim do 
período de redução pactuado (art. 7º, 8 1º, da Lei 14.020/2020). 


Durante o período de redução proporcional de jornada de trabalho e de 
salário, a contribuição de que tratam o art. 20 da Lei 8.212/1991 e o art. 28 da 
Emenda Constitucional 103/2019 (contribuição do empregado, inclusive o 
doméstico, e do trabalhador avulso) pode ser complementada na forma do art. 
20 da Lei 14.020/2020 (art. 7º, 8 2º, da Lei 14.020/2020). 


Respeitado o limite temporal do estado de calamidade pública reconhecido 
pelo Decreto Legislativo 6/2020 (até 31 de dezembro de 2020), o Poder 
Executivo pode prorrogar o prazo máximo de redução proporcional de 
jornada de trabalho e de salário previsto no art. 7º da Lei 14.020/2020, na 
forma do regulamento (art. 72, 8 3º, da Lei 14.020/2020). 


O Decreto 10.422/2020 prorroga os prazos para celebrar os acordos de 


redução proporcional de jornada e de salário e de suspensão temporária do 
contrato de trabalho e para efetuar o pagamento dos benefícios emergenciais 
de que trata a Lei 14.020/2020. 


O prazo máximo para celebrar acordo de redução proporcional da jornada 
de trabalho e de salário de que trata o art. 7º da Lei 14.020/2020 fica 
acrescido de 30 dias, de modo a completar o total de 120 dias (art. 2º do 
Decreto 10.422/2020). 


O Decreto 10.470/2020 prorroga os prazos para celebrar os acordos de 
redução proporcional de jornada de trabalho e de salário e de suspensão 
temporária de contrato de trabalho e para efetuar o pagamento dos benefícios 
emergenciais de que tratam a Lei 14.020/2020 e o Decreto 10.422/2020. 


Os prazos máximos para celebrar acordo de redução proporcional da 
jornada de trabalho e de salário e de suspensão temporária de contrato de 
trabalho, de que tratam, respectivamente, os arts. 7º e 8º da Lei 14.020/2020, 
consideradas as prorrogações do Decreto 10.422/2020, ficam acrescidos de 
60 dias, de modo a completar o total de 180 dias, limitados à duração do 
estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º da Lei 14.020/2020 (art. 
2º do Decreto 10.470/2020). 


O Decreto 10.517/2020 prorroga os prazos para celebrar acordos de 
redução proporcional de jornada de trabalho e de salário e de suspensão 
temporária de contrato de trabalho e para efetuar o pagamento dos benefícios 
emergenciais de que tratam a Lei 14.020/2020, o Decreto 10.422/2020 e o 
Decreto 10.470/2020. 


Os prazos máximos para celebrar acordo de redução proporcional da 
jornada de trabalho e de salário e de suspensão temporária de contrato de 
trabalho, de que tratam, respectivamente, os arts. 7? e art. 8º da Lei 
14.020/2020, consideradas as prorrogações do Decreto 10.422/2020 e do 
Decreto 10.470/2020, ficam acrescidos de 60 dias, de modo a completar o 
total de 240 dias, limitados à duração do estado de calamidade pública a que 


se refere o art. 1º da Lei 14.020/2020 (art. 2º do Decreto 10.517/2020). 


3.4.4. Suspensão temporária do contrato de trabalho 


Durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 
Legislativo 6/2020, o empregador pode acordar a suspensão temporária do 
contrato de trabalho de seus empregados, pelo prazo máximo de 60 dias, que 
pode ser fracionado em até dois períodos de 30 dias (art. 8º da Medida 
Provisória 936/2020). 


A suspensão temporária do contrato de trabalho será pactuada por acordo 
individual escrito entre empregador e empregado, que será encaminhado ao 
empregado com antecedência de, no mínimo, dois dias corridos (art. 8º, 8 1º, 
da Medida Provisória 936/2020). 


O art. 12 da Medida Provisória 936/2020 disciplina os meios para 
implementação da suspensão temporária do contrato de trabalho. Cf. item 
3.4.5. 


Durante o período de suspensão temporária do contrato, o empregado: I — 
fará jus a todos os benefícios concedidos pelo empregador aos seus 
empregados; II — ficará autorizado a recolher para o Regime Geral de 
Previdência Social na qualidade de segurado facultativo (art. 8º, 8 2º, da 
Medida Provisória 936/2020). 


É segurado facultativo o maior de 16 anos de idade que se filiar ao Regime 
Geral de Previdência Social, mediante contribuição, desde que não esteja 
exercendo atividade remunerada que o enquadre como segurado obrigatório 
da Previdência Social (art. 11 do Regulamento da Previdência Social, 
aprovado pelo Decreto 3.048/1999). 


Frise-se que o contrato de trabalho deve ser restabelecido no prazo de dois 
dias corridos, contado: I — da cessação do estado de calamidade pública; II — 
da data estabelecida no acordo individual como termo de encerramento do 
período e suspensão pactuado; ou III — da data de comunicação do 


empregador que informe ao empregado sobre a sua decisão de antecipar o 
fim do período de suspensão pactuado (art. 8º, 8 3º, da Medida Provisória 
936/2020). 


Esclareça-se ainda que se durante o período de suspensão temporária do 
contrato de trabalho o empregado mantiver as atividades de trabalho, ainda 
que parcialmente, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho à 
distância, ficará descaracterizada a suspensão temporária do contrato de 
trabalho, e o empregador estará sujeito: I — ao pagamento imediato da 
remuneração e dos encargos sociais referentes a todo o período; II — às 
penalidades previstas na legislação em vigor; III — às sanções previstas em 
convenção ou em acordo coletivo (art. 8º, 8 4º, da Medida Provisória 
936/2020). 


A empresa que tiver auferido, no ano-calendário de 2019, receita bruta 
superior a R$ 4.800.000,00, somente pode suspender o contrato de trabalho 
de seus empregados mediante o pagamento de ajuda compensatória mensal 
no valor de 30% do valor do salário do empregado, durante o período da 
suspensão temporária de trabalho pactuado, observado o disposto no caput do 
art. 8º da Medida Provisória 936/2020 (prazo máximo de 60 dias, que pode 
ser fracionado em até dois períodos de 30 dias) e no art. 9º da Medida 
Provisória 936/2020, ao prever que o benefício emergencial de preservação 
do emprego e da renda pode ser acumulado com o pagamento, pelo 
empregador, de ajuda compensatória mensal, em decorrência da redução de 
jornada de trabalho e de salário ou da suspensão temporária de contrato de 
trabalho de que trata a Medida Provisória 936/2020 (art. 8º, 8 5º, da Medida 
Provisória 936/2020). 


Após a votação da Medida Provisória 936/2020 no Congresso Nacional, foi 
publicada a Lei 14.020/2020. 


Sendo assim, durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo 
Decreto Legislativo 6/2020, o empregador pode acordar a suspensão 


temporária do contrato de trabalho de seus empregados, de forma setorial, 
departamental, parcial ou na totalidade dos postos de trabalho, pelo prazo 
máximo de 60 dias, fracionável em dois períodos de até 30 dias, podendo ser 
prorrogado por prazo determinado em ato do Poder Executivo (art. 8º da Lei 
14.020/2020). 


A suspensão temporária do contrato de trabalho será pactuada, conforme o 
disposto nos arts. 11 e 12 da Lei 14.020/2020, por convenção coletiva de 
trabalho, acordo coletivo de trabalho ou acordo individual escrito entre 
empregador e empregado, devendo a proposta de acordo, nesta última 
hipótese, ser encaminhada ao empregado com antecedência de, no mínimo, 
dois dias corridos (art. 8º, 8 1º, da Lei 14.020/2020). 


Durante o período de suspensão temporária do contrato de trabalho, o 
empregado: I — fará jus a todos os benefícios concedidos pelo empregador 
aos seus empregados (como, por exemplo, plano de saúde ou de assistência 
médica); Il — ficará autorizado a contribuir para o Regime Geral de 
Previdência Social na qualidade de segurado facultativo, na forma do art. 20 
da Lei 14.020/2020 (art. 8º, 8 2º, da Lei 14.020/2020). 


O contrato de trabalho deve ser restabelecido no prazo de dois dias 
corridos, contado da: I — cessação do estado de calamidade pública; II — data 
estabelecida como termo de encerramento do período de suspensão pactuado; 
ou III — data de comunicação do empregador que informe ao empregado sua 
decisão de antecipar o fim do período de suspensão pactuado (art. 8º, 8 3º, da 
Lei 14.020/2020). 


Se, durante o período de suspensão temporária do contrato de trabalho, o 
empregado mantiver as atividades de trabalho, ainda que parcialmente, por 
meio de teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho a distância, ficará 
descaracterizada a suspensão temporária do contrato de trabalho, e o 
empregador estará sujeito: I — ao pagamento imediato da remuneração e dos 
encargos sociais e trabalhistas referentes a todo o período; II — às penalidades 


previstas na legislação em vigor; III — às sanções previstas em convenção 
coletiva ou acordo coletivo de trabalho (art. 8º, 8 4º, da Lei 14.020/2020). 


A empresa que tiver auferido, no ano-calendário de 2019, receita bruta 
superior a R$ 4.800.000,00 somente pode suspender o contrato de trabalho de 
seus empregados mediante o pagamento de ajuda compensatória mensal no 
valor de 30% do valor do salário do empregado, durante o período de 
suspensão temporária do contrato de trabalho pactuado, observado o disposto 
nos arts. 8º e 9º da Lei 14.020/2020 (art. 8º, 8 5º, da Lei 14.020/2020). 


Respeitado o limite temporal do estado de calamidade pública reconhecido 
pelo Decreto Legislativo 6/2020 (até 31 de dezembro de 2020), o Poder 
Executivo pode prorrogar o prazo máximo de suspensão temporária do 
contrato de trabalho previsto no art. 8º da Lei 14.020/2020, na forma do 
regulamento (art. 8º, 8 6º, da Lei 14.020/2020). 


O prazo máximo para celebrar acordo de suspensão temporária do contrato 
de trabalho de que trata o art. 8º da Lei 14.020/2020 fica acrescido de 60 dias, 
de modo a completar o total de 120 dias (art. 3º do Decreto 10.422/2020). A 
suspensão do contrato de trabalho pode ser efetuada de forma fracionada, em 
períodos sucessivos ou intercalados, desde que esses períodos sejam iguais ou 
superiores a 10 dias e que não seja excedido o mencionado prazo de 120 dias. 


Os prazos máximos para celebrar acordo de redução proporcional da 
jornada de trabalho e de salário e de suspensão temporária de contrato de 
trabalho, de que tratam, respectivamente, os arts. 7º e 8º da Lei 14.020/2020, 
consideradas as prorrogações do Decreto 10.422/2020, ficam acrescidos de 
60 dias, de modo a completar o total de 180 dias, limitados à duração do 
estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º da Lei 14.020/2020 (art. 
2º do Decreto 10.470/2020). 


Os prazos máximos para celebrar acordo de redução proporcional da 


jornada de trabalho e de salário e de suspensão temporária de contrato de 
trabalho, de que tratam, respectivamente, os arts. 7? e art. 8º da Lei 


14.020/2020, consideradas as prorrogações do Decreto 10.422/2020 e do 
Decreto 10.470/2020, ficam acrescidos de 60 dias, de modo a completar o 
total de 240 dias, limitados à duração do estado de calamidade pública a que 
se refere o art. 1º da Lei 14.020/2020 (art. 2º do Decreto 10.517/2020). 


3.4.5. Disposições comuns 


O benefício emergencial de preservação do emprego e da renda pode ser 
acumulado com o pagamento, pelo empregador, de ajuda compensatória 
mensal, em decorrência da redução de jornada de trabalho e de salário ou da 
suspensão temporária de contrato de trabalho de que trata a Medida 
Provisória 936/2020 (art. 9º da Medida Provisória 936/2020). 


A mencionada ajuda compensatória mensal: I — deve ter o valor definido 
no acordo individual pactuado ou em negociação coletiva; II — tem natureza 
indenizatória; III — não integra a base de cálculo do imposto sobre a renda 
retido na fonte ou da declaração de ajuste anual do imposto sobre a renda da 
pessoa física do empregado; IV — não integra a base de cálculo da 
contribuição previdenciária e dos demais tributos incidentes sobre a folha de 
salários; V — não integra a base de cálculo do valor devido ao Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), instituído pela Lei 8.036, de 11 de 
maio de 1990, e pela Lei Complementar 150, de 1º de junho de 2015; VI — 
pode ser excluída do lucro líquido para fins de determinação do imposto 
sobre a renda da pessoa jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido das pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real (art. 9º, 8 1º, da 
Medida Provisória 936/2020). 


A referência à Lei Complementar 150/2015 indica que as previsões da 
Medida Provisória 936/2020, em princípio, também se aplicam aos contratos 
de trabalho doméstico, no que for compatível, mesmo porque não excluídos 
pelo parágrafo único do art. 3º. Nesse sentido, a Portaria 10.486/2020, no art. 
9º, 8 3º, ao versar sobre a informação ao Ministério da Economia a respeito 


da realização de acordo de redução de jornada de trabalho e de salário ou da 
suspensão temporária de contrato de trabalho com o empregado, faz expressa 
referência a empregador doméstico e empregador pessoa física. 


A ajuda compensatória mensal, em decorrência da redução de jornada de 
trabalho e de salário ou da suspensão temporária de contrato de trabalho não 
tem natureza salarial, nem remuneratória, mas sim de indenização, não 
havendo incidência de imposto de renda, contribuições previdenciárias, 
tributos incidentes sobre folha de pagamento e contribuições do FGTS. 


Como resultado, além de o empregado ser prejudicado com a ausência de 
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e com a não integração 
da na ajuda compensatória mensal no cálculo de outras verbas trabalhistas, 
não terá o tempo de contribuição computado para fins previdenciários. Além 
disso, a exclusão da incidência de tributos e de contribuições sociais 
certamente pode acentuar a diminuição das receitas dos orçamentos públicos 
e o alegado déficit da Previdência Social. 


Na hipótese de redução proporcional de jornada e de salário, a referida 
ajuda compensatória não integra o salário devido pelo empregador e deve 
observar o disposto no 8 1º do art. 92º da Medida Provisória 936/2020, acima 
indicado (art. 9º, 8 2º, da Medida Provisória 936/2020). 


Fica reconhecida a garantia provisória no emprego ao empregado que 
receber o benefício emergencial de preservação do emprego e da renda, de 
que trata o art. 5º da Medida Provisória 936/2020, em decorrência da redução 
da jornada de trabalho e de salário ou da suspensão temporária do contrato de 
trabalho de que trata a Medida Provisória 936/2020, nos seguintes termos: I — 
durante o período acordado de redução da jornada de trabalho e de salário ou 
de suspensão temporária do contrato de trabalho; II — após o restabelecimento 
da jornada de trabalho e de salário ou do encerramento da suspensão 
temporária do contrato de trabalho, por período equivalente ao acordado para 
a redução ou a suspensão (art. 10 da Medida Provisória 936/2020). 


A dispensa sem justa causa que ocorrer durante o mencionado período de 
garantia provisória no emprego sujeitará o empregador ao pagamento, além 
das parcelas rescisórias previstas na legislação em vigor, de indenização no 
valor de: 1 — 50% do salário a que o empregado teria direito no período de 
garantia provisória no emprego, na hipótese de redução de jornada de 
trabalho e de salário igual ou superior a 25% e inferior a 50%; II — 75% do 
salário a que o empregado teria direito no período de garantia provisória no 
emprego, na hipótese de redução de jornada de trabalho e de salário igual ou 
superior a 50% e inferior a 70%; ou III — 100% do salário a que o empregado 
teria direito no período de garantia provisória no emprego, nas hipóteses de 
redução de jornada de trabalho e de salário em percentual superior a 70% ou 
de suspensão temporária do contrato de trabalho (art. 10, 8 1º, da Medida 
Provisória 936/2020). 


Essa previsão, de certa forma, esvazia a efetividade da garantia no emprego 
em questão, pois o correto seria determinar-se a reintegração do empregado, 
com o pagamento de todas as verbas trabalhistas do período. 


O disposto no art. 10 da Medida Provisória 936/2020 não se aplica às 
hipóteses de dispensa a pedido ou por justa causa do empregado (art. 10, 8 2º, 
da Medida Provisória 936/2020). Na verdade, a mencionada disposição não 
seria aplicável na demissão a pedido do empregado e na despedida por justa 
causa. 


As medidas de redução de jornada de trabalho e de salário ou de suspensão 
temporária de contrato de trabalho de que trata a Medida Provisória 936/2020 
podem ser celebradas por meio de negociação coletiva, observado o disposto 
no art. 7º (sobre redução proporcional de jornada de trabalho e de salário), no 
art. 8º (sobre suspensão temporária do contrato de trabalho) e no 8 1º do art. 
11 da Medida Provisória 936/2020 (art. 11 da Medida Provisória 936/2020). 


A convenção ou o acordo coletivo de trabalho podem estabelecer 
percentuais de redução de jornada de trabalho e de salário diversos dos 


previstos no inciso HI do caput do art. 72 da Medida Provisória 936/2020 
(que menciona 25%, 50% ou 70%) (art. 11, 8 1º, da Medida Provisória 
936/2020). 


Na hipótese de que trata o 8 1º do art. 11 da Medida Provisória 936/2020, o 
benefício emergencial de preservação do emprego e da renda (previsto nos 
arts. 5º e 6º da Medida Provisória 936/2020) será devido nos seguintes 
termos: I — sem percepção do benefício emergencial para a redução de 
jornada e de salário inferior a 25%; II — de 25% sobre a base de cálculo 
prevista no art. 6º da Medida Provisória 936/2020 (valor mensal do seguro- 
desemprego a que o empregado teria direito) para a redução de jornada e de 
salário igual ou superior a 25% e inferior a 50%; III — de 50% sobre a base de 
cálculo prevista no art. 6º da Medida Provisória 936/2020 (valor mensal do 
seguro-desemprego a que o empregado teria direito) para a redução de 
jornada e de salário igual ou superior a 50% e inferior a 70%; IV — de 70% 
sobre a base de cálculo prevista no art. 6º da Medida Provisória 936/2020 
(valor mensal do seguro-desemprego a que o empregado teria direito) para a 
redução de jornada e de salário superior a 70% (art. 11, 8 2º, da Medida 
Provisória 936/2020). 


Em outras palavras, a convenção coletiva ou o acordo coletivo de trabalho 
que estabeleçam percentuais de redução de jornada de jornada e de salário 
diferentes dos percentuais previstos na Medida Provisória 936/2020 (25%, 
50% e 70%), o benefício emergencial de preservação do emprego e da renda 
deve ser pago nos seguintes valores: a) redução de jornada e de salário 
inferior a 25%: sem direito ao benefício emergencial; b) redução de jornada e 
de salário igual ou superior a 25% e inferior a 50%: benefício emergencial no 
valor de 25% sobre o valor mensal do seguro-desemprego. 


c) redução de jornada e de salário igual ou superior a 50% e inferior a 
70%: benefício emergencial no valor de 50% sobre o valor mensal do 
seguro-desemprego. 


d) redução de jornada e de salário igual ou superior a 70%: benefício 
emergencial no valor de 70% sobre o valor mensal do seguro- 
desemprego. 


Como se pode notar, a Medida Provisória 936/2020 prevê que o benefício 
emergencial de preservação do emprego e da renda não é devido para a 
redução de jornada e de salário inferior a 25% estabelecida por convenção 
coletiva ou o acordo coletivo de trabalho (art. 11, 8 2º, inciso [), em 
manifesto prejuízo ao empregado, acentuando a perda de renda, com efeitos 
negativos no consumo e aprofundamento da crise econômica e social. 


Além disso, a negociação coletiva de trabalho, ao invés de ser incentivada 
e fomentada, em observância à Constituição da República (art. 72, inciso 
XXVD e à Convenção 98 da Organização Internacional do Trabalho (art. 4º), 
pelo contrário, é desestimulada e, se exercida, pode penalizar ainda mais o 
empregado, nos casos de redução de jornada e de salário por meio de 
convenção ou acordo coletivo em percentual superior àquele previsto para 
cálculo do benefício emergencial de preservação do emprego e da renda. 


Exemplificando, na sistemática da Medida Provisória 936/2020, se a 
redução de jornada de trabalho e de salário celebrada por meio de negociação 
coletiva for de 45%, o benefício emergencial devido será de apenas 25% do 
valor mensal do seguro-desemprego (art. 11, 8 2º, inciso II), prejudicando 
ainda mais os empregados abrangidos pela convenção coletiva ou pelo 
acordo coletivo, em contrariedade à determinação de melhoria das condições 
sociais (art. 7º, caput, da Constituição Federal de 1988)”. 


Essa possível desproporcionalidade entre o percentual da redução de 
jornada de trabalho e de salário e o percentual do benefício emergencial de 
preservação do emprego e da renda, entretanto, não é prevista na sistemática 
decorrente de acordo individual (arts. 6º, 72, inciso III, e 12 da Medida 
Provisória 936/2020). Assim, a diferenciação na disciplina do tema, de forma 
possivelmente mais desvantajosa quando se trata de negociação coletiva, 


desrespeita os princípios fundamentais da isonomia, da proporcionalidade e 
da razoabilidade. 


As convenções ou os acordos coletivos de trabalho celebrados 
anteriormente podem ser renegociados para adequação de seus termos, no 
prazo de 10 dias corridos, contado da data de publicação da Medida 
Provisória 936/2020 (art. 11, 8 32º, da Medida Provisória 936/2020). 


Os acordos individuais de redução de jornada de trabalho e de salário ou de 
suspensão temporária do contrato de trabalho, pactuados nos termos da 
Medida Provisória 936/2020, devem ser comunicados pelos empregadores ao 
respectivo sindicato laboral, no prazo de até 10 dias corridos, contado da data 
de sua celebração (art. 11, 8 4º, da Medida Provisória 936/2020). 


As medidas de que trata o art. 3º da Medida Provisória 936/2020 serão 
implementadas por meio de acordo individual ou de negociação coletiva aos 
empregados: I — com salário igual ou inferior a R$ 3.135,00; ou II — 
portadores de diploma de nível superior e que percebam salário mensal igual 
ou superior a duas vezes o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social (art. 12 da Medida Provisória 936/2020). 


Como se pode notar, segundo essa questionável previsão da Medida 
Provisória 936/2020, autoriza-se que a redução proporcional de jornada de 
trabalho e de salários e a suspensão temporária do contrato de trabalho sejam 
estabelecidas por meio de acordo individual ou de negociação coletiva nos 
casos de empregados com salário igual ou inferior a R$ 3.135,00 ou de 
empregados portadores de diploma de nível superior e que percebam salário 
mensal igual ou superior a duas vezes o limite máximo dos benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social. 


Para os empregados não enquadrados no caput do art. 12 da Medida 
Provisória 936/2020, as medidas previstas no art. 32 da Medida Provisória 
936/2020 somente podem ser estabelecidas por convenção ou acordo 
coletivo, ressalvada a redução de jornada de trabalho e de salário de 25%, 


prevista na alínea a do inciso III do caput do art. 7º, que pode ser pactuada 
por acordo individual (art. 12, parágrafo único, da Medida Provisória 
936/2020). 


Logo, para os empregados com salário superior a R$ 3.135,00 e para os 
empregados que não sejam portadores de diploma de nível superior e não que 
percebam salário mensal igual ou superior a duas vezes o limite máximo dos 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social, a redução proporcional de 
jornada de trabalho e de salários e a suspensão temporária do contrato de 
trabalho, em regra, somente podem ser estabelecidas por convenção coletiva 
ou acordo coletivo de trabalho. Como exceção, mesmo quanto aos referidos 
empregados, a redução de jornada de trabalho e de salário de 25% pode ser 
pactuada por acordo individual. 


Vale dizer, a redução de 25% da jornada de trabalho e de salários pode ser 
feita por acordo individual para todos os empregados. 


A redução de 50% e 70% da jornada de trabalho e de salários e a suspensão 
temporária do contrato de trabalho podem ser feitas por acordo individual 
para os empregados que recebem valor inferior ou igual a R$ 3.135,00 por 
mês e para os empregados que sejam portadores de diploma de nível superior 
e que percebam salário mensal igual ou superior a duas vezes o limite 
máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social (ou seja, em 
2020, R$ 12.202,12). Esclareça-se que a partir de 1º de fevereiro de 2020, o 
salário de benefício e o salário de contribuição não podem ser inferiores a R$ 
1.045,00, nem superiores a R$ 6.101,06 (art. 2º da Portaria 3.659/2020 do 
Ministério da Economia). 


A redução da jornada de trabalho e de salários e a suspensão temporária de 
contrato de trabalho podem ser pactuadas com todos os empregados por meio 
de negociação coletiva, dando origem a acordo coletivo ou convenção 
coletiva de trabalho. 


Na realidade, não há fundamento lógico que justifique essas diferenciações 


aleatórias entre empregados, podendo gerar tratamento desigual, ilegítimo e 
injusto entre trabalhadores que estejam praticamente na mesma condição, 
recebendo, por exemplo, valores salariais bem próximos, como um 
empregado que receba salário mensal de R$ 3.135,00 e outro que tenha 
salário de R$ 3.136,00 por mês. 


Ademais, a previsão de acordo individual para a redução proporcional da 
jornada de trabalho e de salário dos empregados, autorizada pela Medida 
Provisória 936/2020 em certas situações, revela-se inconstitucional”. 


Como já mencionado, a redução salarial somente é válida se prevista em 
acordo coletivo ou convenção coletiva (art. 7º, inciso VI, da Constituição da 
República)”, que são instrumentos normativos decorrentes de negociação 
coletiva de trabalho, reconhecidos no art. 7º, inciso XXVI, da Constituição 
Federal de 1988”, e não por acordo individual”, nem por determinação 
unilateral do empregador. 


Evidentemente, a redução da jornada de trabalho, com a manutenção do 
mesmo valor do salário, ou seja, sem a redução deste, pode ser concedida 
pelo empregador, da mesma forma que se concede aumento ou reajuste 
salarial, de modo mais benéfico ao empregado (art. 7º, caput, da Constituição 
Federal de 1988)”. A redução da jornada de trabalho com redução de salário, 
entretanto, exige acordo coletivo ou convenção coletiva, conforme art. 7º, 
incisos VI e XIII, da Constituição Federal de 1988”. 


No plano individual, a redução de salário, ainda que acompanhada de 
redução da jornada de trabalho, mesmo com a anuência do empregado, 
também viola o princípio da condição mais benéfica, não sendo válida, por 
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acarretar prejuízo ao empregado”. 


Nesse sentido, em razão do princípio da condição mais benéfica, que 
decorre do princípio da proteção”, inerente ao Direito do Trabalho e que tem 
fundamento no art. 7º, caput, da Constituição da República, assegura-se ao 
empregado a manutenção, durante o contrato de trabalho, de direitos mais 


vantajosos, de modo que as vantagens adquiridas não podem ser retiradas 
nem modificadas para pior. Trata-se de aplicação do princípio do direito 
adquirido (art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal de 1988) no âmbito 
da relação de emprego”. 


Como leciona Arnaldo Siissekind, o mencionado princípio “determina a 
prevalência das condições mais vantajosas para o trabalhador, ajustadas no 
contrato de trabalho ou resultantes do regulamento de empresa, ainda que 
vigore ou sobrevenha norma jurídica imperativa prescrevendo menor nível de 
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proteção e que com esta nao sejam elas incompatíveis” . 


A preservação do valor do salário-hora de trabalho (art. 7º, inciso I, da 
Medida Provisória 936/2020) não neutraliza a inconstitucionalidade em 
destaque, uma vez que no caso de trabalhador mensalista, ou seja, que recebe 
valor mensal de salário (e não salário calculado por hora, obra, peça ou 
tarefa), a redução proporcional da jornada de trabalho e de salário por acordo 
individual, quanto a certos empregados, resultará em valor salarial inferior, 
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em violação direta dos preceitos constitucionais anteriormente indicados . 


A mera comunicação pelos empregadores ao sindicato laboral dos acordos 
individuais de redução de jornada de trabalho e de salário ou de suspensão 
temporária do contrato de trabalho (art. 11, 8 4º, da Medida Provisória 
936/2020), evidentemente, não supre a exigência de negociação coletiva, por 
ter natureza de ato unilateral, com o intuito de apenas cientificar. 


A suspensão temporária do contrato de trabalho, por acarretar a ausência de 
pagamento de salário no período, na verdade, significa a sua redução a zero 
durante o mencionado período. Logo, a pactuação dessa suspensão contratual 
por acordo individual, autorizada pela Medida Provisória 936/2020 em certas 
situações, também é nitidamente contrária à determinação constitucional de 
que a redução do salário apenas pode ser estabelecida por meio de convenção 
coletiva e acordo coletivo de trabalho (art. 72, inciso VI, da Constituição 
Federal de 1988)”. Por se tratar de exceção, a sua interpretação não pode ser 


ampliativa. Registre-se que a suspensão do contrato de trabalho sem o 
pagamento de salário é medida até mesmo mais prejudicial do que a redução 
de parte do salário, confirmando a exigência de negociação coletiva de 
trabalho, com a presença, em regra, do sindicato dos trabalhadores (art. 7º, 
inciso XXVI, e art. 8º inciso VI, da Constituição da República)”. 


A posição divergente sustenta que a situação é de força maior, urgente e 
excepcional”, não prevista nas normas constitucionais indicadas, devendo 
prevalecer o interesse público ”. Nessa linha, seria admissível a previsão de 
acordo individual para a redução proporcional de jornada de trabalho e de 
salários e a suspensão temporária do contrato de trabalho, em certas 
hipóteses, objetivando-se a preservação da ordem econômica e do emprego 
(art. 170 da Constituição Federal de 1988), com fundamento nos valores 
sociais do trabalho e da livre iniciativa (art. 1º, inciso IV, da Constituição da 
República), a fim de se construir uma sociedade livre, justa e solidária, 
garantir o desenvolvimento nacional e promover o bem de todos (art. 3º, 
incisos I, Il e IV, da Constituição Federal de 1988). Ainda assim, deve-se 
assegurar percentual mínimo de renda ao trabalhador, para a preservação de 
sua dignidade (art. 1º, inciso III, da Constituição da República)”. 


Na verdade, a ressalva prevista na parte final do art. 72, inciso VI, da 
Constituição Federal de 1988 (“salvo o disposto em convenção ou acordo 
coletivo”), a rigor, tem natureza normativa de regra, e não de princípio, por 
não se confundir com “mandamentos de otimização”” ou com “verdades 
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fundantes” 


do sistema. O mesmo ocorre quanto ao disposto na parte final do 
art. 7º, inciso XIII, da Constituição da República (“facultada a [...] a redução 


da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho”). 


Logo, entende-se não ser aplicável, no tópico específico, a máxima da 
proporcionalidade em seus três níveis (adequação, necessidade, 
proporcionalidade em sentido estrito)”, nem a ponderação de princípios em 
colisão, considerando o “peso” de cada um no caso concreto (art. 489, 8 2º, 


do CPC), com o intuito de se afastar a exigência de negociação coletiva para 
a excepcional redução de salário, uma vez que estabelecida, sem ressalvas, 
por regra constitucional”. Mesmo em situações de crise, a observância da 
Constituição, como norma jurídica, é exigência essencial para a preservação 


do Estado Democrático de Direito (art. 1º da Constituição da República)”. 


O que se poderia admitir seria a aplicação do 8 1º do art. 617 da CLT (o 
qual, segundo a jurisprudência do TST, foi recepcionado pela Constituição 
Federal de 1988”), ao disciplinar a hipótese em que, excepcionalmente, os 
empregados interessados podem prosseguir diretamente na negociação 
coletiva até o final, aplicando-se a redução pela metade dos prazos 
procedimentais ali previstos, conforme art. 17, inciso III, da Medida 
Provisória 936/2020, em razão da situação de urgência decorrente da 
calamidade pública. 


No âmbito do Supremo Tribunal Federal, inicialmente, foi proferida 
decisão liminar nos seguintes termos: “Isso posto, com fundamento nas 
razões acima expendidas, defiro em parte a cautelar, ad referendum do 
Plenário do Supremo Tribunal Federal, para dar interpretação conforme à 
Constituição ao 8 4º do art. 11 da Medida Provisória 936/2020, de maneira a 
assentar que “[os] acordos individuais de redução de jornada de trabalho e de 
salário ou de suspensão temporária de contrato de trabalho [...] deverão ser 
comunicados pelos empregadores ao respectivo sindicato laboral, no prazo de 
até dez dias corridos, contado da data de sua celebração”, para que este, 
querendo, deflagre a negociação coletiva, importando sua inércia em 
anuência com o acordado pelas partes” (STF, MC-ADI 6.363/DF, Rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, j. 06.04.2020). 


Portanto, decidiu-se monocraticamente que o acordo individual para a 
redução proporcional de jornada de trabalho e de salário ou para a suspensão 
temporária do contrato de trabalho previsto na Medida Provisória 936/2020 
somente seria válido se o sindicato de trabalhadores, ao ser comunicado pelo 
empregador, não desse início à negociação coletiva no prazo de até 10 dias 


corridos, contado da data de celebração do acordo individual, previsto no art. 
11, 8 4º, da Medida Provisória 936/2020 e interpretado conforme à 
Constituição. Segundo a decisão monocrática, a ausência de manifestação do 
sindicato laboral, no referido prazo, representaria concordância com o acordo 
individual. 


Na decisão proferida em embargos de declaração, estes foram conhecidos, 
porém rejeitados, entendendo-se pela ausência dos vícios de contradição e 
omissão, sem prejuízo dos seguintes esclarecimentos que foram explicitados: 
“Diante de todo o exposto, esclareço, para afastar quaisquer dúvidas, e sem 
que tal implique em modificação da decisão embargada, que são válidos e 
legítimos os acordos individuais celebrados na forma da MP 936/2020, os 
quais produzem efeitos imediatos, valendo não só no prazo de 10 dias 
previsto para a comunicação ao sindicato, como também nos prazos 
estabelecidos no Título VI da Consolidação das Leis do Trabalho, agora 
reduzidos pela metade pelo art. 17, III, daquele ato presidencial. Ressalvo, 
contudo, a possibilidade de adesão, por parte do empregado, à convenção ou 
acordo coletivo posteriormente firmados, os quais prevalecerão sobre os 
acordos individuais, naquilo que com eles conflitarem, observando-se o 
princípio da norma mais favorável. Na inércia do sindicato, subsistirão 
integralmente os acordos individuais tal como pactuados originalmente pelas 
partes” (STF, ED-MC-ADI 6.363/DF, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 
13.04.2020). 


Observa-se certa semelhança entre essa sistemática e a condição resolutiva 
do negócio jurídico (arts. 127 e 128 do Código Civil), pois, segundo a 
decisão monocrática, os mencionados acordos individuais seriam válidos e 
produziriam efeitos imediatos, mas se fosse posteriormente celebrado acordo 
coletivo ou convenção coletiva mais favorável, estes prevaleceriam sobre 
aqueles. Diversamente, se o sindicato se mantivesse inerte a respeito da 
negociação coletiva, os acordos individuais subsistiriam integralmente, ou 
seja, prosseguiriam eficazes. No caso específico, esclareça-se que a 


E A dd o ” 88 
mencionada sistemática não decorreria exatamente da vontade das partes , 
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mas sim da decisão liminar, e não diria respeito apenas à eficácia , mas 

também à validade do acordo individual. 


Entretanto, o Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento de 
medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade, decidiu manter a 
previsão da Medida Provisória 936/2020 que autoriza, em certas hipóteses, 
para enfrentamento do estado de calamidade pública e da emergência de 
saúde pública decorrente do coronavírus, a redução da jornada de trabalho e 
de salário ou a suspensão temporária do contrato de trabalho por meio de 
acordo individual escrito, independentemente de negociação coletiva e da 
anuência do sindicato. Com isso, por maioria de votos, não foi referendada a 
medida cautelar que havia sido deferida liminarmente. Prevaleceu o 
entendimento de que, em razão do momento excepcional, é razoável a 
previsão de acordo individual, ao garantir renda mínima ao trabalhador e 
preservar o vínculo de emprego na crise, além do que a exigência de atuação 
sindical, instaurando a negociação coletiva ou não se manifestando no prazo 
previsto, geraria insegurança jurídica e aumento do risco de desemprego 
(STF, Pleno, MC-ADI 6.363/DF, Rel. p/ ac. Min. Alexandre de Moraes, j. 
17.04.2020) .. 


Apesar da posição que prevaleceu no Supremo Tribunal Federal, é 
importante o registro de que os conflitos são inerentes à vida em sociedade, 
na qual se desenvolvem as relações de trabalho. A sua permanência de forma 
indefinida, entretanto, revela-se prejudicial ao bem comum e ao 
desenvolvimento harmônico das relações interpessoais. Justamente por isso, 
cabe ao Direito disciplinar a pacificação dos conflitos sociais, inclusive 
trabalhistas, tornando necessária a solução adequada das controvérsias que 
surgem. 


A concepção da ausência de conflitos, além de utópica perante a sociedade 
pluralista (art. 1º, inciso V, da Constituição Federal de 1988), caracterizada 
pela divergência de ideias e de interesses, pode remontar a concepções 


estatizantes e autoritárias, como do corporativismo, que impõe e submete 
toda a sociedade e suas atividades ao forte controle estatal, impedindo, de 
forma artificial, a eclosão de conflitos que possam desestabilizar a economia 
e os superiores interesses nacionais. Nessa linha de pensamento, a própria 
greve, como materialização do conflito nas relações coletivas de trabalho, é 
considerada delito e recurso antissocial. 


Mesmo na gravíssima situação de pandemia vivenciada, com o 
reconhecimento do estado de calamidade pública, ainda que haja certos 
consensos entre os atores sociais envolvidos, como a prioridade dos direitos à 
vida e à saúde, para a preservação do bem comum, o conflito e a divergência, 
inclusive nas relações de trabalho, permanecem em diversos aspectos da 
dinâmica social”. 

Embora possam existir certas variações, em situações de grave crise, as 
empresas normalmente buscam a sobrevivência no mercado e, para isso, 
contam com redução de custos, possibilidade de redução salarial, suspensão 
dos contratos de trabalho, entre outras medidas, como maior flexibilidade no 
cumprimento da legislação, a serem autorizadas de forma célere, pois os 
prejuízos econômicos decorrentes de medidas como quarentena são 
crescentes e nefastos. Por outro lado, os trabalhadores normalmente têm 
interesse na preservação de seus empregos, sem perdas remuneratórias, para 
que possam garantir o sustento pessoal e familiar, cabendo ao empregador, 
por ser o titular dos meios de produção, correr os riscos de sua atividade, e ao 
governo, na direção do país, assegurar a estabilidade da economia, de modo a 
preservar as empresas e os postos de trabalho. 


As previsões normativas que surgem para amenizar, nas relações de 
trabalho, os impactos terríveis e ruinosos da crise econômica advinda da 
pandemia, por outro lado, devem ser interpretadas em consonância com o 
ordenamento constitucional. A aplicação da norma jurídica segundo o 
sistema e o seu comando não significa visão estreita, legalismo insensível, ou 
suposto positivismo retrógrado, mas sim compromisso com o Estado de 


Direito, atualmente compreendido como Estado Democrático de Direito (art. 
1º da Constituição da República), que exige o respeito ao ordenamento 
jurídico em vigor, a ser interpretado, segundo os seus fins sociais, à luz da 
Constituição. 


Embora as modalidades normativas abranjam regras e princípios, quando a 
norma constitucional determina algo, de forma direta e cogente, não cabe ao 
intérprete, por discordar do seu preceito, valer-se de técnicas como 
ponderação ou sopesamento, para conseguir alcançar o resultado almejado, 
supostamente mais justo, mas distinto daquele determinado pelo sistema 
constitucional. A máxima da proporcionalidade, a rigor, incide quando o 
direito fundamental, previsto em norma jurídica com natureza de princípio, 
ao ser objeto de disciplina legislativa, sofre restrições, podendo colidir com 
outros direitos fundamentais. Em casos assim, cabe analisar se a restrição 
estabelecida é adequada, necessária e proporcional em sentido estrito, para 
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ser considerada constitucional”. 


No ordenamento jurídico em vigor, a redução de salário, ainda que 
acompanhada de redução de jornada, é medida drástica e excepcional, a ser 
utilizada apenas em situações graves, inesperadas, ou imprevisíveis, 
inevitáveis, de força maior, como é o caso justamente da atual pandemia. 
Independentemente de opinião pessoal, ou daquilo que o intérprete entenda, 
subjetivamente e com boas intenções, ser o mais adequado, no Estado 
Democrático de Direito, é imperiosa a observância da previsão constitucional 
que dispõe a respeito da questão. 


Em matéria de redução salarial, mesmo que acompanhada de redução de 
jornada de trabalho (art. 72, inciso XIII, da Constituição Federal de 1988), 
como mencionado anteriormente, a determinação constitucional é expressa 
no sentido da “irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou 
acordo coletivo” (art. 7º, inciso VI, da Constituição da República). A 
previsão normativa, inserida no sistema constitucional, pode nem sempre 
satisfazer todas as opiniões, interesses e anseios, pode desagradar alguns, mas 


deve ser observada, sob pena de se caminhar para a instauração de regime de 
exceção, rompendo-se com a ordem jurídica constitucional. 


Como a ressalva estabelecida pela Constituição quanto à irredutibilidade de 
salário, em si, tem evidente natureza normativa de regra jurídica, não pode 
ser ampliada ou contornada pelo intérprete por meio de argumentos 
comoventes ou técnicas que tenham como objetivo alcançar certo resultado 
pretendido, que se defenda como o mais justo e razoável, mas que é distinto 
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do comando constitucional”. 


Ressalte-se, ainda, a nítida ausência de legitimidade democrática (art. 1º, 
parágrafo único, da Constituição da República) de se modificar, por meio da 
jurisdição, o comando direto e expresso da norma constitucional, impondo 
interpretação que diverge de sua clara determinação. 


A Constituição não é mero documento simbólico de intenções, não está 
morta e não pode ser descumprida, mesmo mediante argumentações que 
resultem na defesa de que os fins, ainda que louváveis, justificariam os 
meios, se estes não são aceitos pelo sistema constitucional. Eventuais 
alegações sobre a realidade fática não servem de justificativa para a violação 
do dever ser estabelecido pela ordem jurídica constitucional”. 


No Estado Democrático de Direito, o devido processo legal substancial 
impõe às atividades legislativa, administrativa e jurisdicional que o comando 
constitucional, ao excepcionar certa determinação, seja respeitado, 
independentemente de quem o aplica e de sua percepção subjetiva a respeito 
da matéria. 


É o que ocorre quanto ao direito fundamental de irredutibilidade de salário, 
que, segundo regra constitucional expressa, apenas pode ser ressalvado, 
justamente em situações excepcionais, como a atual, por meio de convenção 
coletiva ou acordo coletivo de trabalho (art. 72, inciso VI, da Constituição 
Federal de 1988)”. Não há outros preceitos jurídicos em colisão na disciplina 
dessa questão específica, os quais não se confundem com opiniões pessoais a 


respeito do que seria melhor para enfrentar os períodos de crise. 


O meio constitucionalmente legítimo para a redução de salário, ainda que 
acompanhada de redução de jornada de trabalho (art. 7º, inciso XIII, da 
Constituição da República), em qualquer circunstância, é a negociação 
coletiva”, na qual, em regra, é obrigatória a participação dos sindicatos (art. 
8º, inciso VI, da Constituição Federal de 1988)”. 


Desse modo, ainda que o fim almejado seja a manutenção de empregos em 
situações de pandemia e de força maior, evitando-se dispensas individuais e 
coletivas de trabalhadores, a redução salarial deve respeitar o devido 
procedimento constitucionalmente estabelecido, que é a negociação coletiva 
de trabalho, e não o acordo individual”. 


A redução proporcional de jornada de trabalho e de salário ou a suspensão 
temporária do contrato de trabalho, quando adotadas, devem resguardar o 
exercício e o funcionamento dos serviços públicos e das atividades essenciais 
de que tratam a Lei 7.783/1989 e a Lei 13.979/2020 (art. 13 da Medida 
Provisória 936/2020). 


A respeito do direito de greve, são considerados serviços ou atividades 
essenciais: I — tratamento e abastecimento de água; produção e distribuição 
de energia elétrica, gás e combustíveis; II — assistência médica e hospitalar; 
HI — distribuição e comercialização de medicamentos e alimentos; IV — 
funerários; V — transporte coletivo; VI — captação e tratamento de esgoto e 
lixo; VII — telecomunicações; VIII — guarda, uso e controle de substâncias 
radioativas, equipamentos e materiais nucleares; IX — processamento de 
dados ligados a serviços essenciais; X — controle de tráfego aéreo e 
navegação aérea; XI compensação bancária; XII — atividades médico- 
periciais relacionadas com o regime geral de previdência social e a 
assistência social; XIII — atividades médico-periciais relacionadas com a 
caracterização do impedimento físico, mental, intelectual ou sensorial da 
pessoa com deficiência, por meio da integração de equipes multiprofissionais 


e interdisciplinares, para fins de reconhecimento de direitos previstos em lei, 
em especial na Lei 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência); XIV — outras prestações médico-periciais da carreira de Perito 
Médico Federal indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis 
da comunidade; XV — atividades portuárias (incluído pela Lei 14.047/2020) 
(art. 10 da Lei 7.783/1989). 


Além disso, a adoção das medidas previstas no art. 3º da Lei 13.979/2020 
deve resguardar o abastecimento de produtos e o exercício e o funcionamento 
de serviços públicos e de atividades essenciais, assim definidos em decreto da 
respectiva autoridade federativa (art. 3º, 8 9º, da Lei 13.979/2020, incluído 
pela Lei 14.035/2020). Nesse sentido, no âmbito federal, o Decreto 
10.282/2020 regulamenta a Lei 13.979/2020, para definir os serviços 
públicos e as atividades essenciais. 


As irregularidades constatadas pela Auditoria-Fiscal do Trabalho quanto 
aos acordos de redução de jornada de trabalho e de salário ou de suspensão 
temporária do contrato de trabalho previstos na Medida Provisória 936/2020 
sujeitam os infratores à multa prevista no art. 25 da Lei 7.998/1990 (art. 14 da 
Medida Provisória 936/2020). 


O processo de fiscalização, de notificação, de autuação e de imposição de 
multas decorrente da Medida Provisória 936/2020 deve observar o disposto 
no Título VII da Consolidação das Leis do Trabalho (arts. 626 a 642), não 
aplicado o critério da dupla visita e o disposto no art. 31 da Medida 
Provisória 927/2020 (art. 14, parágrafo único, da Medida Provisória 
936/2020). 


De todo modo, cabe registrar que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar 
medida cautelar em ações diretas de inconstitucionalidade, suspendeu a 
eficácia do art. 31 da Medida Provisória 927/2020 (STF, Pleno, MC-ADI 
6.342/DF, MC-ADI 6.344/DF, MC-ADI 6.346/DF, MC-ADI 6.348/DF, MC- 
ADI 6.349/DF, MC-ADI 6.352/DF, MC-ADI 6.354/DF, Rel. p/ ac. Min. 


Alexandre de Moraes, j. 29.04.2020). Cf. item 3.14. Além disso, a Medida 
Provisória 927/2020 perdeu eficácia por decurso de prazo. Cf. item 3.6. 


O disposto na Medida Provisória 936/2020 se aplica aos contratos de 
trabalho de aprendizagem e de jornada parcial (art. 15 da Medida Provisória 
936/2020). Essa previsão expressa certamente decorre das peculiaridades dos 
referidos contratos de trabalho (arts. 58-A e 428 da CLT), normalmente com 
patamares remuneratórios mensais mais modestos. 


O tempo máximo de redução proporcional de jornada e de salário e de 
suspensão temporária do contrato de trabalho, ainda que sucessivos, não pode 
ser superior a 90 dias, respeitado o prazo máximo de que trata o art. 8º da 
Medida Provisória 936/2020, no sentido de que a suspensão temporária do 
contrato de trabalho tem o prazo máximo de 60 dias, que pode ser fracionado 
em até dois períodos de 30 dias (art. 16 da Medida Provisória 936/2020). 


Logo, o prazo máximo de redução proporcional de jornada e de salário é de 
90 dias e o prazo máximo de suspensão temporária do contrato de trabalho é 
de 60 dias. 


Como já mencionado, depois da votação da Medida Provisória 936/2020 
no Congresso Nacional, foi publicada a Lei 14.020/2020. 


Sendo assim, o benefício emergencial de preservação do emprego e da 
renda pode ser acumulado com o pagamento, pelo empregador, de ajuda 
compensatória mensal, em decorrência da redução proporcional de jornada 
de trabalho e de salário ou da suspensão temporária de contrato de trabalho 
de que trata a Lei 14.020/2020 (art. 9º da Lei 14.020/2020). 


A mencionada ajuda compensatória mensal: I — deve ter o valor definido 
em negociação coletiva ou no acordo individual escrito pactuado; II — tem 
natureza indenizatória; III — não integra a base de cálculo do imposto sobre a 
renda retido na fonte ou da declaração de ajuste anual do imposto sobre a 
renda da pessoa física do empregado; IV — não integra a base de cálculo da 
contribuição previdenciária e dos demais tributos incidentes sobre a folha de 


salários; V — não integra a base de cálculo do valor dos depósitos no Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGT'S), instituído pela Lei 8.036, de 11 de 
maio de 1990, e pela Lei Complementar 150, de 1º de junho de 2015; VI — 
pode ser considerada despesa operacional dedutível na determinação do lucro 
real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) das pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real (art. 9º, 8 1º, da Lei 
14.020/2020). 


Na hipótese de redução proporcional de jornada de trabalho e de salário, a 
referida ajuda compensatória não integra o salário devido pelo empregador e 
deve observar o disposto no 8 1º do art. 9º da Lei 14.020/2020 (art. 9º, 8 2º, 
da Lei 14.020/2020). 


O disposto no inciso VI do 8 1º do art. 9º da Lei 14.020/2020 aplica-se às 
ajudas compensatórias mensais pagas a partir do mês de abril de 2020 (art. 9º, 
8 3º, da Lei 14.020/2020). 


Fica reconhecida a garantia provisória no emprego ao empregado que 
receber o benefício emergencial de preservação do emprego e da renda, 
previsto no art. 5º da Lei 14.020/2020, em decorrência da redução da jornada 
de trabalho e do salário ou da suspensão temporária do contrato de trabalho 
de que trata a Lei 14.020/2020, nos seguintes termos: I — durante o período 
acordado de redução da jornada de trabalho e do salário ou de suspensão 
temporária do contrato de trabalho; II — após o restabelecimento da jornada 
de trabalho e do salário ou do encerramento da suspensão temporária do 
contrato de trabalho, por período equivalente ao acordado para a redução ou a 
suspensão; III — no caso da empregada gestante, por período equivalente ao 
acordado para a redução da jornada de trabalho e do salário ou para a 
suspensão temporária do contrato de trabalho, contado a partir do término do 
período da garantia estabelecida na alínea b do inciso II do art. 10 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias (art. 10 da Lei 14.020/2020). 


A dispensa sem justa causa que ocorrer durante o mencionado período de 


garantia provisória no emprego sujeitará o empregador ao pagamento, além 
das parcelas rescisórias previstas na legislação em vigor, de indenização no 
valor de: 1 — 50% do salário a que o empregado teria direito no período de 
garantia provisória no emprego, na hipótese de redução de jornada de 
trabalho e de salário igual ou superior a 25% e inferior a 50%; II — 75% do 
salário a que o empregado teria direito no período de garantia provisória no 
emprego, na hipótese de redução de jornada de trabalho e de salário igual ou 
superior a 50% e inferior a 70%; ou III — 100% do salário a que o empregado 
teria direito no período de garantia provisória no emprego, nas hipóteses de 
redução de jornada de trabalho e de salário em percentual igual ou superior a 
70% ou de suspensão temporária do contrato de trabalho (art. 10, 8 1º, da Lei 
14.020/2020). 


O disposto no art. 10 da Lei 14.020/2020 não se aplica às hipóteses de 
pedido de demissão ou dispensa por justa causa do empregado (art. 10, 8 2º, 
da Lei 14.020/2020). 


As medidas de redução proporcional de jornada de trabalho e de salário ou 
de suspensão temporária do contrato de trabalho de que trata a Lei 
14.020/2020 podem ser celebradas por meio de negociação coletiva, 
observado o disposto nos arts. /2 e 8º e no 8 1º do art. 11 da Lei 14.020/2020 
(art. 11 da Lei 14.020/2020). 


A convenção coletiva ou o acordo coletivo de trabalho podem estabelecer 
redução de jornada de trabalho e de salário em percentuais diversos dos 
previstos no inciso III do caput do art. 7º da Lei 14.020/2020 (art. 11, 8 1º, da 
Lei 14.020/2020). 


Na hipótese prevista no 8 1º do art. 11 da Lei 14.020/2020, o benefício 
emergencial de preservação do emprego e da renda, de que tratam os arts. 5º 
e 6º da Lei 14.020/2020, será devido nos seguintes termos: I — sem percepção 
do benefício emergencial de preservação do emprego e da renda para a 
redução de jornada e de salário inferior a 25%; II — no valor de 25% sobre a 


base de cálculo prevista no art. 6º da Lei 14.020/2020 para a redução de 
jornada e de salário igual ou superior a 25% e inferior a 50%; III — no valor 
de 50% sobre a base de cálculo prevista no art. 6º da Lei 14.020/2020 para a 
redução de jornada e de salário igual ou superior a 50% e inferior a 70%; IV 
— no valor de 70% sobre a base de cálculo prevista no art. 6º da Lei 
14.020/2020 para a redução de jornada e de salário igual ou superior a 70% 
(art. 11, 8 2º, da Lei 14.020/2020). 


As convenções coletivas ou os acordos coletivos de trabalho celebrados 
anteriormente podem ser renegociados para adequação de seus termos, no 
prazo de 10 dias corridos, contado da data de publicação da Lei 14.020/2020 
(art. 11, 8 3º, da Lei 14.020/2020). 


As medidas de que trata o art. 3º da Lei 14.020/2020 serão implementadas 
por meio de acordo individual escrito ou de negociação coletiva aos 
empregados: I — com salário igual ou inferior a R$ 2.090,00, na hipótese de o 
empregador ter auferido, no ano-calendário de 2019, receita bruta superior a 
R$ 4.800.000,00; II — com salário igual ou inferior a R$ 3.135,00, na hipótese 
de o empregador ter auferido, no ano-calendário de 2019, receita bruta igual 
ou inferior a R$ 4.800.000,00; ou III — portadores de diploma de nível 
superior e que percebam salário mensal igual ou superior a duas vezes o 
limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social (art. 12 
da Lei 14.020/2020). 


Para os empregados não enquadrados no caput art. 12 da Lei 14.020/2020, 
as medidas de que trata o art. 3º da Lei 14.020/2020 somente podem ser 
estabelecidas por convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, salvo 
nas seguintes hipóteses, nas quais se admite a pactuação por acordo 
individual escrito: I — redução proporcional de jornada de trabalho e de 
salário de 25%, prevista na alínea a do inciso III do caput do art. 7º da Lei 
14.020/2020; II — redução proporcional de jornada de trabalho e de salário ou 
suspensão temporária do contrato de trabalho quando do acordo não resultar 
diminuição do valor total recebido mensalmente pelo empregado, incluídos 


neste valor o benefício emergencial de preservação do emprego e da renda, a 
ajuda compensatória mensal e, em caso de redução da jornada, o salário pago 
pelo empregador em razão das horas de trabalho (art. 12, 8 1º, da Lei 
14.020/2020). 


Como se pode notar, embora tenha havido ajustes pontuais, foi mantida a 
possibilidade de se pactuar a redução proporcional de jornada de trabalho e 
de salário e a suspensão temporária do contrato de trabalho, em certas 
hipóteses, por meio de acordo individual escrito, apesar das previsões 
decorrentes do art. 7º, incisos VI e XIII, da Constituição da República, na 
forma anteriormente exposta. 


Para os empregados que se encontrem em gozo do benefício de 
aposentadoria, a implementação das medidas de redução proporcional de 
jornada de trabalho e de salário ou suspensão temporária do contrato de 
trabalho por acordo individual escrito somente será admitida quando, além do 
enquadramento em alguma das hipóteses de autorização do acordo individual 
de trabalho previstas no caput ou no 8 1º do art. 12 da Lei 14.020/2020, 
houver o pagamento, pelo empregador, de ajuda compensatória mensal, 
observado o disposto no art. 9º da Lei 14.020/2020 e as seguintes condições: 
I-— o valor da referida ajuda compensatória mensal deve ser, no mínimo, 
equivalente ao do benefício que o empregado receberia se não houvesse a 
vedação prevista na alínea a do inciso II do 8 2º do art. 6º da Lei 
14.020/2020 ”: II — na hipótese de empresa que se enquadre no 8 5º do art. 8º 
da Lei 14.020/2020 (empresa que tiver auferido, no ano-calendário de 2019, 
receita bruta superior a R$ 4.800.000,00), o total pago a título de ajuda 
compensatória mensal deve ser, no mínimo, igual à soma do valor previsto 
naquele dispositivo (30% do valor do salário do empregado)” com o valor 
mínimo previsto no inciso I (art. 12, 8 2º, da Lei 14.020/2020). 


Os atos necessários à pactuação dos acordos individuais escritos de que 
trata o art. 12 da Lei 14.020/2020 podem ser realizados por quaisquer meios 
físicos ou eletrônicos eficazes (art. 12, 8 3º, da Lei 14.020/2020). 


Os acordos individuais de redução de jornada de trabalho e de salário ou de 
suspensão temporária do contrato de trabalho, pactuados nos termos da Lei 
14.020/2020, devem ser comunicados pelos empregadores ao respectivo 
sindicato da categoria profissional, no prazo de até 10 dias corridos, contado 
da data de sua celebração (art. 12, 8 4º, da Lei 14.020/2020). 


Se, após a pactuação de acordo individual na forma do art. 12 da Lei 
14.020/2020, houver a celebração de convenção coletiva ou acordo coletivo 
de trabalho com cláusulas conflitantes com as do acordo individual, devem 
ser observadas as seguintes regras: I — a aplicação das condições 
estabelecidas no acordo individual em relação ao período anterior ao da 
negociação coletiva; II — a partir da entrada em vigor da convenção coletiva 
ou do acordo coletivo de trabalho, a prevalência das condições estipuladas na 
negociação coletiva, naquilo em que conflitarem com as condições 
estipuladas no acordo individual (art. 12, 8 5º, da Lei 14.020/2020). 


Quando as condições do acordo individual forem mais favoráveis ao 
trabalhador, prevalecerão sobre a negociação coletiva (art. 12, 8 6º, da Lei 
14.020/2020). Trata-se de previsão que decorre do princípio da norma mais 
favorável, com fundamento no art. 72, caput, da Constituição Federal de 
1988. 


A redução proporcional de jornada de trabalho e de salário ou a suspensão 
temporária do contrato de trabalho, quando adotadas, devem resguardar o 
exercício e o funcionamento dos serviços públicos e das atividades essenciais 
de que tratam a Lei 7.783/1989 e a Lei 13.979/2020 (art. 13 da Lei 
14.020/2020). 


As irregularidades constatadas pela Auditoria-Fiscal do Trabalho quanto 
aos acordos de redução proporcional de jornada de trabalho e de salário ou de 
suspensão temporária do contrato de trabalho de que trata a Lei 14.020/2020 
sujeitam os infratores à multa prevista no art. 25 da Lei 7.998/1990 (art. 14 da 
Lei 14.020/2020). 


O processo de fiscalização, de notificação, de autuação e de imposição de 
multas decorrente da Lei 14.020/2020 observará o disposto no Título VII da 
CLT (arts. 626 a 642), não se aplicando o critério da dupla visita (art. 14, 
parágrafo único, da Lei 14.020/2020). 


O disposto na Lei 14.020/2020 aplica-se aos contratos de trabalho de 
aprendizagem e aos de jornada parcial (art. 15 da Lei 14.020/2020). 


O tempo máximo de redução proporcional de jornada e de salário e de 
suspensão temporária do contrato de trabalho, ainda que sucessivos, não pode 
ser superior a 90 dias, respeitado o prazo máximo de que trata o art. 8º da Lei 
14.020/2020, no sentido de que a suspensão temporária do contrato de 
trabalho tem o prazo máximo de 60 dias, fracionável em dois períodos de até 
30 dias, salvo se, por ato do Poder Executivo, for estabelecida prorrogação do 
tempo máximo dessas medidas ou dos prazos determinados para cada uma 
delas (art. 16 da Lei 14.020/2020). 


Respeitado o limite temporal do estado de calamidade pública reconhecido 
pelo Decreto Legislativo 6/2020 (até 31 de dezembro de 2020), o Poder 
Executivo pode prorrogar o prazo máximo das medidas previstas no art. 16 
da Lei 14.020/2020, na forma do regulamento (art. 16, parágrafo único, da 
Lei 14.020/2020). 


O prazo máximo para celebrar acordo de redução proporcional de jornada e 
de salário e de suspensão temporária do contrato de trabalho, ainda que em 
períodos sucessivos ou intercalados, de que trata o art. 16 da Lei 
14.020/2020, fica acrescido de 30 dias, de modo a completar o total de 120 
dias, respeitado o prazo máximo resultante da prorrogação de que trata o art. 
3º do Decreto 10.422/2020, no sentido de que o prazo máximo para celebrar 
acordo de suspensão temporária do contrato de trabalho de que trata o art. 8º 
da Lei 14.020/2020 fica acrescido de 60 dias, de modo a completar o total de 
120 dias (art. 4º do Decreto 10.422/2020). 


Os períodos de redução proporcional de jornada e de salário ou de 


suspensão temporária do contrato de trabalho utilizados até a data de 
publicação do Decreto 10.422/2020 (ocorrida no Diário Oficial da União de 
14.07.2020) devem ser computados para fins de contagem dos limites 
máximos resultantes do acréscimo de prazos de que tratam os arts. 2º, 3º e 4º 
do Decreto 10.422/2020 (art. 5º). 


Os prazos máximos para celebrar acordo de redução proporcional de 
jornada de trabalho e de salário e de suspensão temporária de contrato de 
trabalho ainda que em períodos sucessivos ou intercalados, de que trata o art. 
16 da Lei 14.020/2020, consideradas as prorrogações do Decreto 
10.422/2020, ficam acrescidos de 60 dias, de modo a completar o total de 180 
dias, limitados à duração do estado de calamidade pública a que se refere o 
art. 1º da Lei 14.020/2020 (art. 3º do Decreto 10.470/2020). 


Os períodos de redução proporcional de jornada de trabalho e de salário e 
de suspensão temporária de contrato de trabalho utilizados até a data de 
publicação do Decreto 10.470/2020 (ocorrida no Diário Oficial da União de 
24.08.2020) devem ser computados para fins de contagem dos limites 
máximos resultantes dos acréscimos de prazos de que tratam os arts. 2º e 3º 
do Decreto 10.470/2020 e o Decreto 10.422/2020, limitados à duração do 
estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º da Lei 14.020/2020 (art. 
4º do Decreto 10.470/2020). 


Os prazos máximos para celebrar acordo de redução proporcional de 
jornada de trabalho e de salário e de suspensão temporária de contrato de 
trabalho, ainda que em períodos sucessivos ou intercalados, de que trata o art. 
16 da Lei 14.020/2020, consideradas as prorrogações do Decreto 
10.422/2020 e do Decreto 10.470/2020, ficam acrescidos de 60 dias, de modo 
a completar o total de 240 dias, limitados à duração do estado de calamidade 
pública a que se refere o art. 1º da Lei 14.020/2020 (art. 3º do Decreto 
10.517/2020). 


Os períodos de redução proporcional de jornada de trabalho e de salário e 


de suspensão temporária de contrato de trabalho utilizados até a data de 
publicação do Decreto 10.517/2020 (ocorrida no Diário Oficial da União de 
14.10.2020) devem ser computados para fins de contagem dos limites 
máximos resultantes dos acréscimos de prazos de que tratam os arts. 22e 3º, 0 
Decreto 10.422/2020 e o Decreto 10.470/2020, limitados à duração do estado 
de calamidade pública a que se refere o art. 1º da Lei 14.020/2020 (art. 4º do 
Decreto 10.517/2020). 


3.4.6. Benefício emergencial no contrato de trabalho intermitente 


O empregado com contrato de trabalho intermitente formalizado até a data 
de publicação da Medida Provisória 936/2020, nos termos do disposto no 8 3º 
do art. 443 da Consolidação das Leis do Trabalho, fará jus ao benefício 
emergencial mensal no valor de R$ 600,00, pelo período de três meses (art. 
18 da Medida Provisória 936/2020). 


Considera-se como intermitente o contrato de trabalho no qual a prestação 
de serviços, com subordinação, não é contínua, ocorrendo com alternância de 
períodos de prestação de serviços e de inatividade, determinados em horas, 
dias ou meses, independentemente do tipo de atividade do empregado e do 
empregador, exceto para os aeronautas, regidos por legislação própria (art. 
443, 8 3º, da CLT). 

O referido benefício emergencial mensal é devido a partir da data de 


publicação da Medida Provisória 936/2020 e deve ser pago em até 30 dias 
(art. 18, 8 1º, da Medida Provisória 936/2020). 


Aplica-se ao mencionado benefício emergencial mensal o disposto nos 8 1º 
(será custeado com recursos da União), 8 6º (será operacionalizado e pago 
pelo Ministério da Economia) e 8 7º (inscrição em dívida ativa da União dos 
créditos constituídos em decorrência de benefício pago indevidamente ou 
além do devido) do art. 5º da Medida Provisória 936/2020 e nos 8 1º e 8 
2º"* do art. 6º da Medida Provisória 936/2020 (art. 18, 8 2º, da Medida 


Provisória 936/2020). 


A existência de mais de um contrato de trabalho nos termos do disposto no 
8 3º do art. 443 da Consolidação das Leis do Trabalho não gera direito à 
concessão de mais de um benefício emergencial mensal (art. 18, 8 3º, da 
Medida Provisória 936/2020). 


Ato do Ministério da Economia disciplinará a concessão e o pagamento do 
benefício emergencial de que trata o art. 18 da Medida Provisória 936/2020 
(art. 18, 8 4º, da Medida Provisória 936/2020). 


O benefício emergencial mensal de empregado com contrato de trabalho 
intermitente não pode ser acumulado com o pagamento de outro auxílio 
emergencial (art. 18, 8 5º, da Medida Provisória 936/2020). Evita-se, com 
isso, o bis in idem, para que haja eficiência na utilização dos recursos 
públicos. 


Em conversão da Medida Provisória 936/2020, como mencionado 
anteriormente, foi publicada a Lei 14.020/2020. 


Sendo assim, o empregado com contrato de trabalho intermitente, nos 
termos do 8 3º do art. 443 da CLT, formalizado até a data de publicação da 
Medida Provisória 936/2020 (ocorrida no Diário Oficial da União de 
01.04.2020), faz jus ao benefício emergencial mensal no valor de R$ 600,00, 
pelo período de três meses (art. 18 da Lei 14.020/2020). 


O referido benefício emergencial mensal é devido a partir da data de 
publicação da Medida Provisória 936/2020 e deve ser pago em até 30 dias a 
contar da referida data (art. 18, 8 1º, da Lei 14.020/2020). 


Aplica-se ao mencionado benefício emergencial mensal previsto o disposto 
nos 88 12º, 6º” e 7ººº do art. 5º e nos 88 1º” e 2º" do art. 6º da Lei 
14.020/2020 (art. 18, 8 2º, da Lei 14.020/2020). 


A existência de mais de um contrato de trabalho intermitente, nos termos 
do 8 3º do art. 443 da CLT, não gera direito à concessão de mais de um 
benefício emergencial mensal (art. 18, 8 3º, da Lei 14.020/2020). 


Ato do Ministério da Economia disciplinará a concessão e o pagamento do 
benefício emergencial mensal de que trata o art. 18 da Lei 14.020/2020, e o 
Poder Executivo fica autorizado a prorrogar o período de concessão desse 
benefício, na forma do regulamento, respeitado o limite temporal do estado 
de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo 6/2020 (art. 18, 
8 4º, da Lei 14.020/2020). 


Nesse sentido, o empregado com contrato de trabalho intermitente, nos 
termos do disposto no 8 3º do art. 443 da CLT, formalizado até a data de 
publicação da Medida Provisória 936/2020, fará jus ao benefício emergencial 
mensal no valor de R$ 600,00, pelo período adicional de um mês, contado da 
data de encerramento do período de três meses de que trata o art. 18 da Lei 
14.020/2020 (art. 6º do Decreto 10.422/2020). 


A concessão e o pagamento do benefício emergencial de preservação do 
emprego e da renda e do benefício emergencial mensal de que tratam, 
respectivamente, os arts. 5º e 18 da Lei 14.020/2020, observadas as 
prorrogações de prazo previstas no Decreto 10.422/2020, ficam 
condicionados às disponibilidades orçamentárias (art. 7º do Decreto 
10.422/2020). Essa previsão, ao condicionar a concessão e o pagamento de 
benefício emergencial à disponibilidade orçamentária, além de inovar em 
termos legislativos, em contrariedade ao art. 5º, inciso II, da Constituição da 
República, pode gerar insegurança jurídica, em face do possível prejuízo à 
renda do empregado, o que poderia comprometer a sua dignidade e 
subsistência. 


O empregado com contrato de trabalho intermitente, nos termos do 
disposto no 8 3º do art. 443 da CLT, formalizado até 1º de abril de 2020, fará 
jus ao benefício emergencial mensal no valor de R$ 600,00, pelo período 
adicional de dois meses, contado da data de encerramento do período total de 
quatro meses de que tratam o art. 18 da Lei 14.020/2020 e o art. 6º do 
Decreto 10.422/2020 (art. 5º do Decreto 10.470/2020). 


Da mesma forma acima indicada, a concessão e o pagamento do benefício 
emergencial de preservação do emprego e da renda e do benefício 
emergencial mensal de que tratam, respectivamente, os arts. 5º e 18 da Lei 
14.020/2020, observadas as prorrogações de prazos previstas no Decreto 
10.422/2020 e no Decreto 10.470/2020, ficam condicionados às 
disponibilidades orçamentárias e à duração do estado de calamidade pública a 
que se refere o art. 1º da Lei 14.020/2020 (art. 6º do Decreto 10.470/2020). 


O empregado com contrato de trabalho intermitente, nos termos do 
disposto no 8 3º do art. 443 da CLT, formalizado até 1º de abril de 2020, fará 
jus ao benefício emergencial mensal no valor de R$ 600,00, pelo período 
adicional de dois meses, contado da data de encerramento do período total de 
seis meses de que tratam o art. 18 da Lei 14.020/2020, o art. 6º do Decreto 
10.422/2020 e o art. 5º do Decreto 10.470, de 2020 (art. 5º do Decreto 
10.517/2020). 


A concessão e o pagamento do benefício emergencial de preservação do 
emprego e da renda e do benefício emergencial mensal de que tratam, 
respectivamente, os arts. 5º e 18 da Lei 14.020/2020, observadas as 
prorrogações de prazos previstas no Decreto 10.422/2020, no Decreto 
10.470/2020 e no Decreto 10.517/2020, ficam condicionados às 
disponibilidades orçamentárias e à duração do estado de calamidade pública a 
que se refere o art. 1º da Lei 14.020/2020 (art. 6º do Decreto 10.517/2020). 


O benefício emergencial mensal de empregado com contrato de trabalho 
intermitente não pode ser acumulado com o pagamento de outro auxílio 
emergencial, devendo ser garantido o direito ao melhor benefício (art. 18, 8 
5º, da Lei 14.020/2020). 


Durante o período de recebimento do benefício emergencial mensal de que 
trata o art. 18 da Lei 14.020/2020, o empregado com contrato de trabalho 
intermitente fica autorizado a contribuir facultativamente para o Regime 
Geral de Previdência Social, na forma do art. 20 da Lei 14.020/2020 (art. 18, 


8 6º, da Lei 14.020/2020). 


Nos termos do art. 1º da Lei 14.058/2020, fica dispensada a licitação para 
contratação da Caixa Econômica Federal e do Banco do Brasil S.A. para a 
operacionalização do pagamento do benefício emergencial de preservação do 
emprego e da renda e do benefício emergencial mensal de que tratam os arts. 
5º e 18 da Lei 14.020/2020. As instituições financeiras operacionalizadoras 
devem realizar o pagamento dos benefícios referidos no caput deste artigo no 
prazo de 10 dias, contado da data do envio das informações necessárias ao 
pagamento pelo Ministério da Economia. 


3.4.7. Contribuições facultativas 


Nos termos do art. 20 da Lei 14.020/2020, ressalvado o disposto na alínea 
b do inciso II do 8 2º do art. 21 da Lei 8.212/1991 (segurado facultativo sem 
renda própria que se dedique exclusivamente ao trabalho doméstico no 
ambito de sua residência, desde que pertencente a família de baixa renda, que 
contribua com alíquota incidente sobre o limite mínimo mensal do salário de 
contribuição de 5%) ”, as alíquotas das contribuições facultativas de que 
tratam o 8 2º do art. 72 (redução proporcional de jornada de trabalho e de 
salário) ”, o inciso II do 8 2º do art. 8º (suspensão temporária do contrato de 
trabalho) * e o 8 6º do art. 18 da Lei 14.020/2020 (recebimento do benefício 
emergencial mensal pelo empregado com contrato de trabalho 
intermitente) *, serdo de: 1 — 7,5%, para valores de até um salário mínimo; II 
— 9%, para valores acima de um salário mínimo até R$ 2.089,60; HI — 12%, 
para valores de R$ 2.089,61 até R$ 3.134,40; IV — 14%, para valores de R$ 
3.134,41 até o limite de R$ 6.101,06. 


As referidas contribuições devem ser recolhidas por iniciativa própria do 
segurado até o dia 15 do mês seguinte ao da competência (art. 20, 8 1º, da Lei 
14.020/2020). 


Na hipótese de suspensão temporária do contrato de trabalho, as alíquotas 


previstas nos incisos 1, II, HI e IV do art. 20 da Lei 14.020/2020 devem ser 
aplicadas de forma progressiva sobre o valor declarado pelo segurado, 
observados os limites mínimo e máximo a que se referem os 88 32 e 5º do art. 
28 da Lei 8.212/1991 (limites mínimo e máximo do salário de contribuição), 
incidindo cada alíquota sobre a faixa de valores compreendida nos 
respectivos limites (art. 20, 8 2º, da Lei 14.020/2020). 


O limite mínimo do salário de contribuição corresponde ao piso salarial, 
legal ou normativo, da categoria ou, inexistindo este, ao salário mínimo, 
tomado no seu valor mensal, diário ou horário, conforme o ajustado e o 
tempo de trabalho efetivo durante o mês (art. 28, 8 3º, da Lei 8.213/1991). 


O limite máximo do salário de contribuição é reajustado a partir da data da 
entrada em vigor da Lei 8.212/1991, na mesma época e com os mesmos 
índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da 
Previdência Social (art. 28, 8 5º, da Lei 8.212/1991). 


A partir de 1º de fevereiro de 2020, o salário de contribuição não pode ser 
inferior a R$ 1.045,00, nem superior a R$ 6.101,06 (art. 2º da Portaria 
3.659/2020 do Ministério da Economia). 


Na hipótese de redução proporcional de jornada de trabalho e de salário e 
na hipótese de que trata o art. 18 da Lei 14.020/2020 (empregado com 
contrato de trabalho intermitente que faz jus ao benefício emergencial 
mensal), as alíquotas previstas nos incisos 1, II, III e IV do art. 20 da Lei 
14.020/2020 devem ser aplicadas de forma progressiva sobre a faixa de 
valores compreendida nos respectivos limites, incidindo sobre o somatório da 
remuneração declarada na forma do inciso IV do art. 32 da Lei 8.212/1991 


“* e do valor declarado pelo segurado, observados: I — os 


(pela empresa) 
limites previstos nos 88 3º e 5º do art. 28 da Lei 8.212/1991 (limites mínimo 
e máximo do salário de contribuição); II — a incidência das alíquotas dos 
incisos 1, II, HI e IV do art. 20 da Lei 14.020/2020 primeiramente sobre a 


remuneração e, em seguida, sobre o valor declarado; III — o recolhimento 


apenas das alíquotas incidentes sobre o valor declarado pelo segurado, sem 
prejuízo da contribuição de que tratam o art. 20 da Lei 8.212/1991 
(contribuição do empregado, inclusive o doméstico, e do trabalhador avulso) 
e o art. 28 da Emenda Constitucional 103/2019“ (art. 20, 8 3º, da Lei 
14.020/2020). 


Não recebida a informação de que trata o inciso IV do art. 32 da Lei 
8.212/1991 a tempo de ser calculada e paga a contribuição no prazo de que 
trata o 8 1º do art. 20 da Lei 14.020/2020, deve ser considerado 
provisoriamente como remuneração, para fins do disposto no 8 3º do art. 20 
da Lei 14.020/2020, o valor da remuneração anterior à redução proporcional 
de jornada de trabalho menos o valor da redução remuneratória pactuada ou, 
no caso do empregado com contrato de trabalho intermitente, será 
considerado que não houve remuneração (art. 20, 8 4º, da Lei 14.020/2020). 


Recebida a informação de remuneração de que trata o inciso IV do art. 32 
da Lei 8.212/1991 após recolhimento de contribuição facultativa na forma do 
8 4º do art. 20 da Lei 14.020/2020, a contribuição incidente sobre o valor 
declarado deve ser recalculada, considerados o critério disposto no 8 3º do 
art. 20 da Lei 14.020/2020 e os limites de que tratam os 88 3º e 5º do art. 28 
da Lei 8.212/1991, e eventual excedente deve ser devolvido ao segurado 
atualizado pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) 
ou, em caso de insuficiência do valor recolhido para o salário de contribuição 
reconhecido, o segurado deve ser notificado para complementação 
facultativa, na forma do regulamento (art. 20, 8 5º, da Lei 14.020/2020). 


Os valores previstos nos incisos 1, II, Ill e IV do art. 20 da Lei 14.020/2020 
devem ser reajustados, a partir da data de entrada em vigor da Lei 
14.020/2020, na mesma data e com o mesmo índice em que se der o reajuste 
dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social (Índice Nacional de 
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Preços ao Consumidor) ”, ressalvados aqueles vinculados ao salário mínimo, 


aos quais se aplica a legislação específica (art. 20, 8 6º, da Lei 14.020/2020). 


Será devolvido ao segurado, no prazo de até 60 dias contado da data de 
publicação da Lei 14.020/2020, o valor correspondente à diferença entre as 
contribuições eventualmente recolhidas com fundamento no inciso II do $8 2º 
do art. 8º da Medida Provisória 936/2020 e no caput ou inciso I do 8 2º do 
art. 21 da Lei 8.212/1991 (ou seja, na qualidade de segurado facultativo 
durante o período de suspensão temporária do contrato), e as contribuições 
devidas com fundamento no art. 20 da Lei 14.020/2020, atualizado pela 
variação do INPC (art. 20, 8 7º, da Lei 14.020/2020). 


Considera-se salário de contribuição, além das parcelas de que tratam os 
incisos 1, H e IV do art. 28 da Lei 8.212/1991, o valor declarado e objeto de 
recolhimento pelo segurado na forma do art. 20 da Lei 14.020/2020 (sobre 
contribuições facultativas durante o período de redução proporcional de 
jornada de trabalho e de salário, durante o período de suspensão temporária 
do contrato de trabalho e durante o período de recebimento do benefício 
emergencial mensal pelo empregado com contrato de trabalho intermitente), 
observado o limite máximo do salário de contribuição a que se refere o 8 5º 
do art. 28 da Lei 8.212/1991 (art. 21 da Lei 14.020/2020). 


3.4.8. Empregada gestante 


A empregada gestante, inclusive a doméstica, pode participar do Programa 
Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, devendo ser 
observadas as condições estabelecidas na Lei 14.020/2020 (art. 22 da Lei 
14.020/2020). 


Ocorrido o evento caracterizador do início do benefício de salário- 
maternidade, nos termos do art. 71 da Lei 8.213/1991 (devido à segurada da 
Previdência Social durante 120 dias, com início no período entre 28 dias 
antes do parto e a data de ocorrência deste)“: 1 — o empregador deverá 
efetuar a imediata comunicação ao Ministério da Economia, nos termos 


estabelecidos no ato de que trata o 8 4º do art. 5º da Lei 14.020/2020; II — a 


aplicação das medidas de que trata o art. 3º da Lei 14.020/2020 (pagamento 
do benefício emergencial de preservação do emprego e da renda, redução 
proporcional de jornada de trabalho e de salário e suspensão temporária do 
contrato de trabalho) será interrompida; III — o salário-maternidade será pago 
à empregada nos termos do art. 72 da Lei 8.213/1991 (renda mensal igual a 
sua remuneração integral) ”, e à empregada doméstica nos termos do inciso 1 
do art. 73 da Lei 8.213/1991 (valor correspondente ao do seu último salário 
de contribuição)”, considerando-se como remuneração integral ou último 
salário de contribuição os valores a que teriam direito sem a aplicação das 
medidas previstas nos incisos II (redução proporcional de jornada de trabalho 
e de salário) e II (suspensão temporária do contrato de trabalho) do art. 3º da 
Lei 14.020/2020 (art. 22, 8 1º, da Lei 14.020/2020). 


Aplica-se o disposto no art. 22 da Lei 14.020/2020 ao segurado ou 
segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda judicial para fins 
de adoção, observado o art. 71-A da Lei 8.213/1991 (devido salário- 
maternidade pelo período de 120 dias) ”, devendo o salário-maternidade ser 


pago diretamente pela Previdência Social (art. 22, 8 2º, da Lei 14.020/2020). 


3.4.9. Cancelamento de aviso prévio 


Empregador e empregado podem, em comum acordo, optar pelo 
cancelamento de aviso prévio em curso (art. 23 da Lei 14.020/2020). 


Trata-se previsão aplicável ao aviso prévio na forma trabalhada, concedido 
pelo empregador ou pelo empregado. O art. 489 da CLT dispõe que dado o 
aviso prévio, a extinção do contrato de trabalho torna-se efetiva depois de 
expirado o respectivo prazo; entretanto, se a parte notificante reconsiderar o 
ato, antes de seu termo, à outra parte é facultado aceitar ou não a 
reconsideração. Caso seja aceita a reconsideração ou continuando a prestação 
depois de expirado o prazo, o contrato de trabalho continuará a vigorar, como 
se O aviso prévio não tivesse sido dado (art. 489, parágrafo único, da CLT). 


Em caso de cancelamento do aviso prévio nos termos do art. 23 da Lei 
14.020/2020, as partes podem, na forma da Lei 14.020/2020, adotar as 
medidas do Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda 
(art. 23, parágrafo único, da Lei 14.020/2020). 


3.4.10. Disposições finais 


Fica dispensada de licitação a contratação da Caixa Econômica Federal e 
do Banco do Brasil S.A. para a operacionalização do pagamento do benefício 
emergencial de preservação do emprego e da renda e do benefício 
emergencial mensal de que tratam os art. 5º e art. 18 da Medida Provisória 
936/2020 (art. 1º da Medida Provisória 959/2020). 


O beneficiário pode receber o benefício emergencial de preservação do 
emprego e da renda e o benefício emergencial mensal na instituição 
financeira em que possuir conta poupança ou conta de depósito à vista, 
exceto conta-salário, desde que autorize o empregador a informar os seus 
dados bancários quando prestadas as informações de que trata o inciso I do 8 
2º do art. 5º da Medida Provisória 936/2020, ou seja, ao Ministério da 
Economia sobre a redução da jornada de trabalho e de salário ou a suspensão 
temporária do contrato de trabalho (art. 2º da Medida Provisória 959/2020). 


Na hipótese de não validação ou de rejeição do crédito na conta indicada, 
inclusive pelas instituições financeiras destinatárias das transferências, ou na 
ausência da referida indicação, a Caixa Econômica Federal e o Banco do 
Brasil S.A. podem utilizar outra conta do tipo poupança de titularidade do 
beneficiário, identificada por meio de batimento de dados cadastrais, para o 
pagamento do benefício emergencial (art. 2º, 8 1º, da Medida Provisória 
959/2020). 


Não localizada conta do tipo poupança de titularidade do beneficiário, a 
Caixa Econômica Federal e o Banco do Brasil S.A. podem realizar o 
pagamento do benefício emergencial por meio de conta digital, de abertura 


automática, em nome do beneficiário, com as seguintes características: I — 
dispensa da apresentação de documentos pelo beneficiário; II — isenção de 
cobrança de tarifas de manutenção; III — no mínimo uma transferência 
eletrônica de valores ao mês, sem custo para o beneficiário, para conta 
bancária mantida em qualquer instituição financeira habilitada a operar pelo 
Banco Central do Brasil; IV — vedação de emissão de cartão físico ou de 
cheque (art. 2º, 8 2º, da Medida Provisória 959/2020). 


Independentemente da modalidade de conta utilizada para pagamento do 
benefício emergencial de preservação do emprego e da renda e do benefício 
emergencial mensal de que tratam os art. 5º e art. 18 da Medida Provisória 
936/2020, é vedado às instituições financeiras efetuar descontos, 
compensações ou pagamentos de débitos de qualquer natureza, mesmo a 
pretexto de recompor saldo negativo ou saldar dívidas preexistentes, que 
impliquem a redução do valor do benefício, exceto na hipótese de autorização 
prévia do beneficiário que se refira expressamente aos benefícios de que trata 
o art. 1º (art. 2º, 8 3º, da Medida Provisória 959/2020). 


Os recursos das contas digitais não movimentadas no prazo de 90 dias 
retornarão para a União (art. 2º, 8 4º, da Medida Provisória 959/2020). 


Durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 
Legislativo 6/2020: I— o curso ou o programa de qualificação profissional de 
que trata o art. 4/6-A da Consolidação das Leis do Trabalho pode ser 
oferecido pelo empregador exclusivamente na modalidade não presencial, e 
terá duração não inferior a um mês e nem superior a três meses; II — podem 
ser utilizados meios eletrônicos para atendimento dos requisitos formais 
previstos no Título VI da Consolidação das Leis do Trabalho (sobre 
convenções coletivas de trabalho e acordos coletivos de trabalho, arts. 611 a 
625), inclusive para convocação, deliberação, decisão, formalização e 
publicidade de convenção ou de acordo coletivo de trabalho; III — os prazos 
previstos no Título VI da Consolidação das Leis do Trabalho ficam reduzidos 
pela metade (art. 17 da Medida Provisória 936/2020). 


O inciso I decorre da dificuldade ou mesmo impedimento de presença 
física em cursos ou o programas de qualificação profissional, em razão da 
situação de emergência de saúde pública do coronavírus. 


O inciso II tem como objetivo facilitar o procedimento da negociação 
coletiva e a celebração dos instrumentos normativos decorrentes, 
considerando a dificuldade de presença pessoal nos atos necessários, 
enquanto o inciso III visa a acelerar os trâmites para a sua formalização, 
considerando a grave situação de força maior resultante do coronavírus. 


Logo, durante o estado de calamidade pública de que trata o art. 1º da 
Medida Provisória 936/2020, os sindicatos convenentes ou as empresas 
acordantes devem promover, conjunta ou separadamente, dentro de quatro 
(ou seja, metade de oito) dias da assinatura da convenção ou acordo, o 
depósito de uma via, para fins de registro e arquivo, no órgão competente do 
Ministério do Trabalho, atualmente Ministério da Economia (art. 614 da 
CLT). 


As convenções e os acordos coletivos entrarão em vigor um dia e meio 
(metade de três) dias após a data da entrega no mencionado órgão (art. 614, 8 
1º, da CLT). 

Cópias autênticas das convenções e dos acordos coletivos devem ser 
afixadas de modo visível, pelos sindicatos convenentes, nas respectivas sedes 
e nos estabelecimentos das empresas compreendidas no seu campo de 
aplicação, dentro de dois dias e meio (metade de cinco) dias da data do 
depósito para fins de registro e arquivo no órgão competente do Ministério da 
Economia (art. 614, 8 2º, da CLT). 


Não será permitido estipular duração de convenção coletiva ou acordo 
coletivo de trabalho superior a um (metade de dois) anos, sendo vedada a 
ultratividade (art. 614, 8 3º, da CLT). 


O processo de prorrogação, revisão, denúncia ou revogação total ou parcial 
de convenção ou acordo fica subordinado, em qualquer caso, à aprovação de 


assembleia geral dos sindicatos convenentes ou partes acordantes, com 
observância do disposto no art. 612 da CLT (art. 615 da CLT). 


O instrumento de prorrogação, revisão, denúncia ou revogação de 
convenção ou acordo deve ser depositado para fins de registro e 
arquivamento, na repartição em que o mesmo originariamente foi depositado, 
observado o disposto no art. 614 da CLT (art. 615, 8 1º, da CLT). As 
modificações introduzidos em convenção ou acordo coletivo, por força de 
revisão ou de revogação parcial de suas cláusulas, passam a vigorar um dia e 
meio (metade de três) dias após a realização do mencionado depósito (art. 
615, 8 2º, da CLT). 


Ainda durante o estado de calamidade pública de que trata o art. 1º da 
Medida Provisória 936/2020, os empregados de uma ou mais empresas que 
decidirem celebrar acordo coletivo de trabalho com as respectivas empresas 
devem dar ciência de sua resolução, por escrito, ao sindicato representativo 
da categoria profissional, que terá o prazo de quatro (ou seja, metade de oito) 
dias para assumir a direção dos entendimentos entre os interessados, devendo 
igual procedimento ser observado pelas empresas interessadas com relação ao 
sindicato da respectiva categoria econômica (art. 617 da CLT). Expirado o 
prazo de quatro (metade de oito) dias sem que o sindicato tenha se 
desincumbido do encargo recebido, os interessados podem dar conhecimento 
do fato à federação a que estiver vinculado o sindicato e, em falta dessa, à 
correspondente confederação, para que, no mesmo prazo, assuma a direção 
dos entendimentos. Esgotado esse prazo, os interessados podem prosseguir 
diretamente na negociação coletiva até final (art. 617, 8 1º, da CLT). 


O disposto no Capítulo VII da Medida Provisória 927/2020 (sobre 
suspensão de exigências administrativas em segurança e saúde no trabalho) 
não autoriza o descumprimento das normas regulamentadoras de segurança e 
saúde no trabalho pelo empregador, aplicando-se as ressalvas ali previstas 
apenas nas hipóteses excepcionadas (art. 19 da Medida Provisória 936/2020). 
Registre-se, entretanto, que a Medida Provisória 927/2020 perdeu eficácia 


por decurso de prazo. Cf. item 3.6. 


Depois da votação da Medida Provisória 936/2020 no Congresso Nacional, 
foi publicada a Lei 14.020/2020. 


Assim, durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 
Legislativo 6/2020: I— o curso ou o programa de qualificação profissional de 
que trata o art. 47/6-A da CLT pode ser oferecido pelo empregador 
exclusivamente na modalidade não presencial, e terá duração não inferior a 
um mês e não superior a três meses; II — podem ser utilizados meios 
eletrônicos para atendimento aos requisitos formais previstos no Título VI da 
CLT (arts. 611 a 625, sobre convenções coletivas de trabalho e acordos 
coletivos de trabalho), inclusive para convocação, deliberação, decisão, 
formalização e publicidade de convenção coletiva ou acordo coletivo de 
trabalho; III — os prazos previstos no Título VI da CLT ficam reduzidos pela 
metade; IV — (vetado); V — a dispensa sem justa causa do empregado pessoa 
com deficiência é vedada (art. 17 da Lei 14.020/2020). 


O disposto no Capítulo VII da Medida Provisória 927/2020 (sobre 
suspensão de exigências administrativas em segurança e saúde no trabalho) 
não autoriza o descumprimento das normas regulamentadoras de segurança e 
saúde no trabalho pelo empregador, aplicadas as ressalvas ali previstas 
apenas nas hipóteses excepcionadas (art. 19 da Lei 14.020/2020). Reitere-se 
que a Medida Provisória 927/2020 perdeu eficácia por decurso de prazo. Cf. 
item 3.6. 


Os acordos de redução proporcional de jornada de trabalho e de salário e 
de suspensão temporária do contrato de trabalho celebrados entre 
empregadores e empregados, em negociação coletiva ou individual, com base 
na Medida Provisória 936/2020, regem-se pelas disposições da referida 
Medida Provisória (art. 24 da Lei 14.020/2020). 


A norma interpretativa expressa no 8 5º do art. 12 da Lei 14.020/2020 
aplica-se, inclusive, aos acordos firmados na vigência da Medida Provisória 


936/2020 (art. 24, parágrafo único, da Lei 14.020/2020). Tem-se, no caso, a 
chamada interpretação autêntica, realizada pelo próprio legislador. 


3.4.11. Repactuação das operações de empréstimos 


Durante a vigência do estado de calamidade pública reconhecido pelo 
Decreto Legislativo 6/2020, será garantida a opção pela repactuação das 
operações de empréstimos, de financiamentos, de cartões de crédito e de 
arrendamento mercantil concedidas por instituições financeiras e sociedades 
de arrendamento mercantil e contraídas com o desconto em folha de 
pagamento ou na remuneração disponível de que trata a Lei 10.820, de 17 de 
dezembro de 2003, nos termos e condições do art. 25 da Lei 14.020/2020, aos 
seguintes mutuários: I — o empregado que sofrer redução proporcional de 
jornada de trabalho e de salário; II —- o empregado que tiver a suspensão 
temporária do contrato de trabalho; III — o empregado que, por meio de laudo 
médico acompanhado de exame de testagem, comprovar a contaminação pelo 
novo coronavírus. 


Na hipótese de repactuação, será garantido o direito à redução das 
prestações referidas no art. 1º da Lei 10.820/2003* 


sua redução salarial, para os mutuários de que trata o inciso I acima (art. 25, 8 
1º, da Lei 14.020/2020). 


na mesma proporção de 


Será garantido prazo de carência de até 90 dias, à escolha do mutuário (art. 
25, 8 2º, da Lei 14.020/2020). 


As condições financeiras de juros, encargos remuneratórios e garantias 
serão mantidas, salvo no caso em que a instituição consignatária entenda 
pertinente a diminuição de tais juros e demais encargos remuneratórios (art. 
25, 8 3º, da Lei 14.020/2020). 


Os empregados que forem dispensados até 31 de dezembro de 2020 e que 
tenham contratado operações de empréstimos, de financiamentos, de cartões 
de crédito e de arrendamento mercantil concedidas por instituições 


financeiras e sociedades de arrendamento mercantil e contraídas com o 
desconto em folha de pagamento ou na remuneração disponível de que trata a 
Lei 10.820/2003 terão direito à novação dessas operações para um contrato 
de empréstimo pessoal, com o mesmo saldo devedor anterior e as mesmas 
condições de taxa de juros, encargos remuneratórios e garantias 
originalmente pactuadas, acrescida de carência de até 120 dias (art. 26 da Lei 
14.020/2020). 


Cabe lembrar que ocorre novação quando o devedor contrai com o credor 
nova dívida para extinguir e substituir a anterior (art. 360, inciso I, do Código 
Civil). 


3.5. Trabalho em regime de tempo parcial 


É possível o trabalho em regime de tempo parcial em razão dos impactos 
do coronavírus no plano da economia, gerando a diminuição da circulação 
das pessoas, do consumo e da produção, notadamente em face da redução de 
atividades empresariais, financeiras, na indústria, no comércio, no turismo, na 
produção e nos serviços em geral. 


A esse respeito, considera-se trabalho em regime de tempo parcial aquele 
cuja duração não exceda a 30 horas semanais, sem a possibilidade de horas 
suplementares semanais, ou, ainda, aquele cuja duração não exceda a 26 
horas semanais, com a possibilidade de acréscimo de até seis horas 
suplementares semanais (art. 58-A da CLT, com redação dada pela Lei 
13.467/2017). 


O salário a ser pago aos empregados sob o regime de tempo parcial será 
proporcional à sua jornada, em relação aos empregados que cumprem, nas 
mesmas funções, tempo integral (art. 58-A, 8 1º, da CLT). 


Segundo explicita a Orientação Jurisprudencial 358 da SBDI-I do TST: 
“Salário mínimo e piso salarial proporcional à jornada reduzida. Empregado. 
Servidor público. I — Havendo contratação para cumprimento de jornada 
reduzida, inferior à previsão constitucional de oito horas diárias ou quarenta e 
quatro semanais, é lícito o pagamento do piso salarial ou do salário mínimo 
proporcional ao tempo trabalhado. II — Na Administração Pública direta, 
autárquica e fundacional não é válida remuneração de empregado público 
inferior ao salário mínimo, ainda que cumpra jornada de trabalho reduzida. 
Precedentes do Supremo Tribunal Federal”. 


Para os atuais empregados, a adoção do regime de tempo parcial deve ser 
feita mediante opção manifestada perante a empresa, na forma prevista em 
instrumento decorrente de negociação coletiva (art. 58-A, 8 2º, da CLT). 


Essa exigência relativa à previsão em acordo coletivo ou convenção 


coletiva de trabalho decorre do preceito constitucional que veda a redução de 
salário, mesmo com redução da jornada de trabalho, exceto por meio de 
negociação coletiva (art. 7º, incisos VI e XIII, da Constituição da República). 


As horas suplementares à duração do trabalho semanal normal devem ser 
pagas com o acréscimo de 50% sobre o salário-hora normal (art. 58-A, 8 3º, 
da CLT). Na hipótese de o contrato de trabalho em regime de tempo parcial 
ser estabelecido em número inferior a 26 horas semanais, as horas 
suplementares a este quantitativo devem ser consideradas horas extras para 
fins do mencionado pagamento, estando também limitadas a seis horas 
suplementares semanais (art. 58-A, 8 4º, da CLT). 


As horas suplementares da jornada de trabalho normal podem ser 
compensadas diretamente até a semana imediatamente posterior à da sua 
execução, devendo ser feita a sua quitação na folha de pagamento do mês 
subsequente, caso não sejam compensadas (art. 58-A, 8 5º, da CLT). 


Nessa hipótese de compensação simplificada das horas suplementares, ou 
seja, até a semana imediatamente seguinte à sua realização, entende-se que 
não há necessidade de acordo formal de compensação da jornada, em razão 
da mencionada determinação legal. 


É facultado ao empregado contratado sob regime de tempo parcial 
converter um terço do período de férias a que tiver direito em abono 
pecuniário (art. 58-A, 8 6º, da CLT). As férias do regime de tempo parcial 
são regidas pelo disposto no art. 130 da Consolidação das Leis do Trabalho 
(art. 58-A, 8 7º, da CLT). 


3.6. Medidas trabalhistas para enfrentamento do estado de 
calamidade pública 


A Medida Provisória 927, de 22 de março de 2020, dispõe sobre as 
medidas trabalhistas que podem ser adotadas pelos empregadores para 
preservação do emprego e da renda e para enfrentamento do estado de 
calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo 6, de 20 de março 
de 2020, e da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus (covid-19), decretada pelo Ministro de Estado da 
Saúde, em 03 de fevereiro de 2020, nos termos do disposto na Lei 13.979, de 
6 de fevereiro de 2020 (art. 1º da Medida Provisória 927/2020). 


O disposto na Medida Provisória 927/2020 se aplica durante o estado de 
calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo 6/2020 e, para fins 
trabalhistas, constitui hipótese de força maior, nos termos do disposto no art. 
501 da Consolidação das Leis do Trabalho (art. 1º, parágrafo único, da 
Medida Provisória 927/2020). 


A Medida Provisória 927/2020 não foi convertida em lei, pois não foi 
votada em tempo no Senado Federal, com o que perdeu eficácia desde a 
edição por decurso de prazo. Nessa hipótese, cabe Congresso Nacional 
disciplinar, por decreto legislativo, as relações jurídicas delas decorrentes 
(art. 62, 8 3º, da Constituição Federal de 1988). Não editado o decreto 
legislativo até 60 dias após a perda de eficácia dessa Medida Provisória, as 
relações jurídicas constituídas e decorrentes de atos praticados durante sua 
vigência conservar-se-ão por ela regidas (art. 62, 8 11, da Constituição da 
República). Deve ser respeitado, assim, o ato jurídico perfeito (art. 5º, inciso 
XXXVI, da Constituição Federal de 1988), entendido como o já consumado 
segundo a lei vigente (no caso, a Medida Provisória 927/2020, que teve força 
de lei) ao tempo em que se efetuou (art. 6º, 8 1º, da Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro). 


Frise-se ser vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida 


provisória que tenha sido rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por 
decurso de prazo (art. 62, 8 10, da Constituição Federal de 1988). 


Ainda assim, como a Medida Provisória 927/2020 produziu efeitos durante 
a sua vigência, ou seja, de 22.03.2020 a 19.07.2020, além do que as relações 
jurídicas constituídas e decorrentes de atos praticados nesse período 
conservam-se, ou seja, permanecem regidas pela Medida Provisória 
927/2020, na forma acima exposta, cabe analisar as suas disposições. 


Nos termos do art. 2º da Medida Provisória 927/2020, durante o 
mencionado estado de calamidade pública, o empregado e o empregador 
poderão celebrar acordo individual escrito, a fim de garantir a permanência 
do vínculo empregatício, que terá preponderância sobre os demais 
instrumentos normativos, legais e negociais, devendo ser respeitados os 
limites estabelecidos na Constituição. 


Essa preponderância do acordo individual de trabalho, firmado entre 
empregado e empregador, em face das leis e das normas coletivas, entretanto, 
é questionável, uma vez que, a rigor, a negociação individual não pode 
afastar as previsões de ordem pública estabelecidas em leis imperativas (art. 
5º, inciso II, da Constituição Federal de 1988) * 
coletivas e acordos coletivos (art. 72, inciso XXVI, da Constituição da 


, bem como em convenções 


República) “*, e mesmo em sentenças normativas (art. 114, 88 22 e 3º, da 
Constituição Federal de 1988) *. 


A Medida Provisória 927/2020, ao instituir a preferência do acordo 
individual entre e empregado e empregador em face das leis e da negociação 
coletiva de trabalho, está em desacordo com o próprio caput do art. 444 da 
CLT, no sentido de que as relações contratuais de trabalho podem ser objeto 
de livre estipulação das partes interessadas em tudo quanto não contravenha 
as disposições de proteção ao trabalho, aos contratos coletivos (ou seja, 
acordos coletivos e convenções coletivas) que lhes sejam aplicáveis e às 
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decisões das autoridades competentes *.. 


A referida previsão da Medida Provisória 927/2020 também não se 
harmoniza com o art. 4º da Convenção 98 da Organização Internacional do 
Trabalho, de 1949, promulgada pelo Decreto 33.196/1953 (atualmente 
Decreto 10.088/2019), no sentido de que devem ser tomadas, se necessário 
for, medidas apropriadas às condições nacionais, para fomentar e promover o 
pleno desenvolvimento e utilização de meios de negociação voluntária entre 
empregadores ou organizações de empregadores e organizações de 
trabalhadores com o objetivo de regular, por meio de convenções coletivas, 
os termos e condições de emprego. 


De todo modo, ao se exigir que sejam observados os limites 
constitucionais, é imperioso ressaltar que o princípio da norma mais 
favorável, o qual decorre do princípio da proteção, inerente ao Direito do 
Trabalho ”, tem como fundamento o art. 7º, caput, da Constituição da 
República”. 

Apesar do exposto, registre-se que o Supremo Tribunal Federal negou 
referendo ao indeferimento da medida cautelar tão somente em relação aos 
arts. 29 e 31 da Medida Provisória 927/2020, tendo suspendido a eficácia 
apenas desses dispositivos (STF, Pleno, MC-ADI 6.342/DF, MC-ADI 
6.344/DF, MC-ADI 6.346/DF, MC-ADI 6.348/DF, MC-ADI 6.349/DF, MC- 
ADI 6.352/DF, MC-ADI 6.354/DF, Rel. p/ ac. Min. Alexandre de Moraes, j. 
29.04.2020). 


Sendo assim, quanto aos demais dispositivos da Medida Provisória 
927/2020 que foram questionados em ações diretas de inconstitucionalidade 
(art. 2º, art. 3º, inciso VI, art. 8º, caput e parágrafo único, art. 14, caput e 88 
1º e 2º, art. 15, caput e 88 1º,2º e 3º, art. 16, caput e 83 1º e 2º, art. 18, caput 
e881ºa 5º, art. 26, caput e incisos Ie II, art. 27, art. 28, art. 29, art. 31, caput 
e incisos 1, II, HI e IV, e art. 36), o Supremo Tribunal Federal referendou o 
indeferimento da medida liminar pleiteada, com o que manteve a sua eficácia. 


Especificamente a respeito do art. 2º da Medida Provisória 927/2020, a 


decisão monocrática proferida em liminar de medida cautelar na ação direta 
de inconstitucionalidade, que nesse ponto foi referendada pelo Pleno do 
Supremo Tribunal Federal (j. 29.04.2020), tem o seguinte teor: “O artigo 2º 
da Medida Provisória n. 927, de 22 de março de 2020 — e todos os demais 
preceitos que se dizem conflitantes com a Constituição estão nela previstos — 
contém alusão ao estado de calamidade pública decorrente do novo 
coronavírus e versa que empregado e empregador poderão, buscando a 
manutenção do vínculo empregatício, estabelecer parâmetros. O preceito 
sobrepõe o acordo individual a possíveis instrumentos normativos e remete 
aos limites revelados na Constituição Federal. A liberdade do prestador dos 
serviços, especialmente em época de crise, quando a fonte do próprio 
sustento sofre risco, há de ser preservada, desde que não implique, como 
consta na cláusula final do artigo, a colocação em segundo plano de garantia 
constitucional. É certo que o inciso XXVI do artigo 7º da Constituição 
Federal, pedagogicamente, versa o reconhecimento das convenções e acordos 
coletivos de trabalho, quando então se tem, relativamente a convenções, 
ajuste formalizado por sindicato profissional e econômico e, no tocante a 
acordo coletivo, participação de sindicato profissional e empresa. O preceito 
não coloca em segundo plano a vontade do trabalhador. Sugere, isso sim, que 
o instrumento coletivo há de respeitar, há de ser formalizado em sentido 
harmônico com os respectivos interesses. Descabe, no que ficou prevista a 
preponderância do acordo individual escrito, voltado à preservação do liame 
empregatício — repita-se — ante instrumentos normativos legais e negociais, 
assentar, no campo da generalidade, a pecha de inconstitucionalidade” (STF, 
MC-ADI 6.342/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 26.03.2020, DJe 
30.03.2020). 


Na realidade, a assimetria dos sujeitos da relação de emprego inviabiliza 
que a vontade do trabalhador seja sempre manifestada de forma hígida, livre 
e válida em face do empregador, titular do poder de direção, tornando o 
acordo individual, mesmo escrito, incompatível com a maior vulnerabilidade 


do empregado, que se acentua em situações de crise, e a subordinação 
inerente ao contrato de trabalho. 


Para enfrentamento dos efeitos econômicos decorrentes do estado de 
calamidade pública e para preservação do emprego e da renda, podem ser 
adotadas pelos empregadores, entre outras, as seguintes medidas: | — o 
teletrabalho; II — a antecipação de férias individuais; III — a concessão de 
férias coletivas; IV — o aproveitamento e a antecipação de feriados; V — o 
banco de horas; VI — a suspensão de exigências administrativas em segurança 
e saúde no trabalho; VII — o direcionamento do trabalhador para qualificação; 
VIII — o diferimento do recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (art. 32 da Medida Provisória 927/2020). 


Reitere-se que as medidas em questão, na forma prevista na Medida 
Provisória 927/2020, por serem excepcionais, apenas podem ser adotadas 
pelos empregadores com os objetivos específicos de enfrentamento dos 
efeitos econômicos decorrentes do estado de calamidade pública e de 
preservação do emprego e da renda. Logo, caso sejam utilizadas de forma 
irregular ou abusiva, isto é, com finalidades diversas das estabelecidas, como 
por eventual empresa em nada atingida pela crise econômica em questão, as 
referidas medidas não serão consideradas válidas, podendo gerar as 
consequências jurídicas correspondentes, de natureza sancionatória, 
indenizatória e compensatória. 


Nesse aspecto, aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 
imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente 
moral, comete ato ilícito (art. 186 do Código Civil). Ademais, também 
comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede 
manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela 
boa-fé ou pelos bons costumes (art. 187 do Código Civil). 


De todo modo, como já mencionado, a Medida Provisória 927/2020 perdeu 
eficácia desde a edição por decurso de prazo. 


Em razão do término do período de vigência da Medida Provisória 
927/2020, em 19 de julho de 2020, não tendo havido a sua conversão em lei, 
assentou-se a perda de objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade 6.342 
(STF, ADI 6.342/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 05.08.2020, DJe 
12.08.2020). 


3.7. Teletrabalho 


O trabalho a distância é gênero, tendo como espécies o teletrabalho (art. 
75-A da CLT) e o trabalho em domicílio (art. 83 da CLT). 


O teletrabalho é modalidade de trabalho a distância em que o avanço da 
tecnologia permite ao empregado o labor fora do estabelecimento do 
empregador, ao se manter contato com este e exercer as atividades laborativas 
por meio de recursos eletrônicos e de informática, principalmente o 
computador e a internet. 


Embora o trabalho a distância seja normalmente realizado na residência do 
empregado, não se restringe a essa hipótese, pois há centros de trabalho 
localizados fora do estabelecimento do empregador, os quais também podem 
ser considerados “unidades de fornecimento de trabalho a distância”, 
podendo haver “centros de atendimento de serviços fora das empresas 
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beneficiadas” 


Com fundamento no princípio da igualdade, não se distingue entre o 
trabalho realizado no estabelecimento do empregador, o executado no 
domicílio do empregado e o realizado a distância, desde que estejam 
caracterizados os pressupostos da relação de emprego (art. 6º da CLT, com 
redação dada pela Lei 12.551/2011). 


Além disso, os meios telemáticos e informatizados de comando, controle e 
supervisão se equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios 
pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho alheio. 


Como forma de prevenção de contaminação pelo coronavírus e de se evitar 
o aumento da sua propagação entre as pessoas, admite-se a instituição do 
trabalho a distância, em especial do teletrabalho. 


£Z 


O teletrabalho é conceituado como a prestação de serviços 
preponderantemente fora das dependências do empregador, com a utilização 
de tecnologias de informação e de comunicação que, por sua natureza, não se 


constituam como trabalho externo (art. 75-B da CLT, incluído pela Lei 
13.467/2017). 


Esclareça-se que o comparecimento às dependências do empregador para a 
realização de atividades específicas que exijam a presença do empregado no 
estabelecimento não descaracteriza o regime de teletrabalho (art. 75-B, 
parágrafo único, da CLT). 


A prestação de serviços na modalidade de teletrabalho deve constar 
expressamente do contrato individual de trabalho, que especificará as 
atividades que serão realizadas pelo empregado (art. 75-C da CLT). 


Mesmo aos empregados contratados para prestar serviços em regime 
presencial, pode ser realizada a alteração deste para o regime de teletrabalho, 
desde que haja mútuo acordo entre as partes, registrado em aditivo contratual 
(art. 75-C, 8 1º, da CLT, incluído pela Lei 13.467/2017). Exige-se, assim, o 
consenso entre empregado e empregador a respeito dessa modificação, o que 
deve ser formalizado em complemento ao contrato de trabalho. 


As disposições relativas à responsabilidade pela aquisição, manutenção ou 
fornecimento dos equipamentos tecnológicos e da infraestrutura necessária e 
adequada à prestação do trabalho remoto, bem como ao reembolso de 
despesas arcadas pelo empregado, devem ser previstas em contrato escrito 
(art. 75-D da CLT, incluído pela Lei 13.467/2017). 


Tendo em vista que o empregador corre o risco da atividade desenvolvida, 
entende-se que a mencionada responsabilidade é do empregador, o que deve 
ser explicitado em contrato escrito firmado com o empregado. Confirmando o 
exposto, o dispositivo em questão é expresso ao prever, em sua parte final, o 


reembolso pelo empregador das despesas arcadas pelo empregado **. 


As referidas utilidades, de todo modo, não integram a remuneração do 
empregado (art. 75-D, parágrafo único, da CLT), mesmo porque são 
fornecidas para viabilizar a prestação do serviço no regime de teletrabalho, e 
não como contraprestação do labor realizado. 


O empregador deve instruir os empregados, de maneira expressa e 
ostensiva, quanto às precauções a tomar a fim de evitar doenças e acidentes 
de trabalho (art. 75-E da CLT, incluído pela Lei 13.467/2017). O empregado, 
por seu turno, deve assinar termo de responsabilidade comprometendo-se a 
seguir as instruções fornecidas pelo empregador. 


O art. 62, inciso II, da CLT, incluído pela Lei 13.467/2017, dispõe que 
não são abrangidos pelo regime de duração do trabalho os empregados em 
regime de teletrabalho. 


Essa previsão deve ser interpretada conforme a Constituição da República, 
de modo que o empregado não terá direito às previsões relativas à duração do 
trabalho somente em hipóteses excepcionais. 


Embora o teletrabalho não se confunda com o trabalho externo, defende-se 
o entendimento de que a exclusão das disposições sobre duração do trabalho 
somente ocorre quando as atividades exercidas pelo teletrabalhador forem 
incompatíveis com a fixação de horário de trabalho. 


Nesse enfoque, o trabalho a distância, como se observa no labor em 
domicílio e no teletrabalho, por si, não é suficiente para excluir os direitos 
relativos à jornada de trabalho. Na verdade, apenas se o empregado exercer 
atividade que seja incompatível com a fixação de horário de trabalho, 
segundo aplicação extensiva do art. 62, inciso I, da CLT, é que não haverá 
direito ao regime de jornada de trabalho e, portanto, à remuneração de horas 
extras e de trabalho em horário noturno, à hora noturna reduzida e aos 
intervalos. 


Portanto, se houver controle da jornada de trabalho, ainda que por meio 
remoto, com a utilização de recursos tecnológicos e de informática (art. 6º, 
parágrafo único, da CLT), entende-se que haverá direito à remuneração de 
labor em prorrogação de jornada, em horário noturno (inclusive hora noturna 
reduzida) e de intervalos não usufruídos. 


Além disso, cabe registrar que a convenção coletiva e o acordo coletivo de 


trabalho têm prevalência sobre a lei quando dispuserem sobre teletrabalho 
(art. 611-A, inciso VIII, da CLT, incluído pela Lei 13.467/2017). 


Durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 
Legislativo 6/2020, o empregador pode, a seu critério, alterar o regime de 
trabalho presencial para o teletrabalho, o trabalho remoto ou outro tipo de 
trabalho a distância e determinar o retorno ao regime de trabalho presencial, 
independentemente da existência de acordos individuais ou coletivos, 
dispensado o registro prévio da alteração no contrato individual de trabalho 
(art. 4º da Medida Provisória 927/2020). 


Essa previsão específica, justificada em razão do contexto de força maior 
decorrente do coronavírus (covid-19), decorre do exercício do poder de 
direção (art. 2º, caput, da CLT), mais especificamente do jus variandi, 
permitindo que o empregador, de forma unilateral, modifique o regime de 
trabalho presencial para o teletrabalho, o trabalho remoto ou outra 
modalidade de trabalho a distância, assim como determine o retorno do 
empregado ao regime de trabalho presencial. 


Para fins do disposto na Medida Provisória 927/2020, considera-se 
teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho a distância a prestação de serviços 
preponderante ou totalmente fora das dependências do empregador, com a 
utilização de tecnologias da informação e comunicação que, por sua natureza, 
não configurem trabalho externo, aplicável o disposto no inciso III do art. 62 
da Consolidação das Leis do Trabalho (art. 4º, 8 1º, da Medida Provisória 
927/2020). 


A alteração de que trata o art. 4º da Medida Provisória 927/2020 deve ser 
notificada ao empregado com antecedência de, no mínimo, 48 horas, por 
escrito ou por meio eletrônico (art. 4º, 8 2º, da Medida Provisória 927/2020). 


As disposições relativas à responsabilidade pela aquisição, pela 


manutenção ou pelo fornecimento dos equipamentos tecnológicos e da 
infraestrutura necessária e adequada à prestação do teletrabalho, trabalho 


remoto ou trabalho a distância e ao reembolso de despesas arcadas pelo 
empregado devem ser previstas em contrato escrito, firmado previamente ou 
no prazo de 30 dias, contado da data da mudança do regime de trabalho (art. 
4º, 8 3º, da Medida Provisória 927/2020). 


Na hipótese de o empregado não possuir os equipamentos tecnológicos e a 
infraestrutura necessária e adequada à prestação do teletrabalho, do trabalho 
remoto ou do trabalho a distância: I — o empregador pode fornecer os 
equipamentos em regime de comodato e pagar por serviços de infraestrutura, 
que não caracterizarão verba de natureza salarial; ou II — na impossibilidade 
do oferecimento do regime de comodato de que trata o inciso I, o período da 
jornada normal de trabalho deve ser computado como tempo de trabalho à 
disposição do empregador (art. 42, 8 4º, da Medida Provisória 927/2020). 
Logo, nessa última situação, o empregado terá direito à remuneração 
correspondente à jornada normal de trabalho, na linha do previsto no art. 4º 
da CLT. 


O tempo de uso de aplicativos e programas de comunicação fora da jornada 
de trabalho normal do empregado não constitui tempo à disposição, regime 
de prontidão ou de sobreaviso, exceto se houver previsão em acordo 
individual ou coletivo (art. 4º, 8 5º, da Medida Provisória 927/2020). 


A previsão, de certa forma, é questionável, pois se o uso de aplicativos e 
programas de comunicação ocorrer em razão do trabalho, ou seja, para fins da 
prestação de serviço, ainda que fora da jornada de trabalho formalmente 
convencionada, a rigor, deve ser nela computado. Nesse sentido, de acordo 
com o art. 4º da CLT, considera-se como de serviço efetivo o período em que 
o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando ou executando 
ordens, salvo disposição especial expressamente consignada. 


No âmbito das estradas de ferro, considera-se de sobreaviso o empregado 
efetivo que permanecer em sua própria casa, aguardando a qualquer momento 
o chamado para o serviço. Cada escala de sobreaviso será, no máximo, de 24 


horas, As horas de sobreaviso, para todos os efeitos, serão contadas à razão 
de 1/3 do salário normal (art. 244, 8 2º, da CLT). 


Por aplicação analógica do art. 244, 8 2º, da CLT, as horas de sobreaviso 
dos eletricitários são remuneradas à base de 1/3 sobre a totalidade das 
parcelas de natureza salarial (Súmula 229 do TST). 


Nos termos da Súmula 428 do TST: “Sobreaviso. Aplicação analógica do 
art. 244, 8 2º, da CLT. 1 — O uso de instrumentos telemáticos ou 
informatizados fornecidos pela empresa ao empregado, por si só, não 
caracteriza o regime de sobreaviso. II — Considera-se em sobreaviso o 
empregado que, à distância e submetido a controle patronal por instrumentos 
telemáticos ou informatizados, permanecer em regime de plantão ou 
equivalente, aguardando a qualquer momento o chamado para o serviço 
durante o período de descanso”. 


Foi permitida a adoção do regime de teletrabalho, trabalho remoto ou 
trabalho a distância para estagiários e aprendizes, nos termos do disposto no 
art. 4º da Medida Provisória 927/2020 (art. 5º da Medida Provisória 
927/2020). 


Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente 
de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos 
que estejam frequentando o ensino regular em instituições de educação 
superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e 
dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da 
educação de jovens e adultos (art. 1º da Lei 11.788/2008). 


O estagiário, assim, se observados os requisitos legais, não é empregado. 
Nesse contexto, pode se filiar facultativamente ao Regime Geral de 
Previdência Social o estagiário que preste serviços a empresa nos termos do 
disposto na Lei 11.788/2008 (art. 11, 8 1º, inciso VII, da Regulamento da 
Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/1999, com redação dada 
pelo Decreto 10.410/2020). 


Contrato de aprendizagem, por sua vez, é o contrato de trabalho especial, 
ajustado por escrito e por prazo determinado, em que o empregador se 
compromete a assegurar ao maior de 14 e menor de 24 anos inscrito em 
programa de aprendizagem formação técnico-profissional metódica, 
compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o 
aprendiz, a executar com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa 
formação (art. 428 da CLT). A referida idade máxima não se aplica a 
aprendizes com deficiência. O aprendiz, portanto, é empregado regido por 
contrato de trabalho especial. 


Como a Medida Provisória 927/2020 perdeu eficácia por decurso de prazo, 
as suas previsões são aplicáveis durante o seu período de vigência. Após isso, 
a matéria relativa ao teletrabalho e ao trabalho a distância volta a ser regida 
pelas normas ordinárias previstas na CLT (arts. 62e 75-A a 75-E). 


Ainda assim, havendo acordo entre as partes, é possível defender a 
possibilidade de se dar continuidade ou pactuar o teletrabalho e o trabalho a 
distância para estagiários e aprendizes, desde que observadas as suas 
previsões legais específicas, com o objetivo de prevenção de riscos à saúde 
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em razão da pandemia, mesmo porque ausente proibição legal a respeito *. 


3.8. Férias 


As medidas para enfrentamento do coronavírus também podem gerar 
consequências quanto às férias (art. 72, inciso XVII, da Constituição da 
República). 


Como a ausência decorrente das medidas para enfrentamento do 
coronavírus é considerada falta justificada, em princípio, não haverá prejuízo 
ao direito de férias do empregado. 


Efetivamente, conforme o art. 131 da CLT, não será considerada falta ao 
serviço, para os efeitos do direito a férias, a ausência do empregado: I — nos 
casos referidos no art. 4/3 da CLT (hipóteses em que o empregado pode 
deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo do salário); II — durante o 
licenciamento compulsório da empregada por motivo de maternidade ou 
aborto, devendo ser observados os requisitos para percepção do salário- 
maternidade custeado pela Previdência Social; III — por motivo de acidente 
do trabalho ou doença atestada pelo Instituto Nacional do Seguro Social, 
excetuada a hipótese do inciso IV do art. 133 da CLT; IV — justificada pela 
empresa, entendendo-se como tal a que não tiver determinado o desconto do 
correspondente salário; V — durante a suspensão preventiva para responder a 
inquérito administrativo ou de prisão preventiva, quando for impronunciado 
ou absolvido; VI — nos dias em que não tenha havido serviço, salvo na 
hipótese do inciso III do art. 133 da CLT. 


Entretanto, não terá direito a férias o empregado que, no curso do seu 
período aquisitivo: I — deixar o emprego e não for readmitido dentro de 60 
dias subsequentes à sua saída; II — permanecer em gozo de licença, com 
percepção de salários, por mais de 30 dias; III — deixar de trabalhar, com 
percepção do salário, por mais de 30 dias, em virtude de paralisação parcial 
ou total dos serviços da empresa; IV — tiver percebido da Previdência Social 
prestações de acidente de trabalho ou de auxílio-doença por mais de seis 


meses, embora descontínuos (art. 133 da CLT). 


Nota-se que essas últimas situações (incisos II a IV) podem ocorrer em 
razão do coronavírus ou de medidas dele decorrentes. 


As férias serão concedidas por ato do empregador, em um só período, nos 
12 meses subsequentes à data em que o empregado tiver adquirido o direito 
(art. 134 da CLT). 


Desde que haja concordância do empregado, as férias podem ser usufruídas 
em até três períodos, sendo que um deles não poderá ser inferior a 14 dias 
corridos e os demais não poderão ser inferiores a cinco dias corridos, cada 
um (art. 134, 8 1º, da CLT, com redação dada pela Lei 13.467/2017). Trata-se 
de previsão aplicável às férias individuais. 

É vedado o início das férias no período de dois dias que antecede feriado 
ou dia de repouso semanal remunerado (art. 134, 8 2º, da CLT, incluído pela 
Lei 13.467/2017). 


A concessão das férias deve ser participada, por escrito, ao empregado, 
com antecedência de, no mínimo, 30 dias. Dessa participação o interessado 
dará recibo (art. 135 da CLT). 


Caso não seja observada a referida comunicação no prazo indicado, 
defende-se o entendimento de que se as férias forem efetivamente 
remuneradas e usufruídas pelo empregado, não há como considerar ineficaz a 
sua concessão, embora o empregador possa ficar sujeito à sanção de natureza 
administrativa. Mesmo quanto a esse último aspecto, na situação específica 
em estudo, por se tratar de força maior, defende-se o entendimento de que há 
justificativa para a concessão das férias coletivas sem a observância do 
referido prazo de comunicação com antecedência, não devendo ser aplicada 
nem mesmo sanção administrativa. 


O empregado não pode entrar no gozo das férias sem que apresente ao 
empregador sua Carteira de Trabalho e Previdência Social, para que nela seja 
anotada a respectiva concessão (art. 135, 8 1º, da CLT). 


A concessão das férias será, igualmente, anotada no livro ou nas fichas de 
registro dos empregados (art. 135, 8 2º, da CLT). As microempresas e as 
empresas de pequeno porte são dispensadas da anotação das férias dos 
empregados nos respectivos livros ou fichas de registro (art. 51, inciso II, da 
Lei Complementar 123/2006). 


Nos casos em que o empregado possua a CTPS em meio digital, a anotação 
será feita nos sistemas a que se refere o 8 7º do art. 29 da CLT (registros 
eletrônicos gerados pelo empregador nos sistemas informatizados da CTPS 
em meio digital), na forma do regulamento, dispensadas as anotações que 
tratam os 88 1º e 2º do art. 135 da CLT (art. 135, 8 3º, da CLT, incluído pela 
Lei 13.874/2019). 


Sempre que as férias forem concedidas após o prazo de que trata o art. 134 
da CLT (período concessivo), o empregador pagará em dobro a respectiva 
remuneração (art. 137 da CLT). 


Logo, os dias de férias gozados após o período legal de concessão devem 
ser remunerados em dobro (Súmula 81 do TST). 


O pagamento da remuneração das férias e, se for o caso, o do abono 
pecuniário de férias (art. 143 da CLT) devem ser efetuados até dois dias antes 
do início do respectivo período (art. 145 da CLT). O empregado dará 
quitação do pagamento, com indicação do início e do termo das férias (art. 
145, parágrafo único, da CLT). 


Esclareça-se que, conforme a Súmula 450 do TST: “Férias. Gozo na época 
própria. Pagamento fora do prazo. Dobra devida. Arts. 137 e 145 da CLT. É 
devido o pagamento em dobro da remuneração de férias, incluído o terço 
constitucional, com base no art. 137 da CLT, quando, ainda que gozadas na 
época própria, o empregador tenha descumprido o prazo previsto no art. 145 
do mesmo diploma legal”. 


Com a Constituição Federal de 1988, as férias devem ser remuneradas 
com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal (art. 7º, inciso 


XVII, da Constituição da República). 


Nesse sentido, o pagamento das férias, integrais ou proporcionais, gozadas 
ou não, na vigência da Constituição Federal de 1988, sujeita-se ao acréscimo 
do terço previsto no respectivo art. 7º, inciso XVII (Súmula 328 do TST). 


Em razão dos desdobramentos do coronavírus, podem ser concedidas férias 
coletivas a todos os empregados de uma empresa ou de determinados 
estabelecimentos ou setores da empresa (art. 139 da CLT). As férias coletivas 
podem ser gozadas em dois períodos anuais, desde que nenhum deles seja 
inferior a 10 dias corridos. 


O empregador deve comunicar ao órgão local do Ministério do Trabalho 
(atualmente Ministério da Economia), com a antecedência mínima de 15 dias, 
as datas de início e fim das férias coletivas, precisando quais os 
estabelecimentos ou setores abrangidos pela medida. Em igual prazo, o 
empregador deve enviar cópia da aludida comunicação aos sindicatos 
representativos da respectiva categoria profissional, e providenciará a 
afixação de aviso nos locais de trabalho. 


Os empregados contratados há menos de 12 meses (ou seja, que ainda não 
tiverem completado o período aquisitivo) gozarão, na oportunidade, férias 
proporcionais, iniciando-se, então, novo período aquisitivo (art. 140 da 
CLT) ?. 

Apesar da possível controvérsia a respeito do tema, entende-se que os 
empregados com menos de 12 meses de serviço gozarão férias proporcionais 
coletivas, iniciando-se novo período concessivo simultaneamente ao início 
dessas férias. Isso porque, do contrário, o empregado estaria de férias 
(proporcionais coletivas), mas sem contar o tempo de serviço para as novas 
férias, o que violaria o art. 130, 8 2º, da CLT, ao prever que o período das 
férias será computado, para todos os efeitos, como tempo de serviço. 


Se as férias coletivas forem concedidas em período superior aquele que o 
empregado tem direito, os dias restantes devem ser considerados como 


licença remunerada, pois o risco da atividade é do empregador. 


3.8.1. Antecipação de férias individuais 


Durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 
Legislativo 6/2020, o empregador deve informar ao empregado sobre a 
antecipação de suas férias com antecedência de, no mínimo, 48 horas, por 
escrito ou por meio eletrônico, com a indicação do período a ser gozado pelo 
empregado (art. 6º da Medida Provisória 927/2020). 


As férias: I — não podem ser gozadas em períodos inferiores a cinco dias 
corridos; II — podem ser concedidas por ato do empregador, ainda que o 
período aquisitivo a elas relativo não tenha transcorrido (art. 6º, 8 1º, da 
Medida Provisória 927/2020). 


Como ressaltam Francisco Ferreira Jorge Neto, Jouberto de Quadros 
Pessoa Cavalcante e Letícia Costa Mota Wenzel: “Razoáveis os termos da 
flexibilização legal das férias individuais, visto que permite o afastamento do 
trabalhador, sem prejuízo dos seus salários, contudo, com a possibilidade de 
que tais dias sejam deduzidos de suas férias, seja em termos de períodos 
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aquisitivos completos como incompletos” ". 


Adicionalmente, empregado e empregador podem negociar a antecipação 
de períodos futuros de férias, mediante acordo individual escrito (art. 6º, 8 2º, 
da Medida Provisória 927/2020). 


Admite-se, assim, a antecipação na concessão das férias, mesmo que o 
empregado ainda não tenha completado o seu período aquisitivo, e mesmo 
quanto a períodos aquisitivos futuros. Nesse último caso, se o contrato de 
trabalho cessar antes de o empregado completar o período de aquisição das 
férias já usufruídas de forma antecipada, como o empregador corre o risco da 
atividade (art. 2º, caput, da CLT), entende-se que o trabalhador não terá o 
dever de devolver ao empregador eventuais valores já recebidos quanto a 
férias. 


Como aspecto negativo, se o período de calamidade pública se estender e 
houver a concessão antecipada de vários períodos de férias, o empregado 
pode acabar ficando, no futuro, sem o direito de usufruí-las, em prejuízo de 
seu descanso e de sua saúde. Logo, deveria ser estabelecida uma limitação a 
respeito dos períodos de férias que podem ser antecipados. 


Apesar de toda a grave situação em estudo, gerando profunda crise à 
atividade econômica e empresarial, essa antecipação das férias pode 
inviabilizar a finalidade social do referido direito (art. 72, inciso XVII, da 
Constituição da República), que é permitir o descanso e o lazer pelo 
empregado, por período mais extenso, de modo que consiga se restabelecer 
em termos físicos e mentais. 


Nessa linha, conforme o art. 10, item 2, da Convenção 132 da Organização 
Internacional do Trabalho, promulgada pelo Decreto 3.197/1999 (atualmente 
Decreto 10.088/2019), para fixar a ocasião do período de gozo das férias 
devem ser levadas em conta as necessidades do trabalho e as possibilidades 
de repouso e diversão ao alcance da pessoa empregada. 


Diante do estado de calamidade pública e de emergência de saúde pública 
decorrente do coronavírus (covid-19), será certamente inviável que o 
trabalhador consiga usufruir e descansar nas férias. 


Os trabalhadores que pertençam ao grupo de risco do coronavírus (covid- 
19) devem ser priorizados para o gozo de férias, individuais ou coletivas, nos 
termos do disposto nos arts. 6º a 12 da Medida Provisória 927/2020 (art. 6º, 8 
2º, da Medida Provisória 927/2020). 


Durante o mencionado estado de calamidade pública, o empregador pode 
suspender as férias ou licenças não remuneradas dos profissionais da área de 
saúde ou daqueles que desempenhem funções essenciais, mediante 
comunicação formal da decisão ao trabalhador, por escrito ou por meio 
eletrônico, preferencialmente com antecedência de 48 horas (art. 7º da 
Medida Provisória 927/2020). 


Para as férias concedidas durante o referido estado de calamidade pública, 
o empregador pode optar por efetuar o pagamento do adicional de um terço 
de férias após sua concessão, até a data em que é devida a gratificação 
natalina (décimo terceiro salário) prevista no art. 1º da Lei 4.749/1965 (art. 8º 
da Medida Provisória 927/2020). 


Nesse aspecto, cabe reconhecer que o art. 7º, inciso XVII, da Constituição 
Federal de 1988 assegura o direito de gozo de férias anuais remuneradas com, 
pelo menos, um terço a mais do que o salário normal, mas não especifica o 
prazo para pagamento do referido adicional, o que é objeto de disciplina 
infraconstitucional. Ainda assim, para que o empregado tenha condições de 
verdadeiramente descansar e se restabelecer durante as férias, o correto seria 
o recebimento do mencionado adicional de um terço juntamente com a 
remuneração das férias, para que o empregado tenha os recursos financeiros 
necessários para usufruí-las de modo efetivo. 


O eventual requerimento por parte do empregado de conversão de um terço 
de férias em abono pecuniário estará sujeito à concordância do empregador, 
aplicável o prazo a que se refere o art. 8º da Medida Provisória 927/2020. 
Vale dizer, também quanto ao abono pecuniário de férias, o empregador pode 
optar por efetuar o seu pagamento após a concessão das férias, até a data em 
que é devida a gratificação natalina. 


É facultado ao empregado converter 1/3 do período de férias a que tiver 
direito em abono pecuniário, no valor da remuneração que lhe seria devida 
nos dias correspondentes (art. 143 da CLT). 


Em condições normais, o abono de férias deve ser requerido até 15 dias 
antes do término do período aquisitivo (art. 143, 8 1º, da CLT). Tratando-se 
de férias coletivas, a conversão a que se refere o art. 143 da CLT deve ser 
objeto de acordo coletivo entre o empregador e o sindicato representativo da 
respectiva categoria profissional, independendo de requerimento individual a 
concessão do abono (art. 143, 8 2º, da CLT). 


O mencionado abono de férias, bem como o concedido em virtude de 
cláusula do contrato de trabalho, do regulamento da empresa, de convenção 
ou acordo coletivo, desde que não excedente de 20 dias do salário, não 
integram a remuneração do empregado para os efeitos da legislação do 
trabalho (art. 144 da CLT). 


O pagamento da remuneração das férias concedidas em razão do estado de 
calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo 6/2020 pode ser 
efetuado até o quinto dia útil do mês subsequente ao início do gozo das férias, 
não sendo aplicável o disposto no art. 145 da Consolidação das Leis do 
Trabalho (art. 9º da Medida Provisória 927/2020). 


Essa previsão, ao afastar a exigência de pagamento da remuneração das 
férias até dois dias antes do início do respectivo período (art. 145 da CLT), é 
questionável, por fazer com que o empregado tenha de iniciar as férias sem 
ter recebido a correspondente remuneração, inviabilizando, em termos 
remuneratórios, que dela efetivamente usufrua. 


Nessa linha, conforme o art. 72, item 2, da Convenção 132, as quantias 
devidas em decorrência do gozo de período de férias devem ser pagas ao 
empregado antes do período de férias, salvo estipulação em contrário contida 
em acordo que vincule a referida pessoa e seu empregador. 


Na hipótese de dispensa do empregado, o empregador deve pagar, 
juntamente com o pagamento dos haveres rescisórios, os valores ainda não 
adimplidos relativos às férias (art. 10 da Medida Provisória 927/2020), como 
o adicional de férias e o abono de férias. 


Como a Medida Provisória 927/2020 não foi convertida em lei, tendo 
perdido eficácia desde a edição por decurso de prazo, essas previsões são 
aplicáveis durante o seu período de vigência. Quanto às férias antecipadas na 
vigência da Medida Provisória 927/2020, em consonância com as suas 
previsões específicas, é possível defender a existência de ato jurídico perfeito 
(art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal de 1988), de modo que 


permaneceriam por ela regidas até a sua conclusão (art. 62, 8 11, da 
Constituição da República) *. Após o término do prazo de vigência da 
Medida Provisória 927/2020, ou seja, a partir de 20.07.2020, as férias e sua 
remuneração voltam a ser regidas pelas normas ordinárias previstas na CLT, 
não mais se admitindo, em princípio, a antecipação de férias individuais cujo 
período aquisitivo ainda não tenha transcorrido (art. 134 da CLT). 


3.8.2. Concessão de férias coletivas Durante o estado de calamidade 
pública reconhecido pelo Decreto Legislativo 6/2020, o empregador pode, a 
seu critério, conceder férias coletivas e deve notificar o conjunto de 
empregados afetados com antecedência de, no mínimo, 48 horas, não 
aplicáveis o limite máximo de períodos anuais e o limite mínimo de dias 
corridos previstos na Consolidação das Leis do Trabalho (art. 11 da Medida 
Provisória 927/2020). 


Ficam dispensadas a comunicação prévia ao órgão local do Ministério da 
Economia e a comunicação aos sindicatos representativos da categoria 
profissional, de que trata o art. 139 da Consolidação das Leis do Trabalho 
(art. 12 da Medida Provisória 927/2020). 


Como a Medida Provisória 927/2020 perdeu eficácia por decurso de prazo, 
as suas disposições são aplicáveis durante o seu período de vigência. Na linha 
do já exposto, quanto às férias coletivas concedidas na vigência da Medida 
Provisória 927/2020, em consonância com as suas previsões específicas, é 
possível defender a existência de ato jurídico perfeito (art. 5º, inciso XXXVI, 
da Constituição Federal de 1988), permanecendo por ela regidas até a sua 
conclusão (art. 62, 8 11, da Constituição da República). Após o término da 
vigência da Medida Provisória 927/2020, ou seja, a partir de 20.07.2020, as 
férias coletivas voltam a ser regidas pelas normas ordinárias previstas na CLT 
(arts. 139 e 140). 


3.9. Aproveitamento e antecipação de feriados 


Durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 
Legislativo 6/2020, os empregadores podem antecipar o gozo de feriados não 
religiosos federais, estaduais, distritais e municipais e devem notificar, por 
escrito ou por meio eletrônico, o conjunto de empregados beneficiados com 
antecedência de, no mínimo, 48 horas, mediante indicação expressa dos 
feriados aproveitados (art. 13 da Medida Provisória 927/2020). 


A disposição certamente se fundamenta no poder de direção do 
empregador, sendo prevista em razão da situação de força maior decorrente 
do coronavírus (covid-19). Entretanto, a finalidade social dos feriados, que 
seria permitir o descanso do trabalhador, o lazer com a família e outras 
atividades culturais e religiosas, na prática, não será alcançada, por ser 
notoriamente inviável em razão das medidas restritivas à circulação e à 
reunião de pessoas decorrentes do coronavírus. Além disso, ao não se 
estabelecer de modo mais preciso um limite de feriados que possam ser 
antecipados, pode-se ter a situação em que o empregado ficaria sem poder 
usufruir diversos feriados no futuro, desvirtuando a finalidade desses dias de 
descanso remunerado. De todo modo, os feriados que podem ter o gozo 
antecipado certamente se referem àqueles do período de estado de calamidade 
pública reconhecido pelo Decreto Legislativo 6/2020, ou seja, até 31 de 
dezembro de 2020. 


Os mencionados feriados podem ser utilizados para compensação do saldo 
em banco de horas (art. 13, 8 1º, da Medida Provisória 927/2020). 


O aproveitamento de feriados religiosos depende de concordância do 
empregado, mediante manifestação em acordo individual escrito (art. 13, 8 
2º, da Medida Provisória 927/2020). 


Mesmo quanto aos feriados religiosos, apesar de se exigir o acordo 
individual escrito, a condição de maior vulnerabilidade e de subordinação do 


empregado dificilmente permitirá que ele deixe de concordar com eventual 
solicitação ou proposta feita pelo empregador. 


São feriados nacionais os dias 1º de janeiro, 21 de abril, 1º de maio, 7 de 
setembro, 2 de novembro, 15 de novembro e 25 de dezembro (art. 1º da Lei 
662/1949, com redação dada pela Lei 10.607/2002). 


São feriados civis: I — os declarados em lei federal; II — a data magna do 
Estado fixada em lei estadual; III — os dias do início e do término do ano do 
centenário de fundação do Município, fixados em lei municipal (art. 1º da Lei 
9.093/1995). 


São feriados religiosos, por sua vez, os dias de guarda, declarados em lei 
municipal, de acordo com a tradição local e em número não superior a quatro, 
neste incluída a Sexta-Feira da Paixão (art. 2º da Lei 9.093/1995). 


A Medida Provisória 927/2020 não foi convertida em lei, tendo perdido 
eficácia por decurso de prazo, de modo que as suas previsões são aplicáveis 
durante a sua vigência e após isso não mais se admite a antecipação do gozo 
de feriados, retornando a incidir as previsões da legislação trabalhista 
ordinária (art. 70 da CLT e Lei 605/1949). 


3.10. Banco de horas 


Admite-se a compensação da jornada de trabalho, especialmente a 
instituição de banco de horas, procurando amenizar as consequências 
negativas do coronavírus para os contratos de trabalho, inclusive com o 
objetivo de se evitar a dispensa de empregados. 


Em consonância com o art. 72, inciso XIII, da Constituição da República, é 
facultada a compensação de horários, mediante acordo ou convenção coletiva 
de trabalho. 


Nesse sentido, pode ser dispensado o acréscimo de salário se, por força de 
acordo ou convenção coletiva de trabalho, o excesso de horas em um dia for 
compensado pela correspondente diminuição em outro dia, de maneira que 
não exceda, no período máximo de um ano, à soma das jornadas semanais de 
trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de 10 horas diárias 
(art. 59, 8 2º, da CLT). 


Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho sem que tenha havido a 
compensação integral da jornada extraordinária, o trabalhador terá direito ao 
pagamento das horas extras não compensadas, calculadas sobre o valor da 
remuneração na data da rescisão (art. 59, 8 32, da CLT). 


O banco de horas pode ser pactuado por acordo individual escrito, desde 
que a compensação ocorra no período máximo de seis meses (art. 59, 8 5º, da 
CLT). 


É lícito o regime de compensação de jornada estabelecido por acordo 
individual, tácito ou escrito, para a compensação no mesmo mês (art. 59, 8 6º, 
da CLT). 


Em condições normais, entende-se que o banco de horas anual exige 
acordo coletivo ou convenção coletiva de trabalho para ser instituído (Súmula 
85, item V, do TST). 


A convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho têm prevalência 


sobre a lei quando dispuserem sobre banco de horas anual (art. 611-A, inciso 
H, da CLT, incluído pela Lei 13.467/2017). 


Admite-se, ainda, o acordo de compensação semanal, em que as horas 
prorrogadas são compensadas na mesma semana, o que pode ser pactuado 
por meio de acordo individual, tácito ou escrito, ou por acordo coletivo ou 
convenção coletiva de trabalho. 


Durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 
Legislativo 6/2020, ficam autorizadas a interrupção das atividades pelo 
empregador e a constituição de regime especial de compensação de jornada, 
por meio de banco de horas, em favor do empregador ou do empregado, 
estabelecido por meio de acordo coletivo ou individual formal, para a 
compensação no prazo de até 18 meses, contado da data de encerramento do 
estado de calamidade pública (art. 14 da Medida Provisória 927/2020). 


A possibilidade de celebração de banco de horas com período de 
compensação até mesmo superior a um ano, por meio de acordo meramente 
individual, ainda que formal, ou seja, por escrito, é questionável, em face da 
previsão do art. 7º, inciso XIII, da Constituição da República, por não se 
tratar de compensação de jornada nos moldes tradicionais, isto é, semanal ou 
mensal, mas sim por período bem mais longo. A mencionada possibilidade de 
interrupção das atividades pelo empregador, com isso, pode acarretar ao 
empregado um desproporcional saldo de horas a serem trabalhadas 
posteriormente, em favor do empregador, invertendo a determinação de que 
cabe a este correr o risco de sua atividade. 


A compensação de tempo para recuperação do período interrompido pode 
ser feita mediante prorrogação de jornada em até duas horas, que não pode 
exceder 10 horas diárias (art. 14, 8 1º, da Medida Provisória 927/2020). 


A compensação do saldo de horas pode ser determinada pelo empregador 
independentemente de convenção coletiva ou acordo individual ou coletivo 
(art. 14, 8 2º, da Medida Provisória 927/2020). A previsão procura se 


fundamentar no poder de direção, que é exercido pelo empregador, mas 
fragiliza a bilateralidade, que caracteriza o contrato de trabalho. 


Como a Medida Provisória 927/2020 não foi convertida em lei, tendo 
perdido eficácia desde a edição, as disposições em questão são aplicáveis 
durante a sua vigência, após o que devem ser aplicadas as disposições 
regularmente previstas na CLT e nas demais fontes formais do Direito do 
Trabalho, como os instrumentos normativos negociados. 


Quanto ao banco de horas firmado na vigência da Medida Provisória 
927/2020, em consonância com as suas previsões específicas, seria possível 
defender a existência de ato jurídico perfeito (art. 5º, inciso XXXVI, da 
Constituição Federal de 1988), de modo que permaneceria por ela regida até 
a conclusão do regime especial de compensação de jornada (art. 62, 8 11, da 
Constituição da República). Entretanto, considerando a eficácia imediata das 
normas nas relações jurídicas de trato sucessivo (art. 6º da Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro), como é caso do contrato de trabalho (art. 
442 da CLT), o mais adequado é que a compensação de jornada e o banco de 
horas, após o término de vigência da Medida Provisória 927/2020, ou seja, a 
partir de 20.07.2020, passem a seguir as regras ordinárias da CLT (art. 59). 


Registre-se ainda o entendimento intermediário, no sentido de que tendo 
havido a constituição de regime especial de compensação de jornada, por 
meio de banco de horas, pactuado segundo as previsões da Medida Provisória 
927/2020, o saldo de horas formado durante o período de vigência da Medida 
Provisória 927/2020 pode ser objeto de compensação no prazo de até 18 
meses, contado da data de encerramento do estado de calamidade pública, 
enquanto o saldo de horas que se formar a partir de 20.07.2020 deve observar 
OS prazos e as previsões da CLT sobre compensação *. A questão pode ser 
objeto de previsão em instrumento decorrente de negociação coletiva, com o 


E E . sa. 134 
fim de se alcançar maior segurança jurídica . 


3.11. Suspensão de exigências administrativas em segurança e 
saúde no trabalho 


Durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 
Legislativo 6/2020, foi suspensa a obrigatoriedade de realização dos exames 
médicos ocupacionais, clínicos e complementares, exceto dos exames 
demissionais (art. 15 da Medida Provisória 927/2020). 


Os mencionados exames devem ser realizados no prazo de 60 dias, contado 
da data de encerramento do estado de calamidade pública (art. 15, 8 1º, da 
Medida Provisória 927/2020). 


A previsão certamente tem como justificativa a situação de força maior em 
estudo, tendo como intuito evitar que os empregados compareçam em locais 
que podem ter maior probabilidade de contaminação com o coronavírus. 
Ainda assim, o dispositivo pode não se harmonizar com a determinação 
constitucional de redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de 
normas de saúde, higiene e segurança (art. 72, inciso XXII, da Constituição 
Federal de 1988), pois a ausência de realização dos referidos exames pode 
gerar risco à saúde e à vida dos empregados. 


Na hipótese de o médico coordenador de programa de controle médico e 
saúde ocupacional considerar que a prorrogação representa risco para a saúde 
do empregado, o médico indicará ao empregador a necessidade de sua 
realização (art. 15, 8 2º, da Medida Provisória 927/2020). 


O exame demissional pode ser dispensado caso o exame médico 
ocupacional mais recente tenha sido realizado há menos de 180 dias (art. 15, 
8 3º, da Medida Provisória 927/2020). 


A Norma Regulamentadora 7, com redação dada pela Portaria 6.734/2020, 
estabelece diretrizes e requisitos para o desenvolvimento do Programa de 
Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) nas organizações, com o 
objetivo de proteger e preservar a saúde de seus empregados em relação aos 


riscos ocupacionais, conforme avaliação de riscos do Programa de 
Gerenciamento de Risco (PGR) da organização. 


O PCMSO deve incluir a realização obrigatória dos exames médicos: a) 
admissional; b) periódico; c) de retorno ao trabalho; d) de mudança de riscos 
ocupacionais; e) demissional. 


Para cada exame clínico ocupacional realizado, o médico emitirá Atestado 
de Saúde Ocupacional (ASO), que deve ser comprovadamente 
disponibilizado ao empregado, devendo ser fornecido em meio físico quando 
solicitado. 


Durante o referido estado de calamidade pública, foi suspensa a 
obrigatoriedade de realização de treinamentos periódicos e eventuais dos 
atuais empregados, previstos em normas regulamentadoras de segurança e 
saúde no trabalho (art. 16 da Medida Provisória 927/2020). 


Os mencionados treinamentos devem ser realizados no prazo de 90 dias, 
contado da data de encerramento do estado de calamidade pública (art. 16, 8 
1º, da Medida Provisória 927/2020). 


Durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 
Legislativo 6/2020, os referidos treinamentos podem ser realizados na 
modalidade de ensino a distância e caberia ao empregador observar os 
conteúdos práticos, de modo a garantir que as atividades sejam executadas 
com segurança (art. 16, 8 2º, da Medida Provisória 927/2020). 


As comissões internas de prevenção de acidentes podem ser mantidas até o 
encerramento do estado de calamidade pública e os processos eleitorais em 
curso podem ser suspensos (art. 17 da Medida Provisória 927/2020). 


Nesse aspecto, é obrigatória a constituição de Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes (CIPA), de conformidade com instruções expedidas 
pelo Ministério do Trabalho (atualmente Ministério da Economia), nos 
estabelecimentos ou locais de obra nelas especificadas (art. 163 da CLT). 


Cabe ao Ministério do Trabalho (atualmente Ministério da Economia) 


regulamentar as atribuições, a composição e o funcionamento das Comissões 
Internas de Prevenção de Acidentes (art. 163, parágrafo único, da CLT). 


A Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) tem como objetivo 
a prevenção de acidentes e doenças decorrentes do trabalho, de modo a tornar 
compatível permanentemente o trabalho com a preservação da vida e a 
promoção da saúde do trabalhador (Norma Regulamentadora 5). 


Cada Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) deve ser 
composta de representantes da empresa e dos empregados, de acordo com os 
critérios que vierem a ser adotados na mencionada regulamentação (art. 164 
da CLT). 


Os representantes dos empregadores, titulares e suplentes, serão por eles 
designados (art. 164, 8 1º, da CLT). Os representantes dos empregados, 
titulares e suplentes, serão eleitos em escrutínio secreto, do qual participem, 
independentemente de filiação sindical, exclusivamente os empregados 
interessados (art. 164, 8 2º, da CLT). 


O mandato dos membros eleitos da CIPA tem a duração de um ano, 
permitida uma reeleição (art. 164, 8 3º, da CLT). Essa disposição não se 
aplica ao membro suplente que, durante o seu mandato, tenha participado de 
menos da metade do número de reuniões da CIPA (art. 164, 8 4º, da CLT). 


O empregador designará, anualmente, entre os seus representantes, o 
presidente da CIPA e os empregados elegerão, entre eles, o vice-presidente 
(art. 164, 8 5º, da CLT). 


O disposto no Capítulo VII da Medida Provisória 927/2020 (sobre 
suspensão de exigências administrativas em segurança e saúde no trabalho, 
arts. 15 a 17) não autoriza o descumprimento das normas regulamentadoras 
de segurança e saúde no trabalho pelo empregador, aplicadas as ressalvas ali 
previstas apenas nas hipóteses excepcionadas (art. 19 da Medida Provisória 
936/2020 e art. 19 da Lei 14.020/2020). 


Como já mencionado, a Medida Provisória 927/2020 não foi convertida em 


lei, tendo perdido eficácia por decurso de prazo, de modo que as suas 
disposições são aplicáveis durante a sua vigência, após o que as matérias em 
questão voltam a ser regidas pelas normas ordinárias sobre segurança e saúde 
no trabalho (CLT e Normas Regulamentadoras). 


3.12. Suspensão do contrato de trabalho para qualificação 
profissional 


Em razão dos efeitos da crise econômica resultante dos impactos do 
coronavírus, as empresas em dificuldades financeiras temporárias podem 
utilizar a suspensão do contrato de trabalho para qualificação profissional, 
com o objetivo de manutenção dos vínculos de emprego, evitando-se 
dispensas coletivas ”. 


No Direito estrangeiro, lay off, de acordo com Sergio Pinto Martins, 
“significa suspensão temporária do trabalho. É ficar o trabalhador em 
disponibilidade por certo tempo, até a recuperação da empresa. Seria uma 
espécie de licença remunerada do trabalhador, que fica em casa e não é 
dispensado. A empresa não faz a dispensa, pois precisa de trabalhadores 
qualificados. Pode determinar que o empregado faça cursos de qualificação 
profissional. Nos Estados Unidos, o lay off é feito por meio de negociação 
coletiva, segundo critérios de idade, estado civil, tempo de serviço. Pode 
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haver redução de salário e suspensão de encargos sociais” -. 


Nos termos do art. 4/6-A da CLT, o contrato de trabalho pode ser 
suspenso, por um período de dois a cinco meses, para participação do 
empregado em curso ou programa de qualificação profissional oferecido pelo 
empregador, com duração equivalente à suspensão contratual, mediante 
previsão em convenção ou acordo coletivo de trabalho e aquiescência formal 
do empregado, observado o disposto no art. 4/1 da CLT, ao prever que ao 
empregado afastado do emprego, são asseguradas, por ocasião de sua volta, 
todas as vantagens que, em sua ausência, tenham sido atribuídas à categoria a 
que pertencia na empresa. 


O mencionado prazo limite pode ser prorrogado mediante convenção ou 
acordo coletivo de trabalho e aquiescência formal do empregado, desde que o 
empregador arque com o ônus correspondente ao valor da bolsa de 
qualificação profissional, no respectivo período (art. 476-A, 8 7º, da CLT). 


Durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 
Legislativo 6/2020, o curso ou o programa de qualificação profissional de 
que trata o art. 47/6-A da CLT pode ser oferecido pelo empregador 
exclusivamente na modalidade não presencial, e terá duração não inferior a 
um mês e não superior a três meses (art. 17, inciso 1, da Lei 14.020/2020). 


Ressalte-se que o programa do seguro-desemprego também tem por 
finalidade auxiliar os trabalhadores na busca ou preservação do emprego, 
promovendo, para tanto, ações integradas de orientação, recolocação e 
qualificação profissional (art. 2º, inciso II, da Lei 7.998/1990). 


Para esse efeito, foi instituída a bolsa de qualificação profissional, a ser 
custeada pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), à qual fará jus o 
trabalhador que estiver com o contrato de trabalho suspenso em virtude de 
participação em curso ou programa de qualificação profissional oferecido 
pelo empregador, em conformidade com o disposto em convenção ou acordo 
coletivo celebrado para este fim (art. 2º-A da Lei 7.998/1990). 


O benefício da bolsa de qualificação profissional deve ser cancelado nas 
seguintes situações: I — fim da suspensão contratual e retorno ao trabalho; II — 
por comprovação de falsidade na prestação das informações necessárias à 
habilitação; III — por comprovação de fraude visando à percepção indevida da 
bolsa de qualificação profissional; IV — por morte do beneficiário (art. 8-A 
da Lei 7.998/1990). 


Após a autorização concedida por intermédio de convenção ou acordo 
coletivo, o empregador deve notificar o respectivo sindicato, com 
antecedência mínima de 15 dias da suspensão contratual (art. 476-A, 8 1º, da 
CLT). 


O contrato de trabalho não pode ser suspenso mais de uma vez no período 
de 16 meses (art. 476-A, 8 2º, da CLT). 


O empregador pode conceder ao empregado ajuda compensatória mensal, 
sem natureza salarial, durante o período de suspensão contratual, com valor a 


ser definido em convenção ou acordo coletivo (art. 476-A, 8 3º, da CLT). 


Durante o período de suspensão contratual para participação em curso ou 
programa de qualificação profissional, o empregado fará jus aos benefícios 
voluntariamente concedidos pelo empregador (art. 4/6-A, 8 4º, da CLT). 


Se ocorrer a dispensa do empregado no transcurso do período de suspensão 
contratual ou nos três meses subsequentes ao seu retorno ao trabalho, o 
empregador pagará ao empregado, além das parcelas indenizatórias previstas 
na legislação em vigor, multa a ser estabelecida em convenção ou acordo 
coletivo, sendo de, no mínimo, 100% sobre o valor da última remuneração 
mensal anterior à suspensão do contrato (art. 47/6-A, 8 5º, da CLT). 


Na hipótese prevista no 8 5º do art. 4/6-A da CLT, as parcelas da bolsa de 
qualificação profissional que o empregado tiver recebido devem ser 
descontadas das parcelas do benefício do seguro-desemprego a que fizer jus, 
sendo-lhe garantido, no mínimo, o recebimento de uma parcela do seguro- 
desemprego (art. 8º-B da Lei 7.998/1990). 


Se durante a suspensão do contrato não for ministrado o curso ou programa 
de qualificação profissional, ou o empregado permanecer trabalhando para o 
empregador, a suspensão ficará descaracterizada, sujeitando o empregador ao 
pagamento imediato dos salários e dos encargos sociais referentes ao período, 
às penalidades cabíveis previstas na legislação em vigor, bem como às 
sanções previstas em convenção ou acordo coletivo (art. 47/6-A, 8 6º, da 
CLT). 


O art. 18 da Medida Provisória 927/2020 foi revogado pela Medida 
Provisória 928, de 23 de março de 2020. 


O dispositivo revogado previa que durante o estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Decreto Legislativo 6/2020 o contrato de trabalho poderia 
ser suspenso, pelo prazo de até quatro meses, para participação do empregado 
em curso ou programa de qualificação profissional não presencial oferecido 
pelo empregador, diretamente ou por meio de entidades responsáveis pela 


qualificação, com duração equivalente à suspensão contratual (art. 18 da 
Medida Provisória 927/2020). 


A referida suspensão do contrato de trabalho: I — não dependeria de acordo 
ou convenção coletiva; II — poderia ser acordada individualmente com o 
empregado ou o grupo de empregados; III — deveria ser registrada em carteira 
de trabalho física ou eletrônica (art. 18, 8 1º, da Medida Provisória 
927/2020). 


Durante essa suspensão do contrato de trabalho, o empregado não iria 
receber salário, o que se revelava bem mais gravoso ao trabalhador do que a 
redução salarial. Se para esta é exigida previsão em convenção coletiva ou 
acordo coletivo (art. 7º, inciso VI, da Constituição Federal de 1988), a 
medida mais severa, de não pagamento de salário durante o período de 
suspensão contratual, não se garantindo nem mesmo o salário mínimo, por 
meio de acordo individual entre empregado (ou grupo de empregados) e 
empregador, evidentemente, afrontava as normas constitucionais de proteção 
ao salário e aos trabalhadores (art. 7º, caput, incisos IV, VI, XIII e XXVI, da 
Constituição da República). 


O empregador poderia conceder ao empregado ajuda compensatória 
mensal, sem natureza salarial, durante o período de suspensão contratual nos 
termos do art. 18 da Medida Provisória 927/2020, com valor definido 
livremente entre empregado e empregador, via negociação individual (art. 18, 
8 2º, da Medida Provisória 927/2020). 


Durante o período de suspensão contratual para participação em curso ou 
programa de qualificação profissional, o empregado faria jus aos benefícios 
voluntariamente concedidos pelo empregador, que não integrarão o contrato 
de trabalho (art. 18, 8 3º, da Medida Provisória 927/2020). 


Nas hipóteses de, durante a suspensão do contrato, o curso ou programa de 
qualificação profissional não ser ministrado ou o empregado permanecer 
trabalhando para o empregador, a suspensão ficaria descaracterizada e 


sujeitaria o empregador: I — ao pagamento imediato dos salários e dos 
encargos sociais referentes ao período; II — às penalidades cabíveis previstas 
na legislação em vigor; III — às sanções previstas em acordo ou convenção 
coletiva (art. 18, 8 4º, da Medida Provisória 927/2020). 


Não haveria concessão de bolsa-qualificação no âmbito da suspensão de 
contrato de trabalho para qualificação do trabalhador de que trata o art. 18 da 
Medida Provisória 927/2020 e o art. 476-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho (art. 18, 8 5º, da Medida Provisória 927/2020). 


Durante a suspensão do contrato de trabalho, além de não ser devido o 
salário, nem mesmo a bolsa de qualificação profissional, custeada pelo Fundo 
de Amparo ao Trabalhador (art. 2-A da Lei 7.998/1990), seria devida, 
inviabilizando a subsistência do empregado e de sua família, em manifesta 
afronta ao mínimo existencial e à própria dignidade da pessoa humana (art. 

º, inciso II, da Constituição Federal de 1988). 


De todo modo, como mencionado, o art. 18 da Medida Provisória 
927/2020 foi revogado pela Medida Provisória 928/2020 (que teve o término 
do seu prazo de vigência em 20.07.2020), além do que a própria Medida 
Provisória 927/2020 perdeu eficácia por decurso de prazo, não tendo sido 
convertida em lei. 


3.13. Diferimento do recolhimento do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço 


O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço é direito dos trabalhadores 
urbanos e rurais, assegurado no art. 72, inciso III, da Constituição Federal de 
1988. 


Como regra, para os fins previstos na Lei 8.036/1990, que dispõe sobre o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), todos os empregadores são 
obrigados a depositar, até o dia sete de cada mês, em conta bancária 
vinculada, a importância correspondente a 8% da remuneração paga ou 
devida, no mês anterior, a cada trabalhador, sendo incluídas na remuneração 
as parcelas de que tratam os arts. 457 e 458 da CLT e a gratificação de Natal 
a que se refere a Lei 4.090/1962, com as modificações da Lei 4.749/1965 (art. 
15 da Lei 8.036/1990). 


Foi suspensa a exigibilidade do recolhimento do FGTS pelos 
empregadores, referente às competências de março, abril e maio de 2020, 
com vencimento em abril, maio e junho de 2020, respectivamente (art. 19 da 
Medida Provisória 927/2020). 


Os empregadores podem fazer uso da mencionada prerrogativa 
independentemente: T — do número de empregados; II — do regime de 
tributação; III — da natureza jurídica; IV — do ramo de atividade econômica; 
V — da adesão prévia. 

O recolhimento das competências de março, abril e maio de 2020 pode ser 
realizado de forma parcelada, sem a incidência da atualização, da multa e dos 
encargos previstos no art. 22 da Lei 8.036/1990 (art. 20 da Medida Provisória 
927/2020). 


O pagamento das obrigações referentes às mencionadas competências deve 
ser quitado em até seis parcelas mensais, com vencimento no sétimo dia de 
cada mês, a partir de julho de 2020, observado o disposto no art. 15 da Lei 


8.036/1990 (art. 20, 8 1º, da Medida Provisória 927/2020). 


Logo, além da dilação do prazo de recolhimento do FGTS, quanto às 
competências de março, abril e maio de 2020, foi previsto o parcelamento do 
seu pagamento. O direito do empregado aos depósitos ao FGTS, de todo 
modo, fica mantido, ou seja, não é excluído mesmo no período em questão. 


Para usufruir da prerrogativa prevista no art. 20 da Medida Provisória 
927/2020, o empregador fica obrigado a declarar as informações, até 20 de 
junho de 2020, nos termos do disposto no inciso IV do art. 32 da Lei 
8.212/1991” e no Decreto 3.048/1999, observado que: I — as informações 
prestadas constituirão declaração e reconhecimento dos créditos delas 
decorrentes, caracterizarão confissão de débito e constituirão instrumento 
hábil e suficiente para a cobrança do crédito de FGTS; II — os valores não 
declarados, nos termos do disposto no art. 20, 8 2º, da Medida Provisória 
927/2020, serão considerados em atraso, e obrigarão o pagamento integral da 
multa e dos encargos devidos nos termos do disposto no art. 22 da Lei 
8.036/1990 (art. 20, 8 2º, da Medida Provisória 927/2020). 


Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho, a suspensão prevista no 
art. 19 ficará resolvida e o empregador fica obrigado: I — ao recolhimento dos 
valores correspondentes, sem incidência da multa e dos encargos devidos nos 
termos do disposto no art. 22 da Lei 8.036/1990, caso seja efetuado dentro do 
prazo legal estabelecido para sua realização; II — ao depósito dos valores 
previstos no art. 18 da Lei 8.036/1990 (art. 21 da Medida Provisória 
927/2020). 


Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho, as eventuais parcelas 
vincendas terão sua data de vencimento antecipada para o prazo aplicável ao 
recolhimento previsto no art. 18 da Lei 8.036/1990 (art. 21, parágrafo único, 
da Medida Provisória 927/2020). 


Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho por parte do empregador, ficará 
este obrigado a depositar na conta vinculada do trabalhador no FGTS os 


valores relativos aos depósitos referentes ao mês da rescisão e ao 
imediatamente anterior, que ainda não houver sido recolhido, sem prejuízo 
das cominações legais (art. 18 da Lei 8.036/1990). 


Na hipótese de despedida pelo empregador sem justa causa, depositará 
este, na conta vinculada do trabalhador no FGTS, importância igual a 40% do 
montante de todos os depósitos realizados na conta vinculada durante a 
vigência do contrato de trabalho, atualizados monetariamente e acrescidos 
dos respectivos juros (art. 18, 8 1º, da Lei 8.036/1990). Quando ocorrer 
despedida por culpa recíproca ou força maior, reconhecida pela Justiça do 
Trabalho, o mencionado percentual será de 20% (art. 18, 8 2º, da Lei 
8.036/1990). 


As importâncias de que o art. 18 da Lei 8.036/1990 deve constar da 
documentação comprobatória do recolhimento dos valores devidos a título de 
rescisão do contrato de trabalho, observado o disposto no art. 477 da CLT, 
eximindo o empregador, exclusivamente, quanto aos valores discriminados 
(art. 18, 8 3º, da Lei 8.036/1990). 


As parcelas de que trata o art. 20 da Medida Provisória 927/2020, caso 
inadimplidas, estarão sujeitas à multa e aos encargos devidos nos termos do 
disposto no art. 22 da Lei 8.036/1990 (art. 22 da Medida Provisória 
927/2020). 


Fica suspensa a contagem do prazo prescricional dos débitos relativos a 
contribuições do FGTS pelo prazo de 120 dias, contado da data de entrada 
em vigor da Medida Provisória 927/2020 (art. 23 da Medida Provisória 
927/2020). 


Esclareça-se que, nos termos da Súmula 362 do TST: “FGTS. Prescrição. I 
— Para os casos em que a ciência da lesão ocorreu a partir de 13.11.2014, é 
quinquenal a prescrição do direito de reclamar contra o não recolhimento de 
contribuição para o FGTS, observado o prazo de dois anos após o término do 
contrato; II — Para os casos em que o prazo prescricional já estava em curso 


em 13.11.2014, aplica-se o prazo prescricional que se consumar primeiro: 
trinta anos, contados do termo inicial, ou cinco anos, a partir de 13.11.2014 
(STF-ARE-709212/DF)”. 


O inadimplemento das parcelas previstas no 8 1º do art. 20 da Medida 
Provisória 927/2020 ensejará o bloqueio do certificado de regularidade do 
FGTS (art. 24 da Medida Provisória 927/2020). 


Os prazos dos certificados de regularidade emitidos anteriormente à data de 
entrada em vigor da Medida Provisória 927/2020 devem ser prorrogados por 
90 dias (art. 25 da Medida Provisória 927/2020). 


Os parcelamentos de débito do FGTS em curso que tenham parcelas a 
vencer nos meses de março, abril e maio não impedirão a emissão de 
certificado de regularidade (art. 25, parágrafo único, da Medida Provisória 
927/2020). 


Mesmo a Medida Provisória 927/2020 tendo perdido eficácia por decurso 
de prazo, as suas previsões produzem efeitos durante a sua vigência e, na 
ausência de edição de decreto legislativo, as relações jurídicas constituídas e 
decorrentes de atos praticados na sua vigência conservam-se por ela regidas, 
devendo-se respeitar o ato jurídico perfeito (art. 5º, inciso XXXVI, da 
Constituição Federal de 1988). Com isso, é possível defender que o 
parcelamento do recolhimento do FGTS, admitido na vigência da Medida 
Provisória 927/2020, de acordo com as suas previsões específicas, permanece 
por assim regido até o seu término (art. 62, 8 11, da Constituição da 
República). 


3.14. Outras disposições em matéria trabalhista 


Durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 
Legislativo 6/2020, é permitido aos estabelecimentos de saúde, mediante 
acordo individual escrito, mesmo para as atividades insalubres e para a 
jornada de 12 horas de trabalho por 36 horas de descanso: I — prorrogar a 
jornada de trabalho, nos termos do disposto no art. 61 da Consolidação das 
Leis do Trabalho; II — adotar escalas de horas suplementares entre a 13º e a 
24º hora do intervalo interjornada, sem que haja penalidade administrativa, 
garantido o repouso semanal remunerado nos termos do disposto no art. 67 da 
Consolidação das Leis do Trabalho (art. 26 da Medida Provisória 927/2020). 


As horas suplementares computadas em decorrência da adoção das 
medidas previstas nos incisos I e II do art. 26 da Medida Provisória 927/2020 
podem ser compensadas, no prazo de 18 meses, contado da data de 
encerramento do estado de calamidade pública, por meio de banco de horas 
ou remuneradas como hora extra (art. 27 da Medida Provisória 927/2020). 


Em consonância com o art. 61 da CLT, ocorrendo necessidade imperiosa, a 
duração do trabalho pode exceder do limite legal ou convencionado, seja para 
fazer face a motivo de força maior, seja para atender à realização ou 
conclusão de serviços inadiáveis ou cuja inexecução possa acarretar prejuízo 
manifesto. O excesso de horas de trabalho nos referidos pode ser exigido 
independentemente de convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho (art. 
61, 8 1º, da CLT). 

Apesar do estado de calamidade pública, a previsão do art. 26 da Medida 
Provisória 927/2020, ao autorizar as mencionadas horas suplementares por 
meio de acordo individual escrito, pode resultar no trabalho em condições 
extenuantes para os empregados em estabelecimentos de saúde, em prejuízo 
da sua segurança e saúde física e mental. 


A Convenção 155 da Organização Internacional do Trabalho, de 1981, 


estabelece que em conformidade com a prática e as condições nacionais, deve 
ser protegido de consequências injustificadas todo trabalhador que julgar 
necessário interromper uma situação de trabalho por considerar, por motivos 
razoáveis, que ela envolve um perigo iminente e grave para sua visa ou sua 
saúde (art. 13). 


De todo modo, como a Medida Provisória 927/2020 não foi convertida em 
lei, tendo perdido eficácia por decurso de prazo, as suas disposições são 
aplicáveis durante a sua vigência, de modo que a partir de 20.07.2020 a 
prorrogação da jornada e a compensação de horas, inclusive quanto aos 
empregados de estabelecimentos de saúde, devem observar as normas 
ordinárias, previstas na CLT (arts. 58 a 61). 


Durante o período de 180 dias, contado da data de entrada em vigor da 
Medida Provisória 927/2020, os prazos processuais para apresentação de 
defesa e recurso no âmbito de processos administrativos originados a partir 
de autos de infração trabalhistas e notificações de débito de FGTS ficam 
suspensos (art. 28 da Medida Provisória 927/2020). 


Após o término do prazo de vigência da Medida Provisória 927/2020, os 
mencionados prazos em processos administrativos trabalhistas voltam a 
correr, observando as normas ordinárias sobre a matéria (arts. 626 e seguintes 
da CLT). 


Os acordos e as convenções coletivos vencidos ou vincendos, no prazo de 
180 dias, contado da data de entrada em vigor da Medida Provisória 
927/2020, podem ser prorrogados, a critério do empregador, pelo prazo de 90 
dias, após o termo final deste prazo (art. 30 da Medida Provisória 927/2020). 


Como os acordos coletivos e as convenções coletivas decorrem da 
negociação coletiva, a sua prorrogação, de forma unilateral, pelo empregador, 
sem a anuência de todos os pactuantes, afronta o consenso exigido para a 
celebração dos referidos instrumentos normativos e o art. 8º, inciso VI, da 
Constituição da República, no sentido de ser obrigatória a participação dos 


sindicatos (notadamente das categorias profissionais) nas negociações 
coletivas de trabalho *. Além disso, o art. 30 da Medida Provisória 927/2020 
pode contrariar o art. 614, 8 3º, da CLT, incluído pela Lei 13.467/2017, no 
sentido de não será permitido estipular duração de convenção coletiva ou 
acordo coletivo de trabalho superior a dois anos, sendo vedada a 
ultratividade, ou seja, a continuidade da produção de efeitos no tempo mesmo 
depois de encerrada a sua vigência. 


De todo modo, como mencionado, a Medida Provisória 927/2020 perdeu 
eficácia por decurso de prazo, não tendo sido convertida em lei, de modo que 
retornam a incidir as previsões ordinárias da CLT. 


Nos termos do art. 31 da Medida Provisória 927/2020, durante o período de 
180 dias, contado da data de entrada em vigor da Medida Provisória 
927/2020, os Auditores-Fiscais do Trabalho do Ministério da Economia 
atuarão de maneira orientadora, exceto quanto às seguintes irregularidades: I 
— falta de registro de empregado, a partir de denúncias; II — situações de 
grave e iminente risco, somente para as irregularidades imediatamente 
relacionadas à configuração da situação; III — ocorrência de acidente de 
trabalho fatal apurado por meio de procedimento fiscal de análise de acidente, 
somente para as irregularidades imediatamente relacionadas às causas do 
acidente; IV — trabalho em condições análogas às de escravo ou trabalho 
infantil. 


Apesar do contexto de força maior, a atuação, em regra, de modo apenas 
orientador, excluindo-se a possibilidade de aplicação de sanções pela 
fiscalização do trabalho, pode torná-la sem qualquer efetividade, em 
manifesto prejuízo ao cumprimento das normas trabalhistas de ordem 
pública, o que também contraria o art. 3º da Convenção 81 da Organização 
Internacional do Trabalho, de 1947, sobre inspeção do trabalho. 


Na realidade, salvo o disposto nos arts. 627 (sobre o critério de dupla 
visita) e 627-A da CLT (a respeito do procedimento especial para a ação 


fiscal), a toda verificação em que o Auditor-Fiscal do Trabalho concluir pela 
existência de violação de preceito legal deve corresponder, sob pena de 
responsabilidade administrativa, a lavratura de auto de infração (art. 628 da 
CLT). Desse modo, o art. 31 da Medida Provisória 927/2020, ao inverter a 
regra imperativa sobre o dever de autuação dos agentes da fiscalização do 
trabalho nos casos de constatação de irregularidades, no exercício de 
atividade administrativa vinculada, não se harmoniza com o art. 21, inciso 
XXIV, da Constituição Federal de 1988, no sentido de que compete à União 
organizar, manter e executar a inspeção do trabalho. 


A respeito do tema, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar medida cautelar 
em ações diretas de inconstitucionalidade, suspendeu a eficácia do art. 31 da 
Medida Provisória 927/2020 (STF, Pleno, MC-ADI 6.342/DF, MC-ADI 
6.344/DF, MC-ADI 6.346/DF, MC-ADI 6.348/DF, MC-ADI 6.349/DF, MC- 
ADI 6.352/DF, MC-ADI 6.354/DF, Rel. p/ ac. Min. Alexandre de Moraes, j. 
29.04.2020). 


Prevaleceu o entendimento de que a previsão do art. 31 não se insere na 
finalidade da Medida Provisória 927/2020 de compatibilizar o valor social do 
trabalho, objetivando a manutenção do vínculo de emprego, “com a livre 
iniciativa, mantendo, mesmo que abalada, a saúde financeira de milhares de 
empresas”. O art. 31 da Medida Provisória 927/2020, ao limitar a atuação dos 
Auditores Fiscais do Trabalho, “atenta contra a saúde dos empregados, não 
auxilia o combate à pandemia e diminui a fiscalização no momento em que 
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vários direitos trabalhistas estão em risco” . 


Além disso, como já mencionado, a Medida Provisória 927/2020, em seu 
todo, perdeu eficácia por decurso de prazo. 


O disposto na Medida Provisória 927/2020 aplica-se: I — às relações de 
trabalho regidas: a) pela Lei 6.019/1974 (que disciplina as relações de 
trabalho na empresa de trabalho temporário, na empresa de prestação de 
serviços e nas respectivas tomadoras de serviço e contratante), e b) pela Lei 


5.889/1973 (que regula as relações de trabalho rural); II — no que couber, às 
relações regidas pela Lei Complementar 150/2015 (que dispõe sobre o 
contrato de trabalho doméstico), tais como jornada de trabalho, banco de 
horas e férias (art. 32 da Medida Provisória 927/2020). 


Não se aplicam aos trabalhadores em regime de teletrabalho, nos termos do 
disposto na Medida Provisória 927/2020, as regulamentações sobre trabalho 
em teleatendimento e telemarketing, dispostas na Seção II (empregados nos 
serviços de telefonia, de telegrafia submarina e subfluvial, de radiotelegrafia 
e radiotelefonia) do Capítulo I (disposições especiais sobre duração e 
condições de trabalho) do Título III (normas especiais de tutela do trabalho) 
da Consolidação das Leis do Trabalho, ou seja, arts. 227º à 231 da CLT (art. 
33 da Medida Provisória 927/2020). 


De todo modo, reitere-se que a Medida Provisória 927/2020 não foi 
convertida em lei, tendo perdido eficácia por decurso de prazo. Cf. item 3.6. 


3.15. Prorrogação da jornada de trabalho em razão de paralização 
da empresa 


Ocorrendo a paralisação da atividade da empresa em razão de medidas 
adotadas para enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do 
coronavírus, torna-se possível aplicar o disposto no art. 61, 8 3º, da CLT. 


Segundo leciona Sergio Pinto Martins, o “8 3º do art. 61 da CLT mostra a 
possibilidade da prorrogação da jornada em virtude de interrupção do 
trabalho da empresa como um todo, resultante de causas acidentais, ou de 
força maior, que determinem a impossibilidade da realização do serviço”. 


De acordo com o referido dispositivo legal, sempre que ocorrer interrupção 
do trabalho, resultante de causas acidentais, ou de força maior, que 
determinem a impossibilidade de sua realização, a duração do trabalho pode 
ser prorrogada pelo tempo necessário até o máximo de duas horas, durante o 
número de dias indispensáveis à recuperação do tempo perdido, desde que 
não exceda de 10 horas diárias, em período não superior a 45 dias por ano, 
sujeita essa recuperação à prévia autorização da autoridade competente. 


Quanto ao tema, como explica Amauri Mascaro Nascimento, o 8 3º do art. 
61 da CLT é aplicável quando “a empresa ficar paralisada por causas 
acidentais ou de força maior”, por exemplo, em casos de “interdição da área 
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onde está o prédio de escritório para obras públicas” *. 


Entende-se como força maior todo acontecimento inevitável, em relação à 
vontade do empregador, e para a realização do qual este não concorreu, direta 


ou indiretamente (art. 501 da CLT) *. 


Na mesma linha, o art. 393, parágrafo único, do Código Civil estabelece 
que o caso fortuito ou de força maior verifica-se no fato necessário, cujos 
efeitos não era possível evitar ou impedir. 


Entende-se que a situação de emergência de saúde pública decorrente do 
coronavírus e as medidas adotadas para o seu enfrentamento podem ser 


consideradas força maior, uma vez que inevitáveis. 


Aplicando-se o 8 3º do art. 61 da CLT, o entendimento mais adequado é no 
sentido de que, com a Constituição Federal de 1988 (art. 72, inciso XVI), as 
horas extras devem ser remuneradas com o adicional de no mínimo 50%, sem 
qualquer distinção, ou seja, mesmo quando se tratar de recuperação do tempo 
de interrupção do trabalho, resultante de causas acidentais, ou de força maior, 
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que tenham impossibilitado a sua realização , inclusive porque o risco da 
atividade é do empregador (art. 2º, caput, da CLT), não podendo ser 
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transferido em prejuízo do empregado . 


A convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho têm prevalência 
sobre a lei quando dispuserem sobre pacto quanto à jornada de trabalho, 
observados os limites constitucionais (art. 611-A, inciso I, da CLT, incluído 
pela Lei 13.467/2017). 


Apesar do exposto, em termos práticos, tendo em vista a possibilidade de 
instituição do regime especial de compensação de jornada de trabalho, por 
meio de banco de horas, conforme art. 14 da Medida Provisória 927/2020, 
que é mais flexível e certamente mais vantajoso ao empregador, deixará de 
haver interesse na aplicação do 8 3º do art. 61 da CLT durante o estado de 
calamidade pública decorrente do coronavírus (covid-19). 


3.16. Extinção do contrato de trabalho por força maior 


A extinção do contrato de trabalho pode decorrer de força maior, a qual diz 
respeito a acontecimento inevitável e, em tese, imprevisível. 


No Direito do Trabalho, entende-se como força maior todo acontecimento 
inevitável em relação à vontade do empregador e para a realização do qual 
este não concorreu, direta ou indiretamente (art. 501 da CLT). 


Conforme ressalta Amauri Mascaro Nascimento: “Há uma definição legal 
de força maior no art. 501 da CLT. E, em síntese, o acontecimento 
imprevisível, incogitável, para o qual o empregador em nada concorreu. Ex.: 
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incêndio, inundação etc.” . 


O fato inevitável é aquele cuja ocorrência não está ao alcance do 
empregador, não dependendo de sua vontade, o qual não tem participação, 
direta ou indireta, na sua verificação. Por isso, a imprevidência do 
empregador exclui a razão de força maior (art. 501, 8 1º, da CLT). 


À ocorrência do motivo de força maior que não afetar substancialmente, 
nem for suscetível de afetar, em tais condições, a situação econômica e 
financeira da empresa, não se aplicam as restrições dela decorrentes (art. 501, 
8 2º, da CLT). 


São exemplos de força maior os desastres naturais e as catástrofes, como os 
terremotos e as tempestades, causando destruição e prejuízos que não se tinha 
como evitar. 


A Convenção 29 da Organização Internacional do Trabalho, de 1930, 
promulgada pelo Decreto 41.721/1957 (atualmente Decreto 10.088/2019), 
embora trate de tema diverso, qual seja, trabalho forçado ou obrigatório, ao 
fazer referência aos casos de força maior, menciona as situações “de guerra, 
de sinistro ou ameaças de sinistro, tais como incêndios, inundações, fome, 
tremores de terra, epidemias e epizootias, invasões de animais, de insetos ou 
de parasitas vegetais daninhos, e em geral todas as circunstâncias que 


ponham em perigo a vida ou as condições normais de existência, de toda ou 
de parte da população” (destaquei). 

Logo, como mencionado anteriormente, a situação de emergência de saúde 
pública decorrente do coronavírus e as medidas adotadas para o seu 
enfrentamento podem ser consideradas força maior ”, ainda que não se trate 
de evento da natureza em sentido mais estrito, como terremoto, maremoto, 
furacão ou inundação. 


Nas obrigações regidas pelo Direito Comum, em regra, o devedor não 
responde pelos prejuízos resultantes de caso fortuito ou força maior, se 
expressamente não se houver por eles responsabilizado (art. 393 do Código 
Civil) *. 

Diversamente, no Direito do Trabalho, em razão das peculiaridades da 
relação de emprego, a força maior não elimina, por completo, o dever de 
pagamento dos direitos decorrentes da cessação contratual, mas ocorre a 
redução do montante devido ao empregado. 


Nesse sentido, de acordo com o art. 502 da CLT, ocorrendo motivo de 
força maior que determine a extinção da empresa, ou de um dos 
estabelecimentos em que trabalhe o empregado, é assegurada a este, quando 
despedido, uma indenização na forma seguinte: I — sendo estável, nos termos 
dos arts. 477 e 478 da CLT; II — não tendo direito à estabilidade, metade da 
que seria devida em caso de rescisão sem justa causa; III — havendo contrato 
por prazo determinado, aquela a que se refere o art. 4/9 da CLT, reduzida 
igualmente à metade. 


Esclareça-se, entretanto, que a estabilidade decenal (art. 492 da CLT)“ e a 


antiga indenização por tempo de serviço (art. 478 da CLT”) deixaram de 
subsistir, isto é, não foram recepcionadas pela Constituição Federal de 1988, 


que assegura, de forma obrigatória, o direito ao FGTS (art. 7º, inciso IN. 


Fica ressalvado o direito adquirido dos trabalhadores que, à data da 
promulgação da Constituição Federal de 1988, já tinham o direito à 


estabilidade no emprego nos termos do Capítulo V do Título IV da CLT 
(art. 14 da Lei 8.036/1990). 


Portanto, assegura-se o direito adquirido (art. 5º, inciso XXXVI, da 
Constituição da República) à estabilidade por tempo de serviço quando os 
seus requisitos tiverem sido preenchidos pelo empregado até o início da 


vigência da Constituição Federal de 1988”. 


Como regra de transição, o tempo do trabalhador não optante do FGTS, 
anterior a 05 de outubro de 1988, em caso de dispensa sem justa causa pelo 
empregador, reger-se-á pelos dispositivos constantes dos arts. 477, 478 e 497 
da CLT (art. 14, 8 1º, da Lei 8.036/1990). 


O tempo de serviço anterior à atual Constituição da República pode ser 
transacionado entre empregador e empregado, respeitado o limite mínimo de 
60% da indenização prevista (art. 14, 8 2º, da Lei 8.036/1990). É facultado ao 
empregador desobrigar-se da responsabilidade da indenização relativa ao 
tempo de serviço anterior à opção, depositando na conta vinculada do 
trabalhador, até o último dia útil do mês previsto em lei para o pagamento de 
salário, o valor correspondente à indenização, aplicando-se ao depósito, no 
que couber, todas as disposições da Lei 8.036/1990 (art. 14, 8 3º, da Lei 
8.036/1990). 


Os trabalhadores podem a qualquer momento optar pelo FGTS com efeito 
retroativo a 1º de janeiro de 1967 ou à data de sua admissão, quando posterior 
âquela (art. 14, 8 4º, da Lei 8.036/1990) *. 


De todo modo, como se observa do art. 502 da CLT, para a redução da 
indenização devida ao empregado à metade, não basta que ocorra a força 
maior, devendo esta ter determinado a extinção da empresa ou do 


estabelecimento em que o empregado trabalha * 


. Vale dizer, apenas a força 
maior alegada pelo empregador, sem que ela tenha acarretado a extinção da 
empresa ou do estabelecimento, não justifica a mencionada redução da 


indenização devida ao empregado. 


Se o contrato de trabalho for por prazo determinado, a indenização a que se 
refere o art. 479 da CLT será reduzida à metade no caso de extinção por força 
maior (art. 502, inciso II, da CLT). 


No atual sistema do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (art. 7º, inciso 
HI, da Constituição Federal de 1988), é devida a indenização de 20% 
calculada sobre os depósitos do FGTS na hipótese de cessação do contrato de 
trabalho por prazo indeterminado por força maior ”. Nesse sentido, o 8 2º do 
art. 18 da Lei 8.036/1990 estabelece que se a despedida do empregado 
ocorrer em razão de força maior, reconhecida pela Justiça do Trabalho, o 
percentual da indenização calculada sobre os depósitos do FGTS será de 
20%. 


Entretanto, se ficar comprovada a falsa alegação do motivo de força maior, 
é garantida a reintegração aos empregados estáveis e, aos empregados não 
estáveis, garante-se o complemento da indenização já percebida, sendo 
assegurado a ambos o pagamento da remuneração atrasada (art. 504 da CLT). 


Portanto, verificando-se que a alegada força maior não é verdadeira, ou 
seja, não ocorreu, é garantido ao empregado: o complemento da indenização 
do art. 479 da CLT, se o contrato de trabalho for por prazo determinado; o 
complemento da indenização sobre os depósitos do FGTS, no sentido de 
alcançar o montante de 40%, se o contrato de trabalho for por prazo 
indeterminado. Se o empregado for titular de estabilidade, ainda que 
provisória, ou garantia de permanência no emprego, a reintegração será 
devida. 


Sendo assim, na extinção do contrato de trabalho por força maior são 
devidas, em regra, as seguintes verbas rescisórias: saldo salarial; férias 
vencidas e proporcionais com 1/3 (Súmula 171 do TST); décimos terceiros 
salários vencido e proporcional; indenização de 20% do FGTS; levantamento 
dos depósitos do FGTS; guias de seguro-desemprego (comunicação da 
dispensa aos órgãos competentes). 


3.17. Extinção do contrato de trabalho por factum principis 


O art. 486 da CLT trata do chamado factum principis na esfera 
trabalhista 


razão de medidas adotadas pelo poder público para enfrentamento do 


, podendo haver questionamento a respeito de sua incidência em 


coronavírus. 


De acordo com o mencionado dispositivo legal, no caso de paralisação 
temporária ou definitiva do trabalho, motivada por ato de autoridade 
municipal, estadual ou federal, ou pela promulgação de lei ou resolução que 
impossibilite a continuação da atividade, prevalecerá o pagamento da 
indenização, que ficará a cargo do governo responsável. 


Como ressalta Sergio Pinto Martins: “Se o Estado provoca a paralisação 
temporária ou definitiva do trabalho, deve responder pelo pagamento de 
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indenização aos trabalhadores” 


No Direito Administrativo, segundo leciona Hely Lopes Meirelles: “Fato 
do príncipe é toda determinação estatal, positiva ou negativa, geral, 
imprevista e imprevisível, que onera substancialmente a execução do contrato 
administrativo. Essa oneração, constituindo uma álea administrativa 
extraordinária e extracontratual, desde que intolerável e impeditiva da 
execução do ajuste, obriga o Poder Público contratante a compensar 
integralmente os prejuízos suportados pela outra parte, a fim de possibilitar o 
prosseguimento da execução, e, se esta for impossível, rende ensejo à 
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rescisão do contrato, com as indenizações cabíveis” 


Ainda no âmbito administrativo, como esclarece José Cretella Júnior: “O 
fato do príncipe supõe três condições para que se verifique: 1º um contrato 
em que a Administração seja parte; 2º medida de poder público (lei, 
regulamento, decisão executória especial), cujo efeito rompe o equilíbrio do 
contrato; 3º elemento de imprevisão, entendido no sentido seguinte: se a 
medida de poder público intercorrente estivesse nas previsões das partes, no 


ato de contratar, não há possibilidades de indenização, no momento em que 
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se realiza” . 


Na matéria em estudo, em princípio, o ato de autoridade municipal, 
estadual ou federal seria a medida de quarentena determinada por meio de ato 
administrativo formal e devidamente motivado, que acarrete a paralisação 
temporária ou definitiva do trabalho, por impossibilitar a continuação da 
atividade da empresa'”. Nesse caso, se em razão do factum principis ocorrer 
a extinção do contrato de trabalho, a indenização trabalhista decorrente passa 
a ser devida pelo poder público responsável. Diversamente, caso não ocorra o 
término do contrato de trabalho, mas apenas, por exemplo, a sua suspensão 
ou a concessão de férias, não há a incidência do art. 486 da CLT. 


O tema, entretanto, pode gerar controvérsia, havendo entendimento de que 
a quarentena determinada mediante ato administrativo formal é genérica e 
abrangente, decorrendo, na verdade, de exigência mais ampla, voltada a 
preservar a vida e a saúde da coletividade, procurando seguir as 
recomendações da Organização Mundial de Saúde”. Nessa linha, não se 
trata de ato discricionário ou escolha da administração pública, nem de 
medida específica de paralisação ou fechamento de certo estabelecimento, 
empresa ou empregador, por motivo de necessidade ou utilidade pública *. 
Com isso, a hipótese não corresponderia a fato do príncipe propriamente, 
afastando a incidência do art. 486 da CLT“ 


deve assumir os riscos de sua atividade (art. 2º, caput, da CLT) É. 


; mesmo porque o empregador 


Apesar dessa divergência, observa-se que a previsão do art. 486 da CLT 
não faz as apontadas ressalvas, além do que o conceito jurídico de fato do 
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príncipe não se restringe a ato discricionário da administração pública -. 
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De todo modo, o factum principis é “espécie do gênero força maior” ”.. 


Logo, para sua configuração, é necessário que o evento seja inevitável e 

imprevisível, e o empregador não tenha concorrido para que se realize (art. 
167 . . . E 

501 da CLT) *. Fica afastado o factum principis quando, na realidade, o 


fechamento da empresa decorre de ato irregular ou ilícito praticado pelo 
empregador É. A sua caracterização exige a impossibilidade de continuação 
da atividade empresarial, em seu todo ou do estabelecimento em que labora o 
empregado, em razão de lei ou ato administrativo. 


Se houver a cessação do contrato de trabalho em razão de fato do príncipe, 
a indenização trabalhista permanece devida, mas fica a cargo da pessoa 
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-“. As verbas 


jurídica de direito público responsável pelo ocorrido 
rescisórias devidas por dispensa sem justa causa permanecem como direito 


do empregado. 


Nessa hipótese, caso ocorra a extinção do contrato de trabalho por fato do 
príncipe, atualmente, entende-se que a indenização de 40% sobre os 
depósitos do FGTS (art. 18, 8 1£, da Lei 8.036/1990) ” e a indenização por 
extinção antecipada do contrato de trabalho por prazo determinado (art. 479 
da CLT)” passam a ser devidas pelo ente público responsável pela 


paralisação do trabalho, e não pelo empregador ”. 


Não obstante, reconhece-se que a tendência é a prevalência do 
entendimento de que as medidas adotadas pelo poder público para 
enfrentamento do coronavírus, com destaque à quarentena, não correspondem 
a fato do príncipe, pelos motivos anteriormente indicados, afastando a 
incidência do art. 486 da CLT. 


Esclarecendo a questão, o art. 29 da Lei 14.020/2020 estabelece que não se 
aplica o disposto no art. 486 da CLT na hipótese de paralisação ou suspensão 
de atividades empresariais determinada por ato de autoridade municipal, 
estadual ou federal para o enfrentamento do estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Decreto Legislativo 6/2020 e da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do coronavírus, de que trata a 
Lei 13.979/2020. 


Quanto ao aspecto processual, conforme a sistemática da Consolidação das 
Leis do Trabalho, sempre que o empregador invocar em sua defesa o 


mencionado fato do príncipe, o tribunal do trabalho competente notificará a 
pessoa de direito público apontada como responsável pela paralisação do 
trabalho, para que, no prazo de 30 dias, alegue o que entender devido, 
passando a figurar no processo como chamada à autoria (art. 486, 8 1º, da 
CLT). Além disso, sempre que a parte interessada, firmada em documento 
hábil, invocar defesa baseada na disposição do art. 486 da CLT, e indicar 
qual o juiz competente, será ouvida a parte contrária, para, dentro de três dias, 
falar sobre essa alegação (art. 486, 8 2º, da CLT). Por fim, verificada qual a 
autoridade responsável, o juízo trabalhista dar-se-á por incompetente, 
remetendo os autos ao juízo da Fazenda Pública, perante o qual correrá o 
feito nos termos previstos no processo comum (art. 486, 8 3º, da CLT) *. 


Entretanto, na jurisprudência trabalhista, tem prevalecido o entendimento 
de que, com a Constituição Federal de 1988, compete à Justiça do Trabalho 
decidir a respeito do pedido de indenização pela extinção do contrato de 
trabalho em decorrência de fato do príncipe, a cargo do ente público 
responsável, por ser o mencionado ramo do Poder Judiciário competente para 
pacificar os conflitos oriundos da relação entre trabalhadores e entes da 


administração pública (art. 114, inciso I, da Constituição da República) ”. 


3.18. Programa Emergencial de Suporte a Empregos 


Foi instituído o Programa Emergencial de Suporte a Empregos, destinado à 
realização de operações de crédito com os seguintes agentes econômicos, 
com a finalidade de pagamento de folha salarial de seus empregados ou de 
verbas trabalhistas, na forma da Lei 14.043/2020: I — empresários; II — 
sociedades simples; III — sociedades empresárias e sociedades cooperativas, 
exceto as sociedades de crédito; IV — organizações da sociedade civil, 
definidas no inciso I do art. 2º da Lei 13.019/2014"”* e no inciso IV do art. 44 
do Código Civil”; VW — empregadores rurais, definidos no art. 3º da Lei 
5.889/1973 (art. 1º da Lei 14.043/2020). 


Trata-se de medida que tem prevê linha de crédito a empresas e 
organizações com o objetivo de manutenção de empregos em razão da 
profunda crise econômica decorrente dos impactos do coronavírus. 


O Programa Emergencial de Suporte a Empregos é destinado aos agentes 
econômicos a que se refere o art. 1º da Lei 14.043/2020 com receita bruta 
anual superior a R$ 360.000,00 e igual ou inferior a R$ 50.000.000,00, 
calculada com base no exercício de 2019 (art. 2º da Lei 14.043/2020). 


Como se pode notar, o acesso ao referido Programa não é destinado a todas 
as entidades, mas apenas às pessoas jurídicas que se enquadrem nos 
parâmetros indicados, utilizando-se o critério da renda bruta anual. 


As linhas de crédito concedidas no âmbito do Programa Emergencial de 
Suporte a Empregos: I — abrangerão até 100% da folha de pagamento do 
contratante, pelo período de quatro meses, limitadas ao valor equivalente a 
até duas vezes o salário mínimo por empregado; II — serão destinadas 
exclusivamente às finalidades previstas no art. 1º da Lei 14.043/2020. 


Podem participar do Programa Emergencial de Suporte a Empregos todas 
as instituições financeiras sujeitas à supervisão do Banco Central do Brasil 
(art. 2º, 8 2º, da Lei 14.043/2020). 


As pessoas a que se refere o art. 1º da Lei 14.043/2020 que contratarem as 
linhas de crédito no âmbito do Programa Emergencial de Suporte a Empregos 
assumirão contratualmente as seguintes obrigações: I — fornecer informações 
verídicas; II — não utilizar os recursos para finalidade distinta do pagamento 
de seus empregados; III — efetuar o pagamento de seus empregados com os 
recursos do Programa, por meio de transferência para a conta de depósito, 
para a conta-salário ou para a conta de pagamento pré-paga de titularidade de 
cada um deles, mantida em instituição autorizada a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil; IV — não rescindir sem justa causa o contrato de trabalho 
de seus empregados, no período compreendido entre a data da contratação da 
linha de crédito e o 60º dia após a liberação dos valores referentes à última 
parcela da linha de crédito pela instituição financeira (art. 2º, 8 3º, da Lei 
14.043/2020). 


Caso a folha de pagamento seja processada por instituição financeira 
participante do Programa Emergencial de Suporte a Empregos, o pagamento 
de que trata o inciso III, acima indicado, deve se dar mediante depósito direto 
feito pela instituição financeira nas contas dos empregados (art. 2º, 8 4º, da 
Lei 14.043/2020). 


Esclareça-se que a vedação a que se refere o inciso IV (não rescindir sem 
justa causa o contrato de trabalho dos empregados) incidirá na mesma 
proporção do total da folha de pagamento que, por opção do contratante, tiver 
sido paga com recursos do Programa Emergencial de Suporte a Empregos 
(art. 2º, 8 5º, da Lei 14.043/2020). 


O não atendimento a qualquer das obrigações de que tratam os 88 3º, 4º e 
5º do art. 2º da Lei 14.043/2020 implica o vencimento antecipado da dívida. 


Embora a questão possa gerar controvérsia, observa-se que o mencionado 
dever de não extinguir sem justa causa o contrato de trabalho dos empregados 
no período indicado, na realidade, não tem natureza de efetiva garantia de 
permanência no emprego, mas sim de obrigação no âmbito do Programa 


Emergencial de Suporte a Empregos. Tanto é assim que o descumprimento 
dessa obrigação não gera, como consequência, o dever de reintegrar o 
empregado dispensado sem justa causa, mas sim apenas o vencimento 
antecipado da dívida. 


Registre-se ainda que o Programa Emergencial de Suporte a Empregos 
pode ser utilizado para financiar a quitação das seguintes verbas trabalhistas 
devidas pelos contratantes: verbas rescisórias pagas ou pendentes de 
adimplemento decorrentes de despedidas sem justa causa ocorridas entre a 
data de publicação da Lei 13.979/2020 (07.02.2020) e a data de publicação da 
Lei 14.043/2020 (20.08.2020), incluídos os eventuais débitos relativos ao 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) correspondentes, para fins 
de recontratação do empregado despedido (art. 3º, inciso II, da Lei 
14.043/2020). 


Trata-se, assim, de forma de incentivar a recontratação de empregado 
dispensado sem justa causa no período indicado, ao permitir a utilização de 
recursos do mencionado Programa para financiar a quitação das 
correspondentes verbas rescisórias pagas ou pendentes de adimplemento, 
com o objetivo de recontratar o empregado anteriormente despedido. 


Os contratantes que optarem pela modalidade de financiamento de que 
trata art. 3º da Lei 14.043/2020 não podem estar com suas atividades 
encerradas, com falência decretada ou em estado de insolvência civil (art. 3º, 
8 1º, da Lei 14.043/2020). 


Entretanto, não estão sujeitas ao financiamento de que trata o art. 3º da Lei 
14.043/2020 as verbas trabalhistas de natureza exclusivamente indenizatória 
ou que tenham como fato gerador o trabalho escravo ou infantil (art. 3º, 8 2º, 
da Lei 14.043/2020). 


O art. 149 do Código Penal versa sobre a redução a condição análoga à de 
escravo. 


A respeito do trabalho infantil, é proibido o trabalho noturno, perigoso ou 


insalubre a menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos (art. 7º, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal de 1988). A menores de 18 anos é vedado, ainda, 
trabalho: penoso; realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu 
desenvolvimento físico, psíquico, moral e social; trabalho realizado em 
horários e locais que não permitam a frequência à escola (art. 67 da Lei 
8.069/1990). 


A Convenção 138 da Organização Internacional do Trabalho, de 1973, 
dispõe sobre idade mínima de admissão ao emprego. Não será inferior a 18 
anos a idade mínima para a admissão a qualquer tipo de emprego ou trabalho 
que, por sua natureza ou circunstâncias em que for executado, possa 
prejudicar a saúde, a segurança e a moral do adolescente (art. 32º da 
Convenção 138). A Convenção 182 da OIT, de 1999, dispõe sobre as piores 
formas de trabalho infantil. 


Os agentes econômicos a que se refere o art. 1º da Lei 14.043/2020 que 
contratarem o financiamento para os fins de que trata o art. 3º da Lei 
14.043/2020 assumirão contratualmente as seguintes obrigações: I — fornecer 
informações atualizadas e verídicas; II — não utilizar os recursos para 
finalidade distinta da quitação dos débitos referidos no art. 3º da Lei 
14.043/2020; II — manter, na hipótese prevista no inciso III do art. 3º da Lei 
14.043/2020 (cf. supra), o vínculo empregatício do trabalhador recontratado 
pelo período de, no mínimo, 60 dias (art. 3º, 8 10, da Lei 14.043/2020). O não 
atendimento a qualquer das referidas obrigações implica o vencimento 
antecipado da dívida. 


Como se pode notar, o descumprimento da referida obrigação de manter o 
contrato de trabalho do empregado recontratado pelo período de no mínimo 
60 dias tem como consequência o vencimento antecipado da dívida, no 
ambito do Programa Emergencial de Suporte a Empregos, não havendo 
previsão de reintegração propriamente. 


As instituições financeiras participantes do Programa Emergencial de 
Suporte a Empregos devem assegurar que os recursos sejam utilizados 
exclusivamente para os fins previstos nos arts. 22 e 3º da Lei 14.043/2020 
(art. 4º). Essa obrigação deve ser cumprida pelas instituições financeiras 
participantes do referido Programa por meio da inclusão das obrigações de 
que tratam o 8 3º do art. 22 e o 8 10 do art. 3º da Lei 14.043/2020 no 
instrumento que formalizar a contratação da operação de crédito. 


Nas operações de crédito contratadas no âmbito do Programa Emergencial 
de Suporte a Empregos: I — 15% do valor de cada financiamento serão 
custeados com recursos próprios das instituições financeiras participantes; II 
— 85% do valor de cada financiamento serão custeados com recursos da 
União alocados ao Programa (art. 5º da Lei 14.043/2020). O risco de 
inadimplemento das operações de crédito e as eventuais perdas financeiras 
decorrentes devem ser suportados na mesma proporção dessa participação. 


As instituições financeiras participantes do Programa Emergencial de 
Suporte a Empregos podem formalizar operações de crédito no âmbito do 
Programa até 31 de outubro de 2020, observados os seguintes requisitos: I — 
taxa de juros de 3,75% ao ano sobre o valor concedido; II — carência de seis 
meses para início do pagamento, com capitalização de juros durante esse 
período; III — prazo de 36 meses para o pagamento, já incluído o mencionado 
prazo de carência (art. 6º da Lei 14.043/2020). 


É vedada às instituições financeiras participantes do Programa Emergencial 
de Suporte a Empregos a cobrança de tarifas por saques, totais ou parciais, ou 
pela transferência a outras contas dos valores creditados nas contas dos 
empregados com recursos do Programa. 


Para fins de concessão de crédito no âmbito do Programa Emergencial de 
Suporte a Empregos, as instituições financeiras dele participantes devem 
observar políticas próprias de crédito e podem considerar eventuais restrições 
em sistemas de proteção ao crédito na data da contratação e registros de 


inadimplência no sistema de informações de crédito mantido pelo Banco 
Central do Brasil nos seis meses anteriores à contratação, sem prejuízo do 
disposto na legislação vigente (art. 7º da Lei 14.043/2020). 


Na hipótese de inadimplemento do contratante, as instituições financeiras 
participantes do Programa Emergencial de Suporte a Empregos devem fazer a 
cobrança da dívida em nome próprio, em conformidade com as suas políticas 
de crédito, e devem recolher os valores recuperados ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), que os restituirá à União, 
observados os mesmos critérios de atualização previstos no 8 1º do art. 9º da 
Lei 14.043/2020, ou seja, pro rata die, pela taxa média referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), enquanto mantidos nas 
disponibilidades do BNDES, e pela taxa de juros de 3,75% ao ano, enquanto 
aplicados nas operações de crédito contratadas no âmbito do Programa (art. 
8º da Lei 14.043/2020). 


Fica o Poder Executivo autorizado a transferir até R$ 17.000.000.000,00 da 
União para o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, 
destinados à execução do Programa Emergencial de Suporte a Empregos (art. 
9º da Lei 14.043/2020). 


O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social atuará como 
agente financeiro da União no Programa Emergencial de Suporte a Empregos 
(art. 10 da Lei 14.043/2020). A atuação do BNDES será a título gratuito. 


O BNDES não se responsabiliza pela solvabilidade das instituições 
financeiras participantes do Programa Emergencial de Suporte a Empregos 
nem pela sua atuação na realização das operações de crédito, especialmente 
quanto ao cumprimento da finalidade dessas operações, dos requisitos 
exigidos para a sua realização e das condições de recuperação dos créditos 
lastreados em recursos públicos (art. 12 da Lei 14.043/2020). 


Nas hipóteses de falência, de liquidação extrajudicial ou de intervenção em 
instituição financeira participante do Programa Emergencial de Suporte a 


Empregos, a União ficará sub-rogada automaticamente, de pleno direito, na 
proporção estabelecida no inciso II do art. 5º da Lei 14.043/2020 (85%), nos 
créditos e garantias constituídos em favor da instituição financeira, 
decorrentes das respectivas operações de crédito lastreadas em recursos 
públicos realizadas no âmbito do Programa (art. 13 da Lei 14.043/2020). 


As receitas provenientes do retorno dos empréstimos à União, nos termos 
da Lei 14.043/2020, devem ser integralmente utilizadas para pagamento da 
dívida pública de responsabilidade do Tesouro Nacional (art. 14 da Lei 
14.043/2020). 


O Tesouro Nacional pode ser entendido “como se fosse o caixa do 
governo”, pois “recebe o dinheiro arrecadado pela Receita Federal e outros 
órgãos e faz a gestão desses recursos para cumprir o orçamento público, que 
é um planejamento dos gastos do governo”. Essa gestão é feita “pela 
Secretaria do Tesouro Nacional, órgão da Secretaria-Especial de Fazenda, 
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subordinado ao Ministério da Economia” 


. Sendo assim, a Secretaria do 
Tesouro Nacional tem como função “gerir as contas públicas de forma 
eficiente e transparente, zelando pelo equilíbrio fiscal e pela qualidade dos 
gastos públicos, com vistas a contribuir para o desenvolvimento 
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sustentável” . 


Compete ao Banco Central do Brasil fiscalizar o cumprimento, pelas 
instituições financeiras participantes do Programa Emergencial de Suporte a 
Empregos, das condições estabelecidas para as operações de crédito 
realizadas no âmbito do Programa (art. 15 da Lei 14.043/2020). 


O Conselho Monetário Nacional e o Banco Central do Brasil, no âmbito de 
suas competências, podem regulamentar os aspectos necessários para 
operacionalizar e para fiscalizar as instituições financeiras participantes do 
Programa Emergencial de Suporte a Empregos quanto ao disposto na Lei 
14.043/2020, observado o disposto na Lei 13.506/2017, que dispõe sobre o 
processo administrativo sancionador nas esferas de atuação do Banco Central 


do Brasil e da Comissão de Valores Mobiliários (art. 16 da Lei 14.043/2020). 


Registre-se ainda que foi instituído o Programa Emergencial de Acesso a 
Crédito (Peac), sob a supervisão do Ministério da Economia, com o objetivo 
de facilitar o acesso a crédito e de preservar agentes econômicos em razão 
dos impactos econômicos decorrentes da pandemia da covid-19, para a 
proteção de empregos e da renda (art. 1º da Lei 14.042/2020). 


3.19. Medidas no setor portuário 


Nos portos organizados ”, o trabalho portuário de capatazia, estiva, 
conferência de carga, conserto de carga, bloco e vigilância de embarcações 
deve ser realizado por trabalhadores portuários com vínculo empregatício por 
prazo indeterminado e por trabalhadores portuários avulsos (art. 40 da Lei 
12.815/2013). 


Entende-se como trabalhador avulso aquele que, sindicalizado ou não, 
presta serviço de natureza urbana ou rural, a diversas empresas, sem vínculo 
empregatício, com a intermediação obrigatória do órgão gestor de mão de 
obra, nos termos da Lei 12.815/2013 (trabalhador avulso portuário), ou do 
sindicato da categoria (trabalhador avulso não portuário), conforme art. 9º, 
inciso VI, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 
3.048/1999. 


A Lei 14.047, de 24 de agosto de 2020, dispõe sobre: I —- medidas especiais 
para enfrentamento da pandemia da covid-19 com o objetivo de garantir a 
preservação das atividades portuárias, consideradas essenciais; II — cessão de 
uso especial de pátios sob administração militar; III — custeio das despesas 
com serviços de estacionamento para a permanência de aeronaves de 
empresas nacionais de transporte aéreo regular de passageiros em pátios da 
Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero). Trata-se de 
diploma legal que teve origem na Medida Provisória 945/2020. 


Para fins do disposto na Lei 14.047/2020, o órgão gestor de mão de obra 
não pode escalar trabalhador portuário avulso nas seguintes hipóteses: I — 
quando o trabalhador apresentar os seguintes sintomas, acompanhados ou não 
de febre, ou outros estabelecidos em ato do Poder Executivo federal, 
compatíveis com a covid-19: a) tosse seca; b) perda do olfato; c) dor de 
garganta; ou d) dificuldade respiratória; II — quando o trabalhador for 
diagnosticado com a covid-19 ou submetido a medidas de isolamento 


domiciliar por coabitação com pessoa diagnosticada com a covid-19; III — 
quando a trabalhadora estiver gestante ou lactante; IV — quando o trabalhador 
tiver idade igual ou superior a 65 anos e não comprovar estar apto ao 
exercício de suas atividades; ou VW — quando o trabalhador tiver sido 
diagnosticado com: a) imunodeficiência; b) doença respiratória; ou c) doença 
preexistente crônica ou grave, como doença cardiovascular, respiratória ou 
metabólica (art. 2º da Lei 14.047/2020). 


Trata-se de previsão legal que restringe o direito à escalação de trabalhador 
portuário avulso, com o objetivo de proteção do direito à saúde, indicando a 
presença de colisão de direitos fundamentais, com a prevalência do último. 
Logo, a questão envolve colisão de princípios, relativos a direitos 
fundamentais (direito ao trabalho e direito à livre iniciativa x direito à saúde), 
com a incidência da máxima da proporcionalidade em seus três níveis, quais 
sejam, adequação, necessidade, proporcionalidade em sentido estrito, para 
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fins de verificação da constitucionalidade da mencionada restrição . 


Sendo assim, tendo em vista a necessidade de proteção à saúde, a referida 
disposição legal será considerada constitucional: se adequada quanto ao meio 
utilizado, levando em conta o objetivo que se busca atingir; se necessária para 
alcançar os fins pretendidos, no sentido da ausência de outro meio menos 
gravoso para isso; se não acarretar restrições excessivas aos direitos 
fundamentais (proporcionalidade em sentido estrito), em exame de 
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ponderação entre os direitos em discussão *. 


O órgão gestor de mão de obra deve encaminhar à autoridade portuária 
semanalmente lista atualizada de trabalhadores portuários avulsos que 
estejam impedidos de ser escalados, acompanhada de documentação que 
comprove o enquadramento dos trabalhadores em alguma das hipóteses 
previstas no art. 2º da Lei 14.047/2020. 


A comprovação dos sintomas de que trata o inciso I do art. 2º da Lei 
14.047/2020 pode ser realizada por meio de atestado médico ou por outra 


forma estabelecida em ato do Poder Executivo federal. 


Os trabalhadores que se enquadrarem em alguma das hipóteses previstas 
nos incisos 1, 1, HI, IV e V do art. 2º da Lei 14.047/2020 podem enviar a 
documentação comprobatória de sua situação ao órgão gestor de mão de obra 
por meio eletrônico. 


Nas hipóteses previstas nos incisos I, II e II do art. 2º da Lei 14.047/2020, 
os trabalhadores ficam obrigados a informar imediatamente ao órgão gestor 
de mão de obra qualquer alteração em sua situação. 


O trabalhador com idade igual ou superior a 65 anos que não esteja 
enquadrado em qualquer das situações previstas nos incisos 1, II, II e V do 
art. 2º da Lei 14.047/2020 pode ser escalado pelo órgão gestor de mão de 
obra, condicionada a escalação à livre iniciativa do trabalhador e à 
comprovação médica de que possui condições de saúde para exercer suas 
atividades laborais. 


Enquanto persistir o impedimento de escalação com fundamento em 
qualquer das hipóteses previstas no art. 2º da Lei 14.047/2020, o trabalhador 
portuário avulso terá direito ao recebimento de indenização compensatória 
mensal no valor correspondente a 70% sobre a média mensal recebida por 
ele, por intermédio do órgão gestor de mão de obra, entre 1º de abril de 2019 
e 31 de março de 2020, a qual não pode ser inferior ao salário mínimo para os 
que possuem vínculo apenas com o referido órgão (art. 3º da Lei 
14.047/2020). 


O pagamento da referida indenização deve ser custeado pelo operador 
portuário ou por qualquer tomador de serviço que requisitar trabalhador 
portuário avulso ao órgão gestor de mão de obra. O valor pago por cada 
operador portuário ou tomador de serviço, para fins de repasse aos 
beneficiários da indenização, deve ser proporcional à quantidade de serviço 
demandado ao órgão gestor de mão de obra. 


O órgão gestor de mão de obra deve calcular, arrecadar e repassar aos 


beneficiários o valor de suas indenizações. 


Na hipótese de o aumento de custos com o trabalho portuário avulso 
decorrente da indenização de que trata o art. 32 da Lei 14.047/2020 ter 
impacto sobre os contratos de arrendamento já firmados, estes devem ser 
alterados de maneira a promover o reequilíbrio econômico-financeiro. 


A administração do porto deve conceder desconto tarifário aos operadores 
portuários pré-qualificados que não sejam arrendatários de instalação 
portuária em valor equivalente ao acréscimo de custo decorrente do 
pagamento da indenização de que trata o art. 3º da Lei 14.047/2020. 


O benefício a ser pago aos trabalhadores portuários avulsos de que trata o 
art. 3º da Lei 14.047/2020: I — tem natureza indenizatória; II — não integra a 
base de cálculo do imposto sobre a renda retido na fonte ou da declaração de 
ajuste anual do imposto sobre a renda da pessoa física do empregado; III — 
não integra a base de cálculo da contribuição previdenciária e dos demais 
tributos incidentes sobre a folha de salários; IV — não integra a base de 
cálculo do valor devido ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 
disciplinado na Lei 8.036/1990 e na Lei Complementar 150/2015; V — pode 
ser excluído do lucro líquido para fins de determinação do imposto sobre a 
renda da pessoa jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) das pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real. Trata-se de previsão 
similar ao disposto quanto à ajuda compensatória mensal, conforme art. 9º, 8 
1º, da Lei 14.020/2020. Cf. item 3.4.5. 


Não têm direito à indenização de que trata o art. 3º da Lei 14.047/2020, 
ainda que estejam impedidos de concorrer à escala, os trabalhadores 
portuários avulsos que: I — estiverem em gozo de qualquer benefício do 
Regime Geral de Previdência Social (RGPS) ou de Regime Próprio de 
Previdência Social, observado o disposto no parágrafo único do art. 124 da 
Lei 8.213/19911, ou seja, exceto pensão por morte ou auxílio-acidente; ou II 
— perceberem o benefício assistencial de que trata o art. 10-A da Lei 


9.719/1998 *. 


Para os trabalhadores portuários avulsos que estiveram afastados e em gozo 
de benefício pelo INSS no período de apuração da média a que se refere o art. 
3º da Lei 14.047/2020, deve-se considerar o valor dele para o referido cálculo 
no período de afastamento. 


Na hipótese de indisponibilidade de trabalhadores portuários avulsos para 
atendimento das requisições ao órgão gestor de mão de obra, os operadores 
portuários que não forem atendidos podem contratar livremente trabalhadores 
com vínculo empregatício por tempo determinado para a realização de 
serviços de capatazia, de bloco, de estiva, de conferência de carga, de 
conserto de carga e de vigilância de embarcações (art. 4º da Lei 
14.047/2020). 


Trata-se de previsão que excepciona a regra do art. 40 da Lei 12.815/2018, 
ao estabelecer que o trabalho portuário de capatazia, estiva, conferência de 
carga, conserto de carga, bloco e vigilância de embarcações, nos portos 
organizados, deve ser realizado por trabalhadores portuários com vínculo 
empregatício por prazo indeterminado e por trabalhadores portuários avulsos. 
A contratação de trabalhadores portuários de capatazia, bloco, estiva, 
conferência de carga, conserto de carga e vigilância de embarcações com 
vínculo empregatício por prazo indeterminado deve ser feita exclusivamente 
entre trabalhadores portuários avulsos registrados (art. 40, 8 2º, da Lei 
12.815/2013). 


Para fins do disposto no art. 4º da Lei 14.047/2020, considera-se 
indisponibilidade de trabalhadores portuários qualquer causa que resulte no 
não atendimento imediato às requisições apresentadas pelos operadores 
portuários ao órgão gestor de mão de obra, tal como greve, movimento de 
paralisação e operação-padrão (art. 4º, 8 1º, da Lei 14.047/2020). 


Quanto à hipótese de greve, acima indicada, por se tratar de direito 
fundamental, assegurado no art. 9º da Constituição da República, defende-se 


o entendimento de que a mencionada previsão deveria ser restringida aos 
casos de greve abusiva (art. 9º, 8 2º, da Constituição Federal de 1988 e art. 14 
da Lei 7.783/1989), para que não ocorra ato antissindical”, em afronta ao 
regular exercício da atividade sindical (art. 8º da Constituição da República), 
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gerando prejuízos injustificados aos titulares de direitos sindicais -. 


Esclareça-se que o direito de greve é garantido não apenas aos empregados, 
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mas também aos trabalhadores avulsos . 


Nesse sentido, assegura-se a 
igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 
permanente e o trabalhador avulso (art. 7º, inciso XXXIV, da Constituição da 


República). Cf. ainda STF, ADI 6.404/DF. 


Além disso, se as requisições feitas pelos operadores portuários ao órgão 
gestor de mão de obra não forem atendidas de imediato pelos trabalhadores 
portuários, mas em razão de fundada justificativa, como doença ou risco à 
saúde ou à segurança, entende-se que a previsão do 8 1º do art. 4º da Lei 
14.047/2020 não deveria incidir, em respeito à dignidade do trabalhador. 


A contratação de trabalhadores portuários com vínculo empregatício com 
fundamento no disposto no art. 4º da Lei 14.047/2020 não pode exceder o 
prazo de 12 meses (art. 4º, 8 2º, da Lei 14.047/2020). 


As disposições constantes dos arts. 22, 32 e 4º da Lei 14.047/2020 
produzem efeitos pelo prazo de 120 dias, contado da data de publicação da 
Lei 14.047/2020, ocorrida no Diário Oficial da União de 25.8.2020 (art. 15). 
Trata-se, assim, de normas jurídicas com vigência limitada no tempo, em 
resposta à pandemia decorrente do coronavírus. Considerar-se-á prorrogado o 
prazo estabelecido no art. 15 da Lei 14.047/2020 caso o estado de calamidade 
pública reconhecido pelo Decreto Legislativo 6/2020 perdure por prazo 
superior a 120 dias, contado da data de publicação da Lei 14.047/2020. 


Esclareça-se que a escalação do trabalhador portuário avulso, em sistema 
de rodízio, deve ser feita pelo órgão gestor de mão de obra (art. 5º da Lei 
9.719/1998). 


O órgão gestor de mão de obra deve fazer a escalação de trabalhadores 
portuários avulsos por meio eletrônico, de modo que o trabalhador possa 
habilitar-se sem comparecer ao posto de escalação (art. 5º, 8 1º, da Lei 
9.719/1998, incluído pela Lei 14.047/2020). O meio eletrônico adotado para 
a escalação de trabalhadores portuários avulsos deve ser inviolável e 
tecnicamente seguro (art. 5º, 8 2º, da Lei 9.719/1998, incluído pela Lei 
14.047/2020). Fica vedada a escalação presencial de trabalhadores portuários 
(art. 5º, 8 3º, da Lei 9.719/1998, incluído pela Lei 14.047/2020). 


As atividades portuárias são incluídas no rol de serviços ou atividades 
essenciais da Lei 7.783/1989, sobre direito de greve, conforme art. 10, inciso 
XV, acrescentado pela Lei 14.047/2020 (art. 6º). 


Desde que possuam a qualificação necessária, os trabalhadores portuários 
avulsos registrados e cadastrados podem desempenhar quaisquer das 
atividades de que trata o 8 1º do art. 40 da Lei 12.815/2013 (capatazia, estiva, 
conferência de carga, conserto de carga, vigilância de embarcações e 
bloco) ”, sendo vedada a exigência de novo registro ou cadastro específico, 
independentemente de acordo ou convenção coletiva (art. 40, 8 5º, da Lei 
12.815/2018, incluído pela Lei 14.047/2020). 


Trata-se de previsão que reforça a multifuncionalidade do trabalho avulso, 
prevista no art. 43 da Lei 12.815/2013. Compete ao órgão de gestão de mão 
de obra promover o treinamento multifuncional do trabalhador portuário e do 
trabalhador portuário avulso (art. 33, inciso II, b, da Lei 12.815/2013). 


3.20. Cessão de pátios e custeio de despesas para a 
permanência de aeronaves 


Fica autorizada a cessão de uso especial de pátios sob administração 
militar, a título gratuito, às pessoas jurídicas prestadoras de serviço de 
transporte aéreo público, nacionais, a título precário, durante o período do 
estado de calamidade pública decorrente da pandemia da covid-19 (art. 9º da 
Lei 14.047/2020). 


A mencionada cessão deve comportar apenas o uso de células de espaço 
físico, a serem determinadas pelo Comando da Aeronáutica. A cessão deve 
ser formalizada por meio de termo, que conterá as condições estabelecidas e a 
finalidade de sua realização e que será subscrito pela cessionária, hipótese 
que implicará sua anuência. Na hipótese de aplicação do imóvel, parcial ou 
integral, em finalidade diversa da prevista na Lei 14.047/2020 e no referido 
termo, a cessão tornar-se-á nula, independentemente de ato especial (art. 9º, 
88 1º a 3º, da Lei 14.047/2020). 


A mencionada cessão não acarreta ônus para a União. As atividades 
necessárias à movimentação de pátio, à manutenção e à utilização das 
aeronaves correrão à custa da cessionária. A cessionária fica sujeita às 
condições existentes e às condições estabelecidas pelo Comando da 
Aeronáutica para acesso às áreas cedidas, com vistas à segurança das 
instalações militares. A União não se responsabiliza por danos eventuais 
causados a aeronaves ou a terceiros em decorrência da cessão de uso especial 
prevista no art. 9º da Lei 14.047/2020. A cessionária é obrigada a zelar pela 
conservação do imóvel e será responsável pelos danos ou prejuízos a que 
tenha dado causa (art. 9º, 88 4º a 72, da Lei 14.047/2020). 


A União fica autorizada a custear as despesas com serviços de 
estacionamento para a permanência de aeronaves de empresas nacionais de 
transporte aéreo regular de passageiros em pátios da Infraero, no período de 
1º de abril a 30 de setembro de 2020, em razão dos efeitos da pandemia da 


covid-19 no transporte aéreo (art. 10 da Lei 14.047/2020). As despesas 
decorrentes dessa previsão devem ser realizadas com recursos do Fundo 
Nacional de Aviação Civil (FNAC), limitadas ao montante de R$ 
9.048.912,40, e o seu pagamento será realizado diretamente à Infraero, 
condicionado à efetiva comprovação da utilização do serviço, nos limites e 
nas condições estabelecidos por portaria do Ministério da Infraestrutura. 


3.21. Transferência do Fundo PIS-Pasep para o FGTS 


A Medida Provisória 946/2020 dispõe sobre a extinção do Fundo PIS- 
Pasep, instituído pela Lei Complementar 26/1975, e a transferência de seu 
patrimônio para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), regido 
pela Lei 8.036/1990 (art. 1º). 


O Programa de Integração Social (PIS) era executado mediante Fundo de 
Participação, constituído por depósitos efetuados pelas empresas na Caixa 
Econômica Federal, que podia celebrar convênios com estabelecimentos da 
rede bancária nacional, para o fim de receber os referidos depósitos (art. 2º da 
Lei Complementar 7/1970). A Caixa Econômica Federal emitia, em nome de 
cada empregado, uma Caderneta de Participação no Programa de Integração 
Social, podendo ser movimentada na forma dos arts. 88 e 9º da Lei 
Complementar 7/1970 (art. 5º). 


Como esclarece Sergio Pinto Martins: “Cada trabalhador tinha um conta 
individualizada em seu nome, de acordo com o respectivo número de 
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inscrição no PIS”. 


Paralelamente, a Lei Complementar 8, de 3 de dezembro de 1970, institui o 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep). A União, 
os Estados, os Municípios, o Distrito Federal e os Territórios contribuíam 
para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, mediante 
recolhimento mensal ao Banco do Brasil das parcelas indicadas no art. 2º da 
Lei Complementar 8/1970. As autarquias, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e fundações, da União, dos Estados, dos Municípios, do 
Distrito Federal e dos Territórios contribuíam para o Programa de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público com os percentuais indicados no art. 3º da 
Lei Complementar 8/1970. As contribuições recebidas pelo Banco do Brasil 
eram distribuídas entre todos os servidores em atividade, civis e militares, da 
União, dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios, bem como das 


suas entidades da administração indireta e fundações, observados os critérios 
do art. 4º da Lei Complementar 8/1970. 


Como se pode notar, no período anterior à Constituição Federal de 1988, 
ou seja, até 04 de outubro de 1988, os empregadores faziam contribuições ao 
Fundo de Participação do PIS/PASEP, que distribuía os valores aos 
trabalhadores na forma de cotas proporcionais ao salário e ao tempo de 
serviço *. 

A Constituição Federal de 1988 não faz mais referência à integração do 
trabalhador na vida e no desenvolvimento da empresa, prevista na 
Constituição de 1967 e na Emenda 1/1969. 


A arrecadação decorrente das contribuições para o Programa de Integração 
Social, criado pela Lei Complementar 7, de 7 de setembro de 1970, e para o 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, criado pela Lei 
Complementar 8, de 3 de dezembro de 1970, passa, a partir da promulgação 
da Constituição Federal de 1988, a financiar, nos termos que a lei dispuser, o 
programa do seguro-desemprego, outras ações da Previdência Social e o 
abono de que trata o 8 3º do art. 239 da Constituição da República (art. 239 
da Constituição Federal de 1988, com redação dada pela Emenda 
Constitucional 103/2019). 


Ainda assim, os patrimônios acumulados do Programa de Integração Social 
e do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público são 
preservados, mantendo-se os critérios de saque nas situações previstas nas 
leis específicas, com exceção da retirada por motivo de casamento, ficando 
vedada a distribuição da arrecadação de que trata o caput do art. 239 da 
Constituição Federal de 1988, para depósito nas contas individuais dos 
participantes (art. 239, 8 2º, da Constituição da República). 

Fica preservado o patrimônio acumulado nas contas individuais dos 


participantes do Fundo PIS-Pasep, de que trata o art. 239 da Constituição 
Federal de 1988, nos termos do disposto na Medida Provisória 946/2020 (art. 


1º, parágrafo único, da Medida Provisória 946/2020). 


De acordo com o art. 2º da Medida Provisória 946/2020, fica extinto, em 
31 de maio de 2020, o Fundo PIS-Pasep, cujos ativos e passivos ficam 
transferidos, na mesma data, ao FGTS. 


O agente operador do FGTS deve cadastrar as contas vinculadas de 
titularidade dos participantes do Fundo PIS-Pasep necessárias ao recebimento 
e à individualização dos valores transferidos, devidamente marcadas com 
identificador de origem PIS ou Pasep, e definir os padrões e os demais 
procedimentos operacionais para a transferência das informações cadastrais e 
financeiras (art. 2º, 8 1º, da Medida Provisória 946/2020). 


As contas vinculadas individuais dos participantes do Fundo PIS-Pasep, 
mantidas pelo FGTS após a mencionada transferência: I — passam a ser 
remuneradas pelos mesmos critérios aplicáveis às contas vinculadas do 
FGTS; II — podem ser livremente movimentadas, a qualquer tempo, na forma 
prevista nos 8 1º, 8 42,8 4-4, 85º e 8 8º do art. 4º da Lei Complementar 
26/1975, e nos 8 25 e 8 26 do art. 20 da Lei 8.036/1990, hipótese em que não 
serão aplicadas as demais disposições do art. 20 e dos art. 20-A ao art. 20-D 
da Lei 8.036/1990 (art. 3º da Medida Provisória 946/2020). 


As solicitações de saque de contas vinculadas do FGTS realizadas pelo 
trabalhador ou por seus dependentes ou beneficiários, deferidas pelo agente 
operador do FGTS nos termos do disposto na Lei 8.036/1990, serão 
consideradas aptas a permitir o saque também das contas vinculadas 
individuais de origem PIS ou Pasep mantidas em nome do mesmo 
trabalhador (art. 3º, parágrafo único, da Medida Provisória 946/2020). 


Há previsão de que os recursos remanescentes nas contas de que trata o art. 
3º da Medida Provisória 946/2020 serão tidos por abandonados a partir de 1º 
de junho de 2025, nos termos do disposto no inciso III do art. 1.275 do 
Código Civil, sobre perda da propriedade por abandono * (art. 5º da Medida 
Provisória 946/2020). Os recursos dos depósitos abandonados, na forma 


mencionada, passarão à propriedade da União. 


A Lei Complementar 19/1974, que dispõe sobre a aplicação dos recursos 
gerados pelo Programa de Integração Social (PIS) e pelo Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep), é revogada pela 
Medida Provisória 946/2020 (art. 10, inciso ND. Além disso, o art. 32,0 8 6º do 
art. 42 e os 88 22 e 3º do art. 4º-A da Lei Complementar 26/1975, sobre o 
Programa de Integração Social (PIS) e o Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (Pasep), são revogados pela Medida 
Provisória 946/2020 (art. 10, inciso IN. Esclareça-se que a Medida Provisória 
946/2020 entra em vigor, quanto ao art. 10 (ou seja, relativamente a essas 
revogações), em 31 de maio de 2020. 


Apesar de ser vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria 
reservada à lei complementar (art. 62, 8 1º, inciso III, da Constituição da 
República), como a temática em questão (Fundo de Participação do 
PIS/PASEP), segundo a Constituição Federal de 1988, não é reservada à lei 
complementar, entende-se que pode ser objeto de modificação e revogação 
por meio de lei ordinária e de medida provisória, preenchidos, quanto a esta, 
os requisitos de relevância e urgência (art. 62 da Constituição da República). 


De todo modo, a Medida Provisória 946/2020 teve a vigência encerrada em 
04 de agosto de 2020, tendo perdido eficácia desde a edição por decurso de 
prazo, pois não foi convertida em lei. Com isso, entende-se que as previsões 
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legislativas anteriores sobre a matéria voltam a ter vigência e eficácia . 


3.22. Saque do FGTS 


Nos termos do art. 20, inciso XVI, da Lei 8.036/1990, a conta vinculada do 
trabalhador no FGTS poderá ser movimentada em situação de necessidade 
pessoal, cuja urgência e gravidade decorra de desastre natural, conforme 
disposto em regulamento, observadas as seguintes condições: a) o trabalhador 
deverá ser residente em áreas comprovadamente atingidas de Município ou 
do Distrito Federal em situação de emergência ou em estado de calamidade 
pública, formalmente reconhecidos pelo governo federal; b) a solicitação de 
movimentação da conta vinculada será admitida até 90 dias após a publicação 
do ato de reconhecimento, pelo governo federal, da situação de emergência 
ou de estado de calamidade pública; e c) o valor máximo do saque da conta 
vinculada será definido na forma do regulamento. 


Nesse contexto, para fins do disposto no inciso XVI do art. 20 da Lei 
8.036/1990, fica disponível aos titulares de conta vinculada do FGTS, a partir 
de 15 de junho de 2020 e até 31 de dezembro de 2020, em razão do 
enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 
Legislativo 6/2020 e da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente da pandemia de coronavírus (covid-19), de que trata 
a Lei 13.979/2020, o saque de recursos até o limite de R$ 1.045,00 por 
trabalhador (art. 6º da Medida Provisória 946/2020). 


Na hipótese de o titular possuir mais de uma conta vinculada, o 
mencionado saque será feito na seguinte ordem: I — contas vinculadas 
relativas a contratos de trabalho extintos, com início pela conta que tiver o 
menor saldo; II — demais contas vinculadas, com início pela conta que tiver o 
menor saldo (art. 6º, 8 1º, da Medida Provisória 946/2020). 


Não estarão disponíveis para o referido saque os valores bloqueados de 
acordo com o disposto no inciso I do 8 4º do art. 20-D da Lei 8.036/1990 (art. 
6º, 8 2º, da Medida Provisória 946/2020). 


Os mencionados saques serão efetuados conforme cronograma de 
atendimento, critérios e forma estabelecidos pela Caixa Econômica Federal, 
sendo permitido o crédito automático para conta de depósitos de poupança de 
titularidade do trabalhador previamente aberta na nessa instituição financeira, 
desde que o trabalhador não se manifeste negativamente, ou o crédito em 
conta bancária de qualquer instituição financeira, indicada pelo trabalhador, 
desde que seja de sua titularidade (art. 6º, 8 3º, da Medida Provisória 
946/2020). 


Na referida hipótese do crédito automático, o trabalhador pode solicitar o 
desfazimento do crédito, conforme procedimento a ser definido pelo agente 
operador do FGTS (art. 6º, 8 4º, da Medida Provisória 946/2020). 


A transferência para outra instituição financeira indicada pelo trabalhador, 
de sua titularidade, não pode acarretar cobrança de tarifa pela instituição 
financeira (art. 6º, 8 5º, da Medida Provisória 946/2020). 


A Medida Provisória 946/2020 teve a vigência encerrada em 04 de agosto 
de 2020, tendo perdido eficácia desde a edição por decurso de prazo. Nessa 
hipótese, cabe Congresso Nacional disciplinar, por decreto legislativo, as 
relações jurídicas delas decorrentes (art. 62, 8 3º, da Constituição Federal de 
1988). Não editado o decreto legislativo até 60 dias após a perda de eficácia 
dessa Medida Provisória, as relações jurídicas constituídas e decorrentes de 
atos praticados durante sua vigência conservar-se-ão por ela regidas (art. 62, 
$ 11, da Constituição da República). Assim, deve ser respeitado o ato jurídico 
perfeito (art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal de 1988), entendido 
como o já consumado segundo a lei vigente (no caso, a Medida Provisória 
946/2020, que teve força de lei) ao tempo em que se efetuou (art. 6º, 8 1º, da 
Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), preservando-se a 
segurança jurídica. Logo, entende-se que deve ser assegurado o direito ao 
saque do FGTS até o limite de R$ 1.045,00 por trabalhador, conforme 
calendário divulgado pela Caixa Econômica Federal, mesmo após o término 
de vigência da Medida Provisória 946/2020. 


3.23. Recontratação de empregado 


Discute-se a respeito da possibilidade de recontratação de empregado que 
teve o contrato de trabalho recentemente extinto, em especial durante a atual 
situação de emergência de saúde pública decorrente do coronavírus. 


No plano administrativo, a Portaria 384, de 19 de junho de 1992, do 
Ministério do Trabalho, versa sobre simulação de rescisão contratual e de 
levantamento do FGTS em fraude à lei. 


A inspeção do trabalho deve dar tratamento prioritário, entre os atributos 
de rotina, à constatação de casos simulados de rescisão do contrato de 
trabalho sem justa causa seguida de recontratação do mesmo trabalhador ou 
de sua permanência na empresa sem a formalização do vínculo, presumindo, 
em tais casos, conduta fraudulenta do empregador para fins de aplicação dos 
88 22 e 3º do art. 23 da Lei 8.036/1990, ou seja, de multa administrativa por 
trabalhador prejudicado (art. 1º da Portaria 384/1992). 


Considera-se fraudulenta a rescisão seguida de recontratação ou de 
permanência do trabalhador em serviço quando ocorrida dentro dos 90 dias 
subsequentes à data em que formalmente a rescisão se operou (art. 2º da 
Portaria 384/1992). Em caso de aviso prévio indenizado (art. 487, 8 1º, da 
CLT), embora a questão possa gerar controvérsia, defende-se que o prazo de 
90 dias deve ser contado do término do contrato de trabalho em si, isto é, sem 
considerar a projeção do aviso prévio indenizado, a qual não posterga a 
cessação do pacto laboral. 


Trata-se de previsão passível de questionamento, notadamente em face do 
princípio da legalidade (art. 5º, inciso II, da Constituição da República), por 
não se tratar de norma com natureza de lei (art. 37 da Constituição Federal de 
1988), além do que a fraude não se presume, devendo ser demonstrada (art. 
9º da CLT) *. 


Constatada a prática da rescisão fraudulenta, o agente da inspeção do 


trabalho deve levantar todos os casos de rescisão ocorridos nos últimos 24 
meses para verificar se a hipótese pode ser penalizada em conformidade com 
o art. 1º da Portaria 384/1992 (art. 3º da Portaria 384/1992). Esse 
levantamento deve envolver também a possibilidade de ocorrência de fraude 
ao seguro-desemprego, hipótese em que será concomitantemente aplicada a 
sanção prevista no art. 25 da Lei 7.998/1990, ou seja, multa administrativa 
(art. 3º, parágrafo único, da Portaria 384/1992). 


A matéria deveria ser objeto de lei (art. 22, inciso I, da Constituição da 
República) e não de Portaria. De todo modo, a hipótese seria de presunção 
relativa (e não absoluta). 


A Portaria 16.655, de 14 de julho de 2020, da Secretaria Especial de 
Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, disciplina hipótese de 
recontratação nos casos de rescisão sem justa causa, durante o estado de 


calamidade pública de que trata o Decreto Legislativo 6, de 20 de março de 
2020. 


A Portaria em questão foi publicada levando em consideração o disposto 
no art. 2º da Portaria 384/1992 e a necessidade de afastar a presunção de 
fraude na recontratação de empregado em período inferior a 90 dias 
subsequentes à data da rescisão contratual, durante a ocorrência do estado de 
calamidade pública de que trata o Decreto Legislativo 6/2020. 


Sendo assim, durante o referido estado de calamidade pública, não se 
presumirá fraudulenta a rescisão de contrato de trabalho sem justa causa 
seguida de recontratação dentro dos 90 dias subsequentes à data em que 
formalmente a rescisão se operou, desde que mantidos os mesmos termos do 
contrato rescindido (art. 1º da Portaria 16.655/2020). 


A mencionada recontratação poderá se dar em termos diversos do contrato 
rescindido quando houver previsão nesse sentido em instrumento decorrente 
de negociação coletiva (art. 1º, parágrafo único, da Portaria 16.655/2020). 


A rigor, essa exigência de previsão em norma decorrente de negociação 


coletiva incide quando na recontratação forem pactuadas condições de 
trabalho inferiores, ou seja, menos favoráveis do que aquelas previstas no 
contrato anterior. Evidentemente, com fundamento na melhoria da condição 
social dos trabalhadores (art. 7º, caput, da Constituição da República), 
admite-se que a recontratação seja feita em condições superiores, isto é, mais 
favoráveis ao empregado. 


A Portaria 16.655/2020 entra em vigor na data de sua publicação (ocorrida 
no Diário Oficial da União de 14.07.2020), retroagindo seus efeitos à data de 
20 de março de 2020 (art. 2º). 


Essa Portaria tem natureza de norma administrativa, com aplicação 
principalmente no âmbito da fiscalização trabalhista. Como já exposto, o 
tema deveria ser objeto de lei, pois compete privativamente à União legislar 
sobre Direito do Trabalho (art. 22, inciso I, da Constituição da República), 
embora a lei complementar possa autorizar os Estados a legislar sobre 
questões específicas a respeito da matéria (art. 22, parágrafo único, da 
Constituição Federal de 1988). 


Na jurisprudência, prevalece o entendimento de que a fraude à 
continuidade do vínculo de emprego, decorrente da extinção do contrato de 
trabalho e recontratação do empregado, em regra, deve ser demonstrada no 
caso concreto ”, por exemplo, com o intuito de burlar, de forma injustificada, 
o princípio da irredutibilidade salarial (art. 7º, inciso VI, da Constituição 
Federal de 1988) *. 


Em se tratando de contrato de trabalho por tempo determinado, considera- 
se por prazo indeterminado todo contrato que suceder, dentro de seis meses, a 
outro contrato por prazo determinado, salvo se a expiração deste dependeu da 
execução de serviços especializados ou da realização de certos 
acontecimentos (art. 452 da CLT). 


Na hipótese de contrato de trabalho por prazo indeterminado, a lei não 
proíbe a recontratação do empregado, nem estabelece um prazo a ser 


observado entre o vínculo de emprego anterior e a nova contratação. 
Eventuais fraudes, assim, devem ser analisadas conforme as circunstâncias de 
cada caso (art. 9º da CLT). 


De acordo com o art. 453 da CLT, no tempo de serviço do empregado, 
quando readmitido, devem ser computados os períodos, ainda que não 
contínuos, em que tiver trabalhado anteriormente na empresa, salvo se houver 
sido despedido por falta grave, recebido indenização legal ou se aposentado 
espontaneamente. 


Havendo (pedido de) demissão pelo empregado, como explicita a Súmula 
138 do TST: “Em caso de readmissão, conta-se a favor do empregado o 
período de serviço anterior, encerrado com a saída espontânea”. 


Esclareça-se que a indenização legal, quanto ao período anterior a 05 de 
outubro de 1988 de trabalhador não optante do FGTS, corresponde à 
indenização por tempo de serviço, conforme arts. 478 e 496 a 498 da CLT 
(art. 14, 8 1º, da Lei 8.036/1990). 


Com a Constituição Federal de 1988 são previstas, em essência, as 
seguintes indenizações na cessação do contrato de trabalho: indenização de 
40% sobre os depósitos do FGTS nos casos de dispensa sem justa causa e de 
despedida indireta (art. 18, 8 1º, da Lei 8.036/1990); indenização de 20% 
sobre os depósitos do FGTS, nas situações de culpa recíproca e de força 
maior (art. 18, 8 2º, da Lei 8.036/1990); indenização por término antecipado, 
por ato do empregador, do contrato por prazo determinado (art. 479 da CLT). 


Logo, nas hipóteses em que o empregado tiver sido despedido por falta 
grave, tiver recebido indenização legal ou se aposentado espontaneamente, 
caso seja readmitido, não devem ser computados no tempo de serviço do 
empregado os períodos em que tiver trabalhado anteriormente na empresa 
(art. 453 da CLT). 


Na atualidade, cabe esclarecer que a aposentadoria espontânea, na esfera 
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privada, por si, não acarrete a extinção do contrato de trabalho *. Na esfera 


pública, o art. 37, 8 14, da Constituição Federal de 1988, incluído pela 
Emenda Constitucional 103/2019, estabelece que a aposentadoria concedida 
com a utilização de tempo de contribuição decorrente de cargo, emprego ou 
função pública, inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o 
rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição. Essa 
previsão não se aplica a aposentadorias concedidas pelo Regime Geral de 
Previdência Social até a data de entrada em vigor da Emenda Constitucional 
103/2019, publicada no Diário Oficial da União de 13.11.2019 (art. 6º da 
Emenda Constitucional 103/2019). 


Desse modo, a concessão de aposentadoria requerida a partir de 14 de 
novembro de 2019 com utilização de tempo de contribuição decorrente de 
cargo, emprego ou função pública acarretará o rompimento do vínculo que 
gerou o referido tempo de contribuição (art. 153-A do Regulamento da 
Previdência Social, incluído pelo Decreto 10.410/2020). 


3.24. Suspensão dos prazos de prescrição e decadência 


A Lei 14.010/2020 institui normas de caráter transitório e emergencial para 
a regulação de relações jurídicas de Direito Privado em virtude da pandemia 
do coronavírus (covid-19). 


Nos termos do art. 32 da Lei 14.010/2020, os prazos prescricionais 
consideram-se impedidos ou suspensos, conforme o caso, a partir da entrada 
em vigor da Lei 14.010/2020 (12.06.2020) até 30 de outubro de 2020. A 
suspensão diz respeito a prazo que já começou a correr e o impedimento é de 
prazo que ainda não teve início. 


O art. 3º da Lei 14.010/2020 não se aplica enquanto perdurarem as 
hipóteses específicas de impedimento, suspensão e interrupção dos prazos 
prescricionais previstas no ordenamento jurídico nacional (art. 3º, 8 1º, da Lei 
14.010/2020). 


O art. 32 da Lei 14.010/2020 aplica-se à decadência, conforme ressalva 
prevista no art. 207 do Código Civil (art. 3º, 8 2º, da Lei 14.010/2020). 


Defende-se a incidência dessas previsões legais na esfera trabalhista, com 
fundamento no art. 8º, 8 1º, da CLT. 


CAPÍTULO 4 


REPERCUSSÕES NA PREVIDÊNCIA SOCIAL 


4.1. Auxílio-doença (auxílio por incapacidade temporária) 


No âmbito do Regime Geral de Previdência Social, o auxílio-doença 
(auxílio por incapacidade temporária) é devido ao segurado que, havendo 
cumprido, quando for o caso, o período de carência, ficar incapacitado para o 
seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos 
(art. 59 da Lei 8.213/1991). 


A concessão do auxílio-doença, em regra, depende do período de carência 
de 12 contribuições mensais (art. 25, inciso I, da Lei 8.213/1991). 


Independe de carência a concessão de auxílio-doença nos casos de acidente 
de qualquer natureza ou causa e de doença profissional ou do trabalho, bem 
como nos casos de segurado que, após filiar-se ao Regime Geral de 
Previdência Social, for acometido de alguma das doenças e afecções 
especificadas em lista elaborada pelos Ministérios da Saúde e da Previdência 
Social (atualmente, Ministério da Economia), atualizada a cada três anos, de 
acordo com os critérios de estigma, deformação, mutilação, deficiência ou 
outro fator que lhe confira especificidade e gravidade que mereçam 


tratamento particularizado (art. 26, inciso II, da Lei 8.213/ 1991) *, 


Frise-se que mantém a qualidade de segurado, independentemente de 
contribuições, até 12 meses após cessar a segregação, o segurado acometido 
de doença de segregação compulsória (art. 15, inciso II, da Lei 8.213/1991). 
Trata-se de período de graça que pode ocorrer em caso de isolamento em 
razão de doença decorrente do coronavírus. 


Na realidade, o benefício previdenciário em questão não é devido em razão 
de doença em si, mas sim da incapacidade temporária para o trabalho ou para 


a atividade habitual”. 


Confirmando o exposto, o art. 201, inciso I, da Constituição da República, 
com redação dada pela Emenda Constitucional 103/2019, estabelece que a 
Previdência Social deve atender, na forma da lei, a cobertura do evento de 


incapacidade temporária para o trabalho. 


Logo, em caso de empregado infectado pelo coronavírus, o auxílio-doença 
é devido se ele estiver incapacitado temporariamente para realizar o seu 
trabalho habitual. 


Como salienta Fábio Zambitte Ibrahim: “A doença, por si só, não garante o 
benefício — o evento deflagrador é a incapacidade. Pode um segurado ter uma 
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doença, como miopia, mas nem por isso ser incapacitado” . 


O auxílio-doença é devido ao segurado empregado a contar do 16º dia do 
afastamento da atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar da data 
do início da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz (art. 60 da Lei 
8.213/1991). Quando requerido por segurado afastado da atividade por mais 
de 30 dias, o auxílio-doença é devido a contar da data da entrada do 
requerimento (art. 60, 8 1º, da Lei 8.213/1991) 2. 


Em caso de auxílio-doença, o empregado é considerado em licença não 
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. Portanto, 


remunerada durante o prazo desse benefício (art. 476 da CLT) 
em regra, ocorre a suspensão do contrato de trabalho durante o recebimento 
do mencionado benefício previdenciário, pois o salário não é devido pelo 


empregador nesse período. 


Durante os primeiros 15 dias consecutivos ao do afastamento da atividade 
por motivo de doença, incumbe à empresa pagar ao segurado empregado o 
seu salário integral (art. 60, 8 3º, da Lei 8.213/1991). Nota-se que essa 
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previsão específica não se aplica ao empregado doméstico” . Logo, em se 
tratando de segurado empregado, os primeiros 15 dias têm natureza de 
interrupção do contrato de trabalho”. 


A empresa que dispuser de serviço médico, próprio ou em convênio, terá a 
seu cargo o exame médico e o abono das faltas correspondentes ao período 
relativo aos primeiros 15 dias, somente devendo encaminhar o segurado à 
perícia médica da Previdência Social quando a incapacidade ultrapassar 15 
dias (art. 60, 8 4º, da Lei 8.213/1991)”. 


4.2. Aposentadoria por incapacidade permanente 


A Previdência Social será organizada sob a forma do Regime Geral de 
Previdência Social, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, 
observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e 
atenderá, na forma da lei, a cobertura do evento de incapacidade permanente 
para o trabalho (art. 201 da Constituição da República, com redação dada 
pela Emenda Constitucional 103/2019). 


A cobertura dessa contingência é realizada pela aposentadoria por 
incapacidade permanente, anteriormente denominada aposentadoria por 
invalidez. 


Na realidade, em caso de empregado infectado pelo coronavírus, o 
benefício previdenciário normalmente devido será o auxílio-doença, quando 
preenchidos os seus requisitos legais. A aposentadoria por invalidez, por 
cobrir a incapacidade total e permanente para o trabalho, em tese, pode ser 
devida em situações mais graves e específicas, em que a mencionada doença 
evolua e acarrete outras complicações na saúde do segurado. 


A aposentadoria por incapacidade permanente, uma vez cumprida, quando 
for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não 
em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de 
reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e 
ser-lhe-á paga enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei 
8.213/1991). 


Exige-se, assim, incapacidade total e permanente para o trabalho (art. 43, 8 
1º, da Lei 8.213/1991), a qual deve ser interpretada em conformidade com 
cada caso concreto. De acordo com a Súmula 47 da Turma Nacional de 
Uniformização dos Juizados Especiais Federais: “Uma vez reconhecida a 
incapacidade parcial para o trabalho, o juiz deve analisar as condições 
pessoais e sociais do segurado para a concessão de aposentadoria por 


invalidez”. 


A concessão da aposentadoria por incapacidade permanente, em regra, 
depende do período de carência de 12 contribuições mensais (art. 25, inciso 1, 
da Lei 8.213/1991). 


Independe de carência a concessão de aposentadoria por incapacidade 
permanente nos casos de acidente de qualquer natureza ou causa e de doença 
profissional ou do trabalho, bem como nos casos de segurado que, após filiar- 
se ao Regime Geral de Previdência Social, for acometido de alguma das 
doenças e afecções especificadas em lista elaborada pelos Ministérios da 
Saúde e da Previdência Social (atualmente, Ministério da Economia), 
atualizada a cada três anos, de acordo com os critérios de estigma, 
deformação, mutilação, deficiência ou outro fator que lhe confira 
especificidade e gravidade que mereçam tratamento particularizado (art. 26, 
inciso II, da Lei 8.213/1991) *. 


A concessão de aposentadoria por incapacidade permanente depende da 
verificação da condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a 
cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se 
acompanhar de médico de sua confiança (art. 42, 8 1º, da Lei 8.213/1991). 


A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime 
Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por 
incapacidade permanente, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo 
de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão (art. 42, 8 2º, da Lei 


8.213/1991). 


Não há direito a auxílio-doença ou a aposentadoria por invalidez quando a 
incapacidade para o trabalho é preexistente ao reingresso do segurado no 
Regime Geral de Previdência Social (Súmula 53 da Turma Nacional de 
Uniformização dos Juizados Especiais Federais). 


4.3. Pensão por morte 


A Previdência Social deve atender, na forma da lei, a pensão por morte do 
segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes (art. 
201, inciso V, da Constituição Federal de 1988). 


Aplica-se ao mencionado benefício do Regime Geral de Previdência Social 
o 8 2º do art. 201 da Constituição da República, ao prever que nenhum 
benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do trabalho 
do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo. 


Dessa forma, em caso de falecimento do segurado em razão do 
coronavírus, a pensão por morte é devida aos seus dependentes. 


A pensão por morte é devida ao conjunto dos dependentes do segurado que 
falecer, sendo aposentado ou não, a contar da data: I — do óbito, quando 
requerida em até 180 dias após o Óbito, para os filhos menores de 16 anos, ou 
em até 90 dias após o óbito, para os demais dependentes; II — do 
requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior; II — 
da decisão judicial, no caso de morte presumida (art. 74 da Lei 8.213/1991). 


Independe de carência a concessão de pensão por morte (art. 26, inciso 1, 
da Lei 8.213/1991). 


A lei aplicável à concessão de pensão previdenciária por morte é aquela 
vigente na data do óbito do segurado (Súmula 340 do STJ). 


É devida a pensão por morte aos dependentes do segurado que, apesar de 
ter perdido essa qualidade, preencheu os requisitos legais para a obtenção de 
aposentadoria até a data do seu óbito (Súmula 416 do STJ). 


Perde o direito à pensão por morte o condenado criminalmente por 
sentença com trânsito em julgado, como autor, coautor ou partícipe de 
homicídio doloso, ou de tentativa desse crime, cometido contra a pessoa do 
segurado, sendo ressalvados os absolutamente incapazes e os inimputáveis 
(art. 74, 8 1º, da Lei 8.213/1991, com redação dada pela Lei 13.846/2019). 


Perde o direito à pensão por morte o cônjuge, o companheiro ou a 
companheira se comprovada, a qualquer tempo, simulação ou fraude no 
casamento ou na união estável, ou a formalização desses com o fim exclusivo 
de constituir benefício previdenciário, apuradas em processo judicial no qual 
será assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa (art. 74, 8 2º, da 
Lei 8.213/1991, incluído pela Lei 13.135/2015). 


A pensão por morte concedida a dependente de segurado do Regime Geral 
de Previdência Social será equivalente a uma cota familiar de 50% do valor 
da aposentadoria recebida pelo segurado ou daquela a que teria direito se 
fosse aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, acrescida de 
cotas de 10 pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100% (art. 
23 da Emenda Constitucional 103/2019). 


As cotas por dependente cessarão com a perda dessa qualidade e não serão 
reversíveis aos demais dependentes, preservado o valor de 100% da pensão 
por morte, quando o número de dependentes remanescente for igual ou 
superior a cinco (art. 23, 8 12, da Emenda Constitucional 103/2019). 


Na hipótese de existir dependente inválido ou com deficiência intelectual, 
mental ou grave, o valor da pensão por morte de que trata o art. 23 da 
Emenda Constitucional 103/2019 será equivalente a 100% da aposentadoria 
recebida pelo segurado ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por 
incapacidade permanente na data do óbito, até o limite máximo de benefícios 
do Regime Geral de Previdência Social (art. 23, 8 2º, inciso I, da Emenda 
Constitucional 103/2019). 


Quando não houver mais dependente inválido ou com deficiência 
intelectual, mental ou grave, o valor da pensão será recalculado na forma do 
disposto no caput e no 8 1º do art. 23 da Emenda Constitucional 103/2019 
(art. 23, 8 3º, da Emenda Constitucional 103/2019). 


O tempo de duração da pensão por morte e das cotas individuais por 
dependente até a perda dessa qualidade, o rol de dependentes e sua 


qualificação e as condições necessárias para enquadramento serão aqueles 
estabelecidos na Lei 8.213, de 24 de julho de 1991 (art. 23, 8 4º, da Emenda 
Constitucional 103/2019). 


São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de 
dependentes do segurado: I — o cônjuge, a companheira, o companheiro e o 
filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido 
ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave; II — os 
pais; II — o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos 
ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência 
grave (art. 16 da Lei 8.213/1991). 


A existência de dependente de qualquer das classes acima exclui do direito 
às prestações os das classes seguintes (art. 16, 8 1º, da Lei 8.213/1991). 


O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do 
segurado e desde que comprovada a dependência econômica na forma 
estabelecida no Regulamento (art. 16, 8 2º, da Lei 8.213/1991). Nesse 
sentido, equiparam-se a filho, para fins de recebimento da pensão por morte, 
exclusivamente o enteado e o menor tutelado, desde que comprovada a 
dependência econômica (art. 23, 8 6º, da Emenda Constitucional 103/2019). 


Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, 
mantém união estável com o segurado ou com a segurada, de acordo com o 8 
3º do art. 226 da Constituição Federal de 1988 (art. 16, 8 3º, da Lei 
8.213/1991). 


A dependência econômica das pessoas indicadas no art. 16, inciso 1, da Lei 
8.213/1991 é presumida e a das demais deve ser comprovada (art. 16, 8 4º, da 
Lei 8.213/1991). 


As provas de união estável e de dependência econômica exigem início de 
prova material contemporânea dos fatos, produzido em período não superior 
a 24 meses anterior à data do óbito ou do recolhimento à prisão do segurado, 
não admitida a prova exclusivamente testemunhal, exceto na ocorrência de 


motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no regulamento 
(art. 16, 8 5º, da Lei 8.213/1991, incluído pela Lei 13.846/2019). 


Será excluído definitivamente da condição de dependente quem tiver sido 
condenado criminalmente por sentença com trânsito em julgado, como autor, 
coautor ou partícipe de homicídio doloso, ou de tentativa desse crime, 
cometido contra a pessoa do segurado, sendo ressalvados os absolutamente 
incapazes e os inimputáveis (art. 16, 8 72, da Lei 8.213/1991, incluído pela 
Lei 13.846/2019). 


Para o dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou 
grave, sua condição pode ser reconhecida previamente ao óbito do segurado, 
por meio de avaliação biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional 
e interdisciplinar, observada revisão periódica na forma da legislação (art. 23, 
8 5º, da Emenda Constitucional 103/2019). 


A concessão da pensão por morte não deve ser protelada pela falta de 
habilitação de outro possível dependente, e qualquer inscrição ou habilitação 
posterior que importe em exclusão ou inclusão de dependente só produz 
efeito a contar da data da inscrição ou habilitação (art. 76 da Lei 8.213/1991). 


O cônjuge ausente não exclui do direito à pensão por morte o companheiro 
ou a companheira, somente fazendo jus ao benefício a partir da data de sua 
habilitação e mediante prova de dependência econômica (art. 76, 8 1º, da Lei 
8.213/1991). 


O cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou de fato que recebia 
pensão de alimentos concorre em igualdade de condições com os 
dependentes referidos no art. 16, inciso I, da Lei 8.213/1991 (art. 76, 8 2º, da 
Lei 8.213/1991). 


A mulher que renunciou aos alimentos na separação judicial tem direito à 
pensão previdenciária por morte do ex-marido, comprovada a necessidade 
econômica superveniente (Súmula 336 do STJ). 


Na hipótese de o segurado falecido estar, na data de seu falecimento, 


obrigado por determinação judicial a pagar alimentos temporários a ex- 
cônjuge, ex-companheiro ou ex-companheira, a pensão por morte será devida 
pelo prazo remanescente na data do óbito, caso não incida outra hipótese de 
cancelamento anterior do benefício (art. 76, 8 3º, da Lei 8.213/1991, incluído 
pela Lei 13.846/2019). 


A pensão por morte, havendo mais de um pensionista, deve ser rateada 
entre todos em parte iguais (art. 77 da Lei 8.213/1991). 


Com a extinção da parte do último pensionista a pensão extinguir-se-á (art. 
77,8 3º, da Lei 8.213/1991). 


4.4. Antecipação do pagamento de benefícios e do abono anual 
em 2020 


Como regra, os pagamentos dos benefícios de prestação continuada não 
podem ser antecipados (art. 169 do Regulamento da Previdência Social, 
aprovado pelo Decreto 3.048/1999). 


Excepcionalmente, nas hipóteses de estado de calamidade pública, 
reconhecidas por ato do Poder Executivo federal, o INSS pode, nos termos 
estabelecidos em ato do Secretário Especial de Previdência e Trabalho do 
Ministério da Economia, antecipar aos beneficiários domiciliados nos 
respectivos Municípios: I — o cronograma de pagamento dos benefícios de 
prestação continuada previdenciária e assistencial, enquanto perdurar o 
estado de calamidade; II — o valor correspondente a uma renda mensal do 
benefício devido, excetuados os temporários, mediante opção dos 
beneficiários (art. 169, 8 1º, do Regulamento da Previdência Social, com 
redação dada pelo Decreto 9.700/2019)”. 


O valor antecipado de que trata o inciso II deve ser ressarcido de forma 
parcelada, mediante desconto da renda do benefício, para esse fim equiparado 
ao crédito decorrente de pagamento de benefício além do devido, nos termos 
do referido ato do Secretário Especial de Previdência e Trabalho do 
Ministério da Economia (art. 169, 8 2º, do Regulamento da Previdência 
Social). 


Fica o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) autorizado a antecipar 
um salário mínimo mensal para os requerentes do benefício de auxílio- 
doença de que trata o art. 59 da Lei 8.213/1991, durante o período de três 
meses, a contar da publicação da Lei 13.982/2020 (ocorrida em 02.04.2020), 
ou até a realização de perícia pela Perícia Médica Federal, o que ocorrer 
primeiro (art. 4º da Lei 13.982/2020). 


A mencionada antecipação estará condicionada: I — ao cumprimento da 


carência exigida para a concessão do benefício de auxílio-doença (salvo 
quando este independe de carência, conforme art. 26, inciso II, da Lei 
8.213/1991); II — à apresentação de atestado médico, cujos requisitos e forma 
de análise devem ser estabelecidos em ato conjunto da Secretaria Especial de 
Previdência e Trabalho do Ministério da Economia e do INSS (art. 4º, 
parágrafo único, da Lei 13.982/2020). 


O período de três meses de que trata o caput do art. 4º da Lei 13.982/2020 
pode ser prorrogado por ato do Poder Executivo durante o período de 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
da covid-19, definida pela Lei 13.979/2020 (art. 6º da Lei 13.982/2020). 


Fica o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) autorizado a conceder a 
antecipação de que trata o art. 4º da Lei 13.982/2020 até 30 de novembro de 
2020 (art. 1º do Decreto 10.413/2020). Os efeitos orçamentários e financeiros 
dessa antecipação concedida devem ficar limitados ao exercício de 2020. 


A Portaria Conjunta 47/2020 disciplina a operacionalização, pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), da antecipação de um salário mínimo 
mensal ao requerente do auxílio por incapacidade temporária (auxílio- 
doença), de que tratam o art. 4º da Lei 13.982/2020 e o Decreto 10.413/2020. 


Esclareça-se que o beneficiário deve ser submetido à realização de perícia 
pela Perícia Médica Federal, após o término do regime de plantão reduzido 
de atendimento nas Agências da Previdência Social: I — quando o período de 
afastamento da atividade, incluídos os pedidos de prorrogação, ultrapassar o 
prazo máximo de três meses; II — para fins de conversão da antecipação em 
concessão definitiva do auxílio-doença; III — quando não for possível 
conceder a antecipação do auxílio-doença com base no atestado médico por 
falta de cumprimento dos requisitos exigidos (art. 5º da Portaria Conjunta 
9.381/2020, do Ministério da Economia e da Secretaria Especial de 
Previdência e Trabalho). Ato conjunto do Instituto Nacional do Seguro Social 
e da Subsecretaria da Perícia Médica Federal da Secretaria de Previdência 


definirá as situações em que a realização da mencionada perícia médica será 
dispensada. 


Frise-se que a empresa pode deduzir do repasse das contribuições à 
Previdência Social, observado o limite máximo do salário de contribuição ao 
Regime Geral de Previdência Social, o valor devido, nos termos do 8 3º do 
art. 60 da Lei 8.213/1991"* 
temporária para o trabalho seja comprovadamente decorrente de sua 


, ao segurado empregado cuja incapacidade 


contaminação pelo coronavírus (art. 5º da Lei 13.982/2020). 


Vale dizer, a empresa pode deduzir da quantia devida de contribuições 
previdenciárias o valor do salário do segurado empregado relativo aos 
primeiros 15 dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de 
doença, até o limite máximo do salário de contribuição”, quando 
comprovado que a incapacidade temporária para o trabalho seja decorrente da 
contaminação pelo coronavírus. 


No ano de 2020, o pagamento do abono anual de que trata o art. 40 da Lei 
8.213/1991, ao beneficiário da Previdência Social que, durante este ano, 
tenha recebido auxílio-doença, auxílio-acidente ou aposentadoria, pensão por 
morte ou auxílio-reclusão será efetuado em duas parcelas, excepcionalmente, 
da seguinte forma: I — a primeira parcela corresponderá a 50% do valor do 
benefício devido no mês de abril e será paga juntamente com os benefícios 
dessa competência; II — a segunda parcela corresponderá à diferença entre o 
valor total do abono anual e o valor da parcela antecipada e será paga 
juntamente com os benefícios da competência maio (art. 34 da Medida 
Provisória 927/2020). 


É devido abono anual ao segurado e ao dependente da Previdência Social 
que, durante o ano, recebeu auxílio-doença, auxílio-acidente ou 
aposentadoria, pensão por morte ou auxílio-reclusão (art. 40 da Lei 
8.213/1991). 


O abono anual deve ser calculado, no que couber, da mesma forma que a 


gratificação de Natal dos trabalhadores, tendo por base o valor da renda 
mensal do benefício do mês de dezembro de cada ano (art. 40, parágrafo 
único, da Lei 8.213/1991). 


Na hipótese de cessação programada do benefício prevista antes de 31 de 
dezembro de 2020, deve ser pago o valor proporcional do abono anual ao 
beneficiário (art. 35 da Medida Provisória 927/2020). 


Sempre que ocorrer a cessação do benefício antes da data programada, para 
os benefícios temporários, ou antes de 31 de dezembro de 2020, para os 
benefícios permanentes, deve ser providenciado o encontro de contas entre o 
valor pago ao beneficiário e o efetivamente devido. 


4.5. Acidente do trabalho e doença ocupacional 


Acidente do trabalho é o evento que ocorre pelo exercício do trabalho a 
serviço de empresa ou de empregador doméstico ou pelo exercício do 
trabalho dos segurados especiais, provocando lesão corporal ou perturbação 
funcional que cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou 
temporária, da capacidade para o trabalho (art. 19 da Lei 8.213/1991). Trata- 
se, no caso, do acidente do trabalho típico. 


Os segurados do Regime Geral de Previdência Social que têm direito a 
prestações previdenciárias decorrentes de acidentes do trabalho são o 
empregado, o empregado doméstico, o trabalhador avulso (art. 7º, inciso 
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XXXIV, da Constituição da República) e o segurado especial”. 


Frise-se que as doenças ocupacionais são consideradas acidentes do 
trabalho. Nesse sentido, consideram-se acidente do trabalho as seguintes 
entidades mórbidas: I — doença profissional, assim entendida a produzida ou 
desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar a determinada atividade e 
constante da respectiva relação elaborada pelo Ministério da Previdência 
Social (atualmente Ministério da Economia); II — doença do trabalho, assim 
entendida a adquirida ou desencadeada em função de condições especiais em 
que o trabalho é realizado e com ele se relacione diretamente, constante da 
relação mencionada acima (art. 20 da Lei 8.213/1991). 


A doença profissional, assim, é decorrente do exercício de certa profissão 
ou atividade profissional, sendo denominada de tecnopatia. A doença do 
trabalho, por seu turno, é decorrente das condições em que o trabalho é 
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exercido, sendo denominada de mesopatia” . 


Em caso excepcional, constatando-se que a doença não incluída na relação 
prevista nos incisos I e II resultou das condições especiais em que o trabalho 
é executado e com ele se relaciona diretamente, a Previdência Social deve 
considerá-la acidente do trabalho (art. 20, 8 2º, da Lei 8.213/1991). Logo, o 


rol de doenças ocupacionais do Anexo II do Regulamento da Previdência 
Social, aprovado pelo Decreto 3.048/1999, é meramente exemplificativo””. 


Sendo assim, é possível que a doença decorrente do coronavírus se 
enquadre como doença profissional (por exemplo, no caso de enfermeiro que 
fique doente no exercício da sua profissão, em razão de contato com 
pacientes infectados) ou doença do trabalho (por exemplo, no caso de 
empregado que fique doente em razão das condições especiais em que o 
trabalho é realizado, como o contato frequente com o público durante a 
jornada de trabalho). 


Apesar do exposto, o art. 29 da Medida Provisória 927/2020 estabelece que 
os casos de contaminação pelo coronavírus (covid-19) não serão 
considerados ocupacionais, exceto mediante comprovação do nexo causal. 
Na realidade, quanto à doença profissional, há entendimento de que o nexo 
causal (entre a doença e a atividade laborativa) é presumido” de forma 
relativa. 


A respeito do tema, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar medida cautelar 
em ações diretas de inconstitucionalidade, suspendeu a eficácia do art. 29 da 
Medida Provisória 927/2020 (STF, Pleno, MC-ADI 6.342/DF, MC-ADI 
6.344/DF, MC-ADI 6.346/DF, MC-ADI 6.348/DF, MC-ADI 6.349/DF, MC- 
ADI 6.352/DF, MC-ADI 6.354/DF, Rel. p/ ac. Min. Alexandre de Moraes, j. 
29.04.2020). 


Prevaleceu o entendimento de que a previsão do art. 29 não se insere na 
finalidade da Medida Provisória 927/2020 de compatibilizar o valor social do 
trabalho, objetivando a manutenção do vínculo de emprego, “com a livre 
iniciativa, mantendo, mesmo que abalada, a saúde financeira de milhares de 
empresas”. O art. 29 da Medida Provisória 927/2020, ao prever que os casos 
de contaminação pelo coronavírus não serão considerados ocupacionais, 
exceto mediante comprovação do nexo causal, prejudicaria diversos 
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“trabalhadores de atividades essenciais que continuam expostos ao risco”. 


De todo modo, a Medida Provisória 927/2020 perdeu eficácia desde a sua 
edição por decurso de prazo, sendo aplicáveis as normas gerais a respeito das 
doenças ocupacionais. 


Esclareça-se que não são consideradas como doença do trabalho: a) a 
doença degenerativa; b) a inerente a grupo etário; c) a que não produza 
incapacidade laborativa; d) a doença endêmica adquirida por segurado 
habitante de região em que ela se desenvolva, salvo comprovação de que é 
resultante de exposição ou contato direto determinado pela natureza do 
trabalho (art. 20, 8 1º, da Lei 8.213/1991). 


A doença decorrente do coronavírus, na realidade, tem natureza de 
«213 m . “JA . A . na 

pandemia”, em razão da elevada incidência em âmbito global, e não de 

endemia propriamente, que é mais frequente em certa localidade ou região 
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(como malária e febre amarela, comum na Amazônia)”. 


Tanto é assim que o Decreto 10.277, de 16 de março de 2020, institui o 
Comitê de Crise para Supervisão e Monitoramento dos Impactos da covid-19, 
como órgão de articulação da ação governamental e de assessoramento ao 
Presidente da República sobre a consciência situacional em questões 
decorrentes da pandemia da covid-19. 


Ademais, equiparam-se também ao acidente do trabalho a doença 
proveniente de contaminação acidental do empregado no exercício de sua 
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atividade (art. 21, inciso III, da Lei 8.213/1991) .. 


Foi instituída a Lista de doenças relacionadas ao trabalho, a ser adotada 
como referência dos agravos originados no processo de trabalho no Sistema 
Único de Saúde, para uso clínico e epidemiológico (art. 423 da Portaria de 
Consolidação 5/2017 do Ministério da Saúde). 


Considera-se como dia do acidente, no caso de doença profissional ou do 
trabalho, a data do início da incapacidade laborativa para o exercício da 
atividade habitual, ou o dia da segregação compulsória, ou o dia em que for 
realizado o diagnóstico, valendo para esse efeito o que ocorrer primeiro (art. 


23 da Lei 8.213/1991). 


A empresa ou o empregador doméstico devem comunicar o acidente do 
trabalho à Previdência Social até o primeiro dia útil seguinte ao da ocorrência 
e, em caso de morte, de imediato, à autoridade competente, sob pena de multa 
administrativa (art. 22 da Lei 8.213/1991, com redação dada pela Lei 
Complementar 150/2015). 


Na mesma linha, será obrigatória a notificação das doenças profissionais e 
das produzidas em virtude de condições especiais de trabalho, comprovadas 
ou objeto de suspeita, de conformidade com as instruções expedidas pelo 
Ministério do Trabalho, atualmente Ministério da Economia (art. 169 da 
CLT). 


De modo mais detalhado, constatada ocorrência ou agravamento de doença 
relacionada ao trabalho ou alteração que revele disfunção orgânica por meio 
de exames complementares, caberá à organização, após informada pelo 
médico responsável pelo Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional (PCMSO): a) emitir a Comunicação de Acidente do Trabalho 
(CAT); b) afastar o empregado da situação, ou do trabalho, quando 
necessário; c) encaminhar o empregado à Previdência Social, quando houver 
afastamento do trabalho superior a 15 dias, para avaliação de incapacidade e 
definição da conduta previdenciária; d) reavaliar os riscos ocupacionais e as 
medidas de prevenção pertinentes no Programa de Gerenciamento de Risco — 
PGR (Norma Regulamentadora 7, com redação dada pela Portaria 
6.734/2020, subitem 7.5.19.5). 


Da comunicação do acidente do trabalho à Previdência Social receberão 
cópia fiel o acidentado ou seus dependentes, bem como o sindicato a que 
corresponda a sua categoria (art. 22, 8 1º, da Lei 8.213/1991). 


Na falta de comunicação por parte da empresa, podem formalizá-la o 
próprio acidentado, seus dependentes, a entidade sindical competente, o 
médico que o assistiu ou qualquer autoridade pública, não prevalecendo 


nesses casos o prazo previsto no art. 22 da Lei 8.213/1991 (art. 22, 8 2º, da 
Lei 8.213/1991). Entretanto, essa comunicação não exime a empresa de 
responsabilidade pela falta do cumprimento do dever de comunicar o acidente 
do trabalho à Previdência Social (art. 22, 8 3º, da Lei 8.213/1991). 


Os sindicatos e entidades representativas de classe podem acompanhar a 
cobrança, pela Previdência Social, da multa prevista no art. 22 da Lei 
8.213/1991 (art. 22, 8 4º, da Lei 8.213/1991). 


A referida multa não se aplica na hipótese de nexo técnico epidemiológico, 
previsto no art. 21-A da Lei 8.213/1991 (art. 22, 8 5º, da Lei 8.213/1991). 


Nesse aspecto, a perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) deve considerar caracterizada a natureza acidentária da incapacidade 
quando constatar ocorrência de nexo técnico epidemiológico entre o trabalho 
e o agravo, decorrente da relação entre a atividade da empresa ou do 
empregado doméstico e a entidade mórbida motivadora da incapacidade 
elencada na Classificação Internacional de Doenças (CID), em conformidade 
com o que dispuser o regulamento. Trata-se, no caso, de presunção relativa 
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. Tanto é 


quanto à natureza acidentária, ou seja, ocupacional, da doença 
assim que a perícia médica do INSS deixará de aplicar essa disposição 
quando demonstrada a inexistência do nexo técnico epidemiológico (art. 21- 
A, 8 1º, da Lei 8.213/1991). Além disso, a empresa ou o empregador 
doméstico podem requerer a não aplicação do nexo técnico epidemiológico, 
de cuja decisão caberá recurso, com efeito suspensivo, da empresa, do 
empregador doméstico ou do segurado ao Conselho de Recursos da 


Previdência Social (art. 21-A, 8 2º, da Lei 8.213/1991). 


Especificamente quanto à responsabilidade civil do empregador em matéria 
de acidente do trabalho, o Supremo Tribunal Federal fixou a seguinte tese de 
repercussão geral: “O artigo 927, parágrafo único, do Código Civil é 
compatível com o artigo 7º, XXVII, da Constituição Federal, sendo 
constitucional a responsabilização objetiva do empregador por danos 


decorrentes de acidentes de trabalho, nos casos especificados em lei, ou 
quando a atividade normalmente desenvolvida, por sua natureza, apresentar 
exposição habitual a risco especial, com potencialidade lesiva e implicar ao 
trabalhador ônus maior do que aos demais membros da coletividade” (STF, 
Pleno, RE 828.040/DF, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe 26.06.2020). 


É obrigatório o compartilhamento entre órgãos e entidades da 
administração pública federal, estadual, distrital e municipal de dados 
essenciais à identificação de pessoas infectadas ou com suspeita de infecção 
pelo coronavírus, com a finalidade exclusiva de evitar a sua propagação (art. 
6º da Lei 13.979/2020). A mencionada obrigação estende-se às pessoas 
jurídicas de direito privado quando os dados forem solicitados por autoridade 
sanitária (art. 6º, 8 1º, da Lei 13.979/2020). 


O art. 269 do Código Penal dispõe sobre a omissão de notificação de 
doença. Configura crime deixar o médico de denunciar à autoridade pública 
doença cuja notificação é compulsória, com pena de detenção, de seis meses 
a dois anos, e multa. 


O Ministério da Saúde deve manter dados públicos e atualizados sobre os 
casos confirmados, suspeitos e em investigação, relativos à situação de 
emergência pública sanitária, resguardando o direito ao sigilo das 
informações pessoais (art. 6º, 8 2º, da Lei 13.979/2020). 


O segurado que sofrer acidente do trabalho tem garantida, pelo prazo 
mínimo de 12 meses, a manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, 
após a cessação do auxílio-doença acidentário, independentemente de 
percepção de auxílio-acidente (art. 118 da Lei 8.213/1991), ou seja, mesmo 
não havendo sequelas (art. 86 da Lei 8.213/1991)””. 


Registre-se que o depósito do FGTS é obrigatório no caso de licença por 
acidente do trabalho (art. 15, 8 5º, da Lei 8.036/1990), o que inclui a doença 
ocupacional, na forma anteriormente exposta. 


Além disso, independe de carência a concessão de auxílio-doença e 


aposentadoria por incapacidade permanente nos casos de doença profissional 
ou do trabalho (art. 26, inciso II, da Lei 8.213/1991). 


4.6. Disposições finais 


O prazo de validade da certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional do Ministério da Economia, referente aos tributos federais e à 
dívida ativa da União por elas administrados, será de até 180 dias, contado 
data de emissão da certidão, prorrogável, excepcionalmente, em caso de 
calamidade pública, pelo prazo determinado em ato conjunto dos referidos 
órgãos (art. 47, 8 5º, da Lei 8.212/1991, com redação dada pela Medida 
Provisória 927/2020). 


Consideram-se convalidadas as medidas trabalhistas adotadas por 
empregadores que não contrariem o disposto na Medida Provisória 927/2020, 
tomadas no período dos 30 dias anteriores à data de entrada em vigor da 
Medida Provisória 927/2020 (art. 36 da Medida Provisória 927/2020). 


A previsão pretende produzir efeitos retroativos, alcançando fatos 
ocorridos antes de sua vigência, em desacordo com os princípios da 
irretroatividade (art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal de 1988) * e 
da eficácia imediata das leis (art. 6º da Lei de Introdução às Normas do 
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Direito Brasileiro), o que se revela inconstitucional”. 


A Medida Provisória 927/2020 entrou em vigor na data de sua publicação, 
ocorrida no Diário Oficial da União de 22 de março de 2020 (art. 39 da 
Medida Provisória 927/2020). 


Reitere-se que o Supremo Tribunal Federal negou referendo ao 
indeferimento da medida cautelar tão somente em relação aos arts. 29 e 31 da 
Medida Provisória 927/2020, tendo suspendido a eficácia apenas desses 
dispositivos (STF, Pleno, MC-ADI 6.342/DF, MC-ADI 6.344/DF, MC-ADI 
6.346/DF, MC-ADI 6.348/DF, MC-ADI 6.349/DF, MC-ADI 6.352/DF, MC- 
ADI 6.354/DF, Rel. p/ ac. Min. Alexandre de Moraes, j. 29.04.2020). Quanto 
aos demais dispositivos da Medida Provisória 927/2020 que foram 


questionados em ações diretas de inconstitucionalidade (art. 2º, art. 3º, inciso 
VI, art. 8º, caput e parágrafo único, art. 14, caput e 88 1º e 2º, art. 15, caput e 
88 1º,2º e 3º, art. 16, caput e 88 1º e 2º, art. 18, caput e 88 1º a 5º, art. 26, 
caput e incisos 1 e II, art. 27, art. 28, art. 29, art. 31, caput e incisos I, II, HI e 
IV, e art. 36), o Pleno do Supremo Tribunal Federal referendou o 


indeferimento da medida liminar pleiteada, com o que manteve a sua eficácia. 


Como já mencionado, a Medida Provisória 927/2020 perdeu eficácia desde 
a sua edição por decurso de prazo. 


CAPÍTULO 5 


REPERCUSSÕES NA ASSISTÊNCIA SOCIAL 


5.1 Introdução 


A assistência aos desamparados é direito social, de natureza fundamental 
(art. 6º da Constituição da República), necessário para se assegurar e 
promover a dignidade da pessoa humana no Estado Democrático de Direito 
(art. 1º, inciso III, da Constituição Federal de 1988). 


A Assistência Social é sistema de proteção que faz parte da Seguridade 
Social (art. 194 da Constituição da República), essencial para a concretização 
dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, quais sejam: 
construir uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento 
nacional; erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais; promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (art. 3º da 
Constituição Federal de 1988). 


Frise-se que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e 
garantia das pessoas com deficiência (art. 23, inciso II, da Constituição 
Federal de 1988). 


Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre proteção e integração social das pessoas com 
deficiência (art. 24, inciso XIV, da Constituição da República). No âmbito da 
legislação concorrente, a competência da União deve se limitar a estabelecer 
normas gerais. A competência da União para legislar sobre normas gerais não 
exclui a competência suplementar dos Estados. 


Além disso, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse 
local, como é o caso da Assistência Social, bem como suplementar a 
legislação federal e a estadual no que couber (art. 30, incisos I e II, da 
Constituição Federal de 1988). 


5.2 Custeio e saldos financeiros 


Quanto ao custeio, as ações governamentais na área da Assistência Social 
devem ser realizadas com recursos do orçamento da Seguridade Social, 
previstos no art. 195 da Constituição Federal de 1988, além de outras fontes 
(art. 204 da Constituição da República). 


Os recursos do orçamento da Seguridade Social destinados à Assistência 
Social dizem respeito ao custeio direito das suas ações e prestações, sendo 
formado pelas contribuições para a Seguridade Social, nos termos do art. 195 
da Constituição Federal de 1988. As outras fontes envolvem o custeio 
indireto, o qual decorre de transferências de recursos oriundos dos 
orçamentos fiscais dos entes políticos da República Federativa do Brasil. 


É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a programa de apoio 
à inclusão e promoção social até 0,5% de sua receita tributária líquida, sendo 
vedada a aplicação desses recursos no pagamento de: I — despesas com 
pessoal e encargos sociais; II — serviço da dívida; II — qualquer outra despesa 
corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados (art. 
204, parágrafo único, da Constituição da República). 


Na linha do exposto, o financiamento dos benefícios, serviços, programas e 
projetos de Assistência Social, os quais são estabelecidos na Lei 8.742/1998, 
deve ser feito com os recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, das demais contribuições sociais previstas no art. 195 da 
Constituição Federal de 1988, além daqueles que compõem o Fundo 
Nacional de Assistência Social (art. 28 da Lei 8.742/1993). 


Os recursos de responsabilidade da União destinados à Assistência Social 
devem ser automaticamente repassados ao FNAS (Fundo Nacional de 
Assistência Social), assim que se forem realizando as receitas (art. 29 da Lei 
8.742/1993). 


E condição para os repasses, aos Municípios, aos Estados e ao Distrito 


Federal, dos recursos de que trata a Lei 8.742/1993, a efetiva instituição e 
funcionamento de: Conselho de Assistência Social, de composição paritária 
entre governo e sociedade civil; Fundo de Assistência Social, com orientação 
e controle dos respectivos Conselhos de Assistência Social; Plano de 
Assistência Social (art. 30 da Lei 8.742/1993). É, ainda, condição para 
transferência de recursos do Fundo Nacional de Assistência Social aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a comprovação orçamentária 
dos recursos próprios destinados à Assistência Social, alocados em seus 
respectivos Fundos de Assistência Social, a partir do exercício de 1999. 


Observados esses aspectos, nos termos do art. 1º da Lei 14.029/2020, ficam 
autorizadas aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a transposição 
e a reprogramação dos saldos financeiros remanescentes de exercícios 
anteriores, constantes de seus respectivos fundos de assistência social, 
provenientes do Fundo Nacional de Assistência Social, independentemente 
da razão inicial do repasse federal. Os mencionados recursos devem ser 
unificados em rubrica orçamentária específica destinada à proteção social de 
emergência. 


O disposto na Lei 14.029/2020 aplica-se durante a vigência de qualquer 
estado de calamidade pública reconhecido pelo Congresso Nacional (art. 6º 
da Lei 14.029/2020), ou seja, até 31 de dezembro de 2020, nos termos do 
Decreto Legislativo 6/2020. 


A transposição e a reprogramação de saldos financeiros de que trata a Lei 
14.029/2020 serão destinadas exclusivamente à realização de ações de 
Assistência Social, em conformidade com a Lei 8.742/1993, para o 
atendimento de crianças e adolescentes, idosos, mulheres vítimas de violência 
doméstica, população indígena e quilombola, pessoas com deficiência e 
população em situação de rua ou em qualquer circunstância de extrema 
vulnerabilidade decorrente de calamidade pública e para a ampliação do 
cadastro social representado pelo Cadastro Único para Programas Sociais 
(CadÚnico) e ficarão condicionadas à observância prévia pelos Estados, pelo 


Distrito Federal e pelos Municípios dos seguintes requisitos: I — cumprimento 
dos objetos e dos compromissos previamente estabelecidos em atos 
normativos específicos expedidos pela direção do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS); II — inclusão dos recursos financeiros transpostos 
e reprogramados no Plano de Assistência Social e na respectiva legislação 
orçamentária; III — prévia ciência, por escrito, das ações a serem 
desenvolvidas pelo Fundo, a cada membro do respectivo Conselho de 
Assistência Social (art. 22º da Lei 14.029/2020). 


Os entes federativos que realizarem a mencionada unificação dos saldos na 
rubrica orçamentária de proteção social de emergência de que trata o art. 1º 
da Lei 14.029/2020 devem comprovar a execução orçamentária no 
instrumento de prestação de contas, observados os normativos aplicáveis à 
matéria disciplinados pelo Ministério da Cidadania (art. 3º da Lei 
14.029/2020). 


Ressalte-se que a população em situação de rua deve ser atendida, 
particularmente no que tange a: I — acesso a alimentação adequada, 
especialmente a restaurantes populares, com as adequações necessárias para 
evitar contaminação por agentes infecciosos e aglomerações, observado, em 
caso de emergência de saúde pública, o distanciamento social preconizado 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS) durante as refeições, com a 
disponibilização de materiais de higiene necessários; II — ampliação dos 
espaços de acolhimento temporário, com as adaptações necessárias para 
garantir a vida, a saúde, a integridade e a dignidade dos acolhidos, com o 
fornecimento de camas e colchões individuais, observado o distanciamento 
preconizado pela OMS em caso de emergência de saúde pública; II — 
disponibilização de água potável em todas as praças e logradouros públicos e 
viabilização de imediato acesso aos banheiros públicos já existentes, sem 
prejuízo da implantação de outros sanitários para uso público, assegurado o 
planejamento para a devida higienização; IV — atendimento psicossocial (art. 
4º da Lei 14.029/2020). 


5.3. Renda básica e benefício de prestação continuada 


Na esfera da Seguridade Social, mais especificamente da Assistência 
Social, a Lei 10.835/2004 institui a renda básica de cidadania, embora não 
tenha sido regulamentada e efetivada. 


De acordo com o referido diploma legal, é instituída, a partir de 2005, a 
renda básica de cidadania, que se constituirá no direito de todos os brasileiros 
residentes no País e estrangeiros residentes há pelo menos cinco anos no 
Brasil, não importando sua condição socioeconômica, receberem, 
anualmente, um benefício monetário (art. 1º da Lei 10.835/2004). 


A mencionada abrangência deve ser alcançada em etapas, a critério do 
Poder Executivo, priorizando-se as camadas mais necessitadas da população 
(art. 1º, 8 1º, da Lei 10.835/2004). O pagamento do referido benefício deve 
ser de igual valor para todos, e suficiente para atender às despesas mínimas 
de cada pessoa com alimentação, educação e saúde, considerando para isso o 
grau de desenvolvimento do País e as possibilidades orçamentárias (art. 1º, 8 
2º, da Lei 10.835/2004). O pagamento da renda básica de cidadania pode ser 
feito em parcelas iguais e mensais (art. 1º, 8 32, da Lei 10.835/2004). 


Entretanto, como mencionado, o diploma legal em questão não foi 
regulamentado, ainda não tendo aplicação prática. 


A Assistência Social tem como um de seus objetivos a garantia de um 
salário mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que 
comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família, conforme dispuser a lei (art. 203, inciso V, da 
Constituição Federal de 1988). 


Nesse sentido, o benefício de prestação continuada é a garantia de um 
salário mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 anos ou 
mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem 
de tê-la provida por sua família (art. 20 da Lei 8.742/1993). 


A Lei 13.982, de 2 de abril de 2020, altera a Lei 8.742/1993, para dispor 
sobre parâmetros adicionais de caracterização da situação de vulnerabilidade 
social para fins de elegibilidade ao benefício de prestação continuada (BPC), 
e estabelece medidas excepcionais de proteção social a serem adotadas 
durante o período de enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19) responsável 
pelo surto de 2019, a que se refere a Lei 13.979/2020. 


Um pouco antes da Lei 13.982/2020, o art. 20, 8 3º, da Lei 8.742/1998, 
com redação dada pela Lei 13.981, de 23 de março de 2020, chegou a prever 
que se considera incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência 
ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/2 salário 
mínimo. Argumentou-se, entretanto, que essa modificação não teria 
observado o princípio da contrapartida, previsto no 8 5º do art. 195 da 
Constituição Federal de 1988, ao estabelecer que nenhum benefício ou 
serviço da Seguridade Social pode ser criado, majorado ou estendido sem a 
correspondente fonte de custeio total. 


No âmbito do Supremo Tribunal Federal, foi proferida decisão nos 
seguintes termos: “Concedo, em parte, a medida cautelar postulada, ad 
referendum do Plenário, apenas para suspender a eficácia do art. 20, 8 3º, da 
Lei 8.742, na redação dada pela Lei 13.981, de 24 de março de 2020, 
enquanto não sobrevier a implementação de todas as condições previstas no 
art. 195, 8 5º, da CF, art. 113 do ADCT, bem como nos arts. 17 e 24 da LRF 
e ainda do art. 114 da LDO” (STF, ADPF 662/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, 
j. 03.04.2020). 


O art. 20, 8 3º, inciso I, da Lei 8.742/1993, incluído pela Lei 13.982/2020, 
estabelece que se considera incapaz de prover a manutenção da pessoa com 
deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja igual ou 
inferior a 1/4 do salário mínimo, até 31 de dezembro de 2020. 


Com fundamento no art. 66, 8 1º, da Constituição Federal de 1988, foi 


vetado pelo Presidente da República o inciso II do art. 20 da Lei 8.742/1993, 
que seria incluído pelo Projeto de Lei 1.066/2020 (9.236/2017 na Câmara dos 
Deputados), com a seguinte redação: “II — igual ou inferior a 1/2 (meio) 
salário mínimo, a partir de 1º de janeiro de 2021”. 


Conforme as razões do veto, constantes na Mensagem 141/2020: “A 
propositura legislativa, ao manter de forma objetiva o valor do critério para a 
percepção do Benefício de Prestação Continuada (BPC) no valor de 1/2 
salário mínimo, a partir de 1º de janeiro de 2021, viola as regras do art. 113 
do ADCT, bem como do arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal e 
ainda do art. 116 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2020 (Lei n. 
13.898, de 2019). Ademais, o dispositivo contraria o interesse público ao não 
se permitir a determinação de critérios para a adequada focalização do 


Ls 221 
benefício”. 


Ressalte-se que o mencionado veto deve ser apreciado em sessão conjunta, 
dentro de 30 dias a contar de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo 
voto da maioria absoluta dos Deputados e Senadores (art. 66, 8 4º, da 
Constituição Federal de 1988). Se o veto não for mantido, o projeto deve ser 
enviado, para promulgação, ao Presidente da República (art. 66, 8 5º, da 
Constituição Federal de 1988). 


Os rendimentos decorrentes de estágio supervisionado e aprendizagem não 
devem ser computados para os fins do cálculo da renda familiar per capita 
em questão (art. 20, 8 9º, da Lei 8.742/1993). 


De todo modo, cabe ressaltar que a jurisprudência firmou o entendimento 
de que o mencionado critério objetivo de renda mensal per capita não é o 
único a ser considerado para a verificação da miserabilidade econômica da 
pessoa que pretende receber o benefício de prestação continuada, uma vez 
que outros aspectos e fatores também podem ser levados em consideração 
para a demonstração da condição de não se possuir meios de prover a própria 
manutenção ou de tê-la provida por sua família”, 


A respeito do tema, o Superior Tribunal de Justiça fixou a seguinte tese 
jurídica em recurso repetitivo: “A limitação do valor da renda per capita 
familiar não deve ser considerada a única forma de se comprovar que a 
pessoa não possui outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a 
necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade quando 
comprovada a renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo” (STJ, 3º 
Seção, REsp 1.112.557/MG, 2009/0040999-9, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, DJe 20.11.2009). 


Nessa linha, o art. 20, 8 11, da Lei 8.742/1993 prevê que, para concessão 
do benefício de prestação continuada, podem ser utilizados outros elementos 
probatórios da condição de miserabilidade do grupo familiar e da situação de 
vulnerabilidade, conforme Regulamento. 


Em razão do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 
Legislativo 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19), o critério de 
aferição da renda familiar mensal per capita previsto no 8 3º do art. 20 da Lei 
8.742/1993 pode ser ampliado para até 1/2 salário mínimo (art. 20-A da Lei 
8.742/1993, incluído pela Lei 13.982/2020). 


A referida ampliação deve ocorrer na forma de escalas graduais, definidas 
em regulamento, de acordo com os seguintes fatores, combinados entre si ou 
isoladamente: I — o grau da deficiência; II — a dependência de terceiros para o 
desempenho de atividades básicas da vida diária; III — as circunstâncias 
pessoais e ambientais e os fatores socioeconômicos e familiares que podem 
reduzir a funcionalidade e a plena participação social da pessoa com 
deficiência candidata ou do idoso; IV — o comprometimento do orçamento do 
núcleo familiar de que trata o 8 3º do art. 20 da Lei 8.742/1993 
exclusivamente com gastos com tratamentos de saúde, médicos, fraldas, 
alimentos especiais e medicamentos do idoso ou da pessoa com deficiência 
que não sejam disponibilizados gratuitamente pelo Sistema Único de Saúde 


(SUS), ou com serviços não prestados pelo Serviço Único de Assistência 
Social (SUAS), desde que comprovadamente necessários à preservação da 
saúde e da vida (art. 20-A, 8 1º, da Lei 8.742/1993). 


O grau da deficiência e o nível de perda de autonomia, representado pela 
dependência de terceiros para o desempenho de atividades básicas da vida 
diária, de que tratam, respectivamente, os incisos I e II do 8 1º do art. 20-A da 
Lei 8.742/1993, devem ser aferidos, para a pessoa com deficiência, por meio 
de índices e instrumentos de avaliação funcional a serem desenvolvidos e 
adaptados para a realidade brasileira, observados os termos dos 84 1º e 2º do 
art. 2º da Lei 13.146/2015, ao prever que a avaliação da deficiência, quando 
necessária, deve ser biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar (art. 20-A, 8 2º, da Lei 8.742/1993). 


As circunstâncias pessoais e ambientais e os fatores socioeconômicos de 
que trata o inciso III do 8 1º do art. 20-A da Lei 8.742/1993 devem levar em 
consideração, observado o disposto nos 84 1º e 2º do art. 22 da Lei 
13.146/2015, entre outros aspectos: I — o grau de instrução e o nível 
educacional e cultural do candidato ao benefício; II — a acessibilidade e a 
adequação do local de residência à limitação funcional, as condições de 
moradia e habitabilidade, o saneamento básico e o entorno familiar e 
domiciliar; II — a existência e a disponibilidade de transporte público e de 
serviços públicos de saúde e de assistência social no local de residência do 
candidato ao benefício; IV — a dependência do candidato ao benefício em 
relação ao uso de tecnologias assistivas; V — o número de pessoas que 
convivem com o candidato ao benefício e a coabitação com outro idoso ou 
pessoa com deficiência dependente de terceiros para o desempenho de 
atividades básicas da vida diária. 


O valor referente ao comprometimento do orçamento do núcleo familiar 
com gastos com tratamentos de saúde, médicos, fraldas, alimentos especiais e 
medicamentos do idoso ou da pessoa com deficiência, de que trata o inciso 
IV do 8 1º do art. 20-A da Lei 8.742/1993, deve ser definido pelo Instituto 


Nacional do Seguro Social, a partir de valores médios dos gastos realizados 
pelas famílias exclusivamente com essas finalidades, conforme critérios 
definidos em regulamento, facultada ao interessado a possibilidade de 
comprovação, nos termos do referido regulamento, de que os gastos efetivos 
ultrapassam os valores médios. 


De acordo com o art. 20, 8 14, da Lei 8.742/1993, incluído pela Lei 
13.982/2020, o benefício de prestação continuada ou o benefício 
previdenciário no valor de até um salário mínimo concedido a idoso acima de 
65 anos de idade ou pessoa com deficiência não será computado, para fins de 
concessão do benefício de prestação continuada a outro idoso ou pessoa com 
deficiência da mesma família, no cálculo da renda a que se refere o 8 3º do 
art. 20 da Lei 8.742/1993. 


Nessa linha, na esfera jurisprudencial, o Superior Tribunal de Justiça fixou 
a seguinte tese jurídica: “Aplica-se o parágrafo único do artigo 34 do Estatuto 
do Idoso (Lei n. 10.741/03), por analogia, a pedido de benefício assistencial 
feito por pessoa com deficiência a fim de que benefício previdenciário 
recebido por idoso, no valor de um salário mínimo, não seja computado no 
cálculo da renda per capita prevista no artigo 20, 8 3º, da Lei n. 8.742/93” 
(STJ, 1º Seção, REsp 1.355.052/SP, 2012/0247239-5, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe 05.11.2015). 


O benefício de prestação continuada será devido a mais de um membro da 
mesma família enquanto atendidos os requisitos exigidos na Lei 8.742/1993 
(art. 20, 8 15, da Lei 8.742/1993, incluído pela Lei 13.982/2020). 


5.4. Auxílio emergencial 


Durante o período de três meses, a contar da publicação da Lei 
13.982/2020 (ocorrida no Diário Oficial da União de 02.04.2020), deve ser 
concedido auxílio emergencial no valor de R$ 600,00 mensais ao trabalhador 
que cumpra cumulativamente os seguintes requisitos (art. 2º da Lei 
13.982/2020): I — seja maior de 18 anos de idade, salvo no caso de mães 
adolescentes (redação dada pela Lei 13.998/2020); 


Considera-se mãe adolescente a mulher com idade de 12 a 17 anos que 
tenha, no mínimo, um filho (art. 2º, inciso VI, do Decreto 10.316/2020, 
incluído pelo Decreto 10.398/2020). 


II — não tenha emprego formal ativo; 


HI — não seja titular de benefício previdenciário ou assistencial ou 
beneficiário do seguro-desemprego ou de programa de transferência de renda 
federal, ressalvado, nos termos dos 88 1º e 2º do art. 2º da Lei 13.982/2020, o 
benefício Bolsa Família; IV — cuja renda familiar mensal per capita seja de 
até 1/2 salário mínimo ou a renda familiar mensal total seja de até três 
salários mínimos; V — que, no ano de 2018, não tenha recebido rendimentos 
tributáveis acima de R$ 28.559,70; 


VI — que exerça atividade na condição de: 
a) microempreendedor individual (MEN); 


b) contribuinte individual do Regime Geral de Previdência Social que 
contribua na forma do caput ou do inciso I do 8 2º do art. 21 da Lei 
8.212/1991"*: ou c) trabalhador informal, seja empregado, autônomo ou 
desempregado, de qualquer natureza, inclusive o intermitente inativo”, 
inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 
(CadÚnico) até 20 de março de 2020, ou que, nos termos de 


autodeclaração, cumpra o requisito do inciso IV. 


Considera-se microempreendedor individual (MEN o empresário 


individual que se enquadre na definição do art. 966 do Código Civil ou o 
empreendedor que exerça as atividades de industrialização, comercialização e 
prestação de serviços no âmbito rural, que tenha auferido receita bruta, no 
ano-calendário anterior, de até R$ 81.000,00, que seja optante pelo Simples 
Nacional e que não esteja impedido de optar pela sistemática prevista no art. 
18-A da Lei Complementar 123/2006. O empreendedor que exerça as 
atividades de industrialização, comercialização e prestação de serviços no 
ambito rural que efetuar seu registro como microempreendedor individual 
(MET) não perde a condição de segurado especial da Previdência Social (art. 
18-E, 8 5º, da Lei Complementar 123/2006). 


Defende-se o entendimento de que o segurado especial”, mesmo não 
formalizado como microempreendedor individual, tem direito ao auxílio- 
emergencial, se presentes os requisitos legais, mesmo porque o art. 2º, inciso 
VI, alínea c, da Lei 13.982/2020 faz referência a quem exerça atividade na 
condição de trabalhador informal, sem estabelecer exclusão a respeito”. 


Nesse sentido, o art. 3º, inciso I, da Lei 14.048/2020 dispõe que não 
descaracteriza a condição de segurado especial, aplicável o disposto no inciso 
IV do 8 8º do art. 11 da Lei 8.213/1991”, o recebimento por agricultores 
familiares, do auxílio emergencial de que trata o art. 2º da Lei 13.982/2020. 
Cf. item 5.6. 


De modo mais detalhado, considera-se trabalhador informal a pessoa com 
idade igual ou superior a 18 anos que não seja beneficiário do seguro- 
desemprego e que: a) preste serviços na condição de empregado, nos termos 
do disposto no art. 3º da CLT, sem a formalização do contrato de trabalho; b) 
preste serviços na condição de empregado intermitente, nos termos do 
disposto no 8 3º do art. 443 da CLT, sem a formalização do contrato de 
trabalho; c) exerça atividade profissional na condição de trabalhador 
autônomo; ou d) esteja desempregado (art. 2º, inciso II, do Decreto 
10.316/2020). 


O art. 3º, 8 3º, inciso I, do Decreto 10.316/2020 esclarece que o trabalhador 
intermitente com contrato de trabalho formalizado até a data de publicação da 
Medida Provisória 936/2020, identificado no Cadastro Nacional de 
Informações Sociais (CNIS), ainda que sem remuneração, faz jus ao 
benefício emergencial mensal de que trata o art. 18 da Medida Provisória 
936/2020, convertida na Lei 14.020/2020 (ou seja, no valor de R$ 600,00, 
pelo período de três meses, que pode ser prorrogado pelo Poder Executivo, na 
forma do regulamento, respeitado o limite temporal do estado de calamidade 
pública reconhecido pelo Decreto Legislativo 6/2020) e não pode acumulá-lo 
com o auxílio emergencial da Lei 13.982/2020. Cf. Capítulo 3, item 3.4.2. 


Para fins do disposto no Decreto 10.316/2020, considera-se trabalhador 
intermitente ativo o empregado com contrato de trabalho intermitente 
formalizado até a data de publicação da Medida Provisória 936/2020, ainda 
que não perceba remuneração (art. 2º, inciso III). 


O trabalhador intermitente informal fará jus ao auxílio emergencial, desde 
que não enquadrado no inciso I do 8 3º do art. 3º do Decreto 10.316/2020, 
acima indicado, devendo ser observados os requisitos legais (art. 3º, 8 3º, 
inciso II, do Decreto 10.316/2020). 


Pode-se dizer que esse auxílio emergencial tem natureza jurídica de 
benefício eventual assistencial, por se tratar de prestação pecuniária, em razão 
de calamidade pública, que independe de contribuição à Seguridade Social 
pelo beneficiário (art. 203 da Constituição Federal de 1988). 


Nesse sentido, conforme o art. 22 da Lei 8.742/1993, os benefícios 
eventuais são as provisões suplementares e provisórias que integram 
organicamente as garantias do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e 
são prestadas aos cidadãos (ou seja, às pessoas naturais) e às famílias em 
virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de 
calamidade pública. 


O recebimento do auxílio emergencial está limitado a dois membros da 


mesma família (art. 2º, 8 1º, da Lei 13.982/2020). 


De acordo com o art. 8º do Decreto 10.316/2020, para a verificação da 
limitação de pagamento do auxílio emergencial a até dois membros da 
mesma família, terão preferência os trabalhadores: I — do sexo feminino; II — 
com data de nascimento mais antiga; III — com menor renda individual; e IV 
— pela ordem alfabética do primeiro nome, se necessário, para fins de 
desempate. 


Nas situações em que for mais vantajoso, o auxílio emergencial substituirá, 
temporariamente e de ofício (ou seja, independentemente de requerimento do 
beneficiário), o benefício do Programa Bolsa Família, ainda que haja um 
único beneficiário no grupo familiar (art. 2º, 8 2º, da Lei 13.982/2020, com 
redação dada pela Lei 13.998/2020). 


Sendo assim, nos casos em que o recebimento do auxílio emergencial for 
mais vantajoso do que o do benefício financeiro do Programa Bolsa Família, 
este deve ser suspenso pelo período de recebimento do auxílio emergencial e 
restabelecido, ao final deste período, pelo Ministério da Cidadania (art. 9º, 8 
1º, do Decreto 10.316/2020). 


O beneficiário do auxílio emergencial que receba, no ano-calendário de 
2020, outros rendimentos tributáveis em valor superior ao valor da primeira 
faixa da tabela progressiva anual do Imposto de Renda Pessoa Física fica 
obrigado a apresentar a Declaração de Ajuste Anual relativa ao exercício de 
2021 e deverá acrescentar ao imposto devido o valor do referido auxílio 
recebido por ele ou por seus dependentes (art. 2º, 8 2º-B, da Lei 13.982/2020, 
incluído pela Lei 13.998/2020). Trata-se de previsão injusta e inusitada, uma 
vez que pode gerar, como efeito prático, a devolução de valor legitimamente 
recebido pelo beneficiário de auxílio emergencial, e certamente já usufruído, 
por ter caráter alimentar, sob a forma de imposto de renda devido na 
declaração de ajuste anual da pessoa física. 


A mulher provedora de família monoparental deve receber duas cotas do 


auxílio emergencial (art. 2º, 8 3º, da Lei 13.982/2020). 


Para que não incida em inconstitucionalidade por desrespeito aos 
princípios da igualdade e da vedação de discriminação, esse dispositivo deve 
ser interpretado em conformidade com o 8 4º do art. 226 da Constituição da 
República, ao prever que se entende, também, como entidade familiar a 
comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes. Além disso, 
homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos da 
Constituição Federal de 1988 (art. 5º, inciso 1). 


Nesse contexto, um dos objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil é promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (art. 3º, inciso IV, da 
Constituição Federal de 1988). A lei deve punir qualquer discriminação 
atentatória dos direitos e liberdades fundamentais (art. 5º, inciso XLI, da 
Constituição da República), e não instituir diferenciação sem justificativa 
lógica. Logo, o correto seria prever que a mulher provedora ou o homem 
provedor de família monoparental deve receber duas cotas do auxílio 


«1229 
emergencial”. 


Considera-se família monoparental com mulher provedora o grupo familiar 
chefiado por mulher sem cônjuge ou companheiro, com pelo menos uma 
pessoa menor de 18 anos de idade (art. 2º, inciso IV, do Decreto 
10.316/2020). 


As condições de renda familiar mensal per capita e total de que trata o art. 
2º da Lei 13.982/2020 devem ser verificadas por meio do CadÚnico, para os 
trabalhadores inscritos, e por meio de autodeclaração, para os não inscritos, 
por meio de plataforma digital (art. 2º, 8 4º, da Lei 13.982/2020). 


Para ter acesso ao auxílio emergencial, o trabalhador deverá: I — estar 
inscrito no Cadastro Único até 20 de março de 2020; ou II — preencher o 
formulário disponibilizado na plataforma digital, com autodeclaração que 
contenha as informações necessárias (art. 5º do Decreto 10.316/2020). 


Entretanto, a inscrição no Cadastro Único ou o preenchimento da 
autodeclaração não garante ao trabalhador o direito ao auxílio emergencial 
até que sejam verificados os critérios estabelecidos na Lei 13.982/2020 (art. 
5º, 8 2º, do Decreto 10.316/2020). 


São considerados empregados formais, para efeitos do art. 2º da Lei 
13.982/2020, os empregados com contrato de trabalho formalizado nos 
termos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e todos os agentes 
públicos, independentemente da relação jurídica, inclusive os ocupantes de 
cargo ou função temporários ou de cargo em comissão de livre nomeação e 
exoneração e os titulares de mandato eletivo (art. 22º, 8 5º, da Lei 
13.982/2020). 


Esclareça-se que a renda familiar é a soma dos rendimentos brutos 
auferidos por todos os membros da unidade nuclear composta por um ou 
mais indivíduos, eventualmente ampliada por outros indivíduos que 
contribuam para o rendimento ou que tenham suas despesas atendidas por 
aquela unidade familiar, todos moradores em um mesmo domicílio (art. 2º, 8 
6º, da Lei 13.982/2020). 


Não serão incluídos no cálculo da renda familiar mensal os rendimentos 
percebidos de programas de transferência de renda federal previstos na Lei 
10.836, de 9 de janeiro de 2004 (que cria o Programa Bolsa Família), e em 
seu regulamento (art. 2º, 8 7º, da Lei 13.982/2020). O Decreto 5.209/2004 
regulamenta a Lei 10.836/2004. 


A renda familiar per capita é a razão entre a renda familiar mensal e o total 
de indivíduos na família (art. 2º, 8 8º, da Lei 13.982/2020). 


O auxílio emergencial será operacionalizado e pago, em três prestações 
mensais, por instituições financeiras públicas federais, que ficam autorizadas 
a realizar o seu pagamento por meio de conta do tipo poupança social digital, 
de abertura automática em nome dos beneficiários, a qual possuirá as 
seguintes características: I — dispensa da apresentação de documentos; II — 


isenção de cobrança de tarifas de manutenção, observada a regulamentação 
específica estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional; III — ao menos 
uma transferência eletrônica de valores ao mês, sem custos, para conta 
bancária mantida em qualquer instituição financeira habilitada a operar pelo 
Banco Central do Brasil; IV — (vetado); V — não passível de emissão de 
cartão físico, cheques ou ordens de pagamento para sua movimentação (art. 
2º, 8 9º, da Lei 13.982/2020). 


O art. 9º do Decreto 10.316/2020, com redação dada pelo Decreto 
10.398/2020, esclarece que devem ser pagas ao trabalhador três parcelas do 
auxílio emergencial, independentemente da data de sua concessão, exceto em 
caso de verificação posterior, por meio de bases de dados oficiais, do não 


cumprimento dos critérios previstos na Lei 13.982/2020, à época da 
concessão. 


Para fins de pagamento das três parcelas do auxílio emergencial para 
pessoas incluídas no Cadastro Único, deve ser utilizada a base de dados do 
Cadastro Único em 02 de abril de 2020, inclusive para as famílias 
beneficiárias do Programa Bolsa Família, desconsideradas eventuais 
atualizações cadastrais realizadas após esta data (art. 9º, 8 2º, do Decreto 
10.316/2020, incluído pelo Decreto 10.398/2020). 


Os recebedores de benefícios temporários não podem acumular o 
pagamento do auxílio emergencial com o benefício temporário (art. 9º, 8 3º, 
do Decreto 10.316/2020, incluído pelo Decreto 10.398/2020). 


Considera-se benefício temporário a assistência financeira temporária 
concedida a trabalhador desempregado, nos termos do disposto na Lei 
7.998/1990, inclusive o benefício concedido durante o período de defeso, nos 
termos do disposto na Lei 10.779/2003 (art. 2º, inciso VW, do Decreto 
10.316/2020). 


Os órgãos federais devem disponibilizar as informações necessárias à 
verificação dos requisitos para concessão do auxílio emergencial, constantes 


das bases de dados de que sejam detentores (art. 2º, 8 11, da Lei 
13.982/2020). 


O Poder Executivo regulamentará o referido auxílio emergencial (art. 2º, 8 
12, da Lei 13.982/2020). O Decreto 10.316/2020 regulamenta a Lei 
13.982/2020. 


Fica vedado às instituições financeiras efetuar descontos ou compensações 
que impliquem a redução do valor do auxílio emergencial, a pretexto de 
recompor saldos negativos ou de saldar dívidas preexistentes do beneficiário, 
sendo válido o mesmo critério para qualquer tipo de conta bancária em que 
houver opção de transferência pelo beneficiário (art. 2º, 8 13, da Lei 
13.982/2020, incluído pela Lei 13.998/2020). 


Fica o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) autorizado a antecipar o 
valor mencionado no art. 2º da Lei 13.982/2020 (auxílio emergencial) para os 
requerentes do benefício de prestação continuada para as pessoas de que trata 
o art. 20 da Lei 8.742/1993, durante o período de três meses, a contar da 
publicação da Lei 13.982/2020 (ocorrida em 02.04.2020), ou até a aplicação 
pelo INSS do instrumento de avaliação da pessoa com deficiência, o que 
ocorrer primeiro (art. 3º da Lei 13.982/2020). 


Reconhecido o direito da pessoa com deficiência ou idoso ao benefício de 
prestação continuada, seu valor será devido a partir da data do requerimento, 
deduzindo-se os pagamentos efetuados na forma acima indicada (art. 3º, 
parágrafo único, da Lei 13.982/2020). 


O período de três meses de que trata o caput dos arts. 22 e 32º da Lei 
13.982/2020 pode ser prorrogado por ato do Poder Executivo durante o 
período de enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional da covid-19, definida pela Lei 13.979/2020 (art. 6º da Lei 
13.982/2020). 


Nesse sentido, fica prorrogado o auxílio emergencial, previsto no art. 2º da 
Lei 13.982/2020, pelo período complementar de dois meses, na hipótese de 


requerimento realizado até 02 de julho de 2020, desde que o requerente seja 
considerado elegível nos termos do disposto na referida Lei (art. 9-A do 
Decreto 10.316/2020, incluído pelo Decreto 10.412/2020). 


Fica o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) autorizado a conceder a 
antecipação de que trata o art. 3º da Lei 13.982/2020 até 30 de novembro de 
2020 (art. 1º do Decreto 10.413/2020). Os efeitos orçamentários e financeiros 
dessa antecipação concedida devem ficar limitados ao exercício de 2020. 


Eventuais contestações decorrentes de inelegibilidade ao auxílio 
emergencial podem ser efetuadas na forma a ser estabelecida em ato do 
Ministro de Estado da Cidadania (art. 11-A do Decreto 10.316/2020, incluído 
pelo Decreto 10.398/2020). 


As decisões judiciais referentes a pagamento de despesas relativas ao 
auxílio emergencial devem ser encaminhadas diretamente ao Ministério da 
Cidadania pelos órgãos de contencioso da Advocacia-Geral da União, 
acompanhadas de manifestação jurídica ou de parecer de força executória 
para cumprimento (art. 11-B do Decreto 10.316/2020, incluído pelo Decreto 
10.412/2020). 


Na hipótese de pedido dos órgãos de contencioso da Advocacia-Geral da 
União ou de questionamento jurídico do Ministério da Cidadania, a 
Consultoria Jurídica deve se manifestar acerca do cumprimento da decisão 
judicial (art. 11-B, parágrafo único, do Decreto 10.316/2020, incluído pelo 
Decreto 10.412/2020). 


Foi instituído, até 31 de dezembro de 2020, o auxílio emergencial residual 
a ser pago em até quatro parcelas mensais no valor de R$ 300,00 ao 
trabalhador beneficiário do auxílio emergencial de que trata o art. 2º da Lei 
13.982/2020, a contar da data de publicação da Medida Provisória 
1.000/2020 (ocorrida no Diário Oficial da União de 03.09.2020). 


5.5. Renda emergencial aos trabalhadores da cultura 


A Lei 14.017, de 29 de junho de 2020, publicada no Diário Oficial da 
União de 30.06.2020, dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor 
cultural a serem adotadas durante o estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Decreto Legislativo 6, de 20 de março de 2020. O Decreto 
10.464/2020 regulamenta a Lei 14.017/2020. 


Nesse contexto, a União deve entregar aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, em parcela única, no exercício de 2020, o valor de R$ 
3.000.000.000,00 para aplicação, pelos Poderes Executivos locais, em ações 
emergenciais de apoio ao setor cultural por meio de: I — renda emergencial 
mensal aos trabalhadores e trabalhadoras da cultura; II — subsídio mensal 
para manutenção de espaços artísticos e culturais, microempresas e pequenas 
empresas culturais, cooperativas, instituições e organizações culturais 
comunitárias que tiveram as suas atividades interrompidas por força das 
medidas de isolamento social; III — editais, chamadas públicas, prêmios, 
aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural e outros 
instrumentos destinados à manutenção de agentes, de espaços, de iniciativas, 
de cursos, de produções, de desenvolvimento de atividades de economia 
criativa e de economia solidária, de produções audiovisuais, de manifestações 
culturais, bem como à realização de atividades artísticas e culturais que 
possam ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes 
sociais e outras plataformas digitais (art. 2º da Lei 14.017/2020). 


Do valor previsto no art. 22º da Lei 14.017/2020, pelo menos 20% devem 
ser destinados às ações emergenciais previstas no inciso III, acima indicado. 


Compreendem-se como trabalhador e trabalhadora da cultura as pessoas 
que participam de cadeia produtiva dos segmentos artísticos e culturais 
descritos no art. 8º da Lei 14.017/2020””, incluídos artistas, contadores de 
histórias, produtores, técnicos, curadores, oficineiros e professores de escolas 


de arte e capoeira (art. 4º da Lei 14.017/2020). 


A renda emergencial prevista no inciso I do art. 22 da Lei 14.017/2020 
(renda emergencial mensal aos trabalhadores e trabalhadoras da cultura) tem 
o valor de R$ 600,00 e deve ser paga mensalmente desde a data de 
publicação da Lei 14.017/2020, em três parcelas sucessivas (art. 5º da Lei 
14.017/2020). O mencionado benefício também será concedido, 
retroativamente, desde 1º de junho de 2020 (art. 5º, 8 1º, da Lei 14.017/2020). 


O referido benefício deve ser prorrogado no mesmo prazo em que for 
prorrogado o benefício (auxílio emergencial) previsto no art. 2º da Lei 
13.982/2020 (art. 5º, 8 2º, da Lei 14.017/2020). 


Farão jus à renda emergencial prevista no inciso I do art. 2º da Lei 
14.017/2020 os trabalhadores e trabalhadoras da cultura com atividades 
interrompidas e que comprovem: I — terem atuado social ou 
profissionalmente nas áreas artística e cultural nos 24 meses imediatamente 
anteriores à data de publicação da Lei 14.017/2020, comprovada a atuação de 
forma documental ou autodeclaratória; II — não terem emprego formal ativo; 


HI — não serem titulares de benefício previdenciário ou assistencial ou 
beneficiários do seguro-desemprego ou de programa de transferência de 
renda federal, ressalvado o Programa Bolsa Família; IV — terem renda 
familiar mensal per capita de até 1/2 salário mínimo ou renda familiar 
mensal total de até três salários-mínimos, o que for maior; V — não terem 
recebido, no ano de 2018, rendimentos tributáveis acima de R$ 
28.559,70; 


VI — estarem inscritos, com a respectiva homologação da inscrição, em, 
pelo menos, um dos cadastros previstos no 8 1º do art. 7º da Lei 
14.017/2020”; VII — não serem beneficiários do auxílio emergencial 
previsto na Lei 13.982/2020 (art. 6º da Lei 14.017/2020). 


O recebimento da renda emergencial está limitado a dois membros da 
mesma unidade familiar (art. 6º, 8 1º, da Lei 14.017/2020). 


A mulher provedora de família monoparental deve receber duas cotas da 
renda emergencial (art. 6º, 8 2º, da Lei 14.017/2020). 


Para as medidas de que trata a Lei 14.017/2020 podem ser utilizados como 
fontes de recursos: I — dotações orçamentárias da União, observados os 
termos da Emenda Constitucional 106/2020; II — o superávit do Fundo 
Nacional da Cultura apurado em 31 de dezembro de 2019, observado o 
disposto no art. 3º da Emenda Constitucional 106/2020; III — outras fontes de 
recursos (art. 14 da Lei 14.017/2020). 


b.6. Medidas emergenciais de amparo aos agricultores familiares 


A Lei 14.048, de 24 de agosto de 2020, dispõe sobre medidas emergenciais 
de amparo à agricultura familiar com o objetivo de mitigar os impactos 
socioeconômicos da emergência de saúde pública de importância 
internacional relacionada à covid-19, durante o estado de calamidade pública 


reconhecido pelo Decreto Legislativo 6/2020, incluídas as suas prorrogações. 


Como mencionado anteriormente, não descaracteriza a condição de 
segurado especial, aplicável o disposto no inciso IV do 8 8º do art. 11 da Lei 
8.213/1991, o recebimento por agricultores familiares, do auxílio emergencial 
de que trata o art. 22 da Lei 13.982/2020 (art. 3º, inciso I, da Lei 
14.048/2020). 


Nesse contexto, não descaracteriza a condição de segurado especial ser 
beneficiário ou fazer parte de grupo familiar que tem algum componente que 
seja beneficiário de programa assistencial oficial de governo (art. 11, 8 8º, 
inciso IV, da Lei 8.213/1991). 


Logo, os agricultores familiares, inclusive os segurados especiais, têm 
direito ao auxílio emergencial, quando preenchidos os requisitos do art. 2º da 
Lei 13.982/2020. 


O art. 195, 8 8º, da Constituição Federal de 1988, ao versar sobre o 
segurado especial, estabelece que o produtor, o parceiro, o meeiro e o 
arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, 
que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem 
empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a 
aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção 
e farão jus aos benefícios nos termos da lei. 


Nos termos do art. 11, inciso VII, da Lei 8.213/1991, considera-se 
segurado especial, como segurado obrigatório da Previdência Social, a pessoa 
física residente no imóvel rural ou em aglomerado urbano ou rural próximo a 


ele que, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que com 
o auxílio eventual de terceiros, na condição de: a) produtor, seja proprietário, 
usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou meeiro outorgados, 
comodatário ou arrendatário rurais, que explore atividade: agropecuária em 
área de até quatro módulos fiscais; de seringueiro ou extrativista vegetal que 
exerça suas atividades nos termos do inciso XII do art. 2º da Lei 9.985/2000 e 
faça dessas atividades o principal meio de vida; b) pescador artesanal ou a 
este assemelhado que faça da pesca profissão habitual ou principal meio de 
vida; 

c) cônjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 anos de idade 

ou a este equiparado, do segurado de que tratam as alíneas a e b acima, 

que, comprovadamente, trabalhem com o grupo familiar respectivo. 


Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o 
trabalho dos membros da família é indispensável à própria subsistência e ao 
desenvolvimento socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em 
condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de 
empregados permanentes (art. 11, 8 1º, da Lei 8.213/1991). 


Para serem considerados segurados especiais, o cônjuge ou companheiro e 
os filhos maiores de 16 anos ou os a estes equiparados devem ter participação 
ativa nas atividades rurais do grupo familiar (art. 11, 8 6º, da Lei 8.213/1991). 


O grupo familiar pode se utilizar de empregados contratados por prazo 
determinado ou de trabalhador de que trata a alínea g do inciso V do art. 11 
da Lei 8.213/1991 (ou seja, trabalhador eventual, considerado contribuinte 
individual), à razão de no máximo 120 pessoas por dia no ano civil, em 
períodos corridos ou intercalados ou, ainda, por tempo equivalente em horas 
de trabalho, não sendo computado nesse prazo o período de afastamento em 
decorrência da percepção de auxílio-doença (art. 11, 8 7º, da Lei 8.213/1991). 


CONCLUSÃO 


A Organização Mundial da Saúde declarou emergência em saúde pública 
de importância internacional, em 30 de janeiro de 2020, em decorrência do 
coronavírus. Poucos dias depois, no plano interno, foi declarada emergência 
em saúde pública de importância nacional. 


Quanto à doença decorrente do coronavírus 2019 (covid-19), tem-se que o 
direito à vida, como direito humano e fundamental da maior relevância, está 
intimamente ligado ao direito à saúde, cabendo ao Estado tomar as 
providências necessárias para a sua proteção, bem como para a preservação 
da economia, das empresas, do trabalho, da remuneração e do emprego”*. 


Nesse contexto, a Lei 13.979/2020 dispõe sobre as medidas que podem ser 
adotadas para enfrentamento do coronavírus, destacando-se, entre outras, 
isolamento, quarentena, determinação de realização compulsória de exames 
médicos, testes laboratoriais, coleta de amostras clínicas, vacinação e outras 
medidas profiláticas e tratamentos médicos específicos. 


Relativamente ao empregado, como segurado obrigatório da Previdência 
Social, o período de ausência decorrente das referidas medidas é considerado 
falta justificada, ou seja, interrupção do contrato de trabalho, com o que o 
salário é devido, bem como o tempo de serviço e o tempo de contribuição 
devem ser computados. 


O salário é irredutível, salvo previsão em convenção coletiva ou acordo 
coletivo, o que pode ocorrer, como medida excepcional, justamente em razão 
de força maior e de conjuntura econômica desfavorável da empresa 
decorrentes do coronavírus. A redução da jornada de trabalho, se 
acompanhada de redução salarial, deve ser prevista em instrumento 
normativo decorrente de negociação coletiva de trabalho. 


A Lei 14.020/2020, que teve origem na Medida Provisória 936/2020, 
institui o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, 


com aplicação durante o referido estado de calamidade pública e com os 
seguintes objetivos: preservar o emprego e a renda; garantir a continuidade 
das atividades laborais e empresariais; reduzir o impacto social decorrente 
das consequências do estado de calamidade pública e de emergência de saúde 
pública. 

As medidas do referido Programa são o pagamento do benefício 
emergencial de preservação do emprego e da renda, a redução proporcional 
de jornada de trabalho e de salários e a suspensão temporária do contrato de 
trabalho. 


Em termos doutrinários, embora a questão seja controvertida, entende-se 
que a previsão de acordo individual para a redução proporcional da jornada 
de trabalho e de salário e para a suspensão temporária do contrato de 
trabalho, autorizada pela Medida Provisória 936/2020 e pela Lei 14.020/2020 
em certas situações, revela-se inconstitucional. 


Entretanto, o Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento de 
medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade, manteve a previsão 
da Medida Provisória 936/2020 que autoriza, em determinadas hipóteses, a 
redução da jornada de trabalho e de salário ou a suspensão temporária do 
contrato de trabalho por meio de acordo individual, independentemente de 
negociação coletiva e da anuência do sindicato. 


A Constituição, como norma fundamental, não deve vigorar e ter 
efetividade apenas em épocas de bonança e normalidade, mas também, e 
especialmente, em períodos de crise, dificuldade e excepcionalidade. Apesar 
da pandemia decorrente do coronavírus, com graves impactos na saúde, na 
economia e na sociedade, as normas constitucionais não podem ser deixadas 
em quarentena, nem lançadas em segregação compulsória. 


Na realidade, o acordo individual em relação jurídica manifestamente 
assimétrica, em que uma das partes figura em condição de subordinação e 
vulnerabilidade, aprofundada por crises na saúde, econômica e social, sobre 


redução salarial, não seria admissível pelo Direito Constitucional do 
Trabalho. 


A Medida Provisória 927/2020 dispõe sobre as medidas trabalhistas que 
podem ser adotadas pelos empregadores para preservação do emprego e da 
renda e para enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido 
pelo Decreto Legislativo 6/2020. 


Nesse sentido, para enfrentamento dos efeitos econômicos decorrentes do 
estado de calamidade pública e para preservação do emprego e da renda, 
poderiam ser adotadas pelos empregadores, entre outras, as seguintes 
medidas: o teletrabalho; a antecipação de férias individuais; a concessão de 
férias coletivas; o aproveitamento e a antecipação de feriados; o banco de 
horas; a suspensão de exigências administrativas em segurança e saúde no 
trabalho; o direcionamento do trabalhador para qualificação; o diferimento do 
recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 


Entretanto, a Medida Provisória 927/2020 não foi convertida em lei. 
Embora tenha ocorrido a perda de sua eficácia desde a edição por decurso de 
prazo, as suas previsões produziram efeitos durante a sua vigência (de 
22.03.2020 a 19.07.2020) e, na ausência de edição de decreto legislativo, as 
relações jurídicas constituídas e decorrentes de atos praticados na sua 
vigência conservar-se-ão por ela regidas. Deve ser respeitado o ato jurídico 
perfeito, entendido como consumado segundo a lei vigente (no caso, a 
Medida Provisória 927/2020, que teve força de lei) ao tempo em que se 
efetuou. Em princípio, após o término do prazo de vigência da Medida 
Provisória 927/2020, ou seja, a partir de 20.07.2020, retornam a incidir as 
normas ordinárias previstas na legislação trabalhista. 


Admite-se a adoção de trabalho a distância, com destaque ao teletrabalho, 
para amenizar as consequências do coronavírus. 


A rigor, não haverá prejuízo ao direito de férias. Entretanto, o empregado 
perde o direito a férias se, no curso do seu período aquisitivo, permanecer em 


gozo de licença, com recebimento de salários por mais de 30 dias, deixar de 
trabalhar, com percepção do salário, por mais de 30 dias, em virtude de 
paralisação parcial ou total dos serviços da empresa, ou tiver recebido 
prestações previdenciárias de acidente de trabalho ou de auxílio-doença por 
mais de seis meses, ainda que descontínuos. 


Podem ainda ser concedidas férias coletivas a todos os empregados de uma 
empresa ou de determinados estabelecimentos ou setores da empresa. 


É possível a suspensão do contrato de trabalho para qualificação 
profissional, a adoção do trabalho em regime de tempo parcial e a 
compensação da jornada, com destaque ao banco de horas. 


Se ocorrer a extinção do contrato de trabalho por força maior que 
determine a extinção da empresa, ou do estabelecimento em que trabalhe o 
empregado, a indenização devida é de 20% dos depósitos do FGTS. 


Não se aplica o disposto no art. 486 da CLT, sobre fato do príncipe, na 
hipótese de paralisação ou suspensão de atividades empresariais determinada 
por ato de autoridade municipal, estadual ou federal para o enfrentamento do 
estado de calamidade pública e da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus (art. 29 da Lei 
14.020/2020). 


Se ocorrer a paralisação da atividade da empresa em razão de medidas 
adotadas para enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do 
coronavírus, entende-se possível a prorrogação da duração do trabalho pelo 
tempo necessário até o máximo de duas horas, durante o número de dias 
indispensáveis à recuperação do tempo perdido, desde que não exceda de 10 
horas diárias, em período não superior a 45 dias por ano, exigindo-se a prévia 
autorização da autoridade competente. 


No âmbito previdenciário, em caso de empregado infectado pelo 
coronavírus, o auxílio-doença é devido se ele estiver incapacitado 
temporariamente para realizar o seu trabalho habitual. 


A aposentadoria por invalidez cobre a incapacidade total e permanente para 
o trabalho, o que pode ocorrer quando a doença decorrente do coronavírus 
evolua e acarrete outras complicações na saúde do segurado. 


Se ocorrer o falecimento do segurado em razão do coronavírus, a pensão 
por morte é devida aos seus dependentes. 


A doença decorrente do coronavírus, conforme cada situação concreta, 
pode se enquadrar como doença profissional ou doença do trabalho, as quais 
são consideradas acidente do trabalho. 


Relativamente ao benefício de prestação continuada da Assistência Social, 
considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou 
idosa a família cuja renda mensal per capita seja igual ou inferior a 1/4 do 
salário mínimo, até 31 de dezembro de 2020. 


Além disso, durante o período de três meses, a contar da publicação da Lei 
13.982/2020, que pode ser prorrogado por ato do Poder Executivo, deve ser 
concedido auxílio emergencial no valor de R$ 600,00 mensais ao trabalhador 
que cumpra cumulativamente os seguintes requisitos ali indicados. Esse 
auxílio emergencial tem natureza jurídica de benefício eventual assistencial, 
pois independe de contribuição à Seguridade Social pelo beneficiário. 


A infecção pelo coronavírus foi reconhecida como pandemia, o que 
demonstra a sua gravidade em termos globais, com profundos impactos 
sociais e econômicos, impondo aos poderes públicos e às instituições 
nacionais e internacionais a ampla mobilização para se enfrentar o difícil 
cenário e mesmo para a prevenção quanto a outras situações semelhantes. 
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seis meses e de prestação de horas extras. Todas essas condições podem ser negociadas 
em acordo ou convenção coletiva, que pode prever outras situações, prazos maiores ou 
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Consolidação das Leis do Trabalho. 23. ed. São Paulo: Saraiva, 1998. p. 414. 
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qualificação profissional, a ser custeada pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador — FAT, à 
qual fará jus o trabalhador que estiver com o contrato de trabalho suspenso em virtude de 
participação em curso ou programa de qualificação profissional oferecido pelo 
empregador, em conformidade com o disposto em convenção ou acordo coletivo 
celebrado para este fim”. 
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participação do sindicato: reflexões a partir da MP 936/2020. Academia Brasileira de 
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da Constituição), e não por acordo individual. É, portanto, inconstitucional tal disposição. 
[...] Pouco importa que a situação é excepcional, pois o inciso VI do art. 7º da 
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labor sem redução salarial, por ser medida favorável, seria válida, mesmo inexistindo 
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revisão técnica de Wagner D. Giglio. Tradução das atualizações de Edilson Alkmim 
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de 2020: “A redução do valor nominal do salário do empregado que fora contratado para 
receber verba mensal (diante de uma carga horária preestabelecida) gera inequívoco 
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Silva. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 87-94. 


é Cf. REALE, Miguel. Lições preliminares de direito. 18. ed. São Paulo: Saraiva, 1991. p. 
299-300. 


“ Cf. ALEXY, Robert. Teoria dos direitos fundamentais. Tradução de Virgílio Afonso da 
Silva. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 116-117: “Afirmar que a natureza dos princípios 
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claudius-rothenburg-quarentena-constituicao>. Acesso em: 09 abr. 2020. 
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“º De acordo com o art. 121 do Código Civil: “Considera-se condição a cláusula que, 
derivando exclusivamente da vontade das partes, subordina o efeito do negócio jurídico a 
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que ele visa”. 
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salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo. A regra da irredutibilidade implica a 
ineficácia de alterações determinadas unilateralmente pelo empregador e também das 
pactuadas entre este e o empregado individualmente considerado”. 


109 «8 2º O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda não será devido 
ao empregado que esteja: II — em gozo: a) de benefício de prestação continuada do 
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3 «Art, 32. A empresa é também obrigada a: [...] IV — declarar à Secretaria da Receita 


Federal do Brasil e ao Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — 
FGTS, na forma, prazo e condições estabelecidos por esses órgãos, dados relacionados a 
fatos geradores, base de cálculo e valores devidos da contribuição previdenciária e outras 
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3.000,00 (três mil reais), 12% (doze por cento); e IV — de R$ 3.000,01 (três mil reais e 
um centavo) até o limite do salário de contribuição, 14% (quatorze por cento). 8 1º As 
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contribuição do segurado, incidindo cada alíquota sobre a faixa de valores compreendida 
nos respectivos limites. 8 2º Os valores previstos no caput serão reajustados, a partir da 
data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, na mesma data e com o mesmo 
índice em que se der o reajuste dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, 
ressalvados aqueles vinculados ao salário-mínimo, aos quais se aplica a legislação 
específica”. 
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e Estatística — IBGE”. 
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demais seguradas, pago diretamente pela Previdência Social, consistirá: I — em um valor 
correspondente ao do seu último salário de contribuição, para a segurada empregada 
doméstica; II — em um doze avos do valor sobre o qual incidiu sua última contribuição 
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seguradas. Parágrafo único. Aplica-se à segurada desempregada, desde que mantida a 


qualidade de segurada, na forma prevista no art. 15 desta Lei, o disposto no inciso II do 
caput deste artigo”. 
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lesão ao comportamento antijurídico de um sujeito qualquer, independentemente da 
demonstração de culpa” (destaques do original). 


85 Cf, ERMIDA URIARTE, Oscar. A proteção contra os atos antissindicais. Tradução de 
Irany Ferrari. São Paulo: LTr, 1989. p. 17. 


86 Cf. DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de direito do trabalho. 17. ed. São Paulo: 
LTr, 2018. p. 1693: “É óbvio que não se pode falar apenas em greve de empregados 
contra os respectivos empregadores; mas também trabalhadores contra os respectivos 
tomadores de serviços. É que, há mais de 100 anos, no Brasil, a categoria avulsa 
(formada, basicamente, por não empregados) já era organizada o bastante para realizar 
significativos movimentos paredistas contra seus tomadores de serviços” (destaque do 
original). 


187 «8 1º Para os fins desta Lei, consideram-se: I — capatazia: atividade de movimentação de 
mercadorias nas instalações dentro do porto, compreendendo o recebimento, conferência, 
transporte interno, abertura de volumes para a conferência aduaneira, manipulação, 
arrumação e entrega, bem como o carregamento e descarga de embarcações, quando 
efetuados por aparelhamento portuário; II — estiva: atividade de movimentação de 
mercadorias nos conveses ou nos porões das embarcações principais ou auxiliares, 
incluindo o transbordo, arrumação, peação e despeação, bem como o carregamento e a 
descarga, quando realizados com equipamentos de bordo; III — conferência de carga: 


contagem de volumes, anotação de suas características, procedência ou destino, 
verificação do estado das mercadorias, assistência à pesagem, conferência do manifesto e 
demais serviços correlatos, nas operações de carregamento e descarga de embarcações; 
IV — conserto de carga: reparo e restauração das embalagens de mercadorias, nas 
operações de carregamento e descarga de embarcações, reembalagem, marcação, 
remarcação, carimbagem, etiquetagem, abertura de volumes para vistoria e posterior 
recomposição; V — vigilância de embarcações: atividade de fiscalização da entrada e 
saída de pessoas a bordo das embarcações atracadas ou fundeadas ao largo, bem como da 
movimentação de mercadorias nos portalós, rampas, porões, conveses, plataformas e em 
outros locais da embarcação; e VI — bloco: atividade de limpeza e conservação de 
embarcações mercantes e de seus tanques, incluindo batimento de ferrugem, pintura, 
reparos de pequena monta e serviços correlatos”. 


“8 MARTINS, Sergio Pinto. Direito da seguridade social. 35. ed. São Paulo: Atlas, 2015. 
p. 223. 


189 Cf, <http://www.caixa.gov.br/beneficios-trabalhador/pis/Paginas/default.aspx>. Acesso 
em: 08 abr. 2020. 


190 « Art, 1.275. Além das causas consideradas neste Código, perde-se a propriedade: III — 
por abandono”. 


“91 «O, Medida provisória não revoga lei anterior, mas apenas suspende seus efeitos no 
ordenamento jurídico, em face do seu caráter transitório e precário. Assim, aprovada a 
medida provisória pela Câmara e pelo Senado, surge nova lei, a qual terá o efeito de 
revogar lei antecedente. Todavia, caso a medida provisória seja rejeitada (expressa ou 
tacitamente), a lei primeira vigente no ordenamento, e que estava suspensa, volta a ter 
eficácia” (STF, Pleno, ADI 5.709/DF, Rel. Min. Rosa Weber, DJe 28.06.2019). 


'92 “Agravo de instrumento em recurso de revista interposto sob a égide da Lei nº 
13.015/2014 e do NCPC. Diferenças salariais. Unicidade contratual. Fraude não 
demonstrada. A jurisprudência desta Corte, após o cancelamento da Súmula n. 20, não 
admite presunção de fraude em caso de extinção do contrato com readmissão imediata ou 
em curto prazo, atribuindo ao empregado o ônus de provar efetivamente a existência de 
irregularidades. O Eg. Tribunal Regional consignou que não foi demonstrada “de forma 
irrefutável a fraude na recontratação obreira três meses após a extinção do primeiro 
contrato de trabalho, o qual houve o regular encerramento e pagamento das verbas 
rescisórias correspondentes” (fl. 946). Nada referiu sobre a alegação de que foi contratado 
com salário mais baixo para exercer as mesmas funções. Óbice da Súmula n. 126 do TST. 
Agravo de Instrumento a que se nega provimento” (TST, 8º T., AIRR-1002338- 


61.2016.5.02.0462, Rel. Min. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, DEJT 13.09.2019). 


195 «3 — Ante o princípio de que a boa-fé se presume e a má-fé exige prova, foi cancelada a 
Súmula n. 20 do TST, segundo a qual deveria ser presumida a fraude na hipótese de 
demissão seguida de nova contratação. A jurisprudência desta Corte Superior evoluiu no 
sentido de que a fraude deve ser provada e o pagamento dos créditos trabalhistas na 
rescisão do primeiro contrato é suficiente para demonstrar a regularidade da contratação 
posterior, à parte o curto espaço de tempo entre uma contratação e outra” (TST, 6º T., 
RR-20134-48.2014.5.04.0381, Rel. Min. Katia Magalhaes Arruda, DEJT 01.12.2017). 


194 «2, Unicidade contratual. Divergência jurisprudencial inespecífica. Não provimento. A 
egrégia Corte Regional consignou que a dispensa do autor e a recontratação, sem 
qualquer plausibilidade, associada à redução salarial, demonstrava a existência de fraude 
às leis trabalhistas, perpetrada pela empregadora em prejuízo do empregado, sendo nula a 
rescisão do primeiro contrato, reconhecia-se a unicidade contratual por todo o período 
por ele laborado. Divergência jurisprudencial revela-se inespecífica, pois parte de 
premissa fática diversa da tratada nos autos. Incidência da Súmula n. 296, I. Agravo de 
instrumento a que se nega provimento” (TST, 5º T., AIRR-106400-54.2010.5.17.0018, 
Rel. Min. Guilherme Augusto Caputo Bastos, DEJT 23.10.2015). 


95 Cf. Orientação Jurisprudencial 361 da SBDI-I do TST: “Aposentadoria espontânea. 
Unicidade do contrato de trabalho. Multa de 40% do FGTS sobre todo o período. A 
aposentadoria espontânea não é causa de extinção do contrato de trabalho se o empregado 
permanece prestando serviços ao empregador após a jubilação. Assim, por ocasião da sua 
dispensa imotivada, o empregado tem direito à multa de 40% do FGTS sobre a totalidade 
dos depósitos efetuados no curso do pacto laboral”. 


'98 Conforme o art. 151 da Lei 8.213/1991: “Até que seja elaborada a lista de doenças 
mencionada no inciso II do art. 26, independe de carência a concessão de auxílio-doença 
e de aposentadoria por invalidez ao segurado que, após filiar-se ao RGPS, for acometido 
das seguintes doenças: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, esclerose 
múltipla, hepatopatia grave, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e 
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, 
nefropatia grave, estado avançado da doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da 
deficiência imunológica adquirida (aids) ou contaminação por radiação, com base em 
conclusão da medicina especializada”. 


197 Cf. IBRAHIM, Fábio Zambitte. Curso de direito previdenciário. 21. ed. Rio de Janeiro: 
Impetus, 2015. p. 644: “O risco coberto é a incapacidade para o trabalho, oriunda de 
doenças ou mesmo acidentes (o nome da prestação induz a erro). Como o evento é 
imprevisível, tem-se aí a sua natureza não programada”. 


“8 IBRAHIM, Fábio Zambitte. Curso de direito previdenciário. 21. ed. Rio de Janeiro: 
Impetus, 2015. p. 644. 


199 Cf. GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Manual de direito previdenciário. 3. ed. 
Salvador: Juspodivm, 2020. p. 451-452. 


200 Cf. NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de direito do trabalho. 26. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2011. p. 1123. 


“01 Cf, IBRAHIM, Fábio Zambitte. Curso de direito previdenciário. 21. ed. Rio de Janeiro: 
Impetus, 2015. p. 647. 


“02 Cf. MARTINS, Sergio Pinto. Coronavírus e trabalho. Revista Síntese Trabalhista e 
Previdenciária. São Paulo, ano XXX, n. 371, p. 24, maio 2020: “Caso o empregado fique 
doente com o coronavírus e tenha de ficar afastado, o empregador deve pagar os 15 
primeiros dias de trabalho (8 3º do art. 60 da Lei n. 8.213/1991). Será um período de 
interrupção dos efeitos do contrato de trabalho”. 


“05 Cf. Súmula 15 do TST: “Atestado médico. A justificação da ausência do empregado 
motivada por doença, para a percepção do salário-enfermidade e da remuneração do 
repouso semanal, deve observar a ordem preferencial dos atestados médicos estabelecida 
em lei”. Cf. ainda Súmula 282 do TST: “Abono de faltas. Serviço médico da empresa. Ao 
serviço médico da empresa ou ao mantido por esta última mediante convênio compete 
abonar os primeiros 15 (quinze) dias de ausência ao trabalho”. 


“04 Cf. art. 151 da Lei 8.213/1991. 
“05 Cf. SERAU JUNIOR, Marco Aurélio. Pagamento antecipado de benefícios do INSS 


durante estado de calamidade pública. GEN Jurídico, 30 de março de 2020. Disponível 
em: <http://genjuridico.com.br/2020/03/30/pagamento-inss-calamidade-publica/>. 
Acesso em: 31 mar. 2020. 


206 «s 3º Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por 
motivo de doença, incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário 
integral”. 

“97 Em 2020, o salário de contribuição não pode ser superior a R$ 6.101,06. 


208 Cf. SANTOS, Marisa Ferreira dos. Direito previdenciário esquematizado. 5. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2015. p. 334. 


*8 Cf. MARTINS, Sergio Pinto. Direito da seguridade social. 35. ed. São Paulo: Atlas, 
2015. p. 432. 


0 Cf. LEITÃO, André Studart; MEIRINHO, Augusto Grieco Sant” Anna. Manual de 
direito previdenciário. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2016. p. 550. 


21 Cf. LEITÃO, André Studart; MEIRINHO, Augusto Grieco Sant” Anna. Manual de 
direito previdenciário. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2016. p. 547. 


“2 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. STF afasta trechos da MP que flexibiliza regras 
trabalhistas durante pandemia da covid-l9, 29.04.2020. Disponível em: 
<http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=442355&ori=1>. 
Acesso em: 29.04.2020. 


“3 Cf. WORLD HEALTH ORGANIZATION. WHO announces COVID-19 outbreak a 
pandemic, 12.03.2020. Disponível em: <http://www .euro.who.int/en/health-topics/health- 
emergencies/coronavirus-covid-19/news/news/2020/3/who-announces-covid-19- 
outbreak-a-pandemic>. Acesso em: 16 mar. 2020. 


“4 Cf. MARTINS, Sergio Pinto. Direito da seguridade social. 35. ed. São Paulo: Atlas, 
2015. p. 433. 


25 Cf, LEITÃO, André Studart; MEIRINHO, Augusto Grieco Sant' Anna. Manual de 
direito previdenciário. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2016. p. 549. 


*6 Cf, GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Acidentes do trabalho: doenças ocupacionais e 
nexo técnico epidemiológico. 8. ed. Salvador: Juspodivm, 2020. p. 129. 


“7 A respeito do tema, como esclarece a Súmula 378 do TST: “Estabilidade provisória. 
Acidente do trabalho. Art. 118 da Lei n. 8.213/1991. I — É constitucional o artigo 118 da 
Lei n. 8.213/1991 que assegura o direito à estabilidade provisória por período de 12 
meses após a cessação do auxílio-doença ao empregado acidentado. II — São pressupostos 


para a concessão da estabilidade o afastamento superior a 15 dias e a consequente 
percepção do auxílio-doença acidentário, salvo se constatada, após a despedida, doença 
profissional que guarde relação de causalidade com a execução do contrato de emprego. 
HI — O empregado submetido a contrato de trabalho por tempo determinado goza da 
garantia provisória de emprego decorrente de acidente de trabalho prevista no art. 118 da 
Lein. 8.213/91”. 


“8 Cf. MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de direito civil: parte geral. 40. ed. rev. 
e atual. por Ana Cristina de Barros Monteiro França Pinto. São Paulo: Saraiva, 2005. v. 
1. p. 30: “Sobre ele [o princípio da irretroatividade] se assentam a estabilidade dos 
direitos adquiridos, a intangibilidade dos atos jurídicos perfeitos e a invulnerabilidade da 
coisa julgada, que, entre nós, constituem garantias constitucionais”. 


“9 Cf, SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 10. ed. São Paulo: 
Malheiros, 1994. p. 412: “Realmente, uma lei é feita para vigorar e produzir seus efeitos 
para o futuro”. 


“20 Cf, LUDWIG, Guilherme Guimarães. Medidas trabalhistas emergenciais no estado de 
calamidade pública: uma análise constitucional e sistemática das Medidas Provisórias 
927, 936, 944, 945 e 946/2020. Academia Brasileira de Direito do Trabalho, 12 de abril 
de 2020: “Além de tudo argumentado quanto à inconstitucionalidade do art. 2º, neste 
ponto atual é acrescida também a inconstitucionalidade pela violação manifesta do 
princípio da irretroatividade da lei (CF, art. XXXVND. Em preservação ao valor maior da 
segurança jurídica na sociedade, a lei não pode retroagir efeitos para alcançar situações 
consumadas sobre a égide da lei anterior, preservando assim os atos jurídicos perfeitos e 
os direitos adquiridos” (p. 6). Disponível em: 
<http://www .andt.org.br/f/MEDIDASY%20TRABALHISTAS%20EMERGENCIAIS.pdf>. 
Acesso em: 12 abr. 2020. 


“1 BRASIL. Presidência da República. Mensagem 141, de 2 de abril de 2020. Disponível 
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/ ato2019-2022/2020/Msg/VEP/VEP- 
141 .htm>. Acesso em: 03.04.2020. 


2» 


* “Benefício assistencial de prestação continuada ao idoso e ao deficiente. Art. 203, V, da 
Constituição. A Lei de Organização da Assistência Social (LOAS), ao regulamentar o art. 
203, V, da Constituição da República, estabeleceu os critérios para que o benefício 
mensal de um salário mínimo seja concedido aos portadores de deficiência e aos idosos 
que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida 
por sua família. 2. Art. 20, 8 3º, da Lei 8.742/1993 e a declaração de constitucionalidade 
da norma pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 1.232. Dispõe o art. 20, 8 3º, da Lei 
8.742/93 que “considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de 
deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) 
do salário mínimo”. O requisito financeiro estabelecido pela lei teve sua 
constitucionalidade contestada, ao fundamento de que permitiria que situações de patente 
miserabilidade social fossem consideradas fora do alcance do benefício assistencial 
previsto constitucionalmente. Ao apreciar a Ação Direta de Inconstitucionalidade 1.232- 
1/DF, o Supremo Tribunal Federal declarou a constitucionalidade do art. 20, 8 3º, da 
LOAS. 3. Decisões judiciais contrárias aos critérios objetivos preestabelecidos e Processo 
de inconstitucionalização dos critérios definidos pela Lei 8.742/1993. A decisão do 
Supremo Tribunal Federal, entretanto, não pôs termo à controvérsia quanto à aplicação 
em concreto do critério da renda familiar per capita estabelecido pela LOAS. Como a lei 
permaneceu inalterada, elaboraram-se maneiras de se contornar o critério objetivo e único 
estipulado pela LOAS e de se avaliar o real estado de miserabilidade social das famílias 
com entes idosos ou deficientes. Paralelamente, foram editadas leis que estabeleceram 
critérios mais elásticos para a concessão de outros benefícios assistenciais, tais como: a 
Lei 10.836/2004, que criou o Bolsa Família; a Lei 10.689/2003, que instituiu o Programa 
Nacional de Acesso à Alimentação; a Lei 10.219/01, que criou o Bolsa Escola; a Lei 
9.533/97, que autoriza o Poder Executivo a conceder apoio financeiro a Municípios que 
instituírem programas de garantia de renda mínima associados a ações socioeducativas. O 
Supremo Tribunal Federal, em decisões monocráticas, passou a rever anteriores 
posicionamentos acerca da intransponibilidade dos critérios objetivos. Verificou-se a 
ocorrência do processo de inconstitucionalização decorrente de notórias mudanças fáticas 
(políticas, econômicas e sociais) e jurídicas (sucessivas modificações legislativas dos 
patamares econômicos utilizados como critérios de concessão de outros benefícios 
assistenciais por parte do Estado brasileiro). 4. Declaração de inconstitucionalidade 
parcial, sem pronúncia de nulidade, do art. 20, 8 3º, da Lei 8.742/1993. 5. Recurso 
extraordinário a que se nega provimento” (STF, Pleno, RE 567.985/MT, Rel. p/ ac. Min. 


Gilmar Mendes, DJe 03.10.2013). 
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“Art. 21. A alíquota de contribuição dos segurados contribuinte individual e facultativo 
será de vinte por cento sobre o respectivo salário de contribuição. [...] 8 2º No caso de 
opção pela exclusão do direito ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, 
a alíquota de contribuição incidente sobre o limite mínimo mensal do salário de 
contribuição será de: I — 11% (onze por cento), no caso do segurado contribuinte 
individual, ressalvado o disposto no inciso II, que trabalhe por conta própria, sem relação 
de trabalho com empresa ou equiparado e do segurado facultativo, observado o disposto 
na alínea b do inciso II deste parágrafo”. 


*4 Cf. BRADBURY, Leonardo Cacau Santos La. Requisitos para auxílio emergencial. 
GEN Jurídico, 15 de abril de 2020: “A Lei 13.982/2020 em seu art. 2º, VI, “c”, estabelece 
que apenas o intermitente inativo terá direito ao auxílio emergencial, logo aquele que está 
em atividade não fará jus ao benefício, porquanto está recebendo remuneração”. 
Disponível em: <http://genjuridico.com.br/2020/04/15/requisitos-para-auxilio- 
emergencial/>. Acesso em 16 abr. 2020. 


225 Cf. art. 195, $ 8º, da Constituição Federal de 1988: “$ 8º O produtor, o parceiro, o 
meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, 
que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados 
permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota 
sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos 
da lei”. Cf. ainda art. 11, inciso VII, da Lei 8.213/1991. 


“8 Cf. BRADBURY, Leonardo Cacau Santos La. Requisitos para auxílio emergencial. 
GEN Jurídico, 15 de abril de 2020: “ofende a razoabilidade a interpretação da Lei 
13.982/2020 que proteja o trabalhador rural em regime de economia familiar apenas se 
estiver formalizado como Microempreendedor Individual e, na contramão, coloque em 
situação de desproteção social aqueles segurados especiais que não são MEI, os quais 
também tiveram a sua produção e atividade afetados pelos graves efeitos econômicos 
gerados pela pandemia do COVID-19. Portanto, aplicando o Princípio da Razoabilidade e 
o da Proteção Social, entendemos que os segurados especiais, mesmo que não sejam 
MEI, também têm direito ao auxílio emergencial, pois estão incluídos na alínea “c” do 
inciso VI da Lei 13.982/2020”. Disponível em: 
<http://genjuridico.com.br/2020/04/15/requisitos-para-auxilio-emergencial/>. Acesso em 
16 abr. 2020. 


221 «s 8º Não descaracteriza a condição de segurado especial: [...] IV — ser beneficiário ou 
fazer parte de grupo familiar que tem algum componente que seja beneficiário de 


programa assistencial oficial de governo”. 


228 Cf. EL HINDI, Taisir Jamal; EL HINDI, Faten Jamal. Da inconstitucionalidade do 
Projeto de Lei 1.066 por discriminação de gênero. Consultor Jurídico, 12 de abril de 
2020: “Sabemos que a maioria esmagadora das famílias monoparentais é chefiada por 
mulheres, todavia esse dado estatístico não pode afastar o direito de pessoas de outros 
gêneros, e que são provedores exclusivos da sua entidade familiar, de receber um auxílio 
financeiro que, diga-se de passagem, pode ser vital para a manutenção e o sustento da sua 
família neste momento de limitação de circulação e isolamento. [...] Conforme o exposto, 
o fato de excluir o direito das demais entidades familiares monoparentais por uma 
questão exclusiva de gênero ofende os artigos 5º, I, 226, 8 42, e 227 da CF, eis que afasta 
a percepção do auxílio crianças que não são sustentadas exclusivamente por mulheres, 
havendo a possibilidade de ser declarado inconstitucional o 8 2º do artigo 2º do PL 
1.066/2020”. Disponível em: | <https://www.conjur.com.br/2020-abr-12/opiniao- 
inconstitucionalidade-pl-1066>. Acesso em: 12 abr. 2020. 


“9 Cf. BRADBURY, Leonardo Cacau Santos La. Requisitos para auxílio emergencial. 
GEN Jurídico, 15 de abril de 2020: “Portanto, aplicando o Princípio da Isonomia, 
previsto no art. 5º, caput, da CF/88, é cabível a igualdade de tratamento jurídico entre a 
mulher e o homem que sejam chefes de família monoparental. Nesse contexto, por 
exemplo, entendemos que o homem que seja viúvo, que não se encontre em união 
estável, e que tenha filho, tem direito ao recebimento de duas cotas do auxílio 
emergencial”. Disponível em: <http://genjuridico.com.br/2020/04/15/requisitos-para- 
auxilio-emergencial/>. Acesso em 16 abr. 2020. 


20 « Art, 8º Compreendem-se como espaços culturais todos aqueles organizados e mantidos 
por pessoas, organizações da sociedade civil, empresas culturais, organizações culturais 
comunitárias, cooperativas com finalidade cultural e instituições culturais, com ou sem 
fins lucrativos, que sejam dedicados a realizar atividades artísticas e culturais, tais como: 
I — pontos e pontões de cultura; II — teatros independentes; III — escolas de música, de 
capoeira e de artes e estúdios, companhias e escolas de dança; IV — circos; V — 
cineclubes; VI — centros culturais, casas de cultura e centros de tradição regionais; VII — 
museus comunitários, centros de memória e patrimônio; VIII — bibliotecas comunitárias; 
IX — espaços culturais em comunidades indígenas; X — centros artísticos e culturais afro- 
brasileiros; XI — comunidades quilombolas; XII — espaços de povos e comunidades 
tradicionais; XIII — festas populares, inclusive o carnaval e o São João, e outras de caráter 
regional; XIV — teatro de rua e demais expressões artísticas e culturais realizadas em 
espaços públicos; XV — livrarias, editoras e sebos; XVI — empresas de diversão e 
produção de espetáculos; XVII — estúdios de fotografia; XVIII — produtoras de cinema e 


audiovisual; XIX — ateliês de pintura, moda, design e artesanato; XX — galerias de arte e 
de fotografias; XXI — feiras de arte e de artesanato; XXII — espaços de apresentação 
musical; XXIII — espaços de literatura, poesia e literatura de cordel; XXIV — espaços e 
centros de cultura alimentar de base comunitária, agroecológica e de culturas originárias, 
tradicionais e populares; XXV — outros espaços e atividades artísticos e culturais 
validados nos cadastros aos quais se refere o art. 72º desta Lei. Parágrafo único. Fica 
vedada a concessão do benefício a que se refere o inciso II do caput do art. 2º desta Lei a 
espaços culturais criados pela administração pública de qualquer esfera ou vinculados a 
ela, bem como a espaços culturais vinculados a fundações, a institutos ou instituições 
criados ou mantidos por grupos de empresas, a teatros e casas de espetáculos de diversões 
com financiamento exclusivo de grupos empresariais e a espaços geridos pelos serviços 
sociais do Sistema S?. 


*81 «J — Cadastros Estaduais de Cultura; II — Cadastros Municipais de Cultura; III — 
Cadastro Distrital de Cultura; IV — Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura; V 
— Cadastros Estaduais de Pontos e Pontões de Cultura; VI — Sistema Nacional de 
Informações e Indicadores Culturais (Sniic); VII — Sistema de Informações Cadastrais do 
Artesanato Brasileiro (Sicab); VIII — outros cadastros referentes a atividades culturais 
existentes na unidade da Federação, bem como projetos culturais apoiados nos termos da 
Lei n. 8.313, de 23 de dezembro de 1991, nos 24 (vinte e quatro) meses imediatamente 
anteriores à data de publicação desta Lei”. 


*2 Cf. MARTINS, Sergio Pinto. Coronavírus e trabalho. Revista Síntese Trabalhista e 
Previdenciária. São Paulo, ano XXX, n. 371, p. 31, maio 2020: “o Estado tem de intervir 
neste momento para evitar as dispensas dos empregados ou prestadores de serviços, a 
falência das empresas e assegurar remuneração aos trabalhadores. A questão é de Direitos 
Fundamentais, de direito à saúde (arts. 6º e 196 da Constituição) e do direito à vida das 
pessoas (art. 5º da Constituição), que deve ser observado em primeiro lugar”. 


